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ATOS DO GOVÊERNO
DECRETO-LEI N. 6.074 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Dispae sare a finalidade do Instituto Nacional de Surdos-Mudos e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 de Constituição, decreta:

Art. }.0 O Instituto Nacional de Surdos-Mudos (I.N.S.M.), órgão
integrante do Ministério da Educação e Saúde (M.E.S), diretamente subor-
dinado ao Ministro de Estado, tem por finalidade;

I — ministrar, a menores surdos-mudos, de ambos os sexos, a educação
adaptrda às suas condições peculiáres;

II — promover a educação pré-escolar e post-escolar doa alunos;
— habilitar professores na didática especial de surdos-mudos;

IV — realizar estudos e pesquisaa sObre assuntos relacionados com as
atum finalidades;

V — promover, em todo o pds, a alfabetização de surdos-mudos ou orien-
tar, tecnicamente, esse trabalho, colaborando com os estabelecimentos conze-
neres, estaduais ou locais.

Art. 2.° O Presidente da República expedirá, mediante decreto, o Regi-
mento pelo qual se regerá o I.N.S.M.

Art. 3.° O Ministro de Estado da Educação e Saúde, ouvido o I.N.E.P.
e o I.N.S.M., baixará instruções destinadas a reger as seguintes disciplinas,
enquanto não houver disposições legais orientadoras das mesmas:

I — organização da educação nacional dos anormais da audição e fo-
nação;

•	 II — organização dos cursos de formação de professores nas matérias de
sua competência;

III — processo de equiparação ou de reconhecimento doe congêneres esta-
belecimentos de ensino que existam ou venham a existir no pais; e

IV — registo de diplomas relativos aos cursos referidos no item anterior.

Art. 40 Ficam criadas no I.N.S.M. as seguintes funções'.

1 de chefe da Secção Escolar com a gratificação anual de Cr$ 5.400,00

1 de chefe da Secção Clinica e de Resquisas Médico-Peda-
gógicas, com a gratificação anual de 	  Cr$ 5.400,00

1 de chefe da Secção do Administração, com a gratificação
anual de 	  Cr$ 4.200,00

1 de Secretário do Diretor, com a gratificação anual de 	  Cr$ 4.200,00

1 de chefe de disciplina, com a gratificação anual de 	  Cr$ 4 . 200,00

1 de chefe de Zeladoria, com a gratificação anual de 	  Cr$ 3.000,00

Art. SP Éste decreto-lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 1944,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 'de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 14.095	 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1943

Autoriza a "The São Paulo Tramway, Light 811.1 Power Company, Limitar;
-.. a construir duas linhas de transmissão, paralelas, de 88.000 volts, em

tudo semelhantes, entre a usina de Itupararanga e a cidade de Sorocaba,
no Estado de São Paulo

O Presidente de República, usando" da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 2.059, de
de 5 de março de 1940,	 -

Considerando que o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica
julgou conveniente a medida requerida pela interessada, decreta:

Art. 1.° A "ThI
e São Paulo Tramway, Light and Power Company,

Limited% fica autorizada a:
I — Construir duas linhas de transmissão, com a extensão aproximada

de 10.400 metros, cada uma, e a tensão nominal de oitenta e oito mil
(88.000) volts, entre a usina de Itupararanga e a cidade de Sorocaba, mu-
nic4pio do mesmo nome. Estado de São Paulo.

Parágrafo único. As linhas de transmissão destinam-se ao fornecimento
de energia elétrica é Estrada de Ferro Sorocabana,

Art. 2.° Sob pena 'de caducidade da presente autorização, a interessada
obriga-se a:	 •

I — Registar este titulo na Divisão de Águas, do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, do Ministério da Agricultura, dentro de trinta
(30) dias, a partir da . sua publicação.	 .

Ib — Apresentar é Divisão de Águas, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura, dentro do prazo de cento
e oitenta (180) dias, os estudos, projetos e orçamentos respectivos.

III — Iniciar e 'concluir as obras nos prazos que forem determinados
pelo Ministro da Agricultura.

Parágrafo (mico.. Os prazos de 'que trata este artigo, poderão ser pror-
rogados, por ato do Ministro da Agricultura, ouvida a referida Divisão de
Águas.

Rio de Jane;io, 26 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Apolônio Sales,

DECRETO N. 14.199 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Aprova o Regimento do Instituto Nacional de Surdos-Mudos do
Ministério da Edscação e Saúde

O Presidente da Repúbli s, usando da atribuição que lhe confere •
artigo 74, letra a, da Constituï:ão, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regimento do Instituto Nacional de Surdos-
Mudos (I. N. S. M.) que, assinado paio Ministro de Estado da Educação
e Saúde, CC 31 este baixa.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7. de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.•da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanenui.
(Continua na pág. f.067).

(N. 13.480 — 7-12-43 — Cr$ 75,50).



18066	 Quinta-feira 9 DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Dezembro de 1943

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

RUBENS PORTO

Chefe 9. Publicações	 Chefe B. Redaçaa

MURILLO FERREIRA ALVES	 EUCLYOES OESLANOES

DIÁRIO OFICIAL
SECÇÃO

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves n. 1

EXPEDIENTE
A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-.

viço de Publicações (S. Pb. ).
O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de

1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariàvelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito.
Os originais devem ser dactilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera : o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuída, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos órgãos oficiais.

ASSINATURAS
Repartições e particulares :

Capital e Interior :
Anual 	
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Exterior :
Anual 	
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Capital e Interior

Anual 	
,Semestre 	
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semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem.

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais, re-
novadas pelos órgãos competentes, até 28 de fevereiro de cada
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou extranumerários sé, é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes sOmente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.1

Assinaturas :
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais o
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Contin,xoção da 1.a pág.

REGIMENTO DO INSTITUTO -NACIONAL DE' SURDOS-MUDOS

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.° O Instituto Nacional de Surdos-Mudos (I. N. S. M.), órgão
integrante do Ministério da Educação e Saúde (M. E. S. ), diretamente
subordinado ao Ministro de Estado, tem por finalidade:

I — ministrar a menores surdos-mudos de ambos os sexos, a educação
adaptada às suas condições peculiares;

II — promover a educação pre-escolar e post-escolar dos alunos;

III — habilitar professores na didática especial de surdos-mudos;

IV — realizar estudos e pesquisas sekre assuntos relacionodos com as
suas finalidades; e

V — promover, em todo o país, a alfabetização de surdos-mudos ou
orientar, tecnicamente, esse trabalho, colaborando com os estabelecimentos
congêneres, estaduais ou locais.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O I, N. S. M. compõe-se de:

Secção Escolar (S. E. ).
Secção Clínica e de Pesquisas Médico Pedagógicas (S. C. P.).
Secção de Administração (S. A. ).
Zeladoria (Z.).

Art. 3.0 O I. N. S. M. terá um Diretor, narneado, em comissão, pelo
Presidente da República.

Art. 4.0 As funções gratificadas de chefe de secção, chefe de zeladoria
e chefe de disciplina serão exercidas por funcionários do M. E. S., designa-
das pelo Diretor do Instituto, com prévia autorização do Ministro de Es-
tado se noutro serviço ou repartição estiverem lotados.

Parágrafo único. As funções de que trata este artigo podei ão ser co-
metidas a extranurnerários especialmente contratalos para esse fim, sendo
privativa de professor do Instituto a chefia da Secção Escolar,

Art. 5.° O Diretor terá um seer-Círio por êla designado.

Art. 6.° Os . órgãos que integram o I. N. S. M. funcionarão perfei-
tamente coordenados, em regime de mútua colaboração sob a orientação do
Diretor.

Art. 10. A S. C. P. compete:

I — realizar exames clínicos e biomético_ nos candidatos à matrícula,
selecionando-os e consignando em ficha os resultados obtidos;

— procet:er, no início de ( ada ano escolar, ao exame clínico e
étrico dos alunas, classificando-c . de acôrdo com cia índices de _sua capa-

cidade modo-fisiológica e indican .o os exercícios especiais que devam ser
por eles praticados afim de melh( rar as suas condições físicos e fisiológicas;

III — prestar assistercia rr édica acs alunos, determi 'ando as provi-
dências necessários ao respectivo tratamento;

IV — providenciar sôbre a participação imediata, ao Diretor, de todos
os casos de moléstia contagiosa, infecto-conte josa, ou de difícil e demorado
tratamento, que não devam ser tratados no I.N.S.M.;

• V — manter umC enfermaria para o re_ olhimento Ce enfermos, med' an-
te prescrição médica;

VI — manter um isoIamen_o para enfermos cuja moléstia, a juizo :né-
dio°, reclame essa medida;

VII — proceder ao exame otorrinolaringoleejico 'os cardidatos a ma-
tricula;

VIII — realizar , prova* acumétrices para a seleção de alunos;
IX	 submeter, ' periOdicamente, a provas acumétr:cos, os alunos para

'• os quais haja indicação;
X — tratar da profilaxia especial da surdo-:nudez;
XI — fazer o exame buco-dentário dos candidatos a matrícula 'e dos

alunos;
XII — fazer o tratamento cVnico-cirtirgico das afecções dentárias dos

alunos;
XIII — velar pela higiene do estabelecimento e pelo regime alimentar

e dietético dos alanos;
XIV — (mie tar os pais dos candidatos em idade pré-escolar;
XV — proc selar, pc r meio de testes, ao exame mental dos alunos •

candidatos a mae -icula;
XVI — apurar as eualidades vocacionais dos alunos;
XVII — selecionar os alunos para fins pedagógices;
XVIII — orguniMr testes de escolaridade;

realizar pasquisas ncumétricas relacionadas com as atividt.des
do I.N.S.M.;

XX — realizar pesquisas de fonética aplicada, tent'entes a aperfeiçoar
o ensino da articulação; e

XXI — organizar, estatísticas dos resultados obtidos nos diversos ramos
de ensino do I.N.S.M.

Art. 11. A S.C.P. poderá ser dividida em turmas, a juízo do Diretor
e conforme as conveniel cias do serviço.

SECÇÃO 111

CAPITULO III

DA COMPETUCIA E COM:4)5SO.° DOS 'ÓRGÃOS

SECCAO 1

D S.

Art. 7.° A S. E. compete:

I — ministrar aos alunos o ensino pre-escolar rea:izado no Jardim de
Infanda, compreendendo 'educação física, educação sensorial, educação da
motricidade, educação dos órgãos da palavra, rudimentos de lingaagem e
cálculo e trabalhos manuais e desenho;

II — ministrar aos alunos o ensino fundamental, compreendendo lin-
guagem, aritmética e geometria elementar, noções de geografia e 'Estória
do Brasil, noções de ciências físico-naturais, noções de higiene, noções sôbre
organização social e instrução moral e cívica;

III — ministrar aos alunos o ensino ap:icado, compreendendo desenho,
trabalhos manuais e modelagem;

IV — ministrar aos alunos a educação física, compreendendo a elemen-
tar ou pre-pubertárie, saem dária, pubertária, secundária ou post-pubertária
• a educação física feminina; e

V — ministrar aos alunos, na respectiva oficina, o ensino, profissional,
compreendendo o de marcenaria, tornearia e entalhação; o de fabrico de
calçados • artefatos de couro; o de encadernação • douração; o de traba-
lhos de alfaiataria; o de corte, costura e bordado, e o de confecção de cha-
péus e flores.

g 1.° Além dessas atividades, compete, ainda, à S. E. manter um
curso normal para a formação de professores, cujos normas serão traçadas no
regulamento do ensino para o I. N. S. M.

g 2.° Dos trabalhos executados pelos alunos será mantido registo por-
menorizado.

Art. 8.0 A S. E., para o desempenho de suas atividades, disporá das
seguintes oficinas:

I — Oficina de Alfaiataria (O. A. ).
II — Oficina de Corte, Costura e Bordado (O. B.).
III — Oficina de Artefatos de Couro (O. C.).
IV — Oficina de Encadernação (O. E.).
V — Oficina de Chapéus, Flores e Ornatos (O. 	 ).
VI — Oficina de Marcenaria (O. M.).
Art. 9.0 Cada oficina terá um mestre.

Da S. A.

Art. 12. A S.A, compete pn.mover as medidas preliminares necessá-
rias à administração de pessoal, ir ateria!, orçar lento, comunicações, biblio-
teca e portaria a cargo do D.A. do M.E.S., com o qual deverá funcionar
perfeitamente articulada, observando as normas e métodos de trabalho pres-
critos pelo mesmo.

S EC CA O IV

Da Z.

Art. 13. A Z. compete:

I — fazer a linpeza das dependências e a vigilância diurna e noturna
,dos edifícios e dos terrenos dci I.N.S.M.;

II — conservar a despensa, cozinha, refeitórios, lavandaria, roupar;a •
dormitórios em ordem e nas condições necessárias ao melhor atendimento
das exigências dos trabalhos no I.N.S.M.;

III — velar pela ordem, asseio e economia doa serviços de alimentação
a cargo da despensa, cozinha e refeitórios do I.N.S.M.;

IV — manter a lavandaria aparelhada, de modo a executar os trabalhos
necesaários com devida presteza;

-- zelar nela oidem e conservação dos dormitórios do I.N.S.M.

CAP1TULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art. 14. Ao Diretor, orientador, coordenador e supervisor das atividades
do 1. N. S. M., incumbe:

I — despachar pessoalmente com o Ministro de Estado;n — comparecer às reüniões para as quais seja convocado pelo Ministro'
de Estado;

III — admitir e dispensar, na forma da legislação vigente, pessoal extra-
numerário;

IV — antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho;
V — designar os funcionários que devam exercer função gratificada de

chefia, bem como os substitutos eventuais destes;
VI — distribuir e redistribuir pelas Secções o pessoal lotado no I. N. S. M4
VII — determinar a instauração de processos administrativos;
VIII — elogiar e aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até

30 dias, aos servidores lotados no I. N. S. M., propondo ao Ministro de
Estado a aplicação de penalidades que exceder de sua alçada;
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IX — expedir portarias, instruções e ordens de serviço;
X — designar e dispensar o seu secretário;
XI — determinar ou autorizar a execução de serviço externo;
XII — organizar e alterar a escala de férias dos chefes de Secção e de

seu secretário;
XIII — aprovar a escala de férias dos demais servidores;
XIV — expedir boletins de merecimento aos servidores a ele diretamente

subordinados;
XV — dirigir-se, em objeto de sua competência, aos chefes ou diretores

de repartições públicas;
XVI — apresentar, anualmente, ao ministro de Estado, relatório sôbre as

atividades do I. N. S. M.;
XVII — propor ao Ministro de Estado tOdas as providencias necessárias

ao aperfeiçoamento dos serviços;
XVIII — organizar, conforme as necessidades do serviço, turnos de tra-

balho com horário especial;
XIX — providenciar quanto à publicação dos trabalhos elaborados pelo

I. N. S. M.;
XX — aprovar os programas organizados anualmente pelos professores;
XXI — admitir ou recusar candidatos a matrícula;
XXII — impor penas aos alunos, inclusive a de desligamento, e deter-

minar quais as que devam ser aplicadas pelo pessoal de ensino e disciplina;
XXIII — distribuir os alunos pelas classes e oficinas, depois de examina-

dos pela S. C. P.; e
XXIV — movimentar o pessoal, respeitada a lotação.

Art. 15. Aos Chefes da S. E., da S. C. P. e da S. A. incumbe
dirigir e fiscalizar os trabalhos respectivos, devendo, para tanto:

I — distribuir o pessoal pelos diversos setores, de acôrdo com o conve-
niência do serviço;

II — distribuir os trabalhos ao pessoal lotado no respectivo setor;
III — orientar a execução dos trabalhos e manter coordenação entre os

elementos componentes da respectiva secção, determinando as normas e mó-
todos que se fizerem aconselháveis;

IV — examinar, quando for o caso, os estudos, informações e pareceres
e submete-los à apreciação do Diretor;

3 — velar pela disciplina e manutenção do silêncio nas salas de trabalho;
VI — aplicar penas disciplinares, inclusive a de suspensão até 15 dias, aos

$2us subordinados e propor ao Diretor a aplicação de penalidades que escapar
à sua alçada;

VII — expedir boletins de m necimento aos servidores que lhes são direta-
mente subordinados;

VIII — propor ao Diretor a crganização e a:teração subseqüente da escala
de férias dos servidores em exercício na Secção; e

IX — apresentar ao Diretor relatório dos trabalhos realizados, em anda-
reento e planejados.

Art. 16. Ao Chefe da Z. incumbe:

I — dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo da Z.;
II — propor ao Diretor as medidas necessárias à boa marcha dos tra-

balhos da Z. e que não estiverem na sua alçada;
III — impor ao pessoal que lhe for subordinado, as penas de advertên-

cia e repreensão, propondo ao Diretor a aplicação de.penalidade que exceder
de sua alçada;

/V — organizar e submeter à aprovação do Diretor a escala de férias do
pessoal que lhe for subordinado;

3 — expedir Boletins de Merecimento aos servidores a ele diretamente
subordinados; e

VI — apresentar ao Diretor, mensalmente, relatório dos trabalhos reali-
zados.

Art. 17. Aos Mestres de Oficina incumbe:
I — orientar, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo da oficina;

II — propor ao chefe da S.E. as medidas que julgar convenientes aos
trabalhos da oficina;

III — organizar, antes do início do ano letivo, de acôrdo com o chefe
da S.E., o programa de ensino da oficina;

IV — observar as aptidões dos alunos, distribuir os trabalhos de acôrdo
com a capacidade de cada um e zelar pela segurança dos mesmos;

3 — anotar as especificações dos trabalhos executados, individualmente,
pelos alunos, incluindo o valor do material empregado e do objeto fabricado,
bem como a nota de aproveitamento de cada aluno;

VI -- dar saída aos artefatos, com a declaração dos re-spectivos.valores,
ecompanhada do nome do aluno que os tiver fabricado;

VII — impor aos alunos as penas disciplinares que couberem na sua
iilçada, encaminhando ao chefe da S.E. os casos.que exigirem a aplicação de
pena maior;

VIII — ter sob sua guarda e responsabilidade o material pertencente à
oficina;

IX — zelar pela conservação da maquinaria e demais utensílios da ofi-
cina; e

X — apresentar semanalmente ao chefe da S.E. boletins de produção
da oficina.

Art. 18. Ao Secretário do Diretor incumbe:

I — atender às pessoas que desejarem comunicar-se com o Diretor, en-
caminhando-as ou dando a este conhecimento do assunto a tratar;

II — representar o Diretor, quando para isto for designado; •
III - redigir a correspondência pessoal do Diretor,

Art. 19. Ao Chefe de Disciplina incumbe:
I — manter a disciplina escolar de acOrdo com o regulamento do

I.N.S.M.;

— orientar e fiscalizar os trabalhos dos Inspetores de Alunos;
III — desenvolves o espirito de cooperação entre os alunos, bem como o

cultivo dos hábitos de higiene;	 •
IV — organizar excursões e estabelecer meios adequados de distração

para os alunos;
V — impor aos alunos as penas disciplinares que estiverem na sua alçada,

solicitando ao chefe da S.E. a aplicação das que deste dependerem;
VI — tomar conhecimento das penalidades impostas aos alunos peles

Inspetores de Alunos e de suas justificativas; e
VII — apresentar mensalmente ao chefe da S.E. relatórios de suas ativi-

dades.

Art. 20. Aos servidores que não tenham atribuições especificadas neste
Regimento cumpre executar as que lhes forem determinadas pelo chefe
imediato.

CAPITULO 3,7•

DA LOTAÇÃO

Art . 21. O I.N.S	 terá lotação aprovada em decreto.
Parágrafo único. Além da lotação, o I.N.S.M. poderá ter pessoal extra-

numerário, admitido na forma da legislação em vigor.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 22. O horário normal de trabalho será fixado pelo Diretor do
I. N. S. M., respeitado o número de horas semanais ou mensais estabe-
lecido para o Serviço Público Civil.

Art. 23. O Diretor do I. N. S. M. organizará, ouvidos os chefes
de Secção e da Zeladoria, as escalas de plantão do pessoal.

Art. 24. O Diretor não fica sujeito a ponto, devendo, porém, 'obser-
var a horário fixado.

CAPÍTULO VII

DAS SUBSTITOÇÕES

Art. 25. Serão substituídos, automàticamente, em etuts faltas e frn-
pedimeiltos eventuais até 30 dias:

I — O Diretor por um chefe de Secção designado pelo Ministro de
Estado, mediante indicação do Diretor;

II — os Chefes de Secção e da Zeladoria por servidores designados
pelo Diretor, mediante indicação do respectivo chefe;

III — os Mestres de oficina por servidores de sua indicação, designa-
dos pelo Diretor; e

IV — o Chefe de Disciplina por um Inspetor de Alunos de sua indica-
ção, designado pelo Diretor.

Parágrafo único. Haverá sempre servidores previamente 'designados
para . as substituiçóes de que trata este artigo.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. Será comemorado a 26 de setembro, como festa escolar, •
aniversário da fundação do I. N. S. M.

Art. 27. E' vedado aos Mestres e ao pessoal das oficinas a realiza.
ção de qualquer trabalho de natureza particular.

Art. 28. A renda proveniente da venda de artigos fabricado, no /,
N. S. M. será recolhida ao Tesouro Nacional.

Art. 29. O Diretor residirá no edifício anexo ao do I. N. S. M.
Art. 30. Nos prédios situados nos terrenos do I. N. S. M. só po-

derão residir os Chefes da Zeladoria, Portaria, o Chefe de Disciplina, os
Inspetores de alunos, Enfermeiros, Roupeiro, Despenseiro, Cozinheiro e Ser.
ventes.

Art. 31. Só terão direito à alimentação no I. N. S. M. os que, por
conveniência do serviço, obtiverem a necessária autorização do Diretor.

Art. 32. A S. E. manterá um fichário social, educacional e médico
dos alunos, sob a orientação do I. N. E. P., para o fim de estudar cada
caso separadamente, no sentido de integrar o educando na sociedade, tendo
em vista o meio social em que tenha de viver.

Art. 33. Haverá saídas semanais para os alunos em dias e horas fl..
xados pelo Diretor.

Art. 34. O período de férias escolares para os diferentes cursos será
o mesmo dos cursos oficiais e equiparados, devendo os alunos passá-lo fora
do estabelecimento.

§ 1.0 A permanência do aluno no estabelecimento, durante o período
de férias escolares, só será permitida, a juízo do Diretor, no caso de indi-
gência comprovada dos pais ou responsáveis.

§ 2.0 O Diretor providenciará o transporte para os alunos cujos pais
ou responsáveis estejam comprovadamente impossibilitados de custeá-lo.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943. — Gustavo Capanerna.
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• DECRETO N. 14.200 — DE 7 DE razEmBRo DE-1943

Wstabelece medidas gerais para o regime escolar do Instituto Nacjonal de ;17,urdos
Mudoe e dá outras providência*

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe Confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:	 -

Art. I.° O ensino no Instituto Nacional de Surdos-Mudos terá caráter erai-
as.entemente objetivo e se regerá pelas normas gerais vigentes para o ensino
comum, respeitadas as condições especiais dos • educandos e o disposto neste
decreto.

.	 Art. 2.0 Haverá no I. N. S. M. alunos internos, semi-internos e externos,
contribuintes e gratuitos, gozando todos os mesmos direitos e vantagens.

Art. 3.° A capacidade escolar do I. N. S. M. será fixada pelo Diretor,
com aprovação do Ministro da Educr.ção e Saúde.

Art, 4.0 As matrículas no I. N. S. M. serão abertas e encerradas em
data fixada pelo Diretor, de acôrdo com a regulamentação geral do ensino,
podendo ãandidatar-se menores de ambos os sexos, com a idade compreendida
entre 3 e 14 anos, referidos esses lirsites à data do encerramento- c:as ma-
triculas.

Parágrafo único. A idade referida neste artigo poderá ser excedida para
a aprendizagem exclusivamente profissional.
"	 Art. 5.0 As matrículas serão concedidas pelo Diretor, mediante o :reenchi-
mento de fórmulas próprias, com a assinatura dos pais ou responsáve:.

Parágrafo único. Para efeito de matricula é indispensável a apresentação
dos seguintes documentos:

I — certidão de idade;

II — atestado de vacina;
III — atestado de sanidade e capacidade física fornecido pela S. C. P.

do I. N. S. M.;
IV — atestado de pobreza, firmado por autoridade competente, no

caso de matricula gratuita; e
V — 4 fotografias.

Art. 6.° Os alunos contribuintes ficarão obrigados ao pagamento das taxas
constantes da tabela em vigor e à indenização das despesas com medicar lentos.

Parágrafo único. A tabela de taxas será revista anualmente pelo Diretor
• submetida à aprovação do Ministro de Estado.

• Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

DECRETO N. 14.202 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública a "Liga Espiritcssantense Contra a Tuberculose",
com sede em Vitária,. Estado do Esprito Santo

O Presidente da República, atendendo r o que requereu a "Liga Espiritoi-
santense Contra a Tuberculose", com sede em Vitória, Estado d Espírito
Santo, a qual satisfez as exigências legais, e usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 2.° da lei n. 91, de 28 de agasto de 1935, decreta:

Artigo único. E' declarada de utilidad 3 pública, nos tês-risas do art. 1.0
da mencionada lei n. 91, de 28 de agôsto de 1935, a "Liga Espiritost mtense
Contra a Tuberculose", com sede em Vitória, Estado do Espírito Santo.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1913, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho

DECRETO N. 14.203— DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

• Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis necessários a obras
de defesa nacional, em Fortaleza, Estado do Ceará

art. ,74, letra a, da Constituição, e de acôrdo com o art. 6.°, combinado
O Presidente da República, usando da atribuição que lhè confere o

com o , art. 5,, letras • b e n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de
1941, decreta:

Art. 1.° São declarados de utilidade pública, para desapropriação, os
terrenos, inclusive benfeitorias que neles existirem, situados nos distritos de
Aldeiota e Mucuripe em Fortaleza (Ceará) entre as ruas Osvaldo Cruz e
liarbosa Freitas, pertencentes ao Senhor José Carneiro Silveira (20.000
~troa quadrados) e Antônio Matos Pôrto (10.000 metros quadrados) ou
te seus sucessores, e que tem a área total de 30.000 metros quadrados, tudo
conforme consta do processo protocolado sob o n. 2.916-43 na Diretc ria de
,Obras do Ministério da Aeronáutica, no qual se encontra a planta resp activa,
que vai assinada pelo Diretor de Obras desse Ministério.

•Art. 2.0 Destinam-se esses imóveis a instalações militares.
Art. 3.° Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar a

desapropriação respectiva na forma do art. 10, do decreto-lei n. 3.365 de
21 de junho de 1941.

Art. 4.0 A despesa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei
n. 5.609-A, de 22 de junho do corrente ano. 	

•Art. 50 Revogam-se as disposições em Contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgacto Filho.

DECRETO N. 14.204 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis necessários a
obras de defesa naciona l, era Fortaleza, Estado do Ceará

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e de acôrdo com o art. 6.°, combinado
com o art. 5.°, letras a, b e n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de
1941, decreta:

Art. 1.0 São declarados de utilidade pública, para desapropriação, os ter-
renos, inclusive benfeitorias que neles existirem, situados nas proximidades do
Aeroporto de Mucuripe, em Fortaleza, pertencentes à Imobiliária Antônio
Diogo (189.163,686 metros quadrados) e ao Senhor Alvaro de Castro Cor-
reia (62.623,832 metros quadrados) ou a seus sucessores, e que tem a área
total de 251.787,518 metros quadrados, tudo conforme consta do processo,
protocolado sob o n. 2.759-43 na Diretoria de Obras do Ministério da Ae-
ronáutica no qual se encontra a planta respectiva, que vai assinada pelo
Diretor de Obras desse Ministério.

Art. 2.° Destina-se esse imóvel a instalações do aeropôrto local. 	 --
Art. 3.0 Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar ,

desapropriação respectiva na forma do art. 10, do decreto-lei n. 3.365 cl.s
21 de junho de 1941.

Art. 4.0 A despesa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei
n. 5.609-A, de 22 de junho do corrente ano.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.•
da República.	

GETÚLIO• VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho

DECRETO N. 14.r05 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóvel necessário a obras
de defesa nacional, em Natal, Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e de acôrdo com o art. 6.°, combinado
com o art. 5.°, lctras a, b e n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de
1941, decreta:

Art. 1.0 É declarado de utilidade pública, para desapropriação, o
terreno, inclusive benfeitorias que nele existirem, situado nas proximidcdes
do Aeroporto de Parnamirirn, Natal, Estado do Rio Grande do Norte, rer-
tencente à firma Viúva M. Machado, sucessora ou a scus sucessores 'e que
tem a área total de 14.344,731 metros quadrcdos, e bem assim, para consti-
tuição de servidãci necessária à passagem de encanamentos, uma faixa de
1,00 m por 219,56 m sôbre os terrenos adjacentes ao anterior, pertencentes
à mesma proprietária, tudo conforme consta do processo protocolado sob o
n. 2.918-43, na Diretoria de Obras do Ministério da Aeronáutica, no qual
se encontra a planta respectiva, que vai assinada pelo Diretor de Obras desse
Ministério.

Art. 2.° Destina-se esse imóvel e servidão a instalações da Base Aérea.
Art. 3.° Pica o 'Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar •

desapropriação respectiva na forma do art. 10, do decreto-lei u. 3.365 de
21 de junho de 1941.I	 - •

Art. 4 0 A despfsa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei
n. 5.609-A, de 22 de junho do corrente ano.

Art. 5.0 Revogam-se as 'disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 'de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.	

Grituo VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N. 14.206 -- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis necessários a obras
de defesa nacional, em Aracaiú, Estado de Sergipe

• O Presidente da República, usando da • atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e de acôrdo com o art. 6.° combinado com
o art. 5.0, letras a, b e,n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941,
decreta:

Art. 1.0 São declarados de utilidade pública, para desapropriação, os
terrenos, inclusive benfeitorias que neles existirem, situados no perímetro da
futura cerca do Aeroporto de Aracajú, Estado de Sergipe, pertencentes a
Condelberto Queiroz, Pedro Amado, Sabina Maria Conceição e outros ou a
seus sucessores e que teem a área total de 5.872.606,00 metros quadrados,
tudo conforme consta do processo protocolado sob o n. 3.182-43 na Direto-
ria de Obras do Ministério da Aeronáutica, no qual se encontra a planta
respectiva, que vai -assinada pelo Diretor de Obras desse Ministério.

Art. 2.° Destina-se esse imóvel à ampliação do novo Aeroporto.
Art. 3.0 Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar a desa-

propriação respectiva na forma do art. 10, do decreto-lei n. 3.365, de 21
de junho de 1941.

Art. 4.° A despesa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei nú-
mero 5.609-A, de 22 de junho de 1943:

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.•
da República.	

GETÚLIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.
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DECRETO N. 14.207 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

DCCIZ:ra de utilidade pública, prra c'..m-propriação, imóvel necessário a obras
cLdesa nacional, em Natal, Rio Grani° do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
• t. 74, letra a, da Constituição, e de acôrdo com o art. 69, combinado com
o art. 5.°, letras a, 13 e n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941,
decreta:

Ara 1.° É declarado de utilidade público, para desapropriação, o ter-
reno, inclusiva benf iitorias que nele e:ástirem, situado nas proxir :idades
do Aeroporto de Pá namerim, em Natal, Rio Grande do N rte, man mando
a estrada Nova São José, pertencente ao Senhor Virgílio R. Lins, ou a seus
sucessores, e qua tem a área total de 672.339,91 metros quadrados, tudo
ecnforme consta do processo protocolado sob o n. 2.512-43 711 Diretaria de
Obras do Ministério da Aeronautica, no qual se encontra a planta respectiva,
que vai assinada pelo Diretor de Obras desse Ministário.

Art. 2.° Destina-se esse imóvel a instalações militares.

Art. 3.0 Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar a dera-
propriação res sectiva na forma do art. 10, do decroto-lei n. 3.365 de 21 de
junho de 194'.

Art. 4.° A despesa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei Mi-
sacro 5.609-A, Ce 22 de junho do corrente ano.

Art. a." Reaogam-se as disposições em contrário.

Rio ae janea-o, 7 de dezembro de 1943, 122.° da Incita-ondeada e 35.°
da República.

GETtiLIO VARGAS.

Joiquim Pedro Salgado Filho,

DECRETO N. 14.208 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara d,. utilidade público, para desapropriação, imérJel riextesário a obras
de &tesa nacional cru Porta de Areia, Estafo da Bafa

O Presicente ria República, usando da atribuição quo lhe confere o
art. 74, letra a, da Coo stitulção, o do acOrdo cora o art. 6.° combinado com
o art. 5.°, letras n, b e n, do decreto-lei n. 3.36, de 21 de junlio de 1941,
decreta:

Art. 1.0 É declaraao de utilidade pública, para desapropriação, o ter-
reno, inclusive benfeitorias que nele •x:stirem, situado em Arraia Ponta de
Az aia, Estado da Baía, naa proximidades da Base Marítima de Ponta ele
Areia, pertencente ao Sr. Oscar Magall ias ou a seus sucessores, e que tem
a área de 4.481,425 metros quadrados, tudo conforme consts do yrocesso
protocolado sob o n. 3.184-43 na Diretoria de Obras do Ministério da Aero-
náutica, n s qual se encontra a planta respectiva, que vai tasinada pelo Di-
retor de Obras desea Ministério.

Art. 2.° Destina-se esse iman el a instala ;ates militares..
Art. 3.a Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado a efetivar a desa-

propriação re-pectiva na forras do art. 10, do decreto-lei n. 3.365 de 21 de
junho de 1941. •

Art. 4! A despesa correrá pelos recursos constantes do docreto-lei nklp,
mero 5.609-A, de 22 de junho de 1943.

Art. 5.° Revogam-se as dispoeiç5es em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
• Grralo VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N. 14.209 — 'DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Declara de utilidade pública, para dea:propriação, imável necescirio a obras
de defesa nacional, em Recife, Pernambuco

O Pre: idente d,z República, usando da atribuição que lhe confere ta
art. 74, let: a a, da Constituição, e de rcôrdo com o art. 6. 0, combinado cotim
o art. 5.°, :etras a, b e n, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de julho de 1941,
decreta:

lua: 1.° E' diclarado de utilidade páblica, para desapropriação, o terreno,
incluzave be.feitorias que nele existirem, situado na Praia da Piedade, entre
a cor a do Atlântico, e o canal da Maré, ia cidade de Recife, pertencente
ao Sr. J. Cardoso Alma Filho, ou a seus sia:escores, • que tem a área total
de 83.000 zetros quad:ados, tudo conforme consta do processo protocolado
sob o número 2.015-43 na Diretoria de Obras do Ministério da Aeronáutica,
ro qual se ar contra a planta respectiva, que yai assinada pelo Diretor de Obras
cesse Min istí, rio .

Art. 2.° Destina-se esse imóvel à instalações militares.
• Art. 3.° Fica o Ministério da Aeronáutica autorizado • efetivar a desa-
rropriação re pectiva na forma do art. 10, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 4.° A despesa correrá pelos recursos constantes do decreto-lei nú-
mero 5.609-A, de 22 de junho do corrente ano.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de J .neiro 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.
GETÚLIO VAROU.

Joaquim Pedro Salgado Filho,

DECRETO N. 14.110 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Suprime cargos extintos

O Presidente /da República, usando da atribuição que lhe confere •
art. 74, letra a, da Constituição, • nos termos do art. 1.0 alínea a, do decreto.
lii n. 3.195, de 14 de abril de 1941, docreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 3 canoa da classe C da carreira de Atendente,
do Queira Suplemmtar do Ministerjp da Educação e Saúde, vagos em virtude
da demissão de Maria da Candelária Ritz; aposentadoria de Mercedes Ade-
laide Reis • fale amento de Lukas de Araújo Cunl a, ficai do sem aplicação
a dotação cor espondente.

Art. 2.° :Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro 7 de dezembro de 1943, 122.° da Independência • 55.°

da República.
GsrüLto VAIruka.

Curiavo Capanema.

MINISYÉRI DA AERONÁUTICA

DECRETOS D2 7 DE DEZSMBRO DE 1943

O Pres : dette da Tlepública resolve

NOMEAR:

De acarrio coal o art. 14, item H, do de-
creto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de
1939:

António Prulo Maura, ocupante do cargo da
chame J da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Permanente do Ministerio da Aeronáutica,
para exercer o cargo, em cor timão, da Chefe de
Divisão, padrão O, da Diretoria de Obras — Di-
vi Ião de Contrôle — do mesmo Quaana e Minis-
taaio, vago em virtude da exoneração de Frederico
Duarte de Oliveira.

Freierico Du. rte de Oliveira, ocupante do cargo
da classe 22 da Carreira de 0.acial Administrativo,
do Quadro Sup ementar do lainistério -da Guerra,
p:ate exercer o cargo, em comissão, de Chefe de
Divisão, padrão O, da Diretoria de Aeronáutica
Civil — Divisão Legal — do Quadro Permanente
do Ministério da Aeronáutica, vago em virtude da
eaaneração de Antônio Paulo Moura.

Cataliso Mer les Filho, ocupante interino do
cargo da clesse J da carreira de En zenheiro, do
Quadro Perrnarante do Ministério da Aeronáutica,

para exercer o cargo, em comissão, de Chefe de
Divisão, pedra.) O, da Diretori t de Obras — Di-
visão de Infraettrutura — do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude de enonei ação de Jas-
melino Jarlim Games Braga.

José Cri anto Seabra Fagunde ocupante- do
cargo da classe M da carreira de 'Engenheiro de
Obra a do Quadro Permanente do Ministério da
Aere satutica, para exercer o cargo,. em comissão,
de Chefe de Divisão, padrão 9, da Diretoria de
Obras — Divisão de Edificações e Iastalações —
do mesmo Quadro • Ministério, vago em virtude
de exoneração de Henrique Dietrich.

CONCELEst sountotni.o:

Ds acôrdo com o art. 93, a 1.°, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro do 1939:

Tendo em vista o que consta da Exposição de
Motivos n. 0-170-43, do Ministario da Aeronáu-
tica:

A Frederico ruarte de Oliveira, do cargo, em
comes sio, de Chefe de Divisão, padrão Ca, da Di-
retos ia de Obras — Divisão de Contrô'e — do
Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica,

A Jastnelino Jardim Gomes Braga, do cargo,
em comissão, de Chefe de Divisão, padrão O, da
Diratoria de Obras — Diviaao da Infraestrutura,
do Quadro Permanente do alinistirio da Aeronáu-
tica.

Eltoants.z:

De ac:rdo com o art. 93, 1.°, alínea "b",
do t:ecreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta da Exposição de
Motivos n. G-170-43, do Ministério da Aeronau-
doa:

Antônio Paulo Moura, do cargo, em cornaste°,
de Chefe de Divisão, padrão O, da Diretoria de
Aeronáutica Civil — Divisão Legal — do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica.

José Crisento Soabra Fagundes, do cargo, em
corrissão, de Chefe de Divisão, padrão O, da Dire-
toria de Aeronáutica Civil — Divisão Aero Despor-
tiva — do Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAÚDE r

DECRETOS DE 1 DEZEMBRO DE 1943

O Presidonte da República resolve
APOSERTAR:

Do arOrdo com o art. 196, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de oututro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo na-
moro 49.177, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Raul Bevilaqua no cargo de Ajudante de Tesou-
reiro, padrão H, do Quadro Supleznentar do Minis-
térki da Educação • Saúde,
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NOMEAR:

De acdrdo com o art. 14, item 7, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jose Durnont Alves para exercer o cargo de Aju-
dante de Tesoureiro, padrão H, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saúde, criado
pelo decreto-lei n. 4.645, de 2 de setembro de
1942.

DCRLTOS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

NOMEAR:

De acdrdo com o art. 14, item Hl, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Meier Fainbaum para • exercer, interinamente; o
cargo da classe J da carreira de Engenheiro, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Livio
Apeles de Araújo Lima.

De acdrclo com o art. 14, itcrn III, letra a,
• combinado com o art. 89 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Abelardo de Almeida Nogueira, ocupante do cargo
da classe H da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer, interinamente, como substituto,
o cargo de Diretor, padião N da Divisão do Orça-
mento do Departamento de Administração do mesmo
Quadro e Ministério, durante o impedimento do
respectivo titular, Jose de Nazaré Teixeira Dias,
em virtude de integrar comissão de inquérito.

De aciirdo com o art. 17 do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio Moreira Caiais para exercer, interina-
mente, o cargo de professor catedrático, padrão M,

s da cadeira de Geometria descritiva — Elementos
• de Geometria projetiva — Perspective, aplicaçóes
técnicas, da Escola Nacional de Minas-- -Metalurgia
da Universidade do Brasil, do Quadra ?ermanente
do Ministério da Educação e Saúde, vago em vir-
tude da aposentadoria de Gestão Gomes:

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

TRANSFERIR, A PEDIDO:

Raimundo da Silva Magno, do cargo da classe 1
da carreira de Médico Clinico, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, para o cargo da classe I da carreira de Mé-
dico, cio Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, criado pelo decreto-lei n. 3.422,
de 12 de julho de 1941.

REMOVER, A PEDIDO:

De accIrdo com o art. 71, item 7, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alice da Costa Pereira, ocupante do cargo I da
classeE da carreira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do 111inistSrio da Educação e Saúde, do Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos para a Es-
cola Técnica de Belo Horizonte da Divisão de En-
sino Industrial do Departamento Nacional de Edu-
cação, preenchendo claro existente na lotação.

DEMITIR:

De ac.Ordo com o art. 238, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo ern vista o que consta do processo Inú-
mero 52.376, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

José Menezes do cargo da classe D da carreira , de
Artífice, do Quadro Suplementar do Ministério I da
Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 75.400, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Nanai Miranda Neilor, do cargo da csalse C de
carreira de Atendente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta -do processo n(
mero 75.401, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Educação e Saúde:

Rezende Sampaio Barbosa Lima, do cargo ia
classe 13 da carreira de Atendente, do Quadro '5 1-
plementar do Ministério da Educação e Saúde.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

DECRETOS Dr. 7 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve

CONCEDER:
-

Seis meses de licença, para tratamento de saiide,
em prorrogação, a Raul Cabral, membro do Can-
selho Administrativo do Estado do Ceará. •

NOMEAR:

De ac,Ordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Milton Mozart para exercer o cargo da classe
D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, vago em virtude da promoção de Severino Car-
valho.

APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 196, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 16.751, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Jarbas dos Aimorés Carvalho no cargo de Re-
dator de Anais do extinto Senado Federal, padrão
L, do Quadro do Congresso Nacional — I — Senado
Federal do Ministério da Justiça • Negócios In-

teriores.

De acOrdo com o art. 196, item III, do de-
creto-lei is. 1.713, de 28 de outubro do
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 11.915, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Engenio Brandão do Vale no cargo da classe D
da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

De acOrdo com o art. 195, do decreto-lei
n. 1.713, de 22. da outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 13.622, de 1940, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Ladislau Carlos no cargo de Servente, padrão D,
da extinta Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado do Rio Grande do Sul, Quadro V, do
Ministério da Justiça o Negócios Interiores, em que
se encontra em disponibilidade.

DEDAITIR:

De accirdo com o art. 238, item III, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nu-
mero 18.086, de 1913, • do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Jose Sabino dos Santos do cargo da classe D da
carreira de Guarda de Presidio, do Quadro Suple,
mentor do-Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

DEMITIR A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acdrdo com o art. 239, item VII, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
-1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 16.573, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócio.
Interiores:

Caetano Rodrigues do cargo da classe F da
carreira de Detetive, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Francisco Fernandes Palha júnior do cargo da
classe G da carreiro de Detetive, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Hércules Casteliano Beleza do cargo da classe F
da carreira de Detetive, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Japi Saraiva Pinheiro do cargo da classe E da
carreira de Detetive, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Luiz Ramos do cargo da classe E da carreira do
Detetive, do Quadro Suplementar do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER-LIIE REFORMA:

Nos têrmos do art. 80, letra a, do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Poli-
cia Militar do Distrito Federal Antônio Nunes da
Silva, visto ter sido julgado ia:5ot° e incapaz para
o serviço militar e contar 15 anos e dias de serviço.

Atendendo ao que solicitou o soldado da Polícia
Militar do Distrito Fedem' Acácio Rodrigues, visto
ter sido julgado incapaz para o serviço militar e
contar 4 anos, 10 meses e dias de serviço, ou sejam,
de acôrdo com o art 87 do mesmo Regulamento,
5 anos.

Atendendo ao que requereu o clarim da Polícia
Militar do Distrito Federal Benedito Ferreira Pinto,
visto ter sido julgado inválido e incapaz para o ser-
viço militar e contar 13 anos, 9 meses o dias de
mesmo serviço, ou sejam, de ac6rdo com o art. 87

do citado Regulamento, 14 anos.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 73.334, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A Firmina Santana do cargo da classe F da
carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde.

De acêrdo com o art. 64, item I, comb;nado
orn o art. 63, item II, do decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Lúcio Pereira Monteiro, do cargo da classe E da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde, para o cargo da
classe E da carreira de Inspetor de Alunos, do
Quadro Permanente do mesmo Ministério, vago
em virtude do falecimento de Sebastião Inácio da
Silva.

TRANSFERIR, 'EX-OFFICIO", NO INTERÊSSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acdrdo com o art. 64, item II, combinado
com o art. 63, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Ilaroldo de Freitas, do çargo de classe I da car-
reira de Medico Clinico, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para o
cargo da classe I da carreira de Médico, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
criado pelo decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1941.

•n•n1111	 N. I
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CONCEDER REFORMA;

Atendendo ao que requereu o soldado da Polí-
cia Militar do Distrito Federal Manuel Figueira
Pinheiro, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 13 anos, 7 meses e
dias do mesmo serviço, ou sejam, de acôrdo com
o art. 87 do citado Regulamento, 14 anos.

Atendendo • ao que solicitou o soldado da Polí-
cia Militar do Distrito Federal Paulino de Assiz
Rodrigues, por ter .sido julgado inapto e incapaz
Para o serviço militar e contar 2 anos, 7 meses e
dias de serviço, ou sejam, de acôrdo com o art. 87
do mesmo Regularhento, 3 anos.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 22.100, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-- .

Tendo em vista o que ccnsta do processo número
E .119, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal
Valterlino Alves de Morais, visto ter sido julgado
inapto e incapaz para o - serviço militar e contar 16
anos, 1 mês e dias de serviço.

De acardo com o art. 80, letra "b", do Regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Tendo em vista o que consta do processo número
13.426, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao cabo 'de esquadra da Policia Militar do Dis-
trito Federal Antônio de Sousa Barreto, visto ter
sido julgado inapto e incapaz para o serviço militar
e contar 21 anos e dias de serviço, ou sejam, de
acôrdo com o art. 81 do citado Regulamento, 22
anos,

Tendo em vista o que consta do processo número
16.923, de 1943; do Departamento de Adrhinistra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao músico de 1.a classe da Polícia Militar do Dis-
trito Federal Antônio Pereira de Araújo, visto ter
sido julgado inapto e incapaz para o serviço militar
e contar 21 anos, 11 meses e 13 dias de serviço, ou
sejam, de acôrdo com o art. 81 do citado Regula-
mento, 22 anos.

Atendendo ao que requereu o músico de 1.a classe
da Polícia Militar do Distrito Federal Francisco
Cornálio, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 20 anos, 8 meses e
7 dias do mesmo serviço, ou sejam, de acôrdo com
o art. 81 do citado Regulamento, 21 anos.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia
Militar do Distrito Federal José Batista da Rocha,
visto ter sido julgado inválido e 'incapaz para o ser-
viço militar e contar 23 anos e dias do' mesmo ser-
viço, ou sejam, de acôrdo com o art. 81 do citado
Regulamento, 24 anos.

Tendo em vista o que consta do processo número-
19.345, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao anspeçada graduado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal José de "Araújo Borges, visto ter sido
julgado inapto e incapaz para o serviço militar e con-
tar 19 anos, 5 meses e dias de serviço, ou sejam, nos
termos do art. 87 do mesmo Regulamento, 20 anos.

Nos termos do art. 80, alínea "d" e pará-
grafo único do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Atendendo ao que solicitou o 3.0 sargento condu-
tor da Polícia Militar do Distrito Federal Petronilho
Celestino Ramalho, visto ter sido julgado incapaz
para o serviço militar e contar 27 anos, 7 meses e
dias de serviço, ou sejam, de acôrdo com o art. 87
do mesmo Regulamento, 28 anos.

Atendendo ao que solicitou o 3.° sargento corriei-
ro da Polícia Militar do Distrito Federal Eduardo
Machado Júnior, visto ter sido julgado inapto e in-
capaz para o serviço militar e contar 26 anos, 8 me-
ses e dias de serviço, ou sejam, de acôrdo com o
art. 87 do mesmo Regulamento, 27 anos.

-
De acOrdo com o art. 80; letra "e", pará-

grafo único, do Regulamento aprovado pelo
decreto ti. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Tendo em vista o que consta do processo número
23.650, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao músico de 2.a classe da Policia Militar do.Dis-
trito Federal Silvestre ,Rodrigues Lopes, visto ter
sido julgado inapto e incapaz, para o serviço militar,
e contar 28 anos, 2 meses e dias de serviço, ou se-
jam, nos . termos do art. 81 do mesmo Regula-
mento, 29 anos.

Tendo em vista o que cónsta do processo número
18.862, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao músico de 1.a classe da Policia Militar do Dis-
trito Federal José de Vasconcelos, visto ter sido jul-

gado inapto e incapaz para o serviço militar e con-
tar 26 anos, 5 meses e dias de serviço, ou- sejam,
nos termos do art. 81 do mesmo Regulamento, 27
anos.

Tendo em vista o que consta do processo número',
19.346, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao músico de 1.a classe da Policia Militar do Dis-
trito Federal Olavo Pereira de Morais, que conta
28 anos e dias de serviço, ou sejam, na conformidade
do art. 81 do mesmo Regulamento, 29 anos.

De acardo com o art. 80, letra "I", pará-
grafo único, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 15.116, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao corneteiro da Policia Militar do Distrito Fe-
deral João Cícero de Medeiros, visto ter sido jul-
gado inápto e incapaz para o serviço militar e
contar 28 anos, 1 mês e dias de serviço, ou iejam,
nos termos do art. 81 do mesmo regulamento, 29
anos.

Nos termos do art. 82, do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de no-

. vembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia
Militar 'do Distrito Federal José Correia Pinto
Filho, visto ter sido julgado inválido e incapaz para
o serviço militar.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policisiti
Militar do Distrito Federal José Bilau Sobrinho;1'.
visto ter sido julgado inápto e incapaz para o ser.
viço militar em decorrência de ato de serviço. • -

Atendendo ao que requereu o soldado da
cia Militar do Distrito Federal João Pereira San-
tiago, visto ter sido julgado inápto a incapaz para
o serviço militar em decorrência de ato de ser-
viço.

Nos termos do decreto-lei n. 1.980, de 25
de janeiro de 1940:

Atendendo ao que solicitou o soldado da Policia
Militar do Distrito Federal Valdemiro de Oliveira
(2.°), visto ter sido julgado inápto e incapaz para
o serviço militar.

Nos termos do artigo único do decreto-lei
n. 1.980, de 26 de janeiro de 1940:

Atendendo ao que requereu o 3.0 sargento da Po-
lícia Militar do Distrito Federal José de Abreu
Lima.

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal Manuel
Teixeira Cabral Filho, visto ter sido julgado incapaz,
definitivamente, para o serviço do Corpo.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 16.012, de 1943, do Ministério da Justiça •
Negócios Interiores:

Ao soldado da Policia Militar do Distrito Federal
Antônio de Oliveira (6.°), visto ter sido julgada
inápto e incapaz para o serviço militar.

Tendo ' em vista o que consta do processo nú-
mero 17.151, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-.
teriores:

Ao soldado da Policia Militar do Distrito Federal
Eurides Garcia, visto ter sido julgado inépto
incapaz para o serviço militar.

Nos termos do art. 342, e parágrafo único do
regulamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938, combinado
com o ,art. 215, letra "d", do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940:

Atendendo ao que requereu o 3.0 sargento da Po-
licia Militar do 'Distrito Federal Júlio da Mota

De ac6rdo com o artigo 80, letra a, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 16.733, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-
de-al Boaz Gomes da Silva, que conta 9 anos, 3
msses e dias de serviço.•

Tendo em vista o que consta do processo safa-
m ?ro 23.651, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
te: i ores:

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral Carlos José dos Santos, que conta 19 anos,
11 meses e dias de serviço, ou sejam de acôrdo
com o artigo 87 do mesclo Regulamento, 20 anos.

Tendo em vista o que consta do processo nii-
rr oro 23.188, de 1943, do Departamento de Admi-
nistraçsTio do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriore.:

Ao soldado da Policia Militar do Distrito Fe-
deral Deocleciano Alexandre da Silva, visto ter
sido julgado inapto e incapaz nora o serviço mili-
tar e contar 13 anos, 1 mês e dias de serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado da Po-
lícia Militar do Distrito Federal Lucas Faustino
Nepomuceno, visto ter sido jt.lgado inválido e in-
capaz para o serviço miltar e contar 4 anos, 6
meses e dias, do mesmo sserviço, cu sejam, de acôr-
slo com o art. 87 do citado Regulamento, 5 anos.

Atendendo ao que requereu o soldado da Poli-
cia Mi.itar do Distrito Federal Osvaldo Pires de
Aragão, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 13 anos, 4 meses e
dias de serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado • da ' Poli-
s cia Militar do Distrito Federal Osvaldo Martins,

visto ter sido julgado inválido é incapaz para o
serviço militar e contar 18 anos, 11 meses e 23
dias do mesmo servi-o, ou sejam, de acôrdo com
o art. 87 do citado Regulamento, 19 anos.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 19.347, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao soldado da Policia Militar do Distrito Fe-
deral Olímpio cia Silva, visto ter sido julgado
inapto e incapaz para o serviço militar, e contar Il
anos e 8 meses e 16 dias de serviço, ou sejam, de
acôrdo com o art. 87 do citado Regulamento, 12
anos.

tenores:
Ao cabo de esquadra da Policia Militar do Distri-

to Federal Raimundo Xavier Batista, visto ler sido
julgado inapto e incapaz para o serviço militar, e
contar 16 anos, 9 meses e dias de serviço, ou se-
jam, nos termos do art. 87 do mesmo Regulamento,
17 anos.

Tendo em vista o que consta do processo número
24.448, de 1943,. do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiçu e Negócios Interiores:

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal
Raimundo Ferreira dos Santos, visto ter sido julgado
inapto e 'incapaz para 'o serviço militar e contar 14
anos, 5 meses e dias de serviço
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Pares, visto ter sido julgado inválido e incapaz para
o serviço militar.

De acárdo com o art. 215, letra "d", do de-
creio-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 23.189, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal
Enéas Faria Silveira, visto ter sido julgado inápto
e incapaz para o serviço militar.

De acdrdo com o art. 1.0, letra "a", do de-
creto n. 21.206, de 28 de n:arço de 1932:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 22.647, de 1943, do Departamento de Admi-
nistração do 'Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao soldado bombeiro de 3. 9 classe do Corpo de
Bombeiros do, Distrito Federal Odilon da Silva Mi-
randa, visto ter sido julgado incapaz, definitivamente,
para o serviço do Corpo e contar 5 anos e 26 dias de
serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado bombeiro
da 1.* classe do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal José do Carmo Nonato, visto ter sido julgado
incapaz, definitivamente, para o serviço do Corpo
e contar 14 anos, 5 meses e 19 dias de serviço.

De acãrdo com o art. 1.0 letra b, do decreto
ri. 21.206, de 28 de março de 1932:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 19.338, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Ao cabo eletricista do Corpo de Bombeiros do
Distrito .Federal José Batista, visto ter sido julgado
incapaz, definitivamente, para se serviço do Corpo
de contar 21 anos, 10 meses e 11 dias, ou sejam,
de acôrdo com o art. 279 do Regulamento vigente,
22 anos.

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra do
Corpo de Bombeiros do Distrito- Federal, Glicério
Cherem, visto ter sido julgado incapaz, definitiva-
mente, para o serviço do Corpo e contar 19 anos,
11 meses e 28 dias do mesmo serviço, ou sejam, de
acOrdo com o art. 279 do Regulamento vigente, 20
anos.

acOrdo com o parágrafo único do art. 69
do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 3.273, de 16 de novembro de 1938.
combinado com o art. 68 do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 21.948, de 1943, da Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

O 1.0 Tenente da Policia Militar do Distrito Fe-
deral José Lopes de Lima, que conta 32 anos, 8
meses e dias de serviço, ou sejam, nos tôrmos do
art. 87 do mesmo Regulamento, 33 anos.

CONSIDERAR REFORMADO:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 18.027, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e . Negócios
Interiores:

A partir de 29 de julho de 1943, de acôrdo
com o art. 88 do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, com-
binado com o art. 80, letra a, do mesmo Regula-
mento, o cabo de esquadra da Polícia Militar do
Distrito Federal Milton Augusto Soares, que con-
tava 9 anos, 3 meses e dias de serviço à data do
seu falecimento.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE l'EDIU, AFIM
DE QUE POSSA GOZAR DOS DIREITOS OUTOR-
GADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS DO BRASIL:

Na conformidade da letra f dp art. 1.0 do
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de
1938:

A Jogues Israel, italiano, nascido na Ilha de
Rhodes a 22 de outubro de 1897, filho de Mussani
Israel e de Ester Turiel, casado, residente neste
Capital.

DEa.sassot:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 23.632-42, do Departamento do Interior e
da Justiça do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Que Antônio Parreira de Melo, nascido a 21
de maio de 1908, no município de Campo BelN
Estado de Minas Gerais, readquiriu os direitos po-
líticos, na conformidade do art. 5.°, letra R, do
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, em
virtude de haver declarado, perante o :Ministro
da Justiça e Negócios Interiores, achar-se disposto
a suportar os onus impostos Por lei aos brdsileiros
e dos quais se havia libertado, por decreto de ã
de novembro de 1931.

Tendo em vista o que consta do processo nó-
mero 21.315, de 1943, do Departamento do Iote-
rior e Justiça do Ministério da Justiça e Negócios
interiores:

Que Holf Hermann Walter Sthamer, nascido no
Distrito Federal, em 28-4-1920, filho de Hermann
Wilhelm Wa:ter Sthamer e de Elsa Marietta Stha,
mer, perdeu a nacionalidade brasileira na confor2
midade do art. 116, letra a, da Constituição e ar-
tigo 2.°, letra a, do decreto-lei n. 389, de 25-4-938,
modificado pelo decreto-lei n. 1.317, de 2-6-939,
em _virtude da prestação de serviço militar na Ale,
manha.

Tendo em vista o que consta do processo nume-
ro 2,287-43, do Departamento do Interior e 'da
Justiça do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Que, na conformidade do art. 116, letra a, da
Constituição Federal, combinado com o art. 2.°

3.° do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de, 1938,
alterado pe:o de n. 1.317, de`2 de junho de 1939,
Vítor José Schochet- júnior, nascido a 24 da outu-
bro- de 1921, nesta Capital, filho de Vitor José
Schochet e de Klary Baumgartner Schechet, per-
deu a nacionalidade brasileira por haver optado
pela nacionalidade norte-americana.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 5.959-43, do Departamento do Interior e da
Justiça do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Atendendo ao que requereu o soldado bombeiro
de 1.9 classe do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal Odilon Rodrigues Cruz, visto ter sido jul-
gado incapaz, definitivamente, para o serviço do
Corpo e contar 23 anos, 2 meses e 14 dias do mesmo
serviço, ou sejam, de acôrdo com o art, 279 do
Regulamento vigente, 24 anos.

De aciirdo com o art. 1.°, letra c, do decreto
n. 21.206; de 28 de março de 1932, com a
restrição do decreto-lei n. 86, de 20 de de-
zembro de 1937:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 23.194, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao cabo de esquadra do Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal José Antônio das Neves, visto
ter sido julgado incapaz, definitivamente, para o
serviço do Corpo e contar 29 anos, 5 meses e 14
dias de serviço.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 16.438, de 1943, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ao 3.° sargento do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal Leopoldo Sampaio, visto ter sido jul-
gado inapto e incapaz para o serviço do Corpo, e
contar 29 anos e 6 meses de serviço.

REFORMAR:

De ac,Ordo com o art. único do decreto-lei nú-
mero 1.980, de 26 de ak:Isto de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo número
25.358, de 1943, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

O Soldado da Polícia Militar do Distrito Federal
Alípio Mário de Santana, visto ter -sido julgado
inapto e incapaz pear o serviço militar.

CONCEDER:

Nos termos do art. 196, do mesmo Regule
manto:

A vista do parecer do Conselho Administrativo
da Polícia Militar do Distrito Federal, de que trata
o art. 231, do Regulamento Geral, sprovado polo
decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

• Ao soldado do Corpo de Serviços Auxiliares,
Antônio da Mota Pascale, a meda.ha de bronze,
sem passador, visto contar mais de 10 anos de bons
serviços prestados à ordem, segurança e tranqui-
lidade públicas.

Ao cabo de esquadra Floriana Ferreira Filho, do
1.0 Batalhão de Infantaria, a medalha da bronze,
com passador do mesmo metal, visto contar mais
de 15 anos de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranquilidade públicas.

Nos tármos do art. 196, do mesmo Regula-
mento:

A vista do parecer do Conselho Administrativo
da Polícia Militar do Distrito Federal, de que trata
o art. 231 do Regulamento Gera:, aprovado pelo
decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

Ao anspeçada graduado Raimundo Maximinia-
no da Silva, do Corpo de Serviços Auxi iates, a
medalha de bronze, com passador do mesmo me-
tal, visto contar mais do 15 anos de bons serviços
prestados à ordem, segurança e troe/qui/idade pú-
blicas.

Ao 2.° tenente escriturário, Roldão Rodrigues
Gamo, da Contadoria, o passador de bronze, por já
possuir o medalha desse metal, visto contar mais de
15 anos de bons serviços, prestados à ordem, segy

-rança e tranquilidade públicas.
Ao ro/dado do 1.° Batalhão de Infantaria Sebas-

tião Gouveia do Nascimento, a medalha de bronze
sem passador, visto contar mais de 10 anos de bons
serviços prestados à ordem, seeuranca e tranquili-
dade públicas.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra f, da Constituição:

vista do parecer favorável do Conselho Peni-
tenciário do Estado de Alagoas e atendendo a que
o sentenciado António Rozendo da Silva já cumpriu
mais de 10 anos da pena de 24 anos de prisão, que
lhe foi imposta peio Tribunal do Juri do município
de Cururipe, no referido Estado, como incurso no ar-
tigo 294, fi 1.0 da Consolidação das Leis Penais, o
aludido sentenciado do resto da mencionada pena.

vista do parecer favorável do Conselho Peni-
tenciário do Estado ' de Minas Gerais e atendendo a
que o sentenciado Francisco Ribeiro de Rezende já
cumpriu mais de 1 ano da pena de 1 ano e 3 meses
de reclusão, grau mínimo do art. 171, a, 111, do
Código Penal, imposta pelo Juiz de Direito da Co-
marca de Oliveira, naquele Estado, o referido sen-
tenciado do resto da mencionada pena.

A vista do parecere favorável do Conselho Peni-
tenciário do Estado do Rio de Janeiro e atendendo
a que o sentenciado Hilário de Sousa já cumpriu
mais de 4 anos, da pena de 19 anos e 6 meses de
prisão celular grou sub-máximo do art. 254, § 2.°,
da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tri-
bunal de Apelação daquele Estado, do resto da men-
cionada pena o referido sentenciado.

tra b, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938
alterado pelo de n. 1.317, de 2 de junho de 1939,
Oscar Costa Rayol, nascido a 3 de junho de 1894,
em Itacoatiara, Estado do Amazonas, fi ho de Ale-
xandre dos Reis Rayol e de Ana Amélia da Costa
Rayol, perdeu a nacionalidade brasileira, por haver
exercido emprego remunerado do Govôrno do Eaua-
dor.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra "I", da Constituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Adalberto Martins
Que, na conformidade do art. 116, letra b, da Caías; já cumpriu mais de 6 anos da pena de 21 anos

Constituição Federal, combinado com o art. 2.°, le- de prisão celular, grau médio do art. 294, § 1. 0. da
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Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal
de Apelação do Estado do Rio de Janeiro, que re-
formou assim, a sentença absolutória do júri da co-
marca de Niterói, a referida pena para 16 aná e 6
meses de plieão celular, grau s.ub-médio do mesmo
dispositivo da citada Consolidação.

À vista do parecer favorável da Conselho Peniten-
ciário do Eetodo do Rio de Janeiro e atendendo e
que o sentoneiedo Desnocracino da Oliveira já cum-
mio mais de 11 anos da pena de 30 anos de prisão,
grau máximo do art. 294, § 1.°, da Código Penal,
a que foi condenada pelo Júri da Comarca de Maria
Madalena, no referido Estado, a roferida pena para
21 anos de prisão celular, grou médio do mesmo
dispositivo.

À vista do parecer favorável do Conselho Peniten-
ciário da Estado de São Paulo e atendendo a que 0
Rene:lidado Luridio Pioes já cumpriu mais de 2 anos,
da pena de 10 anos o 6 meseo de prisão celulao, que
lie foi imposta pelo Tribunal do júri da Ituverava,
naquela Estado, corno incurso no grau sub-médio do
art. 294, § 2.°, da Consolidação das Lt 13 Penais, a
referida pena para 6 anoe, de prisão celidar, grau
mínimo do citado dispositivo tia mencionada Canso-

À vista da parecer favorável do Conselho Peniten-
ciário do Estado do Rio de Janeiro e etendendo a
coso o sontienciado Manual Martins já cumpriu mais
de 2 anos da pena de 21 anos, a que Vira conde-
nado, como incurso no art. 294, fi 1. 0 . combinodo
com os arte. 13 e 303, da Consolidação das Leis
Penais pelo Tribunal de Apelação doquale Estado,
o referida pena para 12 anos, grau mínimo do mes-
mo dispositivo.

À vista do parecer favorável do Coneelho Peniten-
ciário do Estado do Pernambuco e atendendo a que
O sentenciado Manuel Gonçalves de Siqueira já
cumpriu mais de dois anos da pena de 8 anos de pri-
são, grau mínimo do art. 294,14 1.0, da Consolidação
das Leis Penais, reduzida pelo Tribunal de Apelação
co tétrço, consoante o disposto no § 1.°, do -net. 121
do Código Psnol, ao reformar a sentença do. absol-

Departamento Administrativo
Serviço Público

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N	 — Em 2e de novembro de 1943
Se. Presidente da República — O Mi-

iao da Fazenda no anexo processo que
V. Excie. submeteu à apreciação deste De-
partamento, pronunciou-se favorávelmente à
autorizai:e/o para que Afonso Celso Ribeiro de
Caelro, empregado da Caixa Econômica do Es-
tado do Rio, passe a ter exercício junto à In-
terventoria Federal no Estado do Rio, sem
onus para aquele estabelecimento, conforme
solicitação feita por esta Interventora.

2. Esclareceu o referido Ministério:
a) que se trata de finiconário recentemente

nomeado, convindo à Interve.ntoria continue
ele exercendo as funções de diretor da Escola
industrial. Henrique Laje. e

6) que o Conselho AdrainiArativo da Caixa

eilado e o Conselho Superior das Caixas Eco-
nómicas Federais manifestararo-se de acórdo
com o solic.itado.

3. Examinando o assunto, este Departa-
mento verificou O é de parecer;

a) que a exemplo do disposto no Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da . União ao de-
terminar que

"Nenhum funcionário poderá exercer,
em comissão, cargo ou função, dos Esta-
dos, Municípios ou Territórios, sem prévia
e expressa autorização do Presidente da
República";

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Estado do Rio de Janeiro determina, tam-
bém na seu art. 1.'14:

"Ressalvado o disposto no art. anterior,
nenhum funcionário ocupante de cargo efe-
tivo, aposentado ou em disponibilidade.-
poderá exercer, em comissão, outro cargo
ou função sem prévia e expressa autori-
zação do chefe do Poder Executivo".

vição d3 Tributiol, do Júri, no referida Estado,' are-
ferida pena para o limite mínimo do rrt. 121 do
Novo Código, 6 anos de reclusão, com a diminuição
da uni Kirço, na forma da li 1.0 do Mesmo disposi-
tivo.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 1943

O Presidente do República resolve

Fnomovr.R...:

Na intaii::e.do do Grjo-Mestre das Ordens
Brazi2eiras o no.a térrnos Co decreto
mero 22.610, Ce 4 de abril de 1933:

Th, Ordem Ne-em:vil do Cruzeiro do Sul, ao grau
de Grande Oficia!, o Senhor Enrique Cajardo Vil-
larroel, Sub-5.',:s.cretário• das 1:e.aç3f.ss Exteriores do

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE I DE DEZEMBRO DE 1943

O Prosidentl da República rezolve

DESIGNAR:

Oe 4-dado ccm o artiio 1.0 do deereto-lei
n, 1.346, de 15 de junho de 1939, modi-
ficado pelo decreto-lei n. 2.852, de 10 de
dezembro de 1940:

Rarnulo Cordial para exercer, interinamente,
corno substituto, a função de membro do Conselho
Nacional do Trabalho, na qualidáde de represen-
tante dos erap-_-egadores, durante o impedimento de
Antônio Ribeiro França Filho, que se acha licen-
ciado.

§ 1.0 Se o cargo ou a função fôr de
chefia ou direção, o funcionário perdera,
apenas, durante o exercício do mesmo, o
vencimento ou a remuneração, e se fór
aposentado ou em disponibilidade, o res-
pectivo provento.

§ 2.0 Se o cargo não fôr de chefia ou
direção, o funcionário perderá o ,venci-
'mento ou a remuneração, e se fôr apo-
sentado ou em disponibilidade, o res-
pectivo provento, contando o tempo, ape-
nas, para efeito de disponibilidade ou
aposentadoria;

b) que, pela sua exposição de motivos 269.
de 19 -2-42, após se fazer várias considerações
sôbre a natureza das entidades autárquicas ou
paraestatais, êste Departamento julgou opor-
tuno propor a V. Excia. medidas tendentes a
regularizar o afastamento dos funcionários
públicos federais que foram servir naqueles
órgãos;

I — Que, mediante prévia e expressa auto-
rização de V. Excia., fôsse permitido ao funcio-
nário exercer, em comissão, cargo ou função
das entidades autárquicos ou órgãos paraes-
tatais; e

II — Que ao funcionário, nessa situação.
sejam -aplicados os dispositivos do art. 214
do Estatuto dos Funcionários, cuja redação
foi alterada pelo decreto-lei n. 3.522, de 18
de agõsto de 1941, e, quando fõsse o caso, os
do art. 215 do mesmo Estatuto, o que foi
aprovado por V. Excia.

c) que seria razoável, assim, que idautico
entendimento Risse adotado nos Estados com
relação ao afastamento de seus funcionários
para servirem em entidades autárquicas ou
paraestatais;

d) que, posteriormente, pela exposicão de
motivos 2.400, de 3-8-43, afim de soe dada a
devida interpretação ao art. 214 do Estatuto
dos Funeionários Públicos Civis da frnitIn eseto

Departamento, teve crás:Jo de alvitrar, à vist
do esclarecido:

clue o exereTeio de funcionárie .fe
(levai nos serviços dos Estados, dos Muni
cipios, dos Tereitóriós, do: órgãos naljr
quicos e poraestatais e da Prefeitura tt
mexe ° Federal, só poderá verificar-s
tun cargo- ou função de provimento en
comissão, seja ou não de clieeia mi dure
(Ao, on, excepcionalmente, em funçã
técnica, espeeializada, mediante cobtrao

b) que o exerci:'io	 flillriOnárii)
entetatlee referidas na alínea anterior, ni
serviço público federal, reelproc.amene,
só poderá verifica .: em cargca ou funçã.
de provimentd em comisseo, seja Ou nru
de chefia ou direcão, media 111;0 r.0
meação, ou designação, quando SC Ira
1ar d, , função em gabineto que assim dov-
:er preenchida, ou. excepcionalmente, en
função tecnica, especializada, inediaeb
talmissão como contratado, pr.,eetlidos

esses atos de autorização dos ros-
PPet ¡ V O S governos ou entidade",

o que foi, também, aprovado por V. Excia
c) que, 1)0(1(' Via tal procedi-

monto ser considerado em relação ao xercicir
de empregados de autarquias ou paraestaral:
no serviço público estadual.

4. Nestas condições e atendendo ao que (icor,
ezposto, asto ar Lamont o tem a honra de
restituir a V. Excia o anexo processo o do
opiriar:

o) por que,- se aceita a sugestão prevista
na alínea e do item anterior, podorá o inte-
ressado ser pósto à disposição da Interventoria
Federal, no Estado do Rio de Janeiro,
Caixa Exonernice Federal ne!ese Estado que.
sôbre èsse afastamento, já se pronunciou fa-
vorávelmen te; e

b) por que 0 anexo processo seja resCluido a9
Ministério da Fazenda, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Moacir Brigas, substituto do pre-
sidente.

(Aprovado. Em 2G-11-43. — G. Vanoaa.).

N. 3.728 — Em 6-12-43 — Excolentissiror
Senhor Presidente da Repúblico — A Comissik
de Eficiência do Ministério da Educação e Saú-
de apresentou a èsin Departamento um projeto
de regimento para o Instituto Nacional de Sur.
dos-Mudos (1. N. S. M.), no qual figurava
a seguinte estrutura:

I — Secção Escolar.
— Serviço Clinico e de Pesquisas Mé

dico-Pedagógicas.
III — Serviço Administrativo.

2. Embora concordando com a divisão dr
trabalho proposta para as atividades-fins (Ir.
E. N. S. M., julgou êste Departamento preferi.
vel — porque assim aconselhava o volume dm
encargos do órgão em aprêço — substituir
denominação de serviço para Secção Clínica
de Pesquisas Médico-Pedagógicas.

3. O mesmo se deu com o sub-órgão encar.
regado das atividades-moios a que se chamou
Secção de Administração, ao invés de Serviçt:
Administrativo.

4. Da -secção em aprêço incumbida de pra.
mover as medidas relativas a pessoal, material
recursos financeiros, comunicações, bibliotecr
e arquivo, — foram separadas as atividades dc
natureza doméstica, tais como cozinha, refei,
tório, lavandaria, etc., que ficariam melhor
taradas em urna Zeladoria.

5. Verificou-se, ainda, que do projeto cons.
Lavam disposições relativas ao ensino, as quais
deviam constituir assunto de legislação a par.
te. Além disso, pareceu conveniente alterar al.
guns pontos daquele trabalho, que não se ajus.
tavam às normas seguidas em casos semelhan.
tes, redistribuindo-se, para asse fim, a ma•
téria que versavam.

G. Dêsse exame resultou o substitutivo, ora
submetido à apreciação de V. Excia., no qual
êste Departamento propõe, para o I. N. S. M.,
a seguinte estrutura e atribuições:

Secção Escolar.
II — Secção Clínica de Pesquisas M.

dico-Pcdagógicas.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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HL- Secção de .Administração.
';	 IV - Zeladoria.

7. À Secção Escolar se deu a incumbência de
ministrar aos alunos os diferentes cursos, jul-
gados necessários à sua educação, e à Secção
de Pesquisas Médico-Pedagógicas ficaram afe-
tas as atividades relativas a pesquisas somá-
tico-psicológicas, destinadas a orientar o en-
sino aos anormais da audição e fonação, e,
ainda, prestar assistência médica aos educan-
dos. À Secção de Administração e à Zeladoria
foram atribuídos os encargos já menciobados.

8. Anexo projeto de decreto-lei, criando fun-
ções gratificadas para a chefia das secções e
da Zeladoria e para o secretário do diretor,
trata, também, das medidas ireprecindfreis ao
funcionamento do I. N. S. ,M., as quais en-
quanto não houver o respectivo regulamento,
serão objeto de instruções provisórias, bai-
xadas pelo Sr. Ministro da Educação.

9. Não são grandes, como vê V. Excia., as
alterações introduzidas no aludido projeto de
regimento e com elas concoràou o órgão ime-
miatamente Interessado.

10. Assim sendo, êste Departamento submete
à consideração de V. Excia. um projeto de
decreto-lei que precisa os objetivos do I. N.
S. M. e dá outras providências, e dois proje-
tos de decreto, um aprovando o regimento, ou-
tro estabelecendo medidas gerais para o regi-
me escolar , do Instituto Nacional de Surdos-
Mudos.

Aproveito a oportunidade para renavar a
V. Excia. os protestos do meu mais profunio
respeito. - Moacir Brins, substituto do pre-
sidente. •

Sim. - G. V.ARGAS.
(Assinados decreto-lei n. 6.071 e decretos

ns. 14.199 e 11.200 - em 7-12-43).

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.595 - 24-11-43 - Claudino Alves de
1711veira, zelador F, aposentado, do Q.P.
M.E.S., solicitou melhoria do respectivo pro-
vento, mediante conversão do ato que, ante-
riormente, o readmitiu naquele cargo, em
reintegração. - Parecer: O D.A.S.P. opina
pelo indeferimento do pedido, por falta de
amparo legal, devendo o processo ser enca-
minhado ao M. E.S. para arquivamento. -
Despacho: Aprovado. Em 21-11-13. -
VARGAS.

N. 3.599 - 21-11-43 - Ume a exonera-
ção de Romano Menegon, de acórdo com o pa-
rágrafo 6. 0 do art. 17 do E. F., do cargo da
classe E, da carreira de Postalista do Q.II1

- do M.V. que ocupava interinamen-
te. - Parecer: C; D.A.S.P. propõe: a) qire
seja tornado sem efeito o decreto que exone-
rou o interessado; b) que seja apostilado o
seu título de nomeação ,interina, tendo em
vista a habilitação em concurso; c) que não
seja considerado, para nenhum efeito, o tem-
po decorrido entre a data da publicação do de-
creto de exoneração e a do decreto que tornar
sem efeito àquele ato; e, d) que seja a expo-
sição encaminhada ao M.V. - Despacho:
Aprovado. Em 25-11-43. - G. VARGAS.

N. 3.627 - 26-11-43 - Álvaro Pinto da
Luz e outros, Escriturários G, do - P.P.
- do M.V., solicitaram reparação de danos
que lhes trouxe, conforme julgam, a lei 284
de 28-10-36. - Parecer: O D.A.S.P. "opina
pelo .indeferimento do pedido por falta de am-
paro legal, corno também o fez o M. V. e pelo
encaminhamento do processo a êsse Ministé-
rio, para arquivamento. - Despacho: Apro-
vado. Em 26-11-43. - G. VARGAS.

N. 3.628 - 20-11-43 - Torquato da Silva
Barcelos, Operário de Arsenal, G, reclamou con-
tra a eircunstáncia de não haver sido incluído
o seu nome na lista de merecimento para pro-
moção it classe II da mesma carreira. - Pa-
recer: O D.A.S.P., de acôrdo com a alinea b,
do item, I do art. 2. 21 do E.F., e em face das
normas mandadas adotar pela Circular 11-12,
da S.P.B. opina pelo encaminhamento do

pfocesso ao M.M. para ser arquivado. - Des-
pacho: Aprovado. Em 26-11-43. - G. VARG...S.

, N. 3.631 - 26-11-e3 - Antônio Eniflio
Romano, solicitou reconsideração do despacho
que indeferiu o seu pedido de reversão ao ser-
viço ativo, em cargo da classe H da carreira
de *Agente da Polícia Marítima do Q. II do
M.J., no qual, por .decreto de 4-12-39, foi
aposentado, por conveniência do serviço, nos
têrmos da alínea a do art. 197 do E.F. - Pa-
recer: O D.A.S.P. opina, corno também o
fez o M. J.. pelo indeferimento do pedido de
reconsideração e encaminhamento do processo
àquele Ministério para ser arquivado. - Des-
pacho: Aprovado. Em 27-11-43. - G. VAnoes.

N. 3.679 - 2-12-43 - O M.R.E. solicita
autorização para que a química-farmacêutica,
July Azoury possa ausentar-se do país, afim
de realizar estudos de Química-biológica nos
EE. UU. A. N. - Parecer: O D.A.S.P. opi-
na contràriamente à autorização solicitada.
desde que importe em transporte por via aérea,
devendo o processo ser encaminhado ao M.R.E.
- Despacho: Aprovado. Em 2-12-13. - G.
VARGAS.

•
O Sr. Presidente da República a provou! as

seguintes propostas de extranumerários:!

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

ADMISSÃO

N. 3.568 - 23-11-43 - Ricardo Szesz para
te!egrafista, VII, da D. R. do Paraná -
C. T.

N. 3.569 - 23-11-43 - Valdir de Oliveira
Nunes para auxiliar de escritório, VII, da E.
P. de Fortaleza	 M. G.

N. 3.570 - 23-11-43 - Joeefa Álvares e
Neusa Batinga de Mendonça para auxiliar ide
escritório, VII, da D. 11. T. em Sergii e
M. T.

N. 3.571 - 23-11-43 - Darei Marques Mar-
tins, Hamilton -José George Sigavalt e Osvaldo
Ferreira de Souza, para auxiliar de escritório,
VII. da D. E. I. - E. T. de Curitiba - 111.
E. S.

N. 3.572 - 23-11-43 - áulleta Freitas para
auxiliar de escritório, VII, do I). P. S. - !C.

- i. T.
N. 3.573 - 23-11-13 - Maria Madalena

Cossich Duarte pará praticante de escritório,
VI, ela D. I. P. O. A. - D. N. P.A. - em
Belo Horizonte - M. A.

N. 3.574 - 23-11-43 - Alberto Nascimento
para tradutor, XIV, do S. I. A. - M. A. !

N. 3.575 - 23-11-43 - Júlio de Oliveira
Castro Júnior para auxiliar de tráfego, VII, Ia
D. R. de Alagoas - D. C. T.

N. 3.576 - 23-11-43 - Maria Regina Régia
de Aleneastro para bild1otecário, VII - el.

N. 3.577 - 23-11-43 - Maria Amália No-
gueira da Gama para auxiliar de escritório. VII,
da I). F. P. V. - D. N. P. V. - no EsPf-
rito Santo - M. A.

N. 3.578- 23-11-43 - Maria Carolina Ga-
zaneo para praticante de tráfego, V, da D. R.
de Alagoas - D. C. T.

N. 3.579 - 23-11-13 - Moacir Sério de
Santana, Junir Gusmão de Barros, Manuel
Vatter da Silva Laranja, Paulo Luiz Rodrigues
de Soúza, Nerval Goulart e Dília Ferrari para
meteorologista, XIII, do S. M. - M.

N. 3.580 - 23-11-13 - Enio Moniz VaS-
concelos, Ernesto Verner Carneiro Jung e Ma-
ximiano Guedes Rezende para Laboratorista,
VIII, da F. el. de Pôrto Alegre - M. E. S.

N. 3.581 - 23-11-43 - Luiz-a de Almeida
Jostiá para praticante de escritório, V, da E.
F. C. do R. G. do Norte - M. V":

N. 3.582 - 23-11-43 - Alice de Aguiar
Barreiros e Hamilton de Farias Moreira para
praticante de escritório, V, do C. R. T. -
Região - M. T.

N. 3.583 - 23-11-43 - Ateie Renaud Bar-
ros para praticante de escritório VI, da D. R.
do Paraná - D. C. T.

N. 3.584 - 23-11-43 - Maria de Lourdes
Paula, Zilda Reis Sidnei Filha e Cleminia Cas-
tro de Oliveiea. para praticante de tráfego, IV,
da D. 11. de Minne Gerais - D. C. T.

N. 3.585 - 23-11-43 - Izchel Fernandes
de Faria, Carlos Marek, Pando Martins, Nilton

da Silva Queiroz e Amaní Aires Pacheco para
telegrafista-auxiliar, VI, da 1). R. do Paraná
- D. C. T.

N. 3.586 - 23-11-13 - Inês da Silva Fer-
reira para auxiliar de escritório, VII, da F.
N. M. - M. E. S.

N. 3.587 - 23-11-43 - lida Ribeiro para
auxiliar de escritório, VII, do S. N. C. - M.
E. S.

N. 3.588 - 23-11-43 - Maria de Lourdes
de Souza Lemos para auxiliar de escritório, VII,
da D. P. - M. T.

N. 3.589 - 23-11-43 - Carlos de Oliveira
Rosa para praticante de escritório, V, da E.
Fe S. Luiz - Teresina - M. V.

N. 3.590 - 23-11-43 - Itabira Gonçalves
para armazenista, X, do D. F. C. - el. F.

N. 3.591 - 23-11-43 - Dinorá Magalhães
para praticante de escritório, VI, do D. I. P.

N. 3.592 - 2:3-11-43 - Vital Ferreira para
amanuense-auxiiiar, XII, da D. A. - M. M.

N. 3.593 - 23-11-43 -Guiomar da
Dias Caldas para telegrafista, VII, da D.. h.
do Rio de Janeiro - D. C. T.

N. 3.622 - 25-11-E3 - Jesí Mascarenhas,
Teófilo Espirito Santo, José Francisco Marcon-
des. Fernando Homero, António Cândido dos
Santos, Raul Francisco dos Santos e Norman-
do de Lourenco Torres para carteiro, IV, da
D. R. de São Paulo - D. C. T.

N. 3.681 - 2-12-43 - Luiza Lino da Silva
e Aleida Mendonça de Arruda para aux i liar de
escritório. VII, do S. R. E. - M. E. S.

N. 3.682 -	 José Crisóstomo A g-
sunção nara praticante de escritório, VI, do C.
M. - M. O.	 -

N. 3.684 - 2-12-43 - Ioniee da Fonseca
Borges para nraticante de escritório, VI, do I).
P. S. - C. N. T. - M. T.

Divisão de Orienlação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n.. '11.877-13 - Esclarecimentos
Abre representeção de Abílio Sonz.a. Despa-
cho: À vista dos esclarecimentos da D. P.W.
sôbre o assunto, nada há que providenciar.
Restituo à D. P. V., para arquivamento.

7-12-43 - Luiz Vicente B. de Ouro
Preto, pelo diretor da D. F.

Processo n. 19.197-43 - Esclarecimentos
sólare existência de vaga. Despacho: Registado.
Arquive-se no S. A. do D. N. S.

Distrito Federal, 7-12-43 - Luiz Vicente
B. de Ouro Prelo, pelo diretor.	 -

Processo ri. 19.340-43 - Sebastião Pereira
do Amaral - Proposta de melhoria de salário.
Despacho:-Restituo à E. F. B., por interme-
dio da .D. P. V., esclarecendo que a proposta
já foi apreciada pelo processo ir. 16.531-43.

Rio, 6-12-13 - Luiz Vicente Il. de Ouro
Preto, respondendo pelo expediente da D. F.

Processo n. 19.405-43 - Ernesto Gomes -
Pedido de admissão. Despacho: Será proposta
a admissão do interessado na primeira vaga
que se verificar na S. F. de Técnico de 1 I o-
retório da Polícia Civil.

Arquive-se - Distrito Federal 7-12-13 -
Luiz Vicente B. de Ouro Preto. pelo diretor.
. Processo n. 19.451-43 - Iolanda Braga Gui-
marães - Comunicação sare desistência de
admissão. Desgácho: Registado. À D. P. E.
- Distrito Federal. 7-12-43 - Luiz Vicente 11.

de Ouro Preto, pelo diretr.
Processo n. 19.505-43 - Pedido de indica-

ção de candidato. Despacho: Registado. Em
substituição a Djalma Marques ',xistosa, foi
proposta a admissão de outro candidato.

À D. 13 . J.	 D. F. 7-12-13 - Luis Vi-
cente 13. de Ouro Preto, pelo diretor.

Processo n. 19.514-43 - Pedido de indica-
ção de candidatos. Despacho: Reeistado o pe-
dido, para preenchimento das vagas, à vista
do número de candidatos habilitados na prova,
ora em realização.

Arquive-se no D. N. P. N.
Distrito Federal. 7-12-13 - Luiz Vicente

13. de Ouro Preto, pelo diretor.

Divisão de Seleeão
O diretor da Dieisão de Seleção do Depar-

tamento Administrativo do Serviço Público re-
solve na forma do item 57 das Instruções Ge-
rais dos Concursos e Provas de Habilitação,
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expedidas pela portaria n. 164, de 1932, desi-
gnar os senhores Tabajara Pedroso (portaria
5 .1) e José Monteiro de Castro (portaria 55)
para constituirem a comissão executiva na ca-
pital do Estado de Minas Gerais, incumbida da
execução das provas do concurso de escriturá-
rio:

pelas portarias 56, 57 e 58 de 7-12-43 de-
signou o monsenhor Artur do Oliveira, Clovis
Magalhães Pinto e Estevão Lírio da Luz para
constituirein a comissão executiva lia capital
do Estado de Minas Gerais, incumbida da exe-
cução das provas dos concursos de Almoxarife,
Arquivista, Contador, Dactilógrafo, Escriturá-
rio, Guarda-Livros e Fiscal de Seguros.

Processo n. 2.784-43 — Trata o presente
processo da transferência de funcionário da
carreira de biologista, do Q. S. do Ministério
da Educação e Saúde, para a carreira de biclo-
gista do Q. P. do mesmo Ministério, encami-
nhado a esta Divisão para apreciar o aspecto
de seleção, em face da E. M. 1.696-42..

2 — O caso a resolver é se, em face do item
b da E. M. citaria, "verbis".

"que sejam portadores de diploma exi-
gido para ingresso na carreira da mesma
denominação, bem cotim de certificado de
curso de especialização, exigido em lei"

pode-se efetuar a transferência dos interessa-
dos, era vista da situação excepcional' em que
se encontram, mediante os títulos de professo-
res de que são portadores.

3 — Considerando que não há dispositivo
expresso ein . lei exigindo a apresentação de di-
ploma ou de certificado de curso para ingres-
so na carreira de biologista do I. O. C. e ten-
do em vista a situação especial dos interessa-
dos como organizadores daquele Instituto, esta
Divisão é de parecer que no caso, excepcional-
mente, poder-se-ão efetuar as transferências
pleiteadas

D. S. do D. A. S. P.. em 6 de dezembro de
it)43. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 6-12-43. — Moa-
cir Briggs, substituto do presidente.

Processo n. 19.143-43 — Ilayfiée Quirino
da Silva, candidata aprovada na P. Il. 192 para
calculista do I. N. E. P. — M. E. S. — e
S. A. — M. T. I. C. —, alegando ainda não
ter sido admitida para a referida função, soli-
cita admissão como calculista em outro Mi-
nistério ou como auxiliar de escritório.

— É a seguinte a situação da interessada
na referida prova:

	

Aritmética 	  	  20

	

Estatística 	  50

	

Total 	  70 •
3 — Esta Divisão é de parecer que a inte-

ressada, à vista da aprovação obtida, poderá
ser admitida na função de calculista em outro
Ministério, ou na função da auxiliar de escri-
tório.

D. S. do D. A. S. P.. em 6 de dezembro de
•943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 6-12-43 — Moa-
cir Brigas, substituto do presidente.

Divisão de Aperfeiçoamento

(*) RETIFICAÇÃO

'No Diário Oficial de 4-12-43, à página nú-
mero 17.801, 3.a coluna,

Onde se lê:
Processo n. 18.565-43 — Na comunicação

do Sr. diretor substituto da O. C. do M. A....,
Leia-se:

Processo n. 18.565-13 — Na comunicação
do Sr. diretor substituto da D. C. do M. A....

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

PORTARIA N. 19
O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-

zação do Pessoal do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público resolve elogiar, de

(*) N. do S. Pb. — Retificado por êrro de
revisão.

adirdo com o art. 70, item VIII, do decreto
n. 11.101, de 11 de dezembro de 1942,
Luiz Vicente Belfort de Ouro Preto, chefe da
Secção de Deveres e Responsabilidade, e seu
substituto. pela sua brilhante atuação na dire-
ção dos . trabalhos da S.D.R., em que revelou,
além do seu completo conhecimento dos tiro-
blemas da Administração do Pessoal, acentuado
senso jurídico e elevado critério, assegurado-
res de perfeita distribuição de justiça.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
— Pauto Lira.

PORTARIA N. 20

O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público resolve elogiar, de
arardo cem o art. 70, item VIII, do decreto
a. 11.101, de 11 de dezembro de 1942,
Dulce Pinto Ferreira Magalhães. chefe da Sec-
ção de Direitos e Vantagens, pela segura e efi-
ciente direção que imprimiu aos trabalhos da
S.D.V., revelando, o seu espírito arguto e mi-
nucioso, visão perfeita e segura no estudo e so-
lução dos problemas suscitados na imlicação da
legislação referente ao pessoal, sugerindo me-
didas e propondo providências que firmaram
entendimentos garantidores da igualdade de
fretamento, que caracteriza a Administração
do Pessoal.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
— Paulo Lira.

PORTARIA N. 21

O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público resolve elogiar, de
ecôrdo com o art. 70, item VIII, do decreto
n. 11.101, de 11 do dezembro de 1942,
Maria Joana de Almeida Fernandes, chefe da
Secção de Provimento e Vacância, pela sua
atuação criteriosa, impessoal e elevada, com-
provante do seu espirito independente e justi-
ceiro, que assegura com exatidão, firmeza e in-
teligência, a consagração do sistema do mé-
rito no Serviço Civil Brasileiro.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
—Pauto Lira.

PORTARIA N. 22

O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público resolve elogiar, de
acôrdo com o art. 70, item VIII, do riecreto
n. 11.101, de H de dezembro de 1942,
Marcos Botelho, secretário do diretor, pela sua
dedicação, lealdade e discreçãe eXcepcionais.
além da inteligência, urbanidade e esmerada
educação, que muito bem o recomendam corno
funcionário exemplar.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
— Paulo Lira.

PORTARIA N. 23

O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público resolve elogiar, de
acôrdo com o art. 70, item VIII, do decreto
n. 11.101, de 11 de dezembro de 1942.
Marina Bastos, chefe da Secção de Contrôle,
pela perfeita e eficiente organização que im-
primiu aos trabalhos de sua secção, que se exe-
cutam com presteza, exatidão e segurança,
exerceedo, assim, a S. Ct., com rapidez e pre-
cisão, a rigorosa fiscalização a que submete
os atos referentes à movimentação dos servido-
res do Estado.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
—Paulo Lira.

PORTARIA N. 24

O diretor da Divisão de Orientação e Fiscali-
zação do Pessoal do Departament£ Administra-
Uva do Serviço Público resolve elogiar, de
acórdo cern o art. 70, item VIII, do decreto
n. 11.101, de 11 de dezembro de 1942,
Cídenei Mendes Quintas, encarregado da Tur-

ma de Administração, pek sua dedicação e ex-
cepcional capacidade do trabalho, organizando,
com inteligência, os serviços da T.A., que, hoje,
atende, com ..egurança, a todos os seus obje-
tivos.

Rio de Janeiro, em 4 de dezembro de 1943.
— Paulo Lira.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Divisão de Cinema e Teatro

RELAÇÃO DOS FILMES CENSURADOS NO PE-
RIODO DE 16 A 30 DE NOVEMBRO DE 1943

Cinédia Jornal (Vol. 4 n. 32) — Jornal. Ci-
nédia S. A. Brasil 183 metros. — Aprovado —
Boa qualidade.

VI Aniversário do Estado Nacional — Short,
A. Botelho Filme. Brasil. 199 metros. Aprova-
do. — Boa qualidade.

Dia 10 de Novembro (1943) — Short. Tupi
Filmes Brasileiros. 200 metros. — Aprovado —
Boa qualidade.

Amparo às Crianças. — Short. Leopoldis
Som. Brasil 200 metros. — Aprovado — Boa
qualidade.

Que Papai não saiba. (Vivacious Lady)
Trailer. Rko-Rádio Pictures Inc. U. S. A.
78 metros. — Aprovado. (Renovação de cen-
sura).

Que Papai não saiba. (Vivacious Lady) —
Drama — Rko-Rádio Pictures Inc. U. S. A.
2.543 metros. — Aprovado (Renovação de cen-
sura).

A marca do assassino (Frontier Fury) —
Drama. Columbia Pictures U. S. A. — 1.489'
metros. — Aprovado — bnp. para crianças até
10 anos.

O Mineiro Misterioso. (Leather Burners) —
Drama. Harry Sherman U. S. A. — 1.835
metros. — Aprovado. Imp. para crianças até
10 anos.

Recrutamento de Marinheiros (Recrutament
fie Marins) Short. British Paratnount News.
Inglaterra. 115 metros. — Aprovado.

Demônio do Congo (White Cargo) — Dra-
ma. Metro Goldwyn Mayer U. S. A. — 2.430
nietros. — Aprovado. linp. para menores até
18 anos.

Reporter da tela n. 125 — Jornal. Sono-
films S. A. Brasil. 180 metros — Aprovado
— Boa qualidade.

Notícias do dia n. 5x15. (News of the day
5 x 15) Jornal. Metro Goldwyn Mayer U. S.
A. 255 metros. — Aprovado.

Imagens &Amanhã ri. 55 — Jornal. Pan Fil-
me do Brasil. 188 metros. — Aprovado. —Boa
qualidade.

Imprensa Animada (Vol. 2, ri. 80) Jornal.•Pan Filme do Brasil Ltda. 192 metros. —
Aprovado. — Boa qualidade.

Olympic Jornal n. 168	 (British Olympic
News 168) Jornal. British Paramount News
— Inglaterra. 210 metros. — Aprovado.

20 Th. Century — Fox Atualidades 25x102.
(Fox Movietone News 25-102) Jornal. 20 TB
Century Fox Corp. U. S. A. — 225 metros —
Aprovado.

Brasil na tola n. 6 — Jornal. Aviação Filme.
Brasil. 210 metros. — Aprovado.

Aventura no México (Holt Tamale) — De-
senho. Pathe U. S. A. 244 metros. — Apro-
vado. Recomendado para crianças.

Filho de Dracula, (Son of Dracula) Trailer
Universal Pictures Comp. Inc. U. S. A. 45
metros. — Aprovado.

Lagos Eternos (Hers to Hold) Trailer.eUni-
versai Pictures Comp. Inc. U. S. A. — 53
metros. — Aprovado.

Espôsa de Conveniência. (Fired Wife) —
Drama. Universal Pictures Comp. Inc. U. S.
A. 2.004 metros — Aprovado.

eine Jornal Brasileiro (Vol. III 4n. 35) —
Jornal Departamento de Imprensa e Propagan-
da. aBrasil. 192 metros. — Aprovado — Boa
qualidade .

eine Jornal Brasileiro (Vol. III n. 36) Jor-
nal. Departamento de Imprensa e Propaganda.
Brasil — 304 metros. — Aprovado — Boa qua-
lidade.
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Às portas do inferno (Stand by for Action)
Drama — Metro-Goldwyn-Mayer 13 .5. A.
3.037 metros. — Aprovado. — Impróprio

para rrianças até 10 anos.
A Vóz do Mundo n. 44x10/21 (Paaamount

News ri: 20) — Jornal. Paramount Pictures
U. S. A. — 300 metros. — AProvado.

Homens de Amanhã — Short. Alberto S.
Lima. Brasil — 181 metros. — Apravado —
Boa qualidade.

Cindia Jornal (Vol. 4 n. 33) — Jornal.
CinAtlia S/A. Erasil — .200 metros. — Apro-
vado — Boa qualidade.

Cinelándia Jornal n. 6 — Jornal. Ciaelan-
dia Filmes. Brasil — 182 metros, — Apro-
vado — Boa qualidade. ,	 •

Noticiário Universal n. 239/40 (Universal
Nowa navan) Jornal. Uajversai Pictures
Comp., Inc. V. S. A. — 322 metros. —
Aprovado. (Sorreu corte).

Atualidades Itko-PaLhé n. 7 (Patlié News
O. 7) — Jornal. Pathé Newc Inc. U. S. A.
— 255 metros. — Aprovado.

Paixão de Aventureiro Uncertidurnb.e)
Trailer. Argentina Sono Filai (Argentina) --
83 metros. — Aprovado.

Assim é a América a. 9 (Hospital Naval no
.Pacífico) "Tais is América n. O —
Rlao-Rádio P:ctures Inc.- U. S. A. — 458 me-
tos. — Aprovado.

Justiça Vingadora (Sagebrush Low) Trai,-
ler. Itko-flálio Pildares inc.s 1 . S. A. —
metros. — Aprovado.

Olhe e Lscute n. 2 (Vea y Scu;he) —
Short. Argentina Sono Filia — 325 metros.
-- Aprovado.
- Unidade e Ação — Short. Alberto S. Lima.
Brasil — 183 metros. — Aprovado — Boa
qualidade. (Sofreu corte). 	 •	 .

Filho de ikácilla, (Soa of Dracula) —
Drama. lJnisersal 'Melares Canta, Ine. IJ. S.
A. — 22e8 metros. — Aprovado. — Inun ó-
pri,) para crianças até 1,1 an)s.

Notícias do dia a. (;x15 t News of Lhe day
..6x15). Jornal. aletro-Goldwyn-Mayer U. S.
A. —.255 metros. — Aprovado. (sin:reu cor-
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2.283 metros. — Aprovado. — Impróprio
para crianças até 11 anos.

Filme Jornal n. 194 — Jornal. A Botelho
Filme Brasil — 201 metros. —• Aprova-do
—Boa quitaidade. ',Sofreu corte). -

Olympic Jornal n. 169 (British Olympic
News 169) .Britisb Obnamie News Ltda. In-
glaterra — 215 mevos. — Aprovado.

Reportar da tela n. 126 — jornal )no-
Mins S/A. — Brasil — 180 metros. — Apro-
vado — Boa

Imagens d'A M nhão n. 56 — Jornal. Pan
Filme do Brasil Lida. — 187 metros. — Apro-
vado — Boa qualidade.

Justiça Viagad ira (Sagebrush I.ow) --
Drama. Rko-Radio Pictures Inc. U. S. Al.
— 1.564 metros. — Aprovado. — hkpróprio
para crianças até 10 anos.

imprensa Animada (Vol. 2 a. 8!) — Jor-
nal. Pan Filme do Brasil Ltda. — 201 me'-
tros. — Aprovado — Boa qualh:ade.

A Vóz do Mundo u. 41x22/23 — (Para..
mount News a. .g2) — Jornal. Paramount
Pictores U. S. A. — 220 metros. — Apro'-•
vado. (Sofreu corte).

A Estranha Morte de Adoll'o Hitler mie
Strango Deatii of Adolph Hitler) — Drama.
Universal Pirtures Comp., Inc. U. S. A. —,
2.032 metros. — Aprovado. — Imprópria
para crianças até 10 anos.

Tudo por Ti (The Sky's the Limit) — Traia
ler. Rko-lládio Pictures Inc U. S. A. — 53
metros. — Aprovado.
• Eva do Boje	 Cindia (Brasil) — 28 me-,
tros.	 Aprovado. — Propaganda C.omera
cial

Brincando Coai o perigo 'No Place for a'
Lady) Dranw. Columbia 'Picturea U. S.,
A. — 1.818 mel os. — Aprovado. — Impró-
prio parn crianços até 10 unos. (So(reu corte).'

O Ilemfeitor Niascarado (1-101nn Hood ol Lhe:
Range) — Drama. Columbia Picturas U. S.
A. — 1.565 metros. — . Aprovado. — Impró-1
mo para erlanços ate 40 anos.

Oeste contra Leste (Riaing West) — Dra-
ina. Columbia Pichares U. 5. A. — 1.595
metros. — Aprovada. — Impri;prio para cri-
anças até 10 anos.

Sentinela da Pátria — Short. A. Botâho
Filme. Brasil — 231 metros, — Aprovado —
Boa qualidade.

Em cala Coração um Pecado (King's Row)
— Dran:a. Warver Bros Pictures Inc U. S.
A. — 3.484 melros. — Aprovado. — Impró-
prio pam crianças • até Ii anos. ( Revhão de
censura).

Atualidade, R'ao-Pa1hé n. 8 (Pathé News
n. 8) — Jornal. Pathé Nin'S Inc U. S. A. —
220 met roa.. — Aprovado.

Cinalandia Jornal n. 7 — Cinelándia Fil-
mes. Brasil — 180 metros. — Aprovado —
Boa qualidade.

O Ilustre Ineognito (Á Stranger in Town)
— Drama. Metso-Goldwyn-Ma yer U. S. A.
— 1.866 metret. — Aprovado

Economia no Lar. — Cinédia. Brasil — 34
metros. — Aprovado. — Propaganda comer-
cial.

n•ludos sitbre a Fertilidade Humana
lies ia Human Fortility) — Short. Audio
Prod.. Inc. U. S. A. — 700 metros. -- Apro-
vado. — Pa sa axibições privadas (Ia rem).

CM: dia Jornal (Vol. 4 TI. 34) — Cinédia
S/A. Brasil — 218 metros. — Aprovado
Boa qualidada. (Sofreu corte).

•Noticiaiário Universal n. 211/42 (Vniver-,
sal News n. 2 .í1/42) — Jornal. Unsersal
Pirtures Com., Inc. U. 5. A. — 309 metros.
— Aprovado. (Sofreu corte).

Noticias do dia n. 7a15 (News of tia day
7x15)	 Jornal. 31etro-Go1dwyn-Mayer .11. S.
A. — 277 metros. — Aprovado.	 (Sofreu
enate).

D. E. I'. P. -.Jornal a. 3x16. Jornal. De-
partamento Eatadnal de Imprensa e Propa-
ganda. Brasil — 252 metros. — A p rovado —
Boa qualidade.

Os vinla o nov.: dias do rnès de novembro
do ano d.., mil novecentos e quarrata . e tr,s,
às nove horas, na sala do Ministé:io das Re-
lações Exteriores em m que se realizam as tas-
sões do Conselho da linigaaaão e Colonizaçao. •
presentes os senhores conselheiros Embaixa-
dor Frederico de ("ustulo la•anco Claris, capitão
de Mar e guerra Atila 'Monteiro Ache, Du to
Pinheiro .Machado, José do Oliveira ãlarquas
e Ernani Reis. respe-ctivainento presidente a
membros do Conselho, foi pelo senhor presi-
dente declarada aberta a ;i61. a. sessão. Este' a.
igualmento. presente o s . nhor António Ped.o
de Andrade Müller, obse-vador do Estado de
São Paulo.

Aprovada a ata da sessão anterior, passam-
se ao exame do e (pediente, sondo dei:arroba-
das as providências a tomar, em resposta a
consultas de várias Deira.acias de Estrangeiros.
Dentre ilsae expe Unte constaram; 1) oficio
'do chefe do Servira) de Registo de Estrangeiros
I de Niterói sabre a concessão da carteira muda-
do 19 ao súdito italiano Guido Trotta que, por
'motivo de convênio, ingressou no Brasil sem
'visto conaular, em 1931. Foi autorizada a con-
cessão da carteira requerida. 2) telegrama do .
'delegado de Estrangeiros de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio tirando do Sul.- informando que a
Iliaença de retórno da senhora Rosa (Manje
Tessier, em poder do Serviço de Registo
'Estrangeiros da cidade do Rio Grande, não está

visada por nenhum Consulado Brasileiro. 11
Conselho decidiu que fósse reatitufria à se-
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Urna Cabana no Céu (Cabin in the Sky) —

Drama. Mttro-Goldwvn-Mayer U. S. A. —
" 2.717 metros. — Aprovado. impróprio para
crianças até 14 ano:. (So(reu cortes).
Artilheiro Aéreo (:terial (omner) D:axna.
Paramount Pictures 13. S. A. — 2.203 me-
tros. — Aprovado.

cinco Covas no Egito (Five Graves to
Cairo) — Drama. Paramount Picture:s U. S.
A. — 2.685 metros. — Aprovado. — Impró-
prio'para criançcs até. 14 MIOS. (Sofreu corte).

A Tentadora Lady from larisco) — Trai-
lar. Crescente Ejetores U. S. A. — 32 me-
tros. — Aprovado.

A Tentadora (Lady from Frhco) — Drziana.
Cresceate Pictures U. E. A. — 1.582 metros.
— Aprovado. — Impróprio para crianças até
10 anos.

Em cada Coração um Pecado (King's Uow)
- Trailer n. 2. — Warner Bros First Nada-
ria' South Filias. Inc. — 21 metros. — Apro-
vado.

20 Th. Century-Fox Atualidades n. 25x10-1
(Fox Movietone News a. 25x101) — Jornal.
20 Tb. Century-Fox Corp. U. S. A. — 230
metros. — Aprovado.

Ladrão que rouba Ladrão (Jitterbtrçs)
Trailer. 20 Th. Century-Fox Corp. U. S. A.
— 31 metros. — Aprovado.

Ladrão que rouba Ladrão (Jitterbug,a) —
Drama. 20 Th. Century-Fox Coi p. U. 5. A.
-- 2.045 — metros. — Aprovada.
Cima Jornal Brasileiro (Vol. II E n. 37) —
Departamento de imprensa e Propaganda —
Brasil. — 208 metros, — Aprovado — Boa
(mandada.

Brincando com o perigo (No Place for a
Lady) — Trailer. Columbia Pictitres U. S.
A. — 34 metros. — Aprovado.

A Estranha alorie de Adolfo Ilitler .(The
Strange l)eath et' Adolph 1111 Trailer.
Universal 'Melaras Comp., Ima U. S. A. —
45 metros. — Aprovado.

Novos aspectos do Recife. Short. A. Bo-
telho Filme. Brasil. — 300 metros. — Apro-
vado — Boa qualidade.

Paixão de Aventureiro (Incerfidambre) —
Drama. Argentina Sono rim (Argentina) —

• .
Sna magestade a beleza — Cinéfila (Brasil)

— 37 metros. — Aprovado. — Propaganda
comercial.

Romeu no Balão Cinédia (Brasil) — rO,
melros. — Aprovado. — Propaganda comer-
cial.

As Mulheres Belgas Trabalham para a Guer-
ra — Short. British Paramount News — In-
glaterra — 100 metros. — Aprovado.

Aviadores do Futuro — Short. British Pa-
ramount News. — Inglaterra — 125 metros.
— Aprovado.

Na Luz de uma Eatrèla (En la Luz de una
Estrella) — Trailer. Estabelecimentos Filma-
dores Argentinos — Argentina. — 80 metros.
— Aprovado.

Na Luz de unia Estrèla (Eu Ia Luz de una
Estrella) — Drama. Estabelecimentos Filma-
dores Argentinos. S. A. — Argentina. --
2.093 metros. — Aprovado. — impróprio pra
crianças até 14 anos. (Sofreu corte).

Tudo por Ti (The Sky's Lhe Limit) —
Drama. Rko-Rádio Pictures Inc. 1.1. 5. A.
— 2.539 metros. — Aprovado.

Bandeirantes do Seenlo XX — Short. - Fil-
mes Artísticos Nacionais. Brasil — 180 me-
tros. — Aprovado — Boa qualidade.

Uma visita à :fundia( Short. Indústria
Ci11 ,3matnráfica Brasileira Ltda. — 195 me-
tros. — Aprovado.

Olimpiada Idilitar — Shoi 1. Alberto S.
Lima. Brasil — 182 metrôs. — Aprovado —
Boa qualidade.

Cearenses ver-us Fluminenses — Short.
CinelároLa Filmo •s	 Brasil — 1211 metros.
- Aprovado.

Don Winslow na Pataullia Guarda Costas
(Doa Winslow f Lhe Car.s1 Guard) — Filme
em Séries. 13 Episódios. — Univeraal
res Comp.. Inc. 13. 5. A. — 6.869 metros.
— Aprovado. — Impróprii para crianças atj

: 10 anos.

iço de Administração

SED:a1.0 DO 1,112SOAL

TURM.a. ADMINISTRATIVA

Podaria. a. 133 — O diretor geral, do Ia.-
parlamento de. Imprensa e Propaganda. a t-
a-lite, de aeikdo cem o art. 34, do decreto-:ei
n. 5.175, de 7 de jan iro de 1013. João Ba-
tista da Gama Filho, matricula n. 223.49:1, na
função de mensageiro, com o salário diário de
Cr$ 18,00 (dezoito cruzeiros).

1110 de Janeiro, em 7 de dezembro de 103.
AniPeor Datra dc 13'nr;e's. (DIP 8.177-4n) .

• Conselho cie Imigração

e Colonitação

ATA DA 361 . ft sESSÃO EM 29 DE NOVEMBRO
DE 1M3
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nliora Rosa Queenie Tessier a carteira inotiè-
10 la apreendida, uma ez pagos os ernalu-
met ays respondentes a uni visto como per-
wai.ante. 3) relatório do Sr. Solon
cheio rio serviço de Registo de Estrangeiros
de Catarina, trabalho apreciado e elo-
guiri I pelo Conselho. 4) oficio-verbal do Mi-
nislurio das Relações Exteriores remetendo um
recorie do matutino de Santiago do Chile, "La
Bora" , de 30 de setembro último, com a tra-.
Mujo de trabalho publicado pela Revista de
InUt2 racao e Coloirização, da autoria do senhor
Casi . o Barreto. sob o titulo "Imigração do
apO:--guerra". 5) oficio do secretário geral do
Ciar-alho de segurança Nacional apresentando
uni projeto lte decreto-lei, sôbre O registo dos
est rangeiros admitidos eia caráter temporário,
enc. a Alinhando ao Conselho de linigrao e Co-
loMiação pelo Senhor Presidente da República.

ordem do dia, o Conse:ho decidiu: 1) res-
ponLer a consulta do Serviço de Registo de
Esirug:eiros de Niterói, autorizando o regis-
to vint:ii permanente do português António Al-
frod. n Ribeiro da Silva, uma vez que entrou
Ti, tais ein 18 de março de 1938. isto	 ante-
• ele ao ilerelO n. 3.010. de 20 da agósto

1)::4. wpa o multa legal por se ter apresen-
tado ao :-'-rviço de Registo de Estrangeiros.
frua do prazo. 2) vesponder ao delegado de
esteai-Loiros do Distrito Federal que, de acôr-
do rum os precedentes. autoriza o registo de
Canis Ferrão, de nacionalidade portuguesa,
coma permanente, uma vez que como menor

inj, , u no, pa ssaporte de sua mãe Maria de
Lourites Ferrrm, que já obteve autorização de
permarên(ia definitiva.

Decidiu. também o Conselho: 1) aconse-
lhar lleinrich Ft • iedrich Ludwig Jordan, de
flautara idado holandesa, a dirigir-se ao Mi-
ri si da Justiça e Negócios Interiores, uma
vez fiee it:.0 se trata de assunto da compelèn-
e a do Conselho. 2) autorizar o delegado de

do Distrito Federal a registar.
cont,, p(ritamente, Violeta Derzsi Martins da
• ( .e rICC11110 com a circular de Conselho
n. ii de 25 tie novembro da 1943. 3) indefe-
rir o requer; mento de Liao Chengliu, pedindo
regito- coo o permanente a Ululo precário.
4 1 cr.‘ponder ao delegado de Estrangeiros co
Distrito Federal que o inglês Charles Ilenry
Fin as FAX\ ar(:s, que entrou no Brasil conto
ten•:)or;".rio e já pagou a multa devida pela
falta do registo, é agora tripulante da uni na-
vio e-:traneeiro . e corno tripulante deve ser
tratado. 5) indeferir o requerimento de Ca-
• tiaderfold, pai do alienígena Heinz Ha-
bertct , ', uma vez que a multa foi legitimamente
imposta pelo Servir() fie Registo do Estrangei-
to .:, ¡lu Distrito Federal.

A seasão foi encerrada às doze horas.
tl'o de Janeiro, em 29 de novembro de 1913.

.......	 p,,,iaarda .	 p„	 erSte0	 rallf7f)
() elletP da secretaria, Zoroyrno de Almeja«

Itodri(rues,

Conselho de Segurança Nacional

Co:nissão Especial da Faixa de Fronteiras

Iti . soluções tomadas em sessão realizada a 3
ao dezembro de 1943, sob a presidência do Se-
nti''! general Firmo Freire do Nascimento:

P..ocessos as. 2.280-41 e 1.114-42 — Antô-
nio da Fonseca Morais e José A. Bainy pedem
para vont inoar em, sua atividades comerciais
no Estado do Rio Grande do Sul. — Deferi-
dos.

Estado de Santa Catarina. — Baixou cai dili-
gência.

Processo n. 105-43 — Ferreira Borges Fi-
lhos pedem autorização para continuar em suas
atividades comerciais no Estado do Rio Grande
do Sul. — Baixou em diligência.

Processos as. 352-43 e 748-43 — Miguel e
João Eulogio Gonzalez pedem autorização para
adquirir terras no Estado do Rio Grande do
Sol, __. Tlaixaram em diligência.

Proceso n. 741-43 — Daniel Prenoutez pede
autorização para adquirir terras no Estado do
Paraná. — Baixou em diligência.

Proceso n. 217-43 — Emprêsa Madeireira
Itapiranga pede autorização para se estabele-
cer no Estado de Santa Catarina. — Baixou
em diligência.

Processo n. 525-43 — Ernesto Farinha Zor-
rilla rede autorização para se estabelecer no
Estado do Rio Grande do Sul. — Baixou em
cliligênMa .

Conselho Nacional do Petróleo

271.a SESSÃO ORDINÁRIA (2 DE DEZEMBRO
• DE 1943)	 -

Realizando a ducentésima septuagésima pri-
meira sessão ordinária, retiniu-se o : Conselho
Nacional do Petróleo, sob a presidência do
Sr. coronel João Carlos Barreto.

Compareceram à sessão os Srs. conselheiros
Dr. Fleury da • Rocha, Dr. Yttrio Correia da
Costa, tenente-coronel Antônio Bastos. doutor
Erico ile Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata
Soares e capitão de corveta Bertino Dutra da
Silva, deixando de comparecer o brigadeiro
do ar Virginius de Lamare.

Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 227, DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, de conformidade com o tèrmo de
ajuste aprovado pelo decreto-lei n. 5.983. de
10 de novembro de 1943, e tendo em vista a
necessidade' de intensificar a formação de es-
pecialistas para a Reserva da Aeronáutica, re-
solve baixar as seguintes instruções para o
funcionamento da Escola Técnica de Aviação,
do Ministério da Aeronáutica, em São Pau-
lo
- 1. A Escola Técnica de Aviação (E. T. Av.)
é uni estabelecimento do ensino técnico, des-
tinado à formação de especialistas para a Re-
serva da Aeronáutica , e terá a sua sede na
cidade de São Paulo.

1 — DA INSCR1ÇÁ.Q.

2. Aos cursos da E: T. Av. poderão can-
didatar-se os civis e militares que satisfize-
rem as exigências constantes das presentes
instruções.

3. São condições para inscrição:
1.° — Para o candidato civil:
a) ser brasileiro nato, ter mais de 17 e me-

nos de 34 anos de idade na data da inscrição,
comprovados, mediante certidão de idade ou
carteira de reservista;

b) ter licença dos- pais ou tutores, se me-
nor de 18 anos se não for reservista;

c) se maior de 18 anos, anexar ao pedido
de inscrição prova de situação militar;

d) ter boa conduta ., comprovada mediante
atestado passado por autoridade policial do
local onde o candidato residir ou por dois ofi-
ciais das Fôrças Armadas;

c) ser solteiro e não servir de arrimo de fa-
niffia, comprovado mediante atestado passa-
do pelos pais, tutores ou autoridades compe-
tentes do local onde o candidato residir;

() requerer inscrição para o exame de ad-
missão ao representante do Ministério da Ae-

O Conr.ilho tomou as seguintes delibera-
ções:

a) Companhia Nacional de Óleos Minerais,
S. A., requereu novos direitos de pesquisa
Wire as áreas constantes dos decretos núme-
ros 8.543, 8.545 e 8.558 de 16 de janeiro
de 1942.

O Plenário indeferiu o pedido.
b) Autorização de lavra de jazidas da classe

IX outorgada à Companhia Nacional de Óleos
Minerais, S. A., pelo decreto n. 8.544, de 16
de janeiro de 1942.

O plenário opinou no sentido de ser decla-
rada a caducidade da autorização concedida.

c) Lindolfo de Freitas requereu autorização
de pesquisa' de jazidas da classe IX em duas
áreas situadas no município de Tremembe,
Estado de São Pálio.

O Plenário opinou no sentido de ser deferido
o pedido.

d) Marcelo de Miranda Tórres requereu au-
torização de pesquisa de jazidas da classe IX
no município de Tremernbé, Estado de São
Paulo.

O Plenário opinou no sentido de ser deferido
o pedido.

e) Napoleão Moura requereu autorização de
pesquisa de jazidas da classe IX no município
de Angatuba, Estado de São Paulo.

O Plenário opinou no sentido de ser deferido
o pedido.

f) The Texas Company (South America) Li-•
mitecl. Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda.,
Panair do Brasil, S. A., Time Galoric Company,
J. Dias Pais e Companhia Siderúrgica Belga
Mineira requereram autorização para importar
derivados de petróleo.

Nos têrrnos dos respectivos requerimentos
e satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu as autorizações pedidas,

cidade de São Paulo, e ao comandante da Base
Aérea mais próxima, se residente em qual-.
quer outra cidade brasileira, anexando os do-
cumentos comprobatórios dos requisitos o, b,
C, d e e.

2.° — Para o candidato militar:
a) ter menos de 34 anos na data da ins-

crição;
b) ter boa conduta;
c) ser solteiro;
d) requerer inscrição para o exame de ad-

missão ao representante do Ministério da- Ae-
ronáutica junto à E. T. Av., se servir na
cidade de São Paulo ou aos comandantes da
Base Aérea mais próxima da Unidade em que
servir; se fora da cidade de São Paulo; a au-
toridade que encaminhar o requerimento de-
verá informar os requisitos constantes de a,
é, c.

4. Compete às autoridades mencionadas no
item 3 despacharem os pedidos de inscrição
que lhes forem dirigidos, devendo observar ri-
gorosamente se os candidatos satisfizeram os
requisitos constantes da presente portaria.

5. As inscrições serão feitas em qualquer
época do ano.

ti — DA ARNIISSÃO

6. Os candidatos inscritos serão chamados
por meio de carta ou pela imprensa afim de
prestarem exame de admissão, seja na E. T. Av.
— para os candidatos da cidade de São Pau-
lo — ou em outros locais previamente desig-
nados pelos Comandos das respectivas Ba-
ses Aéreas para os candidatos dos demais Es-
tados, do 'Distrito Federal e dos Territórios.

7. A chamada dos candidatos para o exa-
me de admissão será feita periódicarnente —
semanal, quinzenal ou mensalmente — de
conformidade com as vagas existentes na
E. T. Av.

8. Os candidatos cujos pedidos de inscri-
ção tenham sido deferidos serão submetidos
a exame de admisão que constará:

a) de urna prova escrita de Fisica — Ma-
temática — Eletricidade. Tempo de dotação:
3 horas, no máximo.

b) de urna prova de aptidão prática.

Provesso n. 216-43 — Boce j a ‘.14 Oliveira pe-
dem autorização para se estabelecer no Estado
de Mato Grosso. — Deferido.

Processo ii. 719-42 — José Simão Braid pe-
de autorização para continuar era suas ativi-
dades comerciais no Território do Acre. —
Deba.ide.

Processo n. 282-43 — Emprêsa Colonizadora
Bar" Benetti (4r. Comp. .Ltda. pede autoriza-
ção para registar terras no Estado de Santa
catarna. — Defer:do.

Pat;ces.-o o. 2.373-11 — Sociedade Coope-
rai iv a de Palmitos Ltda. pede autorização para
continuar em suas atividades comerciais no ronámtica junto à E. T. Av„ se residente na

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA



REVISTAS DE  JUIESPIIIIÊNCIA 
BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE Dl
RISPRUDÉNCIA, QUE SXO ENTREGUES , AO POBLICO NA8 SEGUINTES ÉPOCAS

No dia 20 dos meses de Janeiro, março, maio, Julho,
setembro e novembro:

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, lunho, aposto,
outubro e dezembro:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua Secção do Vendas, regista pedidos de assi-
naturas, para pagamentos "a Losteriorl", pelo Serviço de Reembolso Postal.

	WIL
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9. As provas escritas referidas no número
anterior versarão sabre:

Matemálic.a — ltazões e proporções — Fra-
ções decimais e ordinárias — Volumes e áreas
dos principais corpos sólidos — Equações de
1.0 grau — ITnidades decimais inglesas.

Fisiva — Noções de sistema de medidas —
Unidades fundamentais e derivadas dos sis-
temas CGS • e MTS — Composição e reso-
luções de fôrças — Trabalho — Eaergia —
Calor — Termômetros — Propagação do ca-
lor — Estado da matéria — Solidificação —
Fusão — Ebulição.

Eletricidade — Noções sôbre: Eletricidade
— Magnetismo — imans naturais e artificiais

Magnetismo terrestre — Condutores de ele-
tricidade — Corrente elétrica — Lei de Ohm
—

10. lima dás provas acima poderá ser dis-
pensada no exame de admissão quando pro-
posto pela E. T. Av. e aprovado pelo re-
presentante do Ministério da Aeronáutica
junto à E. 'I'. Av.

11. As Comissões Examinadoras são desig-
nadas nos Estados, Distrito Federal e Terri-
tórios pelos comandantes das Zonas Aéreas;
na cidade do São Paulo a Comissão Julgadora
das provas funcionará como C:omissão Exami-
nadora.

12. O julgamento das provas escrita e prá-
tica e a classificação dos candidatos serão fei-
tos pela Comissão Julgadora designada pelo
representante do Ministério da Aeronáutica,
vo; • stando sempre, pelo menos, de um membro
da Escola. •

13.. Será considerado inhabilitado o candi-
dato que

n) obtiver na prova escrita nota inferior
a 5;

b)ut ilizar-se de recursos fraudulentos,
para seu proveito ou de outrem;

c) portar-se de modo inconveniente ou in-
disciplinado perante a Comissão Examinado-
ra.

14. Os candidatos chamados . ao Exame de
Admissão serão submetidos à inspeção de saú-
de- inicial no mesmo local onde o tenham
prestado: Em São Paulo e no Distrito Fe-
deral, inspeção de saúde completa; nos Esta-
dos e Territórios. inspeção de saúde inicial.

-15. Os requerimentos formulados nas Ba-
ses Aéreas para matrícula na Escola serão en-
caminhados ao representante do Ministério da
Aeronáutica com os documentos que a cada
um vão anexados, os resultados da prova de
admissão e atas de inspeção de saude inicial
realizadas nessas mesmas Bases, para o res-
pectivo julgamento pela Comissão Julgadora
(Ata de inspeção de saúde final para os can-
didatos do Distrito Federal).

10. O reoersentante do Ministério da Aero-
náutica fará a chamada dos candidatos apro-
vados afim de: •

a) efetuarem matricula, se aptos na inspe-
ção de saúde final;

b) fazer inspeção de saúde final . se consi-
derados aptos na inspeção de saúde inicial.

17. Ficará a cargo dos comandantes de .Ba-
ses Aéreas o encaminhamento dos candidatos
chamados, por conta da E. T. Av.

18. Os candidatos julgados inaptos na ins-
peção de saúde final para especialista de Ae-
ronáutica terão assegurado, dentro do prazo
de dez (10) dias da publicação do resultado
daquela inspeção, por conta da E. T. Av.,
transporte de regresso aos locais onde tenham
as provas do exame de admissão.

Iii — i 'MATRÍCULA

deração do ministro que julgará (ia sua con-
veniência ou não para a Aeronáutica.

22. Os alunos matriculados na E. T. Av.
serão considerados, para efeito de vencimen-
tos e vantagens:

a) como S2-Q-IG-FI mobilizáveis, os ' cons-
tantes dos item 20, os civis que forem reser-
vistas e os dos cursos especializados.

b) Como S2-Q-IG-FI não mobilizáveis os
do curso fundamental.

,23. OS alunos da E.. T. Av. terão assegu-
rados por Nota do Ministério:

'a) os uniformes previstos na respectiva ta-
bela de distribuição aprovada pelo ministro;

b) alojamento e alimentação durante a rea-
lização dos cursos:

c) os vencimentos e vantagens a que tive-
rem direito de acôrdo com o § 22.

IV — DOS CURS,OS

2-1. A Escola J'écnica de Aviação funciona-
lá com os seguintes cursos:

Curso Fundamental.
Cursos Especializados.
25. O Curso Fundamental é destinado—aia

preparo básico para as especialidades e terá
a duração de 8 semanas.

H. Os cursos essiecializados comprectide
rão, no mínimo, as seguintes especialidades:

Especialista em sistemas hidráulicos.
Especialista em hélice.
Especialista em instrumentos de avião.
Especialista soldador.
Especialista em aviões.
Especialista em motores.
Especialista operador do Link Traiaer

meteorologia.
Especialista de manutenção de paraque

das.
Especialista operador rádio.
Especialista em manutenção e reparação (1,1!

rádio.
Especialista em sistemas elétricos.
Especiali s ta em viaturas motorizadas.
Especialista em manutenção e reparação

de Link Trainer.
Especialista em trabalhos de chapa de me-I

tal (sheet metal works).

_

Especialista em máquinas — ferramen-
tas.

27. - Durante todo o curso os alunos terão
instrução militar e educarão física, sendo o
tempo de duração coreesPon del l t e a cada es

-pecialidade.

V — 1m CONCLusÀo nos CUnsos

28. Os alunos que concluírem os Cursos th.,
E. 'I'. Av., com aproveitamento, serão prd-
movidos a 30 sargento da Reserva da Aero-
náutica, • na forma da legislação em vigor, sa-
tisfeitos os requisitas do Regulamento para a
formação da Reserva da Aeronáutica, poden-
do ser convocados para o serviço ativo da
F. A. 13.

29. Terminado o Curso de uma especiali-
dade por uni aluno, poderá o ministro auto-
rizar sua formação em outra ou outras es-
pecialidades.

20. Os alunos que forem desligados do cur-
so por falta de aproveitamento ou inotivc
disciplinar, serão considerados soldados de se-
gunda categoria da Reserva da Aeronáutica,
ficarão obrigados a servir por um ano, a con-
tar da data do desligamento da E. T. Av., en
unidade ou estabelecimento da F. A. B.

VI — DISPO:Dei-WS GERAIS

31. O ministro poderá mandar matricular
alunos para cursos de emergência sob as con-
dições quó lhe parecerem mais oportunas aos
fins que objetivar.

32. A fiscalização da E. 'I'. Av., a instru-
ção militar, a disciplina e o endoutrinamento
dos alunos serão atribuídos ao representante
do Ministério da Aeronáutica junto à Escola
Técnica df.; Aviação, que será também coman-
dante do Corpo de Alunos.

33. Haverá um curso preparatório destina-
do aos candidatos que, a critério do repre-
sentante do Ministério da Aeronáutica, pode-
rão, em curto prazo de aperfeiçoamento de
seus conhecimentos, prestar o exame de ad-
missão; p s condições de funcionamento dêsse
Curso sei ão fixadas oportunamente. — Joa-
quim Pedro Salgado Filho.

19. Os candidatos • selecionados por ordem
de merecimento intelectual e julgados aptos
em inspeção de saúde final serão chamados
pelo representante do- Ministério da Aeronáu-
tica junto à E. T. Av. afim de serem ma-
triculados como alunos dessa Escola;

20. Os cabos ou soldados da Fôrça Aérea
Brasileira que forem matriculados como alunos
da E. T. Av. serão excluídos dos quadros a
que pertenciam no Corpo do Pessoal Subal-
terno da Aeronáutica.

21. A matrícula dos candidatos que sejam
servidores civis ficará condicionada à consi-



O Ministro de Estado
buição que lhe confere t
jan iro de 1911;

Atendendo ao que 1.,
nát a dos ser\ *mis de na

quereu a Panair
.,-egação aérea a t

do Braoll S.A., rouressio-
-ue se referem os decretc3

dos Negócios da A eronáulica, usando da atri-
artigo 2.° do dec. . eto-lei n. 2.901, de 20 do

Distâncias —

13.30

Rei() 11011z1n1 e 	  1! .50

13.10

Escaltt.

Jareivo

lkwizonte

,) n `11.1i1(11)1 Valadares 	

4as.

:

10 10	 Goverrador

14.30
1-S.50

Rio de Janeivo 	 1	 16.10

Volta

ESKtla3

2as./6a9.
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ns. 19.097, de 24 de Janeiro de 1930 e 19.417, de 21 de novembro do
~sino mo; tendo em vida o artigo 37, letra "e", do Código Brasileiro
e de aci. rdo com o parecer da Diretoria ee Aeronáutica Civil:

Pesolve aprovar os itinerários e horários das linhas aéreas Rio
Janeiro-Belo horizonte, Rio de janeiro-Governador • Valadares, Rio do
Janeirc-Poços de Caldas-São Paulo, Rio de Janeiro-Uheraba, Rio de
Janein -Pôrto Alegre, Rio de Janeit o-Montes Claros, Rio de Janeiro.
Goiânia e expressa Rio de Janeiro-10110 Alegre, da Panair do Brasil,
S.A., cre com esta baixam assinados Pelo chefe da DMA() do Tráfego
e cem o "visto" do diretor da Aeronáutica Civil. — Pedro Salgado Filho.

•
ITINERÁRIO E 1lORA11.10 A QUE SE REFERE POR'f.1111A N. 212 DEST_A L

PANAM. DO BRASIL, S.

Linha aérea Rio-Belo flo,.izonfe

Volta

}:s -alas
	

Distâncias — Kin. 	 Escalas

Dom/ias.	 Dom./4a1.

J ~iro 	 O 7.00 Pelo	 Horizonte	 	 8.10

Riu	 llovi~te	 	 353 353 8.20 Rio de Janeiro	 	  	 10.00

ovsEnv.v..ó.:s:	 1te horário entrará CO	 igor na data, da sua puhlicaçiso.

Linha aérea Rio-Governador Valodores

r_

la Volta

••n

01.1o5 - Aui.",P.s: Èste horário substilue o aprovado pela Porlaria n. 25, de 26 de fevereiro de 1913, para a linha Rio-Vitória.
Equipamento : Avióes Lockheed ',odes I ar, 14, passagei ros.
Tempo expre: go segundo a hora legal d Rio de Janeiro.

Linha aérea Rio-Poços 1.e. Caldas-São Paplo

Ida

2as./Gas.

E,:e0as
	

Distâncias — Km.

utio	 de	 Janeiro	 	 0 7.00 São Paulo 	

B e lo	 llorizonto	 	 353 353 8.20 Poços de Caldas 	 •	 • • •

Po i,:u- de Caldas	 	 351 707 9.50 Belo horizonte 	
10.10

São Paulo 	  	 197 904 10.35 Rio de Janeiro 	

11.25

12.10
12.30

13.40
11.00

15.20



,0n1•111

VoltaIda

EscalasDistâncias - Km.Escalas

3as./Sáb.3as./Sáb.
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Linha aérea Rio-Uberaba

Rio de Janeiro 	 0 7.00 Uberaba	 	 • 11.00

Belo Horizonte 	 353 353 8.20 Araxá . 	   11.30
8.40 11.43

Araxâ . 	 314 667 9 50 Belo Horizonte 	 12.35
10.05 13.15

Uberaba . 	 108 775 10.34 Rio de Janeiro 	 14.35

ossEnvn3 ES : Os horários acima substituem os aprovados pela Portaria n. 25, de 26 dg fevereiro de 1943.
Equipamento: Lockheed Lodestar, 14 passageiros.
Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Linha aérea Rio-Montes Claros

Ida Volta

Escalas Distâncias - Km. Escalas

Dom. Dom.

Rio de Janeiro 	 10.30 Môntes Claros 	 13.53

Belo Horizonte 	 .353 353 11.50 Belo Horizonte 	   15.20
12./0 15.10

Montes Claros 	  352 705 13.35 RO de Janeiro 	 17.00

Linha adrea Itio-Coídnia

Ida Volta

Escalas Distâncias - Km. Escalas

5as. 5as.

Rio de Janeiro 	 0 7.00 Goiânia . 	   12.00

Belo Horizonte 	 353 353 8.20 Patos . 	 13.20
8.40 13.40

Patos . 	 305 658 9.50 Belo Horizonte 	   14.50
10.10 15.10

Goiânia „ 	 362 1.020 11.30 Rio de Janeiro 	 16.30

OBSERVACUS: Os horários acima substluem os aprovados pela Portaria n.. 25, de 26 de fevereiro de 1943.
Equipamento: Lockheed Lodestar, 14 passageiros.
Tempo expresso segundo a hora le gal do Rio de Janeira.



VoltaIda

EscalasDistâncfas —

Dom./3as.

4as./6as._

Doni./3as:

4as./6as.

Escalas

Rio de Janeiro	 	 o 12.00 Pôrto Alegre 	   '7.00

São Paulo 	 373 373 13.20 São Paulo 	   9.50
13.40 10 . 10

POrto Alegre	 	   814 1.217 16.30 Rio de Janeiro	 	 11.30
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Linha aérea Rio-Pôrto Alegre

Ida Volta

Distancias — Km. EscalasEscalas

2as./5as./Sáb. 2as./5as./Sáb.

Rio de Janeiro	 	 O 8.15 Pôrto	 Alegre	 	   8.15

510 Paulo 	 373 373 9.35 Florianópolis	 .	 	 9.40
9.55 10.00

Curitiba 330 703 11.05 Curitiba .	 	   11.00
11.25 11.20

Florianópolis 960 963 12.25 São Paulo 	 12.30
12.45 12.50

Pórto Alegre 	 370 1.333 14.10 Rio de Janeiro	 	 14.10

Linha a .'rea expressa Rio de Janeiro-Pôrto Alegre

(SSERV.14JÕES : Os horários acima substituem os aprovados pela Portaria ii. 102, de 30 de junho de 1943.
Equipamento: Lockheed Lodestar, 11 passageiros.
Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.	 •

DMA() da Tráfego, 23-X1-13. — Alberto de Mello Flores, chefe da Divisão. — Visto. .4. Junqueira Agres, diretor.

(N. 13.530 — 8-12-13 — Cr$ 357.001

Escola de Especialistas
de Aeronáutica

Relov50 de despachos dados, em 41 de dezem-
bro n te 1953. pelo Sr. Comandante da Escola
de E:perialistas de Aeronáutica, errl reque-
rimentos para concurso de admissão (de-
zembro de 1913), ao curo de oficial mecâ-
nico:

1)e feridos:

Dist ri I o Fedral.

is — Ada;berto José do Espirito Santo.
— António Bertolini.
— Antônio Pinto Magalhães

ls — Ari Pereira da Silva.
— Henrique Grigoroski.
— José da .Silva.

2S — Sebastião Rubens Tecles.

Is — Raul Alfredo da Silveira. — Arman-
do Pinheiro de Andrade, coronel aviador — Co-
mandante.

Itelmão de despachos dados eia 6 de dezembro
de 1943, pelo Sr. comandante da Escola de
Especialistas de Aeronúutica, em requeri-
mentos para o concurso de admissão (ja-

neiro de 1941), ao curso de especialistas de
aeronáutica:

Deferimentos:

Distrito Federal.
S2 — Airton Silva.
S2 — Almiro Domingues.
S2 — Anibal Gomes da Silva.
S2 — Antônio da Silva.
S2 —Edson Vale Dutra.
52 — Jorge Mino.
S1 — José Arnaud Masearenhas.
S2 — Mont-Clair Vitor.
S2 — Nelson Rodrigues Romeu.
S2 — Silvio José Fernandes.

Fortaleza-Ceará:
S2 — Helio Leite Xavier.
SI — João Alfredo ' Gurgel Dutra.
S2 — João Geraldo de Carvalho Neto.
S2 — José Ari Guerra.
S2 — Josf; Augusto Pinto, -

S2 — José Clovis Silva.
S2 — José Cordeiro Bastos.
S2 — • José Dias de Holanda Cavalcariti.
S2 — Gabriel Tôrres Portugal.
52 — José Ivo Lima de Melo.

José Lima Costa.
52 — José Medeiros de Lavos.
82 — José Pereira Cansanção Filho.

— José Pitombeira 'goiveiro.
S2 — Jurandir Araújo Cavalcanti.
52 — Leonel Veloso Jucá.
52 — Luiz Borges Teixera.
52 — Luiz Rodrigues de Farias.
52 — Pedro Coelho de Carvalho.
S2 — Pedro Januário do Nascimento.
S2 — Raimundo Aires de Alencar Ulfsges.

— Raimundo Bevilaqua Araújo.
Raimundo Coelho Saraiva.
Raimundo da Rocha Sobreira.

Fortaleza-Ceará:

S2 — Sandoval da Rocha Pereira.
S2 — Severino Gurjão Holanda,

Recife-Pernambuco:
CH — João Silva da Costa.
S2 — José Cavalcanti do Egito.

Si ---

52—
52 —
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Conselho Florestal Federal
EX IfEDIENTE DE 2 DE I a.a.'.ZE5111110 DE 1943

RESUMO DA ATA DA SESSÃO REALIZADA EM
3-9-19.13

Sab a preaidancia do Dr. José alariano Filho
e com a presença dos saguintes inembros: Lu-
dano Pereira da Silva, Joad Palhano de Jesars,
Humberto Gotuzzo, Rui de Lima e Silva, Abe-
lardo de Brito, Mulato Álvares de Sousa COO-
Linho, Paulo Ferreira da Sousa, Adria() Cami-
nha Filho e Antônio da Cunha liaima. Aberta
a sessão e depois de lida e aprovada a ata da
sessão anterior, Procedeu-Se à leitura e des-
pacho do expediente qua constou da uma carta
da Companhia Agrícola e hnobiliária
solicitando dois exemplares do Código Flo-
restal. Atenda-se. O conselheiro Adrião Cami-
nha Filho, leu um longo parecer que deu no
processo originado de uma consulta formulada
pelo Conselho Florestal do Estado de Sergipe
sôbre a classificação das calingata das vegeta-
ções costeiras e as da taboleiros. O Conselho
aprovou o parecer por unanimidade e cangra-
tulou-ae com o relator pelo brilhante traba-
lho elaborado. Finalmente, o Conselho aprovou
um voto de pezar pelo passamento de 1). Gas-
par D'Afonseca e do jornalista Casper Libero,
bem assim, pelas demais vítimas do desastre
em que pereceram aquelas brasileiros. E, como
nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a
sessão, lavrando, eu Alexandre de Luna Araú-
jo Góes Neto, esta ata que dato e assino na
qualidade de secretário do Conselho. Rio de
Janeiro, 17 de setemtiro de 1953. — Alexandre
de Luna Arenjo Góes Netta, secretário. — Josd
Marianno Filho, presidente.

nasucao DA ATA DA SESSÃO REALIZADA EM
17-9-1943

Sob a presidancia do Dr. José Mariano Fi-
lho, e com a presença dos seguintes membros:
Luciano Pereira da Silva, José Palhane de Ja-
mas, Rui de Lima e Silva, Abelardo de Brito,
António da Cunha Baima, Adria° Caminha Fi-
lho, Meto Álvares de Sonsa Coutinho, Hum-
berto Gotuzzo e Paulo Ferreira de Sousa.
Aberta a sessão e depois de lida e aprovada a
ata da sessão anterior, procedeu-se a leitura e
despacho do expediente que constou da tele-
gramas dos interventores nos Estadas do Ama-
zonas e Mato Grosso, comunicando as provi-
dências tomadas para a realização da "Festa da
Árvore" no dia vinte e um do corrente, e uma
carta da Companhia Agrícola Imobiliária Bra-
sil, agradecendo a remessa do Código Flores-
tal. O conselheiro António da Cunha Baima,
usou da palavra para dizer que desincumbiu-se
da missão que lhe foi dada pelo Sr. presidente,
no sentido da apresentar as sugestões solicita-
das ao Conselho pelo Sr. Prefeito do Distrito
Federal com referência a proteção das flores-
-tas desta Capital. Que tem pronto o seu tra-
balho estudando a parte relacionada com a fis-
calização o policiamento tias florestas. O Se-
nhor presidente declarou que na próxima ses-
são trará sua.s sugestões sôbre a melhoria do
padrão florístico das mesmas florestas, afim
do, Conselho apreciar juntamente com o tra-

• halho do conselheiro Antônio da Cunha Baima.
Finalmente, o Sr. presidente comunicou ao
Conselho ter convidado o Dr. Noraldino Lima
para orador oficial da "Festa da Árvore" e de-
signou os conselheiros para convidar os mi-
nistros de Estado e outras autoridades para
aquela cerimónia. E, como nada mais houvesse
a tratar, foi enearrada a sessão lavrando eu
Alexandre do Luna Araújo Góes Neto, esta

Belo Horizonte-Minas Gerais:
Ariatides Teixeira Buena.
Soidado	 José Raimundo Sabino.
3.0 sargento — Paulo de Oliveira Malafaia.
Paulo Ferreira Coelho. — Arnurrld risthei-

í'o de Andrade, coronel aviador — Comandante.

ata que dato e assino na qualidade de seara-
tara) do Conselho. Rio de Janeiro, 2i de lie-
tembra de 1913. — Alexandre da Lttaa Artd0,)
Góes Netto, secretário. — José Murianno
presidente.

nata:rata DA ATA DA SESS.Xo M.11-IzADA EMÉ
24-9-19.13

Sob a pr:eida•cia dia Dr. Jasa Mariano Fia
lh e com a presença do se uintes membros:
Luciano Pereira ,da Silva, José Palhano de
Jesus, Humberta Gotuzzo, Rua/ de Lima e Silva,
Abelardo de Britto, lahleto Alvares 'de Souza
Coutinho, Antônio da Cunha Bayma e .Adriao
Caminha Filho. Aberta a. sessão e depois de
lida e aprovada a ata da sessão ane-rior, pro-
cedeu-se à leitura e despacho do aeauinte
pediente: telegramas do Governado: . do Estado
de Minas Gerais comunicando haver tomado
providências para a realização da festa da ár-
vores as dez horas do dia 21 de setembro; do
Interventor do Estado de Goiaz dando ciência
de idênticas providências; do Administrador co
Parque Nacional da Serra dos ?ararias comu-
nicando que realizou no dia vinte e um com
a cooperação da Prefeitura Municipal a sole-
nidade da Festa da Arvore e que enviará rela-
tório oportunamente; telegrama do Embaixador
do Uruguai justificando sua ausência durante
a cerimónia do dia vinte e um da setembro;
requerimento de Marianna de Paula Reis soli-
citando providências no sentido da eassaretu
as derrubadas de matas em terras de sua pro-
priedade em Suruí, 4.0 Distrito de Magé, Estado
do Rio de Janeiro — Despacho: eneaminlie-Áe
ao Conselho Flor,istal do Estado do Rio de Ja-
neiro. Finalmente, processo da Prefeitura do
Distrito Federal submetendo a apreciação do
Conselho um pedido da Ernprêsa de Constru-
ções Gerais Ltda, para empregar explosivos, na
sua obra de desmonte de terra, na rua JardiM
Botânico n. 206 — Distribuido aos Conselheia
ros Mileto Alvares de Souza Coutinho e Ttuy da
Lima e Silva. O Sr. Presidenta solicitou a
atenção do Conselheiro Antônio da Cunha
Bayma, chefe da Secção de Proteção das Flo-
restas para uma denúncia que recebeu a res-
peito de intrusos moradores nas . florestas
Serra do Barata, protetoras de mananciais qua
abaelevem a Cidade. O Conselheiro Antônio da
Cunha Bayma disse que o Serviço Florestal
é conhecedor da situação e tem tomado media
das adequadas para a retirada dos intrusos
moradores, conforme processo devida-mente
formado já encaminhado ao-Sr, ministro, pro-
metendo fornecer os dados necessários pará
que o Sr. presidente tenha entendimentos corai
o Sr. ministro para a solução da questão;
Consultado O Conselho éste concordoa em que
o presidente entrasse em contacto com u
tro Apolônio Sales, no intuito da tratar da ma-
téria. Em seguida foram lidas e aprovados por
aclamação, conforme proposta do Conselheira
Luciano Pereira da Silva, os relatórios aplica
sentados pelos Conselheiros Antônio da Cunha
Bayma e José Marianno Filho sôbre a guarda
e proteção das florestas da Tijuca e melhoria
do padrão Borístico das mesmas, respectiva-
mente. O Conselheiro Antonio da Cunha Bayma
declarou estar satisfeito com a contribuição do
presidente José Mariano Filho de vez que seu
ponto do vista em plena concordância com o
que vem sendo estudado pelo Serviço Florestal.'
O Sr. presidente inundou preparar o necessário
expediente remetendo os relatórios aprovados
ao Sr. Prefeito do Distrito Federal, visto tra-
tar-se de sugestões solicitadas ao Conselho Pari
S. Excia. Foi aprovado sem discussão o ante-
projeto de modificação do artigo vinte e três da
Código Florestal, elaborado pelo Canselheir

Luaiano Pereira da Silva. O Sr. presidente
transmitiu ao Conselho o convite do professor
Sílvio Leite para á cerimônia comemorativa do
"Dia da Árvore" a realizar-se na sede do edu-
candário "Colégio Silvio Leite", no dia trinta
do corrente, declarando ao mesmo tempo achar-
se impossibilitado de comparecer em virtude
de outro compromisso assumido anteriormente
para o .masnao dia. Soliaitou ainda a Sr. pra-
aidenta o emparecimento dos, Srs. Cnselheiros

referida solenidade. E, como nada mais hou-
vesse a tratar, foi encerrada a sessão, lavrando
eu Alexandre de Lima Araujo Góes Netto, esta
ata que dato e assino na qualidade de secre-
tário Alo Conselho. Rio de Janeiro, 1 de outubro
de 1943. — Alexandre do Luna Areuio Góes
'Vett°, secretário. José Jtarimmo Filho, pre-
sidente.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Senhor ministro:

Com o fim de dar solução definitiva ao raan
da Sociedade Carbonifera Próspera S.A.. bai-
xou o Exma. Sr. Presidente da itepública
decreto n. 10.760 de 6 da novembro de
cujo art. t° estabeleceu:

"Fica autorizada a Sociedade Carboní-
fera Próspera S.A., em confirmação do
direito à mesma sociedade conferido pelo
decreto n. 9:780, de 2 .1 de junho do 1912,
do Govèrno Federal, á fazer a Liara de
tõdas as jazidas de carvão mineral exis-
tentes nos territórios dos municípios de
Cresciuma e de Araranguá do Estado de
Santa Catarina, situados dentro dos P o ri-
metros a que se referem os manifestos,
registos e averbações feitos na forma do
art. 10 do decreto n. 21.61a, de 10 de
julho de 1931, sob os mis. 418 e 510 no
Livro de "Registo das Minas e Jazidas
Conhecidas" da Divisão de Fomento da
Produção Mineral".

À a. ista Wsse decreto, a Sociedade Carboní-
fera Próspera S.A. requereu a cata Diretoria
Geral, cm 23-11-43,' imissão de posse das j a-
zidas cuja lavra lhe fora concedida.

Foi designado para proceder a essa invos-
titilara o engenheiro Joaquim homem da Costa
Filho que, no dia 12 de dezembro de 19-12,
as 10 horas da manhã, unido convocado, na
forma da lei, todos os interesaadoa, lavrou o
auto dc demarcação; que consta, em duas aias,
do presente processo.

No ato da imissão de posse a Companhia
Brasileira Carbonífera do Ararangua apresen-
tou protesto, declarando que, dentro da área
concedida à Próspera, estavam jazidas manifes-
tadas pela Companhia Araranguil e devidamente
registadas em seu nome.

A 17 de dezembro, Ricardo, Carlos e Roberto
Juin apresentaram também protesto, decla-
rando não dever ser incluída na área a ser
lavrada pela Próspera a Sesmaria de Urussanga
Velha, por se tratar de jazidas não manifestada,
cuja pesquisa tinham êles-requerido oportuna-
mente.

Justificou, nesse protesto, sua '‘ausência ao
ato de imissão de posse da Próspera, o pro-
curador de Ricardo, Carlos o Roberto Jafet,
declarando não ter recebido a convocação, tendo
sido aceita pelo engenheiro Anibal Alva Bas-
tos, representante do D.N.P.111. na região, essa
justificação, visto como mandou incluir nos
autos o protesto apresentado.

A 23 do mesmo mês apresentaram Carlos.
Ricardo e Roberto Jafet razões detalhadas para
fundamentarem seu protesto, em um memorial
que, com os documentos anexos, foi protoco-
lado na sede do D.N.P.M. nesta Capital.

A 16 de fevereiro ciaste ano a Companhia
Brasileira Carbonífera do Ararangná apresen-
tou também, pelo D.G.P.M. 1.701-13, novas ra-
zões para fundamentar o protesto apresentado
por seu representante no ato de imissão de
posse da Próspera.

A 13 de março seguinte, a Prósatera, que ti-
vera vista do processo, apresentou o longo ar-

..

S2	 Josó Ribeiro da Fonseca.
S2 — Wilson de Brito.

Salvador-Baía:
St — JOSé Roberto da Silva.
52 — Paschoal Ferreira Gomes Molinari.
52 — Vaidemar A!meida de Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA



18084 Quinta-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

1D2zembro de 1943

razoaflo protocolado sob o ii. D,G.p.m.
2.265-13, em que rebate-os protestos apresen-
tados pelos Jafet e pela Companhia Araran-
gitá, acrescentando que está pronta para plei-
tear perante o Judiciário aquilo que ela con-
sidera seus direitos.

Durante o período decorrido desde a imis-
são de posse até agora o processo foi objeto
de pareceres de ferreiros dèste Departamento,
pareceres que constam do processo.

Estão assim expostos, cai síntese, os fatos
ocorridos . em relação ao presente processo, pos-
teriormente à expedição do decreto de :tutore-
zeção de lavra n. 10.780, de 6 de novembro
de 19-52 e descritos em suas linhas gerais ou
docturienlos a êle referentes.

Vou agora expõe meu mudo de vista a res-
peito da questão, examinando os protestos apre-
sentados e a contestação que lhes foi oposta
Pela Próspera.

1 - Protesto da Companhia Brasileira Car-
bonífera de Araranguet.

O protesto apresentado pela Ararangtni, no
alie da imissão de posse, reivindicou para 'essa
empresa não só as duas zonas que lhe tinham
sido concedidas pelo Govèrno do Estado de
Santa Catarina. corno ainda diversos lotes, que
enumerou. no Município de Cresciuma e para
exP leraeão de cujo sub-solo linha contratos
antigos. feitos com os proprietários desses lotes.

As razões coMplementares apresentadas pela
Companhia Araranguá referem mais que as
dlIPS zonas que lhe foram concedidas pelo Go-
verno de Santa Catarina, haviam-lhe sido trans-
feridas, em 5 de oulelbro de 1923 pelo Sr. O'Don-
nel, que obtivera cru 9 de maio de 1922 a con-
cessão para pesquisar e explorar hulha no sub-
solo do Estado".

Examinando-se o maniresto apresentado pela
Ararangua verifica-se que a concessão que lhe
foi dada pelo Govêrno de Santa Catarina efe-
ticou-se pelo contrato lavrado em 19 de maio
elf 1921, contrato cuja cláusula 2. 8, determina
a área concedida e cuja cláusula primeira de-
ceara que a concessão é do direito de pesqui-
sar e explorar, em conformidade com a lei nú-
mero 1.133, de 27-8-23, as jazidas carboni-
feras existentes na área especificada na cláu-
sula 2.a, em terras devolutos do Estado e na-
quelas que pelo Estado foram ou venham, a
s-r transferidos a outrem coal reserva pura si
do domínio dii sub-solo".

Constam ainda do manifesto escrituras de
contratos celebrados entre a Ararangua e -vá-
rios proprietários de lotes coliniais na região
('te apreço.

Não há qualquer referência a contrato que
tenha sido transferido por O'Donnel à Compa-
nhia Araranguá.

As zonas concedidas a essa Companhia pelo
Govêrno de Santa Catarina estão descritas me
cláusula 2.a co contrato de 19 de maio de 1921,
cláusula que está assim redigida:

"A área que pelo presente contrato de
concede compõe-se das seguintes zonas: -
1.a) A primeira zona, limitada a partir do
ponto em que o rio creeciuma corta a
estrada de rodagem que de Cresciuma vai
a cidade de Araranguil, pelo rio Cresciuma
até sua confluência com o rio Sangão, daí
pelo rio Sangão até sua confluência com o
rio Mãe Luzia, daí pela linha Oeste-Leste
até encontrar a estrada de rodagem Cres-
ciuma Araranguá, desse ponto pela dita
estrada de rodagem Crescituna até o ponto
inicial em que corta o rio Cresciuma.

2.a) A segunda zona é limitada pela es-
trada Cocai-Cresciuma até Cresciuma, daí
pela estrada de ferro Tubarão-Ararangua
ale encontrar os limites entre os Municí-
pios de Urussanga e de Araranguá e pela
linha divisória entre estes dois Municípios
até o ponto de partida onde encontra a ces-
trada Cocal-Cresciuma".

E' claro, pois, pelas duas primeiras cláu-
solas dêste contrato, que o Governo de Santa
Catarina concedeu à Companhia Ararangtul a
exploração nas duas áreas acima descritas; mas
tão semente nas partes dessas áreas compostas
de terras devolutas do Estado, e desde que o
Estado não as tivesse transferido a outrem sem
reserva do sub-solo.

Mas a 8 de novembro de. 1923, o Govêrno de
Santa Catarina celebrara com o Sindicato Mi-
neiro e Metalúrgico do Brasil um contrato pelo
qual concedera a éese Sindicato, com ressalvas
idênticas às já referidas no contrato celebrado
com a Araranguá, a exploração do carvão na
área assim descrita na cláusula 2.8:

."A área concedida fica situada no Mu-
niciai() de Araranguá, dêste Estado, tom as
delimitações seguintes: ao Norte a área e
delimitada pelas divisas dos Municípios de
Ararangtul e terussanga - no trecho, que
vai desde a estrada de rodagem Coced a
Crescima até o rio Urussanga; .a Leste
pelo 'rio Urussanga (baixo) até o mar, e
em seguida pelo Oceano até a Jarra do Ara_
ranguá ; a Oeste pela estrada que vai de
Cocai a Cresciuma, desde a divisa dos dois
municípios, acima citados, até a linha co-
lonial Balista; daí em diante a área con-
fronta pela cliada linha; por uma normal
a esta linha, distante 5 kms. da Sede Cres-
duma, pela primeira linha rio Sangão e
pela estrada de Ararangeá a Cresciuma,
com a área concedida pelo Estado à So-
ciedade Carbonífera "Próspera" limitada;
da sede Gresciuma em diante a divisa se-
gue águas correntes pelos rios Cresciuma,
Sangão e Mãe Luzia até a confluência dêste
com o rio Ararangtni, ao Sul pelo rio Ara-
rangute desde esta confluência até sua foz.

Na zona limítrofe da área concedida, nos
lados Norte e Oeste, o concessionário obri-
ga-se a respeitar quaisquer direitos prefe-
rendais de mineração, da Companhia Car-
bonifera de Ararangua, anteriores a esta
concessão".

E a 10 de dezembro de 1923 o Govèrno de
Santa Catarina celebrou com a Próspera con-
trato de concessão para exploração de carvão
na área discriminada na Cláusula 2. a do mesmo;

"A área concedida a que se refere a Cláu-
sula I está situada dentro dos seguintes

limites: ao Norte e-- a linha colonial Ba-
lista; ao Oeste a estrada Cocai - Cres-
ciuma - Araranguá; ao Sul - a Primeira
linha Sangão e a Leste - uma linha dis-
tante cinco quilómetros da sede do dis-
trito de Cresciuma e que seja normal às
linhas denominadas Batista o Primeira
Linha Sangão. Mas ficam respeitados os
direitos de terceiros relativos à exploração
do sub-solo sempre • que forem comprova-
dos. mediante títulos de concessão mineira
anteriores à concessão da Próspera ou re-
clamados nos primeiros doze (12) meses,
contados da data da publicação da conces-
são da "Próspera" na Imprensa Oriciar.

Na planta anexa, que vai por mim vizada, es-
tão locadas, de acórdo com os dados constantes
dos contratos e que ficaram transcritos acima
as áreas concedidas pelo Govêrno de Santa Ca-
tarina ao Sindicato, à Próspera e à Araran-
gila. A simples inspeção desse mapa mostra
que a área concedida à Araranguá se superpõe
integralmente às áreas concedidas ao Sindicato
e à Próspera. E. como as concessões outorgadas
ao Sindicato e à Próspera são anteriores à con-
cessão outorgada à Ararangua, forçoso é con-
ciuir-se que só cabem a esta, de direito, as
partes das áreas que lhe foram concedidas que
não fossem terras devolutas ou que, sendo-o
tivessem sido arrendadas a outrem com reserva
de domínio do sub-solo para o Estado.

E assim o entendeu a Companhia Araranguá,
pois, a 12 de novembro de 1923 pediu ao go-
vernador de Santa Catarina Mineiro ratificasse
em face da concessão outorgada ao Sindicato
Mineiro e Metalúrgico do Brasil, o direito dela,
Araranguá, de explorar carvão num grupo de
lotes coloniais, com cujos-proprietárius do solo
tinha ela celebrado contratos públicos e parti-
culares para explorar carvão. O Sr. governador
do Estado deferiu o requerimento, obrigando
porém a Companhia a apresentar dentro de
90 dias a planta da área em apreço com
discriminação dos lotes e seus proprietários.

Não consta que a Araranguá tenha satisfeito
essa exigência. r

De acôrdo eom a própria lei estadual que re-
gu'ava o assunto e COM os textos dos contratos
celebrados, os lotes referidos no despacho do

Sr. governador só poderiam ser aqueles que o
Estado tivesse transferido será reserva de sub-
solo.

E estes são Os seguintes, enumerados noPro-
testo apresentado pelo representante da • C.B„
C.A. no ato da imisão da posse da Próspera:

Primeira	 Linha	 Savgão - Município de
Cresciuma - Lotes ris. 58, 59. 48,	 60, 62, 63,
61,	 59,	 1, 3.	 4,	 5, 28,	 9.	 7, 8,
16, 17, 18, 19, 21, 20, 23, 22,

12,
21,

15,
25,

11,	 13,
51 e 65.

15,,

Linhas Três Ribeirões - Município dc Cres-
ciam(' - Loies números 8, se 5, 6, 12, 1, 2, 5,
6, 15 e 35A.

Linha Estrada de Cresciam - Mun. de
Cresciuma - Lotes números 2, lA e 1B.

Linha Rio Creseitenot - Munieipio de Cres-
mona - Lotes números 15, 3, 17, 19, 37, 37A,
23, 21. .15, 25, 30A, 53. 43 e 43A.

Linha Antas - Munivipio de Cr.^seiunm -
Lotes ris. 14: 20, 22, 25, 28, 27, 31, 29, 32,
3e. 35, 37 e 40.

Tais lotes, que estão marcados na planta
anexa por mini visada deverão pois ser man-
tidos à C.B,C.A. e subtraídos da área conce-
dida ao Sindicato e hoje incorporado por ces-
são, à Próspera.

E tudo demonstra que o contrato celebrado
entre a Araranguá e o Gov. de Santa Catarina
en-) 10-5-21 não foi mais do que uma ratifi-
cação do direito de explorar carvão nesses
lotes.

Nas razões apresentadas pela Araranguá pelo'
D.O.1'.M. 1.701-13 refere-se o Sr. superin-
tendente da mesma a duas áreas que tinham
sido transferidas à Ararangua por José (Mon-
ne' em 5 dc outubro de 1923 e que tinham sido
concedidas pelo Cluverno ao mesmo O'Donnel
em 9 de maio de 1922.

Como disse anteriormente, não consta do ma-
nifesto da Ararangtel qualquer cessão de con-
cessão feita à mesma por O'Donnel.

Anexo ao memorial da Próspera (D.N.P.M.
2.265-43) existe, porém, uma cópia foice:tática,
de um contrato celebrado eutre José O'Donnel
e o Governo de Santa Catarina, de acterdo com
concessão outorgada por despacho de 9 de maio
de 1922 a Governador do Estado. sendo 3 de
outubro de 1923 a data da lavratura do con-
trato.

lesse contrato, entretanto, não se refere a ex-
ploração de carvão nem fixa áreas. E' um con-
trato generosíssimo, que dá ao feliz concessio-
-nário o privilégio de explorar em todo o Es-
tendo de Santa Catarina, as jazidas petrolíferas,
chistos betuminosos e Óleos minerais cru geral
e seus derivados no solo e subsolo do domínio
e posse do Estado e nos transferidos com re-
serva do subsolo para o Estado.

esse contrato não foi, porém, transferido a
Araranguá. A 5 de outubro de 1923 O'Donnel
contratou com essa Companhia serviços das
pesquisas referentes a essa concessão. E' certo
que em urna das cláusulas desse contrato de
serviços diz-se que, verificada a existência de
hulha industrialmente explorável, O' Dominei
cederia os seus direitos sõbre êsse combustível

Ararangua. Mas O'Donnel estava aí cedendo
o que não tinira, pois a concessão, embora ge-
nerosa, não se refere a hulha.

E é curioso notar tambéin que, na data em
que O'Donnel celebrou tesse contrato com a
Araranguá, nenhum direito tinha já à conces-
são, visto como, no dia seguinte aquele em que
assinou o contrato, transfirn-o a Henrique
Lago (documentos anexos ao memorial da Prós-
pera D.N.P.M. 2.265-43).

Assim, a afirmação do Sr. superintendente da
Ararangua em sua exposição D.N.P.M.1.701-43
no que se refere à concessão O'Donnel tem
apenas o objetivo de dar aos direitos da Ara-
rangtul precedêecia sõbre os do Sindicato, visto
como esta concessão O'Donnel é de n de outu-
bro de 1923, enquanto que a concessão ao Sin-
dicato é de 8 de novembro de 1923.

A concessão O'Donnel não tem, porém ne-
nhum valor no caso porque:

10 - não se refere a carvão;
2.° - não foi transferia. à Araranguá;
3.° - Não consta que o cessionário da

mesma, Henrique Lage, a tenha transferido
para a Araranguá;
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4.6 — não consta qualquer manifesto à imissão de posse — ato complementar neces-
baseado 'nessa cencessão; 	 sário do decreto de autorização de lavra —'os

5.0 — não há nenhuma ligação entre julgar.
essa concessão e o contrato celebrado en- Examinaremos os argumentos que a Prós-
tre a Araranguá e o Governo de Santa Ca- pera opõe aos protestos apresentados.
tarina em 19 de maio de 1924, pelo qual	 Quanto ao protesto dos irmãos Jafet, seu
lhe foram 'concedidas duas áreas;	 primeiro argumento é que, tendo eles estado

6.0 — O Governo de Santa Catarina, pelo ausentes, apesar de convocados, ao ato da imis-
decreto-lei n. 135 de 12-7-38, anulou a são`de posse, devem ser considerados revéis,
concessão O'Donnel referida, 	 não podendo ser objeto de consideração o pro-

Assim só cabem à Ararangtiá, na área a que testo por eles apresentado posteriormente.
se refere o decreto n. 10.780 de 6 de novem- 	 O Código de Minas (art. 35 e incisos) é
bro de 1942, os lotes a que já me referi.	 omisso quanto à questão de apresentação de

2 — Protesto de Carlos, Ricardo e Ro- protesto no ato da imissão de posse. Diz ape-
berto Jafet.	 nas que serão convocados os interessados e T.te,

, Da leitura do memorial dos Srs. Jafet e dos de tudo quanto ocorrer, será lavrado um
documentos ao mesmo anexos (D.G.P.M. termo.
11.509-42) decorre a convicção de que real- Consta do termo que foram convocados os
mente a chamada Sesmaria da Urussanga Ve- irmãos Jafet. Seu procurador, no protesto
lha pertence desde longa data ao domínio pri- apresentado, justifica sua ausência, tendo sido
vado, não podendo pois ser abrangida em con- sua justifcação aceita pelo De: Anibal Alves
cessão para explorações minerais outorgadas Bastos, representante do Departamento na re-
pelo Governo do Estado de Santa Catarina, que gião. Não tenho, assim, dúvida de que a atr-
só podia fazê-lo em terras devolutas ou na- sència desse cidadão teve causa justificada.
quelas de seu domínio de que tivesse trans- 	 Em qualquer hipótese, porém, a presença ou
ferido a posso do solo com reserva do sub-solo a ausência dos irmãos Jafet ou seu procurador
para o Estado,	 não é de molde a impedir que, administrativa-

Os documentos ns, 1 e 2 juntados ao me- mente o Govêrno interprete devidamente urna
modal Jafet demonstram a propriedade privada solução sua.
da Sesmaria em apreço e o documento n. 3, O segundo argumento contra o protesto dos
embora só possa ser considerado como de valor irmãos Jafet apresentado pela Próspera é o de
Informativo, mostra também que essas terras que eles são apenas pretçndentes a autorização
sempre foram tidas pelo Governo do Estado da pesquisa na zona da Sesmaria, não lhes
como do domínio privado,	 dando, essa qualidade, direito de intervir no

Não tendo sido as jazidas nelas contidas ma- processo.
nifestadas por quem quer que seja, perten- Não cabe, também, esse argumento, visto
cern ao domínio da União, que as poderá con- como um pretendente a uma autorização de
ceder de acórdo com o estabelece o Código pesquisa mineral em determinada área, com
de Minas. E, de acordo com os elementos cons- requerimento devidamente instruído apresen-
tatites do processo, requereram pesquisas das Lado ao Governo, não tem direito líquido a essa
mesmas, tendo Prioridade, Carlos,. Ricardo e área mas tem o direito de defender sua pre-
Roberto Jafet.	 tenção apresentada de acôrdo com a lei.

A área da Sesmaria da Urussanga Velha; que O terceiro argumento da Próspera contra o
está assinalada na planta anexa que vai por protesto Jafet é que a área referida no com-
niirn visada, não pode, portanto, ser conside- trato de concessão do Sindicato abrange a Ses-
rada como registada, em virtude de manifesto, maria da Urussanga Velha e que o manifeste
em favor da Sociedade Carbonífera Próspera do Sindicato foi registado e sua transferência
Limitada. As jazidas contidas nessa área Ia- à Próspera foi devidamente averbada.
zem parle do património da União.	 Tudo isso é. exato, mas o que se procura es-:

3 — Memorial da Próspera:	 clarecer é exatamente se, de acórdo com a lei
que permitiu a referida concessão e de acórde

Em 13 do março p. passado, pelo D.N.P.M. com o 'próprio contrato, no qual se baseou
2.265-43, depois do ter tido longamente vista manifesto, poderia ser considerada como in-,
do processo, apresentou memorial extenso em cluida nesses documentos de concessão, -a área
que historia toda a questão da Próspera, trans- da Sesmaria.
crevendo trechos de documentos de pareceres e Já ficou provado que não, visto como a Ses,
de despachos, para chegar à conclusão de que o maria é de propriedade privada e o Governo de
decreto n. 10.780, do 6 de novembro de 1942, Santa Catarina só fazia concessões em terrenos
deu solução definitiva ao caso, depois de exaus- devolutos ou em terrenos de que tivesse trens-
tivo estudo do mesmo, não havendo pois como ferido o domínio, com reserva, para si, de
modificá-lo.	 sub-solo.

Estou de pleno acórdo em que o decreto nú- Quanto ao protesto da C.B.C.A., o memorial
mero 10.780 citado deu solução definitiva ao da Próspera insinua ter sido feito o manifesto
caso. Essa solução, porém, desde que da lugar da mesma irregularmente, declara que o mani-
a dúvidas, há-de ser interpretada devidamente festo da Próspera foi apresentado anterior-
por que é de interesse dos concessionários en- mente ao da Araranguá — o que não tem ne-,
volvidos e, principalmente, é de interesse do nhuma importância — e nega validade aoi
governo e do país, que a indústria carvoeira apoio que a C.B.C.A. quer encontrar na conH
intensifique seus trabalhos, tendo suas zonas cessão O'Dennel de 3 do outubro de 1923, comn!
de ação perfeitamente determinadas, ficando o que estou de acórdo pelos motivos que expús,
assim despreocupados, os que nele inverterem anteriormente.
seus capitais, de querelas e disputas. 	 Concluindo seu memorial pede o zrquiva-1

E as dúvidas hão de ser decididas em exato mento do presente processo e reitera seu pro-
acôrdo com o próprio decreto. Vê-se, pelo seu testo de fazer a defesa de seus direitos em
texto, que a base em que ale se apoiou foram Juízo, de acôrdo com o art. 38 do Código de
as áreas manifestadas e registadas. Tem pois Minas.
o governo o dever de declarar quais as áreas 	 asso artigo do Código estipula:
que de direito pode reconhecer, de acôrdo com	 "A nulidade das autorizações de lavra
os documentos existentes, na zona abrangida 	 feita com infração do disposto neste Códi-
pelos manifestos, à Companhia Próspera, bene-	 go poderá ser declarada, mediante processo
ficiária do decreto que está em causa, 	 administrativo, por decreto do Presidente

Não se,trata pois de modificação do decreto	 da República, observados o prazo e forma-
que o Governo baixou como solução definitiva 	 lidados do art. 26, ou por sentença judi-
ao caso da Próspera. Trata-se tão sómente de 	 cial, em ação sumária, proposta por guet-
o interpretar, visto corno surgiram dúvidas a , 	 quer interessado, no prazo de um ano.
respeito de sua exatasignificação, dúvidas per r	 Não vejo porque se apega a Próspera a este
feitamente fundadas. 	 artigo do Código com tanta insistência. Não

Não procede, portanto, a afirmação da Prós- há. em todo o processo, qualquer manifesta-
pera de que o processo está encerrado adminis- ção de desejo, de quem quer que seja, de
trativamente. Éle só estaria encerrado depois anular o decreto de autorização de lavra expe-
que a autoridade competente tomando conheci- dido em seu favor. Não foi publicada nem
mento dos protestos a presentados relativamente mesmo proposta ou levemente sugerida a publi-

.

cação do edital de intimação a • que se refere o
art. 26 do Código, formalidade essencial à
que se processe anulação de um decreto de au-
torização do lavra.

O que se procura, esforçando-se todos por
consegui-lo, é que se de interpretação clara ao
art. I.° do decreto n. 10.780, de 6 de novem-
bro de 1942, em face das dúvidas levantadas a
respeito. O . quase Procura é dar à Próspera
o que é da Próspera, à C.B.C.A. o que é da
C.B.C.A., e ao patrimônio da'União o que lhe
pertence.

E esse fim honesto não podo ser, honesta-
mente, impedido por quem quer que seja.

"E' certo que á Próspera não está coibida de
defender em Juízo o que julgar serem seus
direitos. Mas não pode fazê-lo servindo-se de
argumento de que há pretenção do Governo do
anular o decreto que lhe foi outorgado.

Não pode também se prevalecer do art. 38
do Código de Minas para pretender o arquiva-
mento do presente processo sem que tenham
sido definitivamente resolvidos, por via admi-
nistrativa, os protestos apresentados.

Devo declarar aqui qu'e, representantes da
Próspera, em defesas verbais perante esta Di-
retoria Geral do que consideram os direitos
dessa Companhia, têm-se referido constante-
mente à mina de São Sebastião que teria sido
mandada considerar corno manifestada pelo
Sindicato Mineiro e Metalúrgico do Brasil, pelo
despacho de 29-9-39 do Sr. ministro Fernando
Costa e em conseqüência do parecer do en-
genheiro Marcelo Taylor Carneiro de Mendonça
do 31 de agosto do mesmo ano, concebido nes-
ses termos:

"E' fato que, nas inspeções que realizo
anualmente às minas de carvão, do Estado
de Santa Catarina, verifiquei que a deno-
minada "Mina de São Sebastião", locali-
zada aproximadamente na zona assinalada
na planta — Sesmaria João José de Vscon-
celas — pela requerente, não é própria-

.- mente dita urna mina isolada" mas, sim,
uma das bocas de acesso do mineração à
camada do carvão denominada "Barro
Branco", que se estende na área mani-
festada, que está suficientemente estuda-
da, a meu ver, conforme perfis de son-
dagem apresentados pela requerente.

Nestas condições, julgo que a pretensão
da S.G. Próspera Ltda. pode ser aten-
dida... etc.) (Os grifos são meus).

O despacho do Sr. ministro Fernando Costa
referiu-se, porém, ao 'requerido pela Prós-
pera, que era:

"mandar proceder a uma averbação no
registo do Sindicato Mineiro e Metalúrgico
do Brasil, já averbado em nome da Socie-
dade Carbonífera S.A., tratar-se do mina
em lavra": (D.G.P.M. 3.231-39). -

O manifesto do Sindicato tinha sido regis-
tado como de jazida e a Próspera, como cest-
sionária dos direitos daquele, pediu fosse o
registo considerado como de "mina".

Foi isto que o Sr. ministro mandou averbar.
Como se verifica da parte transcrita do pa-

recer do engenheiro Carneiro de Mendonça,
não havia certeza sôbre a localização exata da
mina São Sebastião, Informações que me fo-
ram prestadas pelo auxiliar de engenheiro da
D.T.P.M., M. Mena Barreto, que esteve, a
serviço deste Departamento, durante largo
tempo na' região carbonífera do Santa Cata-
rina, asseveram que a mina São Sebastião está
fora da Sesmaria de Urussanga Velha e incor-
porada, portanto, a área de que é titular .de
avra, por via de manifesto, a Próspera, como

cessionária dos direitos do Sindicato.
Não está devidamente localizada nas plantas

que constam do processo a Mina de São Se-
bastião.

Estando ela fora dá Sesmaria Urussanga
Velha e dentro da área manifestada pelo Sin-
dicato, como me parece estar, é liquido o "di-
reita da Próspera sôbre a mesma.

Não o estando, estaria a Próspera lavrando
carvão em área que não lhe foi concedida e
cujas riquesas minerais estão incorporadas ao
patrimônio da Nação, dependendo do Governo
Federal permitir ou não a continuação dessa
lavra.
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Trata-se, porém, no presente processo, de
determinar a área que cabe a Próspera por
yia dos manifestos registados e averbados.

Fixada esta área, o que estiver fora dela
será objeto de ulterior consideração.

Não se deverá tumultuar mais o presente
processo que, por falta de oportuno exame
conveniente dos documentos que o instruíram,
chegou à confusão que estamos agora pro-
curando esclarecer.

Conclusão
Expostos assim, e comentados, os diversos

documentos anexados ao processo posterior-
mente à expedição do decreto n. 10.780 de 6
de novembro de 1942, meu parecer é que não
há necessidade de novo decreto, bastando que
se averbe à margem do registo daquele de-
creio, a interpretação que for dada ao seu
ert . IP.

Tratando-se de decreto, parece-me que essa
interpretação deverá ser a que for aprovada
pelo Esmo. Sr. Presidente da República.

Me sei se, juridicamente, essa sugestão é
aceitável. Sôbre o assunto poderá ser, entre-
tanto, pedida a opinião do Sr. consultor ju-
rídico do Ministério.

A intereretação a ser dada ao arte 1.0 do
'decreto n. 10.780, de 6 de novembro de 1942
e, a meu -vec, a seguinte:

A área abrangida pelo perímetro a que se
refere o art. 1.0 do decreto n. 10.780, de 6 de
novembro de 1912 não inclue a área da Ses-
maria revalidada de Urussanga Velha, de pro-
priedaile de José Teixeira Fernandes e outros
e cujo subsolo pertence ao património da União
e não inclue também ás áreas dos seguintes
Jotes:

Primeira linha Sanoão - Município de Cres-
Ciama	 Lotes us. 58, 59, 48. GO, 62, 63, 61, 50,
I, 3, 4, 6, 28, 9, 7, 8, 12, 14, 11, 13, 15, 16, 17,
10, el. 20. 23, 22 24, 25, 51 e 65.

Linhas Três Ribeirões - Município de Cres-
kiuma - Lotes ns. 8, 4, 5, 6, 12, 1, 2, 5, 6, 15
e 35A.

Linhas Estrada de Creseinma - Mun. de
• Ceseseiema - Lotes as. 2, IA e 113.

Linhas Rio Cresciuma - Município de Cres-
citaria - Lotes ns. 15, 3, 17, 19, 37, 37A, 23,
21, 45. 35, 39A, 33, 43 e 43A.

Linhas Antas - Município de Cresciuma -
Lotes ns. 14, 20, 22, 25, 27, 28, 31, 29, 32, 33,
35. 37 e 40.

Terminando, devo declarar que minha discor-
dância do criterioso parecer do engenheiro Ani-
bal Alves Bastos, dignd representante deste
Departamento na zona de carvão de Santa Ca-
tarina, na qualidade de substitute do diretor
geral do mesmo, decorrer certamente de ter
tido eu à mão documentos que ainda não cons-
tavam do processo ao tempo em que êle o exa-
minou cuidadosamente. Assim, não lhe teria
sido possível bem avaliar o significado da con-
cessão O'Donnel, conforme se verifica do te-
legranet a respeito que, em resposta a con-
sulta minha, dirigiu-me ele de Cresciuma onde
se acha.

Era o que Linha a dizer.
Em 7-4-43. - Antônio José Aires de Sousa,

diretor geral.
À Consultoria Jurídica, por ordem do Sr. mi-

'listro, para emitir parecer.
Em 30-6-43. - João Maurício, chefe do Ga-

binete.

Processo S.C.M. 11.745, de 1942.
D.N.P,M. 4.270, de 1938 e anexos.

PARECER N. 1.257

_Sr. ministro:
leo longo parecer com que o Sr. diretor geral

'do D.N.P.M. encaminha à decisão superior os
protestos levantadess pela Companhia Carbo-
nífera Brasileira de Araranguá e pelos senhores
Ricardo, Carlos e Roberto Jafet, contra a So-
ciedade Carbonífera Próspera Ltda., a pro-
pósito da imissão de posse concedida a esta,
a seu pedido, na execução do decreto número
e0.760, de 6-11-42, de que é titular, tendo che-

gado à conclusão da procedência, em parte, das
reclamações, propõe, de acerdo com a conclusão,
que sejam excluídas da área, em cuja posse
fera imitida a referida Sociedade, por com-
preendidas nos manifestos apresentados por
esta, os terrenos que não o poderiam estar. Os
do interesse da Companhia Brasileira Carbo-
nífera de Araranguá, por se referirem ao grupo
de lotes coloniais, com cujos proprietários do
solo esta havia celebrado contratos públicos e
particulares para explorar carvãe, anterior-
mente à concessão dada pelo Governo do Es-
tado de Santa Catarina ao Sindicato Mineiro e
eletaleirgice do Brasil, do qual a Prospera é
sucessora nos direitos, e terem ficado, na con-
cessão estadual, expreseamente ressalvados
quaisquer direitos preferenciais de mineração
da Companhia Carbonífera de Araranguá, an-
teriores à dita concessão e porque localizados
em terras de sesmaria, há muito de Propriedade
privada, os do interesse de Ricardo, Carlos e
Roberto Jafet, manifestantes das jazidas do
domínio público federal, existentes nessas
terras. Sentindo-se na dúvida se essas exclusões
devem ser feitas por meio de decreto ou se
baeta que constem de averbações à margem do
registo cio manifesto da Sociedade Carbonífera
Próspera Ltda., sugere o Sr. diretor geral
que seja ouvido a respeito de ssa ,'vida o con-
sultor jurídico do Ministério, parecendo-lhe
mais adequada ao caso a averbação, por se
tratar apenas de interpretação a dar ao art. 1.0
do decreto n. 10.760.

Aceitando V. Ex. a sugestão, ao mandar que
o consultor jurídico emita parecer, passo a dar
cumprimento ao respeitável despacho nesse
sentido.

É do ide' seguinte o art. 1.0:
"Fica autorizada a Sociedade Carbo-

nífera Prospera Ltda., em confirmaçãá do
direito à mesma Sociedade conferido pelo
decreto o. 9.780, de 24 de junho de 1942,
do Governo Federal, a fazer a lavra de
teclas as jazidas de carvão mineral, exis-
tentes nos territórios dos municípios de
Cresciuma e de Araranguá no Estado de
Santa Catarina, situadas dentro dos perí-
metros a que se referem Os manifestos, re-
gistos e averbações feitos na forma do
art. 10 do decreto n. 24.642, de 10 de
julho de 1934. sob os ns. 418 e 510 no
livro de Registo das Minas e Jazidas, co-
nhecidas da Divisão do Fomento da Pro-
dução Mineral".

A precisão dos termos empregados nesse dis-
positivo, não comporta, a meu ver, qualquer
emenda ao seu conteúdo, que não provenha de
ato idêntico, outro decreto, no qual venham ex-
pressas as modificaçõee a fazer no anterior.
Se se tratasse apenas de corrigir excessos dos
manifestos, verificados posteriormente aos res-
pectivos registos, mediante reclamações com-
provadas de partes interessadas, bastariam as
averbações; trata-se, porém, de reclamações
que não atingem os manifestos, mas um decreto
que autoriza seu titular a fazer a lavra de te-
das as jazidas existentes nos territórios situa-
dos dentro dos perímetros a que se referem os
manifestos. Se o decreto refere -se a ledes as
jazidas, nenhuma poderá ser excluída, por in-
devidamente incluída nos manifestos.

A gênese do decreto reforça esse modo de
ver, tendo o Governo, com o seu ato, resolvido,
de acordo com as necessidades do momento,
uma situação, de fato, depois de haver negado
efeitos legais aos manifestos, quanto às jazidas
Ào cal zad as nas terras que ferem objeto das
concessões estaduais, ao aprovar o Sr. Pre-
sidente da República o parecer emitido nesse
sentido, pelo eminente Sr. consultor geral da
República. O decreto 10.760 não resultou do
reconhecimento, pelo Governo, dos direitos da
Sociedade Carbonífera Prospera, na qualidade
de manifestante, mas, no fato, de estar ela com
as jazidas em exploração, na data da Consti-
tuição de 1934. É isso, não obstante parecer o
contrário dos termos do dito decreto, que se há
de concluir do que consta do processo, notada-
mente do parecer emitido pelo Conselho de
Segurança Nacional, cuja aprovação peto Senhor
Presidente da República, determinou a expedi-

ção do dito decreto..

Levando-se, no entretanto, (reza o pa-
recer) em consideração, haver a Sociedade
Carbonífera Prospera S. A. retomado seus
trabalhos com grande intensidade, depois
de suspensão, por fatos independentes de
sua vontade, a ponto de alcançar, no ano
passado, uma produção .de 60.000 tonela-
das, quando no ano anterior não foi além-
de 20.000; e,

Tendo em vista que é do interesse do
pais não desorganizar uma Empresa que
se acha atualmente em franca atividade,
para que o Estado de Santa Catarina se
transforme em explorador de serviço para
os quais não está autorizado, nem apare-
lhado; e, também, reconhecendo-se que
àquela Sociedade cabem prioridade ou pelo
menos, certas prerrogativas no direito da
exploração das minas, por ter vencido te-
das as dificuldades próprias dessa indús-
tria em sua fase incipiente, e que a sim-
ples decretação de nulidade do registo não
importará a fortiori em fazer voltar a
lavra ao Estado, mas, ao revés, perturbará
por tempo mais ou menos longo, a extra-
ção de minério, cada vez mais necessário
à economia do país:

Esta Secretaria Geral é de parecer que
o Governo, .não obstante ter aprovado a
anulação do contrato de concessão, reali-
zado entre o Estado de Santa Catarina e
aquela Sociedade, autorize, por decreto, na
forma do Código de Minas, a citada Em-
presa Carbonífera, a prosseguir na lavra
das jazidas em apreço, devendo o Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, fa-

• zer um novo exame do caso e esclarecê-lo
para solução ulterior de V. Ex."
Decorre da conclusã o) e das considermees

que lhe serviram de base, que o D.N.P.M,
estava autorizado a fazer uns novo exame do
caso e esclarecê-lo para solução ulterior do
Sr. Presidente da República, mas desde que
desse estudo, pudesse vir a ser alterade a si-
tuação em que se encontrava a Sociedade, só
ao Sr. Presidente da República caberia mandar
fazer a alteração. E, como o ato, sujeito à al-
teração é um decreto executivo, baixado para
atender a uma situação de fato, e a finalidade
do exame é dar ao caso a situação de direito
que lhe couber, nos termos da legislação apli-
cável, só por outro decreto, que é o meio cons-
titucional conferido ao Presidente da Re-
pública para a execução das leis, poderá o an-
terior, ser alterado.

Isto posto, é meu parecer, que se fel' re-
conhecido procedência no que expõe o senhor
diretor geral ao D.N.P.M., a exclusão das
terras, em cuja posse teria sido imitida in-
devidamente a Sociedade Próspera, deverá ser
tornada efetiva por meio de decreto.

'De fricritis, é o seguinte o meu ponto de
vista Obre o caso,

O Conselho de Segurança Nacional, na pri-
meira parte do seu parecer, entende que o
Governo do Estado de Santa Catarina não podia
declarar caduco o contrato feito com a Socie-
dade Carbonifera Próspera, pelas várias ra-
zões que enumera, encontrando-se entre elas a
de que estava proibido de fazê-1, por disposi-
ção expressa do decreto n. 20.348, de 29 de
agesto de 1931 (Código dos Interventores), ar-
tigo 11, letra c, sem prévia e expressa autoriza-
ção do Governo e, em face do disposto no
art. 119, § 6.° da Constituição de 1934, pelo
qual, ficando assegurado aos que já eenham
explorando minas na data da mesma Consti-
tuição, a continuidade de seus direitos à ex-
ploração, independentemente de autorização ou
concessão do Governo Federal, o único com-
petente para concedê-las, não podiam mais as
administraçõe,s estaduais, por meio de decretos,
dispor contra preceito tão claro, revogando um
direito que tão definitivamente se incorporara
ao património do concessionário, explorador
das minas em lavra.

Se este segundo argumento, por mim, tam-
bém desenvolvido nos parecOres anteriores,

91.e, 934 e 939. que emiti no processo, foi
contestado pelo Sr. consultor geral da Re-
pública, o primeiro não foi apreciado por èle,
no parecer aprovado pelo Sr. Presidente da
República.
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Não me cabe, certamente, fazer considera-
ções sobre esse parecer, mas sendo o argumento
do Conselho de Segurança Nacional. em pa-
recer posterior àquele, também aprovado pelo
Sr. Presidente da República, desde que o novo
exame a que foi autorizado o D.N.P.M. tem
por fim encontrar a solução jurídica do caso e
para essa solução poderá concorrer o argumento
do Conselho, ainda não apreciado pelo senhor
consultor geral da República, a audiência deste"
eminente jurista poderia ser da máxima uti-
lidade.

Se o caso houver de permanecer, quanto à
esse aspecto, como o encontrou o decreto nú-
mero 10.760, teudo desaparecido os manifestos
da Sociedade Carbonifera Próspera, as referen-
cias que lhes são feitas no referido decreto,
sersirão apenas para indicar as áreas onde se
encontram localizadas as jazidas em explora-
ção, transitoriamente suspensa em 16 de julho
de 1934, mas depois reiniciada pela Sociedade,
de modo intensivo.

Em caso semelhante, no qual eram interes-
sados Jaeob Vilain Filho, explorador da mina
em lavra, e Manuel Visconti. solicitante da au-
torização, de acordo com o parecer emitido
pelo Sr. consultor geral da República, de data
posterior ao que se encontra neste processo,
resolveu o Governo que continue a explorar a
lavra, o que já vinha fazendo, - com a obr:gação,
porém, de regularizar a situação, requerendo a
autorização, dentro do prazo que lhe • seria
marcado

No ora em apreço, a autorização já foi con-
cedida, embora por outros motivos, pelo que,
não há mais lugar para expediente nesse sen-
tida.

Haverá lugar, no entanto, para as exclusões
propostas pelo Sr. diretor geral do D.N.P.M.,
em seu aludido parecer?

'Entende a Próspera, que. não declarando-se
disposta a discutir os seus direitos perante o'
Poder Judiciário, a sei . ver, nesta altura, o
único competente para tomar conhecimento da
matéria, administrativamente encerrada com o
decreto n. 10.760.

Estou de acórdo com o Sr. diretor do D. N.
1'. M. em que não se trata de anular os efeitos
daquele decreto, mas, tão ~ente, de dar-lhe
o entendimento em que cada uni fique com o
direito que lhe assiste e que não foi inienzão
do Governo Federal descanhecer no referido
decreto.

A autorização concedida à Próspera, foi para
fazer a lavra de, tódas as jazidas de carvão mi-
neral, situadas dentro dos perímetros a que se
referem os manifestos, no pressuposto de que
essas jazidas eram da propriedade da Próspera
ou. do Estado de -Santa Catarina. Provado, po-
rém, que entre tais jazidas existem alguma
que são de propriedade privada de . = terceiro,
e outras de propriedade da Nação, porque lo-
calizadas em terras de sesmaria, não fórum
,oportunament e manifestadas e nunca estiveram
em exploração antes da data da Constituição
de 1934, fica-se autorizado a concluir. que essas
jazidas devem ser excluídas. A condição .de
estarem em lavra, ainda que transitoriamente
suspensa em 16 de julho de 1934, tendo sido o
fundamento do parecer do Conselho de Se-
guranço Nacional, se a condição deixou de ser
satisfeita, no que disser respeito às jaz:dae
nessa situação, não deve ser aplicado o parecer
c, foi prevendo a possibilidade de ser esta alte-
rada, que o mesmo Conselho conc:uiu o seu
aludido parecer, sugerindo um novo exame do
caso, pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral.

Resumindo:
No nevo exame do caso, sugerido pelo Con-

selho de Segurança Nacional no parecer apro-
vado pelo Sr. Presidente da República, inclue-
se a matéria relativa à sobrevivência ou não
do ato do Governo do Estado de Santa Catarina
que declarou- caduco o contrato da Próspera,
por ter escapado ao estudo do eminente senhor
consultor geral da República a nulidade, do
mesmo ato, em face de disposição expressa do
Código dos Interventores. Se procedente essa
razão, os manifestos da Próspera continuariam
a produzir os seus efeitos legais, trazendo como
conseqüência a desnecessidade das autoriza-
ções de lavra, nos termos do § 1.0 do art. 3.° do

primeiro Código de Minas e § 6.° do art. 112 da
Constituição de 1931; se improcedente, a lavra
continuará, por força do decreto n. 10.760,
atendendo a que as jazidas já estavam em ex-
ploração, com a lavra transitoriamente sus-
pensa, em 16 de julho de 1931, , não mais no
exercício de uni direito, garantido pela Cons-
tituição, que •5(5 se manteria em conseqüência
do manifesto e teria desaparecido tom êSle,
mas levando em conta a situação de fato que
o Conselho de Segurança Nacional reconhece
como bastante para dar à Próspera "prioridade
ou pelo menos certas prerrogatises no direito
da exploração das minas por ter vencido tedas
as dificuldades próprias dessa indústria em sua
fase inicial", além de que "a simples decreta-
ção da nulidade do registo não importará a
fortiori em fazer voltar a lavra ao Estado, mas,
ao revés, perturbará por tempo mais ou menos
longo a extração do minério, cada vez Mais
necessário à economia do Pais".

Quem decide qual das (luas situações deve
prevalecer é o Sr. Presidente da Repúbliest.
Qualquer delas, porém, que prevaleça, as ja-
zidas, objeto da lavra, serão aquelas que .i(s
vinham sendo exploradas peia Próspera, em
16 de julho de 1934,- pelo que. deverão ser
excluídas da autorização as que não satisfaziam
essa condição. Proferido o despacho do Senhor
Presidente da República, o meio de dar-lhe
cumprimento, será um decreto.

Salvo melhor juízo.
Rio de Janeiro. 13 de julho de 1913,

LueMno Pereira da Silva, consultor jurídico.
Estou de acordo com o presente parecer, ca-

bendo. entretanto, a . decisão final ao Esmo.
Sr. Presidente da República, à cuja elevada
consideração, submeto o assunto.

Como para a decisão anterior neste procesSe,
foi ouvido a respeito o Sr. consultor geral da
República, parece-me aconselhável, em faée
dos novos argumentos em jógo, caso o Senhor
Presidente concorde, seja o processo encami-
nhado outra vez ao exame daquela autoridade,
para melhor esclarecimento de sua Excelência.
— Apolánio Sales

De acôrdo. Em,8-8-13. — O. 'VARG A S •
N. 135 — Consultor-ia Geral da República,.
Em 19 de outubro de 1913.
ino. sr. ministro de Estado dos Negóciots

da Agricultura.
Com referência ao aviso O. M. 1.153, de 10

do setembro último, desse Ministério, tenho ,a
honra de encaminhar a Vossa Excelência •Ineti
parecer sóbre as reclamações apresèntaths a0
Departamento Nacional da Produção Mineral
pela Companhia Brasileira Carbonifera de Arar
ranguá, por Carlos Jafet, Ricardo Jafet e Ros
berto. Jafet. que pretendem, conforme o aute
de 12 de dezemb e n de 1942, paesado em Cre ss-
ciuma, Estado de Santa Catarina, haver sido a
Sociedade Carbonífera Próspera S. A., inves-
tida na ppsse de área que invade as zonas con
cedidas à lavra da primeira 'reclamante e as
terras de antiga sesmaria de Urussanga Velha',
no mesmo município de Cresciuma, nas quais
os três reclamantes seguintes_ pretendem pes-
quisar carvão mineral, se obtiverem as auto;
rizações requeridas.

De acórdo com o que dispõe o art. 11 do
decreto n. 22.386, de 21 de janeiro de 1933,
rogo a vossa excelência a bondade de me co-
municar a decisão final adotada no caso a que
se refere a consulta, afim de ser anotada no
parecer respectivo e constar da publicação

oficial.
Reitero a vossa excelência os protestos de

minha elevada estima e distinta consideração.
— Haltneman Guimarães.

Aviso G. M. 1.153, de 10 de setembro de
1913, do Ministério da. Agricultura,

Assunto:.

concedidas à lavra da primeira recla-
mante e as terras da antiga sesmaria .
de Urussanga Velha, no mesmo Municí-
pio de Creseiuma, nas quais os três re-
clamantes seguintes • pretendem ,pesqui-
sar carvão mineral, se obtiveram as au-
torizações requeridas.

PARECER
N. de referPncia — 275 — N.

Fan parecer n. 67 N, de 17 de novembro de
1911, sugeri que se revogasse o registo das mi-
nas de carvão manifestadas pela Sociedade
Carbonifera Próspera S. A. e pelo Sindicato
Mineira e Metalúrgico do Brasil Sociedade Li-
mitada, por faltar aos manifestantes o título
necessário, 'fundado em concessões que o (le-
vem) do Estado de Santa Catarina declarara
caducas pelo dec. n1 21, de 27 de abril de
t935.

Depois de aprovado meu parecer pelo
Exmo. Sr. presidente da República em 28 de
novembro de 1911 (proc. DUPM 4.270-1938,
fls. .180), a Sociedade' Carbonifera Próspera
S. A. representou à Secretaria Geral do Con-
selho de Segurança Nacional a conveniência
de não se paralisarem seus trabalhos, ligados
"às indústrias fundamentais, que interessam à
segurança nacional", e informou haver cedido,
gratuitamente, à Companhia Siderúrgica Na-
ciQnal um trecho da área que a mesma Socie-
dade explorava (proc. cit., fls. 217 a 231).

A Secretaria Geral dso C. S. N. observou,
em exposição de motivos n. 181, de 16 de fe-
vereiro de 1912, que eu não apreciara a dis-
posição do art. 11, e do dec. n. 20.348, de 28
de agósto de 1931, .pela qual se podiam decla-
rar caducas as concessões que não fôssern
imorais, ilegais ou contrárias ao interesse pu-
blico (proc. cit. fls. 239), e propès, em vista
de circunstãncias diversas, que a Sociedade
fósse autorizada, por decreto, a prosseguir na
lavra (proc. cit. fls. 253).

O dec. n. 9.780, de 24 de junho de 1912,
autoeizou, até ulterior deliberação, que conti-
nuasse a "lavra das minas de carvão mineral
:ittiadas nos municípios de Cresciuma e Ara-
rangua, do Estado de Santa Catarina, que se
acham amparadas pelo § 4.° do art. 143 da
Constituição, manifestadas, registadas u aver-
badas eni nome da mesma Sociedade...". O
mesmo decreto reservou ao Estado de Santa
Catarina participação nos lucros da explora-
ção das minas existentes nas terras a que se
referiam as concessões declaradas caducas, re-
conhecendo que essa d eclaração fora legal, de
acÔrdo com o meu parecer.

Em 19 de agósto de 1912, a Sociedade re-
quereu que se fixasse em decreto a taxa de
Cr$ 0.30 corno remuneração devida ao Estado,
nos termos do art. 2 do dec. u. 9.780 e da
cláusula 3.a do contrato de 10 de dezembro de
1023, que fora legalmente rescindido (proc.
cit., fls. 281).

Cum o parecer favorável da Secretaria Ge-
ral do C. S. N. (proc. cit. fls. 301), o pro-
jeto elaborado pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral passou a dec. mi, 10.780, do
6 de novembro de 1912, que confirmou 0 direi-
to condicionalmente atribilido à Sociedade C.
Prospera pelo dec. il. 9.780.' Esta ficou, as-
sim, autorizada "a fazer a lavra de todas as
jazidas de carvão mineral'existesites nos ter-
ritórios dos municípios de Cresciuma e de Ara-
canguá..., situadas dentres dos perímetros a
que se referem os manifestos, registos e-aver-
bações feitos na forma do art. 10 do decreto
n. 24.612, de 10 de julho de 1934 1 sob os nú-
meros 418 e 510 no livro de "Registo das Mi-
nas e Jazidas Conhecidas" da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral". Fixou-se emn
um por cento do valor do carvão extraído a
parte .do Estado de Santa Catarina na lavra,
"de acórdo com o disposto no art. 2. 0 do men-
cionado decreto n. 9.780 e em conformidade
com a cláusula III do contrato celebrado en-
tre o Govêrno do Estado de Santa Catarina e a
Sociedade Carbonífera Prospera S. A., em 10
de dezembro de 19?3".

1!
Tendo a S. C. Prospera requerido a posse

las jazidas„ nos termos do art. 35 do Cádigo

•
Reclamações apresentadas ao Depar-

tamento Nacional da Produção Mineral
pela Companhia Brasileira Carbonífera
de Araranguá, por Carlos Jafet. Ricardo
Jafet e Roberto Jafet, que pretendem,
conforme o auto de 12 de dezembro de
1942, passado em Cresciuma, Estado de
Santa Catarina, haver sido a Sociedade
Carbonífera Próspera S. A. investida
na posse de área que invade as zunas
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área 13.000 toneladas de carvão. "Sõmente os podia dizer "quais as jazidas ou minas que a
protestantes e ninguém mais, têm autorização, requerente vinha explorando na data da con-
mesmo a título precário, para extraírem car- cessão dada a título precário (dec. n. 9.780
vão na área denominada "Urussanga-Velha" 	 pag. 290) e tornada em caráter definitivo
(proc. cit. (ls. 328 e 329).	 pelo decreto n. 10.780 (pag. 326); 2.0) que

Em documentos apresentados ao protocolo do os manifestos inscritos no livro A, n. 1, sob
Ministério da Agricultura em 23 de dezembro os ns. 418 e 510, não foram ilustrados por
de 1912. Ricardo, Carlos e Roberto Jafet de- planta alguma; 3.0 ) que, admitindo-se as di-
senvolveram as razões de seu protesto, 	 visas consignadas na planta de fls. 124 como

De acordo com as cláusulas primeira e se- sendo as das concessões outorgadas à S. C.
gunda do contrato de concessão celebrado en- Próspera e ao Sindicato, as áreas das conces-
tre o Estado de Santa Catarina e o Sindicato sões teriam as superfícies respectivas de 3.400
referido, em 8 de novembro de 1923, as terras Ha e 57.600 11a; 4. 0 que, em virtude das cláu-
da sesmaria "Urussanga-Velha", encravadas na sulas primeira e segunda dos contratos ceie -
área definida pela cláusula segunda, estavam brados entre o Estado e as emprêsas concas-
excluídas da concessão, em virtude da cláusu- sionárias, a sesmaria de Urussanga Velha e os
Ia primeira, porque não eram devolutas, nem lotes reclamados pela C. B. O. A. não foram
as havia alienado o Estado com a reserva para compreendidos nas concessões, "e, conseqüen-
si do domínio do sub-sólo. A sesmaria foi ou- temente, a área da autorização conferida à So-
torga,da a João da Costa, em 23 de julho de ciedade Próspera não tem aquela superfície",
1770, confórme o dec. de fls. 339, e transfe- isto é, 61.000 lia (proc. cit., fls. 408 e 409).
vida, na parte que interessa aos requerimentos
de pesquisa, a José Teixeira Fernandes, con-
soante o dec. de fls. 341. Em 1919, uma Co- O engenheiro Anibal Alves Bastos, represen-
missão Técnica nomeada pelo Govêrno do Es- tante do I). N. P. M. em Cresciuma, e chefe
lado procedeu à medição e à demarcação da da Comissão ali estabelecida, deu esclareci-
sesmaria, relatadas em cópia não autenticada, mentos, de acôrdo com mapa que apresentou,
junta de fls. 343 a 390. 	 sobre as duas áreas isoladas concedidas à S.

Fundando-se os direitos da S. C. Prospera C. Próspera, que somariam 31.537 lia, e pro-
no referido contrato de 8 de novembro de 1923, pôs a expedição de uni decreto, complementar
não lhe compete "nenhum direito à lavra das do de n. 10.780, segundo minuta junta (proc.
terras integrantes da sesmaria de Urussanga- cit., (ls. 411 e 412).
Velha".

As jazidas acaso existentes na sesmaria não
atendem às condições estabelecidas no art. No prazo de trinta dias solicitado e conce-
143, § Á.° da Constituição, e, assim, de acôr- dido para a contestação (proc. cit., fls. 411),
do com o art. 5. 0 do dec. n. 10.780, não estão a S. C. Próspera deduzir as razões de fls.
compreendidas na autorização dada à S. G. 126 a 455, nas quais sustenta que as "reclama-
Prospera.	 ções dos irmãos Jafet e da C. B. C. A." são

Os requerimentos de autorização de pesqui- impertinentes, "sbródias e inoportunas", de-
sa asseguraram aos reclamantes prioridade vendo ser arquivado o processo e remetidos os
quanto àquelas jazidas (Cod. de Minas, art. reclamantes para a via judicial.
27), já reconhecida pelo D. N. P. M., quan- 	 O processo das reclamações infringe o art.
do lhes forneceu guias de embarque para 38 do Código de Minas, pelo qual a nulidade
13.000 toneladas de carvão que se deviam ex- das autorizações de lavra, pleiteada pelos in-
triir na área da sesmaria.	 teressados, "sõmente poderá ser declarada por

Não podia a S. C. Prospera obter autoriza- sentença judicial, em ação sumária, proposta
cão de javra em área que não foram conve- por qualquer interessado, no prazo de um
nientemente pesquisada, segundo exige o Cod. ano". As reclamações suscitam 	 _uestões de
de Minas, art. 28.	 alta indagação, que não podem ser resolvi-

A inclusão da sesmaria na área concedida, das de afogadilho, nem sare a mesa de uma
à S. C. Prospera, em virtude do art. 143, § repartição pública, mas sim com o exame
4.° da Constituição, irá privar o Tesouro Na- jurídico dos títulos e perante a autoridade
dormi das taxas que lhe caberiam se fõssem competente para proferir a decisão de justi-
expedidos os decretos de autorização de pes- ça" (proc. cit., fls. 452).
guisa e de lavra, ou sejam, de perto de 	 	 Alega a S. C. Próspera que seus direitos es-
Cr$ 200.000,00.	 tão acima de qualquer dúvida, pois se baseiam

Atribuiu-se, enfim, à S. C. Prospera uma nos decretos n. 9.780 e n.'10.780, expedidos
área de 60.500 ha, o que deu à concessioná- depois dos minuciosos pareceres do Conselho
ria "um caráter de verdadeiro latifundiário de Segurança Nacional e dos estudos feitos
na indústria do carvão, com flagrante infrin- pelo Ministério da Agricultura (proc. cit.,
gência do Código de Minas que prescreve. (ls. 428 a 432, 435, 411 a 416). Salienta-se
como maximo, 5.000 hectares para um mine- ainda que a produção da Próspera está em
rador da mesma classe de jazida".- Essa área permanente aseenção, "tendo atingido, no ano
teria reserva para cerca de 150 anos, supon- de 1942, a 107.000 toneladas!!! (proc. cit.,
do-se a produção, ainda -não atingida, de 2 fls. 442).
milhões de toneladas de carvão por ano e ad-
mitindo-se o indice médio de 5 mil tonela- Refutando a C. 13. C. A., sustenta a recla-
das por ha em Santa Catarina. 	 mada que o manifesto daquela, "Feito perante

Os reclamantes pedem que se retifique a Juízo incompetente, só deu entrada no Devir-
posse dada a S. C. Prospera, lavrando-se novo tamento competente depois de esgotado o pra-
termo de imissão" zo da prorrogação concedido a todos os que ti-

vessem direitos a manifestar". A própria C.outro, das terras d com ex
c lusão, em uma e
a antiga sesmaria de Urus- B C A comprou, até dezembro de 1938, oganga-Velha"... (proc. cit., fls. 332 a 338). B. 	 A.

V	 carvão extraído pela S. C. Próspera da área
Na Divisão de Fomento da Produção Mine- constante dos manifestos desta e do Sindicato.

ral, o auxiliar de engenheiro Mena Barreto Não pode a C. B. C. A. pretender direitos que
deu o parecer de que, para o fins da lavra se baseiam em contrato de 19 de maio de 1924,,s 
competia à S. C. Prospera "o sub-sólo conti _ posterior ao contrato celebrado entre o Go-
do em o manifesto do Sindicato Mineiro e Me- vêrno de Santa Catarina e o Sindicato, em 8 de
talúrgico do Brasil, mais as faixas outorgadas novembro de 1923, nem direitos que se baseiem
nelo °avêm) do Estado a Cia. Brasileira na concessão O'Donnell, transferida por êste
Carbonífera de Araranguá", pertencendo a Henrique Lage em 4 de outubro de 1923 e de-
esta, para os mesmos fins, as áreas descritas clarada caduca por decreto-lei estadual n. 135,
nos contratos celebrados com os proprietários de 12 de julho de 1938 (proc. cit., fls. 451 a
do sói°, anteriormente à concessão do Sindica- 4,55) •
to. A autorização dada à S. C. Próspera não Os irmãos Jafet não podem ser ouvidos, na
abrangeria, segundo o mesmo parecer, a ses_ instância administrativa ou na judiciária, por
maria referida (proc. cit., fls. 392 a 409 . terem sido "reveis em todo e proceso, mudos...

VI	
em face do decreto n. 9.780 ... ainda silen-
ciosos em face do decreto n. 10.780 ..." "e

A propósito de certidão requerida pela S. C. mais uma vez ... reveis" na diligência da
Próspera, o' engenheiro Daniel de Morais Sar- imissão de posse e da demarcação, realizada em
mento informou: 1.0) que ~ente a Gomis- 12 de dezembro de 1942 (proc. cit., (ls. 432
são do D. N. P. M., estabelecida em Cres- e 433). Não podem ser ouvidos ainda, "porque

nada têm êles manifestado, nem registado, nem

de Minas .(proc. cit., (is. 314), realizou-se a
imissão, em Cresciuma, no dia 12 de dezembro
de 1942, havendo assistido ao ato os represen-
tantes do D. N. P. M. e da Companhia Bra-
sileira Carbonífera de Araranguá em seguida
designada pelas iniciais C. B. C. A. Além
desta concessionária, foram intimados a Soc.
Carb. Ba Vista Ltda.; a Cia. Mineração de
Carvão do Barro Branco, a Mineração Geral
do Brasil Ltda., os Srs. Frederico, Carlos e
Roberto Jafet, para que comparecesesm à in-
vestidura da posse e à demarcação da área
concedida à lavra da S. C. Prospera.

De acõrdo com o art. I.° do dec. 10.780, a
área- da lavra estendeu-se aos limites fixados
nos manifestos feitos pela S. C. Prospera e
pele Sindicato Mineiro e Metalúrgico do Brasil,
Soc. Ltda., sendo as divisas "determinadas
pelo mar, rios e estradas de rodagem — li-
nhas de colonização, acidentes muito caracte-
rizados".

O representante da C. B. C. A. ofereceu
protesto e foi contestado, no ato, pelo repre-
sentante da S. C. Prospera (proc. cit., fls.
322 e 323).

Em seu protesto, a
III
 C. 13. C. A. alegou que

a área pretendida pela S. C. Prospera inva-
dia as "duas zonas de sua concessão" e outras
áreas nas quais a autora do protesto exerce a
lavra em virtude de vários contratos, e estes
"foram feitos no cartório distrital de Cresciu-
ma. em datas muito anteriores às concessões
feitas a Soc. Carb. Prospera S. A. e Sindi-
cato Mineiro e Metalúrgico do Brasil e acham-
E e devidamente manifestadas no Departamento
Nacional da Produção Mineral". -Além disto, a
8. C. Prospera está obrigada, em virtude dos
contratos de concessão que celebrara com o
(ovérno estadual, a respeitar "quaisquer di-
reitos preferenciais. de mineração" da C. B.
C. A. Afinal, na área correspondente à con-
cessão que o Sindicato transferiu a S. C.
Prospera, sóinente se compreendem as terras
devolutas e as em que o Estado se reservara o
domínio do sub-sólo (proc. cit. fls. 326).

Em fevereiro do corrente ano, o superin-
tendente da Organização Lage, a que perten-
ce a C. 13. C. A. reafirmou, em ofício diri-
gido ao l). N. P. M., o protesto para conser-
vação das reservas carboniferas disputadas
"pelo grupo capitalista chefiado pelo Sr. co-
mendador José Martinelli", A C. B. C. A.
tem "direitos preferenciais", que decorrem de
contratos celebrados com proprietários de lo-
tes coloniais e da concessão feita pelo Estado.
em 9 de maio de 1922, ao Sr. O'Donnell, que
a transferiu, em 5 de outubro de 1923, à C. 13.
C. A. Os direitos preferenciais decorrentes da
concessão foram ratificados pelo contrato ce-
lebrado entre a Companhia e o Estado, em 19
de maio de 1924.

O superintendente alega ainda que "o Sr.
comendador José Martinelli, por seus agentes
depois de ter o Govêrno Federal restabelecido
a sua concessão sobre uma área, cujo sub-sólo
carbonífero em 100 anos não explorará", quer
anexar à sua lavra as duas zonas onde se en-
contra a maior reserva de carvão explorada
pela C. B. C. A., "pioneira do carvão catari-
nense" e que "manteve, com sacrifício do seu
capital, a sua mineração através dos anos de
crise" (proc. cit.. fls. 416 a 418).

IV
Excusando-se de não haver comparecido,

por motivo de força maior, à imissão de posse,
o procurador de Ricardo, Carlos e Roberto
Jafet, apresentou, em 17 de dezembro de 1942,
ao representante do D. N. P. M. em Cresciú-
rua um protesto para que não fosse permitida
à S. C. Próspera a lavra em terras da sesma-
ria denominada "Urussanga-Velha", constituí-
da pelas sesmarias concedidas, em 1770, 1805
e 1832, a João da Costa, Joaquim Pinto da Sil-
va e Miguel Ribeiro. As terras da sesmaria,
porque não se podem considerar devolutas, não
foram incluídas na concessão outorgada ao
,Sindicato mencionada e transferida à S. C.
Próspera. Os autores do protesto requereram,
em treze petiçeõs, satisfatõriamente instruídas,
autorização para a pesquisa de carvão na ses-
maria "Urussanga-Velha" e já obtiveram au-
torizaçao do D. N. P. M. para extrair dessa ciuma, para fiscalizar e orientar a ~raça°,
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averbado, , nos- registos próprios do Ministério
da Agricultura. Nemn mesmo urna autorização
de pesquisa lhes foi deferida" (proc. cit.,
lis. 449). "A Sesmaria de Urussanga Velha
está compreendida no manifesto do Sindicato"
e "a Próspera ali extrai, há muitos anos, parte
do carvão de sua produção" (proc. cit., fls. 450
e 451).

Segundo a reclamada, o engenheiro Aníbal
Alves Bastos, cujo alto critério e boa vontade
ela mesma reconhece "não se inspirou na do-
cumentação anteriormente constante do pro-
cesso, mas nos rumores da existência de vali-
dade de inna.concessão José O'Donnell", e dai
ter fixado, "em mapa imaginário", "áreas dis-
cricionárias, contrárias a concessões, manifes-
tos, registos e averbações" (proc. cit., fls. 447
a 418).

IX

O Sr. diretor geral do D. N. P. M. achou
que se devia averbar à margem do registo do
decreto n. 10.780, a declaração de que a área
abrangida pelo perímetro a que se refere o
art. 1.° do decreto n. 10.780, de 6 de novembro
de 1912 não inclue a área da Sesmaria reva-
lidada de Urussanga Velha, de propriedade de
José Teixeira Fernandes e outros e cujo sub-
solo pertence ao património da União e não
inclue também as áreas dos seguintes lotes:
Primeira Linha Songão - Município dc Cres-
&uma (lotes ris. 58, 59, 48, 60, 62, 63, 61, 50, 1,
3, 4, 6, 28, 9, 7, 8, 12, 14, 11;13, 15, 16, 17, 18,
19, 21, 20, 23, 22, 24, 25, 51 e 65); Linha Tres
Ribeirões - Município de Cresciuma (lotes

8, 4, 5, 6, 12, 1, 2, 5, 6, 15 e 35 A); Linha
Estrada de Cresciumn - M ?In de Crcsciuma
(lotes ris. 2,-1-A e 1 13); Linha Rio Crescirtme
- Município de Cresciuma (lotes ris. 15, 3, 17,
19, 37, 37 A, 23,•21, 45. 35, 39 A, 33, 43 e 43 A);
Linhas Antas - Município de Crescizma
(lotes ris. 14. 20, 22, 25, 27, 28, 31, 29, 32,
33, 35, 37 e 40)". Em planta anexa o Sr. di-
retor geral ilustra seu parecer.

Não aceitou S. S. a preliminar invocada
pela S. C. Próspera. observando que "não se
trata ... de modificação de decreto que o Go-
verno baixou como solução definitiva ao caso
da Próspera. Trata-se sbinente de o interpre-
tar, visto como surgiram dúvidas a respeito
de sua exata significação, dúvidas perfeitamente
fundadas". Não há cabimento,para a referên-
cia ao art. 38 do Cod. de Minas, porque nin-
guem pretendeu a nulidade da autorização dada
à S. C. Próspera pelo decreto n. 10.780.

O Sr. diretor geral admite que a reclamação
da C. B. C. A. é procedente em parte, quanto
ao grupo de lotes coloniais, em virtude dos
contratos que a reclamante concluiu com os
proprietários respectivos e mencionou em seu
manifesto. As duas zonas concedidas à C. B.
C. A. e descritas na cláusula 2. a do contrato
de 19 de maio de 1924 estão compreendidas nas
áreas que o Sindicato e. a 5. C. Próspera obti-
veram pelos contratos de 8 de novembro e 10
de dezembro de 1923, que têm de prevalecer
Obre aquele, mais recente. O contrato de 19
de maio de 1924 é válido sôniente na parle
em que ratifica, como pediu a C. Il. C. A. ao
Governo do Estado em 12 de novembro de 1923,
o direito de explorar esta Companhia as ja-
zidas de carvão existentes no grupo de lotes
'Coloniais. Da concessão O'Donnell, nenhum di-
reito pode resultar para a reclamante, porque
"1.0 - não se refere a carvão; 2.° - não foi
transferida à Araranguil; 3.0 - não consta que
o cessionário da mesma, Ilen.rique Lege, a teoha
transferido para a Araranguá; 4. 0 - não consta
qualquer manifesto baseado nessa -concessão;
5.0 - não há nenhuma ligação entre essa con-
cessão e o contrato . celebrado entre a Araran-
gtiá e o (3~mo de Santa Catarina, em 19 de
maio de 1924, pelo qual lhe foram concedidas
duas áreas; G.° - O Governo de Santa Cata-
rina, pelo decreto-lei ri. 135. de 12-7-38, anulou
a concessão O'Donnell, referida".

As jazidas existentes na sesmaria de Urus-
sanga Velha, que é propriedade privada há
muito tempo, pertencem à União, desde que
não as manifestou a S. C. Próspera, ou quem
quer que seja. A União pode, assim, come-
dê-las "de acórdo com o que estabelece o Có-
digo de Minas. E, de •acórdo com os elementos
constantes do processo, requereram pesquisas
das mesmas, tendo prioridade, Carlos, Ricardo

e Roberto Jafet". • O manifesto do Sindicato
não abrangeu a sesmaria. Num despacho minis-
terial de 29 de setembro de 1939, a mina de
São Sebastião foi, realmente, considerada in-
cluída naquele manifesto, mas ela está fora da
sesmaria. Do contrário, "estaria •a Próspera
lavrando carvão em área que não lhe foi con-
cedida e cujas riquezas minerais estão incor-
poradas ao património da Nação, dependendo
do Governo Federal permitir ou não a conti-
nuação dessa lavra".

X
O Sr. Consultor Jurídico do Ministerio da

Agricultura estabeleceu, preliminarmente, que,
"se for reconhecida.procedência no que expõe
o Sr. diretor' geral do D. N. P. M., a exclu-
são das terras, em cuja posse teria sido Iirni-
tida indéVidamente a Sociedade Próspera, deve-
rá ser tornada efetiva per meio de decreto",
não sendo bastante a averbação proposta.

O decreto n. 10.780 faz, no entanto, em seu
art. 1.0, referências a manifestos registados
na 1). F. P. M. Estas referencias podem ser-
vir "apenas para indicar as áreas onde se en-
contram localizadas as jazidas em exploração,
transitbriamente suspensa em 16 de julho de
1934, mas depois reiniciada pela Sociedade, de
modo intensivo".

Esta opinião subordina-se, porém, ao reco-
nhecimento de que o direito da S. C. Próspera
não se baseia nos manifestos, que deixaram de
ter eficácia em virtude de se haverem recindi-
do, por caducidade, os contratos que serviram
de título aos manifestos.

Resta, entretanto, saber se os contratos foram
juridicamente recindidos. O Conselho de 'Se-
gurança Nacional achou que não o formos em
virtude do art. 11, e do decreto ri. 20.318.
Nota o Sr. Consultor que, em meu parecer,
não "apreciei a legitimidade do decreto Pelo
qual se declararam caducas as concessões.

Se a recisão não foi jurídica, "os manifestos
continuaram a produzir os seus efeitos legais,
trazendo como conseqüência a desnecessidade
das autorizações de lavra, nos termos do §, 1.0
do art. 3.0 do primeiro Código de Minas e § 6.°
do art. 119 da Constituição de 1934".

Ao Exmo. Sr. Presidente da República com-
pete decidir se os manifestos da S. C. Prós-
pera continuam, ou não, a produzir efeitos' le-
gais.

que não foram válidos os manifestos da S. C.
Próspera e do Sindicato Mineiro e Metalúr-
gico. Se fóssern válidos os manifestos; tornar-
se-iam desnecessários, em virtude do art. 143,
§ 4.°, da Constituição, os dois decretos de au-
torização dada, em 21 de „junho e 6 de novembro
de 1942, à S. C. Próspera. Como sustentei em
meu parecer ri. 80 N, de 17 de dezembro de
1911 (VII), desde o antigo Código de Minas,
art.. 3.0 § 1.°, e da Constituição de 1931, art. 119,
§ 6.0, é desnecessária a autorização de lavra de
jazidas manifestadas, ainda que se tenham tran-
sitbriamente suspendido os trabalhos da explo-
ração. Os decretos ris. 9.780 e n. 10.780 de-
monstram, pois, que o direito da S. C. Prós-
pera não se funda nos manifestos que cons-
tam, sob os ris. 418 e 510, no livro de "Registo
das Minas e Jazidas Conhecidas". da D. E.
P. M.

Poder-se-á objetar ripe o decreto n. 9.780,
declara, no art. 1. 0, que a S. C. Próspera esta
amparada pelo § 4.0 do art. 143, da Consti-
tuição. Essa declaração não se concilia, po-
rém, com o próprio decreto, que seria desnea
cessário, nem com o disposto no art. 2.0 Seli
bre a legalidade da recis5o. O parecer da Se-
cretaria Geral do C. S. N., de que resultou o
decreto n. 9.780, não disse que a S. C. Prós-
pera se encontrava no caso presvisto pelo ci-
tado § 4.0 do art. 143, mas, ao trontrário, pro-
pós que o Governo, "não obstante ter aprovado
a anulação do contrato de concessão realizado
entre o Estado de Santa Catarina e aquela
Sociedade" (proc. cit., fls. 243), autorizasse,
por decreto, a continuação da lavra, pelos se-
guintes motivos: haver a S. C. Próspera'relo-
rnado seus trabalhos com intensidade; ser do
interesse do pais que não se desorganizasse
uma empresa, "que se acha atualmente ern
franca atividade"; caber àquela Sociedade
"prioridade ou pelo menos certas prerrogativas
no direito da exploração das minas, por ter
vencido tôdas as dificuldades próprias dessa
indústria em sua fase incipiente". Reconhe-
cendo a necessidade de uni decreto para con-
tinuação da lavra, a Secretaria Geral do C.
S. N. reconheceu que era necessária a auto-
rização, dispensada no caso do art. 143, § 4.0,
da Constituição. Daqui se conclue que não foi
bem redigida a disposição do art. J ,0 do de-i
ereto n. 9.780. Conclue-se ainda que a con-
cessionária não merecia a isenção dada no
art. 5.° do -decreto n. 10.780.

XII
Estabelecido que foi legal a recisão do cem-

trato de 10 de dezembro de 1923, concluído
entre o Govêrno de Santa Catarina e a S. C.
Próspera, e, portanto, que também- foi legal a
recisão do contrato celebrado entre aquele
Governo e o Sindicato Mineiro e Metalúrgico,
em 8 de novembro de 1923, é forçoso concluir
que os manifestos apresentados pelas duas em-
presas perderam a eficácia.

Daí resulta que o decreto n. 10.780 não se
devia remeter a tais manifestos, e que a re-
missão feita apenas se destina a determinar a
área em que foi autorizada a lavra. Se, em
vez de remissão • a manifestos destituídos de
valer, se houvesse . delimitado com exatidão a
área da lavra, nenhuma dúvida teria surgido,
copio observou o engenheiro Aníbal Alves Bas-•
tos (proc. cit., fls. 411).

E' esta delimitação que agora cumpre fam
zer-se, em vista das reclamações oferecidas
pela C. Il. C. A., por Carlos, Ricardo e Roberto
Jafet.

O caso não é de anulação da, lavra autori-
zada. Não há, deste modo, cabimento para ci-
tação do art. 38 do Cod. de Minas. O que se
pretende é 'apenas substituir as indicações da-%
das ao art. 1.° do decreto ri. 10.780, pela de-
terminação precisa da área em (I nc pode aS. C. Próspera lavrar as jazidas de carvão mia
neral existentes nos municípios„de Cresciuma
e Ararangua. .

O Código de Minas não impede que se corri-
jam, em qualquer oportunidade, os limites da
área erroneamente demarcaria, nem exige que
as reclamações contra a demarcação errónea
sejam apresentadas ao se investir o concessio-
nário na posse da jazida. Não procede, assim,
a objeção , da S. C. Próspera contra -o recebi-
mento das alegações aduzidas pelos Srs. Ja-
fet.

Seja qual fóri a decisão, "as jazidas objeto da
lavra serão aquelas que já vinham sendo ex-
ploradas pela Próspera em 16 de julho de 1934,
pelo que deverão ser excluídas da autorização
as que não satisfaziam essa condição. Prefe-
rido o despacho do Sr. Presidente da Repú-
blica, o meio de dar-lhe cumprimento será gm
decreto".

Com êste parecer concordou o Exmo. Sr.
ministro da Agricultura, que lembrou, contudo,
ser oportuno . que o processo fôsse examinado
por mim para maiores esclarecimentos.

XI

O decreto ri. 20.348, art..11, c, vedou aos
Governos dos Estados, como aos dos- Municí-
pios, que, sem prévia e expressa autorização
do Governo Provisório, mediante parecer an-
terior do Conselho Consultivo, recindisserrs ou
declarassem a caducidade de "qualquer con-
trato ou concessão que venha a ser reconhe-
cida ilegal °g contrária ao interesse público
ou à moralidade administrativa". 	 I

Não me parete que o decreto estadual n. 21,
de 1935, estivesse sujeito à autorização men-
cionada, pois os contratos de 8 de novembro
e 10 de dezembro de 1923 não foram recindidos
por ilegalidade, nem por ofensa no interêsse
público ou à moralidade administrativa. Foram
recindides por infração das cláusulas contra-
tuais, de acordo com a antiga lei esladual re-
guladora das concessões mineiras, n. 1.433,
de 27 de agósto de 1923 (cf. nieu parecer n. 67
N, VII) . Essa recisão, baseada em pareceres
do Procurador Geral e do Conselho Consultivo
do Estado, não dependia, por ceras), de autori-
zação prévia e expressa do Governo Provisó-
rio, nos termos do art. 11, c, do decreto nú-
mero 20.348.

O decreto n. 9.780 afirmou, aliás, no art. 2.°,
que o contrato de 10 de dezembro de 1923
fora legalmente recindido. A legalidade da re-
cisão, envolve, necessariamente, a conclusão de

as-
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Todos os técnicos ouvidos no processo,
os engenheiros Metia Barreto (proc. cit., fô-
lhas 393 a 402), Daniel cie Morais Sarmento
(proc. cit., fls. 408 a AIO). Anibal Alves Bas-
tos (proc. cit., fls. 411 e 412) o Sr. diretor
geral do D. N. P. M., concordam em que hou-
ve orro na demarcação eia área concedia à
S. C. Próspera, por não se poderem compreen-
der nesta área os lotes particulares indicados
no manifesto da C. B. C. A. e a sesmaria de
1:russanga Velha.

O engenheiro Anibal Alves Bastos atribuiu
ainda à C. B. C. A. a área da concessão ' ou-
torgada pelo Estado de Santa Catarina, porque,
segundo observou o Sr. diretor geral do D.
N. P. M. (parecer, fls. 10), certos documen-
tos não constavam do processo ao tempo em
tue Ole o examinou.

XIII cidem as mesmas nas disposições do aludido
decreto-lei n. 893, devendo a D.D.U. pro-
ceder à aviventação da linha divisória da Fa-
zenda Nacional, de forma a verificar a verda-
deira posição do marco P.I. 28, em face da
observação feita na planta apresentada pela
S.E. da D.T.C. Remeta-se o processo à D.
D. U., para os devidos fins.

SESSÃO DE G DE SETEMBRO DE 1913

YR'

Da área concedida à S. C. Próspera devem
ser excluídos, no município de Cresciuma, os
lotes cujos proprietários deram a C. B. C. A.
o direito de explorar as jazidas all existentes
e manifestadas por esta Companhia.

A C. B. 14:.. A. não pude, contudo, pretender
a lavra 'das duas áreas "que lhe haviam sido
transferidas em 5 de outubro de 1923 pelo
Sr. 0-Donnell, que obtivera em 9 de inalo de
1922 a conca ssão [ala pesquisar e explorar a
hulha no sob-solo do Estado" (proc. cit., fi-
lhas -116). O Sr. diretor geral do D. N. P. M.
demonstrou o nenhinii valor da concessão
O'Donnell (cf. supro, IX). O contrato celebra-
do, em 19 de maio de 1921,- entre o Govêrno de
Santa Catarina e a C. B. C. A. não podia
também atribuir a esta direitos já conferidos
em atos anteriores. de 8 de novembro e 10 de
dezembro de 1923, ao Sindicato e à S. C. Prós-
pera. O contrato de 8 de novembro de 1923
estipulou que o Sinditato se obrigaria a res-
peitar "quaisquer direitos preferenciais da
Companhia Carbonífera de Ararangua, anterio-
res a esta concessão". As duas áreas assinala-
das na cláusula 11 do contrato de 19 de maio
de 1924 (proc. cit.. fls. 421) fazem parte das
concessões anteriormente dadas ao Sindicato e
à S. C. Próspera, que, assim, de acórdo com
seus contratos, não estavam obrigados a res-
peitai' aquelas áreas.

XV

A sesmaria de Usussauga Velha não se acha
compreendida no manifesto do Sindicato Mi-
neiro e Metalúrgico. de que se tornou sucessora
a S. A. Próspera. O direito do Sindicato ba-
seou-se em concessão outorgada pelo Estado,
que não podia incluir na área concedida terras
de propriedade privada, corno, incontestavel-
mente, são as da sesmaria citada. O Estado
concedeu a exploração de terras devolutas e
das que houvesse alienado com reserva do sub-
solo. A sesmaria de Urussanga Velha não se
inclue em nenhuma destas duas espécies, con-
forme as certidões de fls. 339 a 342. --

Não havendo sido man i resistias e tendo-se
tornado bens patrimoniais da União, as jazidas
existentes na sesmaria de Urussanga Velha de-.
vm ser concedidas à pesquisa de quem pri-

meiro a tiver requerido, em conformidade com
o art. 27 do Código de Minas, para que se-
jam, depois, confiadas à lavra do pesquisa-
dor, se forem satisfeitos os requisitos do mesmo
Código, art. 20.

A prioridade assegurada aos Srs. Jafet pe-
los requerimentos de autorização de pesquisa
em terras da sesmaria não permitia, evidente-
mente, que as áreas requeridas fôssem dadas
à lavra da S. C. Prt5spera.

Em meu parPeer, é conveniente que, por de-
creto, se retifique o art. 1,0 do decreto núme-
ro 10.780, omitindo-se nele as referências a
inscrições que perderam a validade e dando-se
os limites precisos da área (ia lavra autorizada
à S. C. Próspera. Segundo o parecer do Sr. di-
retor geral do D. N. P. 'q . (1-Is. 10), esta
área não deve compresnder a sesmaria de

Iirussanga Velha, nem os lotes indicados no ma-
nifesto da C. B. C. A.

Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1913.
— Hahnemann Guimarães.

O despacho do Sr. ' ministro da Agricultura
foi o seguinte: Sugira o D. N. P. n. uma
minuta de decreto de acórdo com os pareceres.
3-11-43. — Apolonia Sales.

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS

Dia 7 de dezembro de 1943
DG PM — Interessado — Natureza — Local —

Município — Estado
11.247-43 — João Purger Sobrintin----:- Cal-

cáreo — Cantagalo — Rio de Janeiro.
11.218-43 — António Fonseca Fischer —

Agua mineral — Tristeza — Pôrto Alegre —
R. G. do Sul.

11.258-43 — Leonardo Falabela — Talco e
associados — Faz. Goiabeira — Congonhas do
Campo — M. -Gerais.

11.259-43 — Leonardo Falabela — Caolim
e associados — Mórro do Cordeiro — Idem,
idem.

11.260-13 — Leonardo Falabela — Talco e
associados — Bota Pinga — idem, idem.

11.261-43 — Leonardo Falabela — Grafita
e associados— Lagôa Comprida — Idem. idem.

11.262-43 — Leonardo Falabela — Talco e
associados — Faz. Goiabeira — Idem, idem.

11.265-43 — Antônio José Dutra — Catena,
calcáren e calcedonia — Faz. Bom Jardim —
Pedro Leopoldo — M. Gerais.

11.286-43 — Manuel Paulo de Oliveira —
Mica 'e associados Cor. da Pedra Bonita —
Cons. Pena — M. Gerais.

11.267-43 — Pauline Afonso Chaves e ou-
tro — Calcita, mármore e associados — Monte
Cristo, Sá Felipe e Itaóca — Cons. de Itape-
mirim — Esp. Santo.

11.271-13 —Alvo Junqueira Passos —..Mica
e associados — Faz. Monte Alegre — Muriaé
— M. Gerais.

' 11.276-43 — Frederico Teixeira Machado —
Bauxita — Barba de Bode — Poços de Caldas
M. Gerais.

11.277-43 — Daniel Castanon — Caolim e
associados — Ubá — ld. Gerais.

11.291-43 — David Ferreira Pena — Mica
e associados — Intendência — Santa Maria do
Suassui — M. Gerais.

Primeira Comissão Especial Revi-
sora de Títulos de Terras

SESSÃO DE 2 DE SETEMBRO DE 1943

Despachos :
PCERTT 1.183-39 — Requerente, Ede No-

gueira de Oliveira. — Solicite-se a audiência
da D.T.C., no sentido de ser verificada a si-
tuação das terras em que o requerente é in-
teressado, em relação às sesmarias já estuda-
das pela Secção de Engenharia daquela Di-
visão.

liCERTT 2.660-39 — Requerente, António
Pinto de Lima e outros. — A Comissão julgou
ter o requerente Antônio Pinto de Lima di-
reito à preferência para a aquisição das terras
da União situadas no lugar denominado "Pi-
cada", no sexto distrito do município de Vas-
souras, no Estado do Rio de Janeiro, tão sb-
mente da parte por èle ocupada COM aprovei-
tamento regular, nos termos do disposto no
art. 8.° do decreto-lei n. 893, de 28-11-1938.
cabendo à D.D.U., relativamente às •terras
restantes, sem benfeitorias, resolver sobre a
sua venda, de acórdo com a legislação em vi-
gor, não podendo esta Comissão reconhecer aos
dois outros requerentes. Carlos Gramático Fi-
lho (.Proc. si. 4.618-12). e D. manche Thin
Jacobina (Proc. n. 5.127-12), qualquer pre-
ferência para aquisição das ditas terras, por
falta de amparo legal. Quanto à parte das
terras em que é interessado António Pinto rir
Lima, situada fora da Fazenda Nacional de
Santa Cruz e da Baixada Flummense„não

PCERTT 1.036-39 — Requerente, Sérgio
Carlos Ferreira. — A Comissão julgou legal-
incute desmembrado do patrimônio nacional,
e, por isso, não sujeito às disposições do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos térrnos do
relatório hoje aprovado o terreno de proprie-
dade do requerente, com a frente .de 15 in
pela estrada derodagem junto à Rêde Sul Mi-
neira, na Estação de Barra do Pirai, Estado do
Rio de Janeiro, visto estar compreendido na
sesmaria concedida em 27-1-1781, a José Pinto
de Miranda. Remeta-se o processo à D.D.U.,
para os devidos fins.

PCERTT 2.321-39 — Requerente, Miguel
Rodrigues do Amaral. — A Comissão julgou
legalmente desmembradas do patrimônio na-
cional, e, por isso, não sujeitas às disposições
do decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, as terras
de propriedade do requerente, com as áreas de
3,75 alqueires, 1 quarta e 0,50 alqueire, si-
tuadas rio 1.0 distrito do município de Bai.•ra
do Pirai, Estado do Rio de Janeiro, visto fi-
carem compreendidas na sesmaria dos To-
rnazes, concedida a Manuel do Araújo Gomes,
conforme informação prestada pela Secção de
Engenharia da Divisão do Terras e Coloniza-
ção. Remeta-se o processo à D.D.U., para os
devidos fins.

PCERTT 4.911-42 — Requerente, João Me-
deiros Filho. A Comisdio julgou legalmente
desmembrada. do patrimônio naciohal e não
sujeita por isso às disposições do decreto-lei
n. 893, de 26-11-1938, a propriedade em que
o requerente é interessado, denominada "Mato
Dentro", com a área de dez alqueires do ter-
ras, situada no primeiro distrito do Município
de Pirai, do Estado do Rio de Janeiro, conce-
dida em 25-8-1761, a José Cionçalves da Silva
e outra parte em terras, que foram de José
Carlos de Sousa, julgadas respectivamente nos
processos PCERTT 1.109 o 1.084. Remeta-se
o processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCER'1"2 5.317-42 — Requerente, Francisco
Hemetério de Atatile. — A Comissão jutgou
legalmente desmembrado do património na-
cional e não sujeito, por isso, às disposições
do decreto-lei n. 893, de 26-11-1938, o terreno
rural em que o requerente é interessado, com
117 m pela estrada de rodagem, na Estação de
Santana, situado no 1.° distrito do Município
de Barra do Pirai, no Estado do Rio de Ja-
neiro, por estar o mesmo compreendido na
sesmaria concedida em 27-1-1764, a José Pinto
de Miranda, estudada no processo PCERTI1
2.270. Remeta-se o processo à D.D.U., para
os devidos fins.

PCERTT 5.335-42 Requerente, Cassiano
Caxias dos , Santos, solicitando à D.D.U., a
expedição de uma só carta de aforamento
compreendendo várias glebas de terras que
ocupara na Fazenda Nacional de Santa Cruz. —
Restitua-se o processo ao Exmo. Sr. ministro,
com as informações constantes do ofício desta
data.

SESSÃO DE 9 DE SETEMBRO DE 1913

• PCERTT 927-39 — Requerente, Manuel Ro-
drigues Pinto. — A Comissão julgou legal-
mente desmembradas do patrimônio nacional
e não sujeitas às- disposições do decreto-lei
ri, 893, de 26-11-1938, as terras em que o re-
querente é interessado, constitutivas da pro-
priedade denominada "Monte Alegre", com a
área de cinco e meio alqueires de terras, con-
frontando com herdeiros de Alberto Joaquim
de Oliveira, Companhia Brasil Industrial e
faixa da Estrada de Ferro Central do Brasil,
na Estação de Palmeiras, e o terreno com a
área de um alqueire, desmembrado da Fazendl
Botais, situados, respect ivamente. nos 6.° e 7.°
distritos do município de Vassouras, do Estado
do Rio de Janeiro, por estarem compreendidos
em terras remidas e vendidas pela Fazenda
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Nacional a Cândido Alberice & Comp., em 22
de setembro de 1896, nos, têrmos do relatório
hoje aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U.,
para os devidos fins.

PCERTT 1.540-39 — Requerente, Joaquim
da Costa Morais. — A Comissão julgou legal-
mente desmembradas do património nacional,
e, por isso, não sujeitas às disposições do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-1938, nos têrmos
relatório hoje aprovado, as terras, em que o

•requerente é interessado, que constituem o
lote n. 5, e0111 15 metros de frente por 100 de
fundos, situado no lugar denominado Rocha,
à margem da Estrada Presidente Pedreira, em
Rodeio, 6.° distrito do município de Vassouras,
Estado do Rio de Janeiro, visto estarem com-
preendidas, uma parte dentro da área remida
e vendida pela União a Miguel Correia Lima,
em 4-3-1895, e a outra parte dentro da área
remida e vendida pela União a Vitório António
de Perini, em 9-4-1898. Remeta-se à D.D.U.,
para os devidos fins.

PCERTT 2.726 — Requerente, Jorge José de
Andrade. — A Comissão julgou ter o reque-
rente preferência para a aquisição da parte
db terreno, lote n. 3, situado à rua dos An-
(Iradas, hoje Aladin Francisco, em Santa Cruz,
onde tem benfeitorias, ou direito a ser inde-
nizado dó valor destas, caso não queira usar
da preferência nos têrmos do disposto no arti-
go 8.° do decreto-lei n. 893, de 26-11-938. Re-
meta-se o processo à D. D. U., para os devi-
dos fins.

PCERTT 4.582 — Requerente: Olímpio dos
Santos. — Indeferido, em face dos tèrmos da
conclusão do relatório hoje aprovado, podendo
a União, ex-vi do disposto no art. 4.° do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-938. investir-se na
posse dós lotes de terreno ns. 48 e 49 da rua
Primeira, em Santa Cruz, Distrito Federal, por
estarem em comisso e nada relativamente aos
mesmos ter sido requerido a esta Comissão pela
foreira dona Florisbela Francisca e pelo dono
das benfeitorias, Dr. Inácio Ferreira. Reme-
ta-se o processo à D. D. U. para os devidos
fins.

SESSÃO DE 13 DE SETEMBRO DE 1943

PCERTT 1.257-39 — Requerente: Alcindo
Queiroz. — Solicite-se a audiência da D. D.
U., no sentido de ser verificado, tendo em vis-
ta os elementos existentes em seu arquivo, se
não houve engano na indicação, feita no do-
cumento do fls. 3, da área das terras remida e
vendidas pela União, em 29-9-1896, a Cândido
Alberige & Comp., situadas na Fazenda Nacio-
nal de Santa Cruz.

PCERTT 1.711 — Requerente: Manuel Bar-
celos de Oliveira. — A Comissão julgou ter o
requerente preferência para a aquisição do
domínio pleno do terreno de que é ocupante e
no qual possue benfeitorias, situado à avenida
Carmen n. 19, em Santa Cruz, ou direito a ser
indenizado do valor das benfeitorias, se não
quizer usar da preferência, nos tèrmos do ar-
tigo 8.° do decreto-lei n. 893, de 26-11-938.
Remeta-se o processo a D., D. U., para os de-
vidos fins.

PCERTT 1.209-41 — Requerente: Pedro Ra-
mos Gomes. — A Comissão julgou legalmente
desmembrados do patrimônio nacional e, por
isso, não sujeitas as disposições do decreto-lei
n. 893, de 26-11-938, as terras de propriedade
do requerente, a que se referem os documentos
descritos no relatório aprovado em sessão de
30 de outubro de 1941, integrantes dos imóveis
denominados "Fazenda dos Aimorés. com 168,5
alqueires e sítio "Bela Vista" com 5 alqueires,
ambos situados na freguesia de Sant'Ana. I.°
distrito do município de Pirai, Estado do Rio
de Janeiro, visto ficarem compreendidos nas
sesmarias dos "Tomazes" e do "Pusso", respec-
tivamente, conforme informou a Secção de En-

-genharia da -D. T. C., a pedido desta Comis-
são. Remeta-se o processo à D. D. U., para os
devidos fins.

PCERTT. 4.264 — Requerente: Porcina
Francisca Leite. — A Comissão julgou ter a
requerente preferência para a aquisição do
domínio pleno do terreno que ocupa e sobra do
lote n. I, da rua da Egreja Nova, com a área de-
788.m'20 e medindo 29,m25 de frente; 27,m59
pelo lado direito; 29,m29 pelo lado esquerdo e

15,m95 x 2,m83 x 9,m11 de largura nos fundos,
em Santa Cruz, na sua qualidade de arrendatá-
ria e dona das benfeitorias existentes no mes-
mo terreno, ou direito a ser indenizada do va-
lor dessas benfeitorias, caso não queira 1-usar
da preferência, nos têrmos do disposto no arti-
go 8.0 do decreto-lei n. 893, de 26-11-938, nos
tórmos do relatório hoje aprovado. Remeta-se
o processo à D. D. U. para os devidos fins.

PCERTT 4.803 — Requerente: Manuel da
Costa Campos. — A Comissão julgou ter à re-
querente preferência para a aquisição do do-
mínio pleno do terreno de que é ocupante 'e no
qual possue benfeitorias, com a área de 800m'
e medindo 16 metros de frente, igual largura
nos fundos e 50 rnetrcis de extensão por ambos
os lados, situado à rua da Floresta, em Sepe-
tiba, ou direito a ser indenizado das benfeito-
rias se não quizer usar da preferência. Reme-
ta-se o processo à D. D. U., para os devidos
fins.

PCERTT 5.456 — Requerente: Dinah Mon-
teiro de Castro. — Junte o título de aquisição
do imóvel "Indaiá" de forma a poder ser o
mesmo individuado.

SESSÃO DE 16 DE SETEMBRO DE 1913

PCERTT 614 — Requerente: Mamede Evaris-
to Ferreira. — À vista da nova declaração da
D. T. C., baseada no laudo apresentado pelos
técnicos que vistoriaram as terras, de que ,es-
tas vêm sendo convenientemente aproveitadas
para fins agrícolas e por sua situação topográ-
fica, quanto aos caminhos e distâncias da zona
colonizada, não interessam ao plano de coloni-
zação da mesma D. T. C., a Comissão julgou
ter Mamede Evaristo Ferreira preferência para
a aquisição do domínio pleno das ditas terras,
constituídas pelos 12 alqueires foreiros à Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, situadas no lu-
gar denominado Saco da Prata, no Caçador, 4.0
distrito do município de Roguei, Estado do Rio
de Janeiro, a que se referem os documentos des-
critos ;:•3 relatório aprovado em sessão de 3'de
maio de 1943, terras de cujo domínio útil lhe
fizeram cessão Ilorácio Ferreira de Freitasi e
sua mulher dona Rosa de Freitas, sem audiên-
cia prévia da União, acrescendo -se ao preço
da aquisição, com os juros de mora, as impor-
tâncias correspondentes aos laudêmios que dei-
xaram de ser pagos nas diversas transferências
operadas, a partir da sucessão de Bartolemeu
da Costa Lima, foreiro dos 16 alqueires, a que
se refere a carta de adjudicação expedida l a
Sebastião Silva Larosa, dos, quais foram des-
membrados os 12 ocupados pelo dito Mamede
Evaristo Ferreira, dono das benfeitorias e cul-
turas neles existentes. Remeta-se o procesáo
à I). D. U., para os devidos fins.

PCERT14 753 — Manuel Gomes Ferreira. —
A Comissão julgou caber ao requerente, nOs
térmos do relatório hoje aprovado, preferên-
cia para a aquisição do domínio pleno do lote
do terreno n. 7. da rua Boa Vista, em Santa
Cruz, Distrito Federal, ou o direito, à indeni-
zação do valor das benfeitorias existentes. se
não quiser usar dessa preferência de confor-
midade com o disposto no art. 8.° do decrete-
lei n. 893, de 26-11-938. Remeta-se o proces-
so à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.372-39 — Requerente: — João
Vieira de Oliveira "Itaguaí" A Secretaria, para
informar se está protocolado nesta Comissão
algum requerimento de Antônio José de Sousa
e de João da Silva Pita relativamente à 18 al-
queires o primeiro e a 16 alqueires o segunde,
no lugar Nazaré, em Santa Cruz.

PCERTT 1.713 — Requerente: Manuel da
Costa Campos. — A Comissão julgou, nos tér-
mos do relatório hoje aprovado e à vista das
informações Prestadas pela D. D. U., confir-
madas no proceso n. 73.670-32, ter o reque-i.
rente direito à aquisição do domínio pleno dó
terreno com 11 metros de frente por 58 metroS
de extensão, desmembrado do lote n. 14 da rua
Auristela, antiga avenida Areia Branca, em
Santa Cruz, Distrito Federal, caso não prefira
continuar na situação de foreiro a que fizera
jus com o pagamento do laudêmio, para o que
deverá requerer a expedição da respectiva car-
ta de afnrarrnto. Remetam-se os processos à
D. D. U., Oara os devidos fins.

PCERTT 4.930-42 — Requerente: Jacomo
Gavazzi. — Remeta-se o proceso à D. D. U.,
para o fim -indicado no final do relatório hoje
aprovado.

PCERTT 5.195-42 — Requerente: Igreja
Evangélica Presbiteriana de Barra do Pirai.
— A Comissão julgou legalmente desmembra-
dos do patrimônio nacional e não su j eitos às
disposições do decreto-lei n. 893, de 26-11-38,
e terreno situado à rua Morais n. 5, na cidade
de Barra do Pirai, em que é interessada a Igre-
ja Evangélica Presbiteriana de Barra do l'iraf
e os terrenos constituídos pelos prazos núme-
ros doze e treze da rua n. 2, da Chácara Fa-
rani, no perímetro urbano da cidade do Barra
do Pirai. em que é interessada dona Francisca
Amália Teixeira, assistida por seu marido Pedro
Teodoro de Araújo, por estarem todos com-
preendidos na sesmaria de António Pinto de
Miranda, estudada no processo n. 2.270, nos
têrmos do relatório hoje aprovado. Remetam-
se os processos à D. D. U., para os devidas
fins.

PEIITT. 5.196-42 — Requerente: Dona
Francisca Amália Teixeira, Barra do Pirai: —
Despachado no processo n. 5.195.

PCERTT 5.436 — Requerente: Júlio Pinto
da Fonseca. — A Comissão julgou legalmente
desmembradas do patrimônio nacional e, por
isso, não sujeitas às disposições do decreto-lei
n. 893, de 26-11-938, as terras, de propriedade
do requerente, que constituem o imóvel deno-
minado "Ezequiel" com a área de 5.50 alquei-
res, situadas no 3.° distrito do município do
Pirai, Estado do Rio de Janeiro, visto ficarem
compreendidas na sesmaria concedida em 16 do
abril de 1784 a António de Sousa Breves. Re-
meta-se o processo à D. D. U., para os devi-
dos' fins.

PCERTT 5.544-43 — Requerente: Wander-
ley V. Lima. — Junte-se ao processo número
4.514.

PCERTT. 5.516-43 — Interessada: Divisão
de Terras e Colonização, Ofício n. 1.100, de 13
de outubro de 1943. — Junte-se ao processo
n. 4.482-41.
• PGEnTT 5.550 -43 — Requerente: Pedro

Alexandrino dos Santos. — Junte-se ao pro-
cesso n. 1.741.

A Comissão. — Luciano Pereira da Silva.
— Plínio de Freitas Travasses, — Henrique
Dietrich.

Serviço de Fiscalização do Com4rcio
de Farinhas

Diretoria

PORTARIA N. 55, DE 1 DE DEZEMBRO
DE 1943

O diretor do Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinhas, no uso de suas artibui-
ções, resolve, designar o engenheiro agrónomo
Trajano Augusto Ubatuha, inspetor especiali-
zado. referência XXI, para verificar no Estado
do Rio Grande do Sul, a possibilidade da mon-
tagem econômica, por firmas locais, de silos
metálicos e sua situação nas diferentes zonas
tritícias;

Considerando que a presente incumbência se
processará em um período superior a 30 dias,
concedo e arbitro-lhe a ajuda de custo de Cr$
1.800,00 (mil e oitocentos cruzeiros) corres-
pondente a um mês de seus salários, nos têr-
mos do art. 138 do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39; e, arbitro-lhe ainda em Cr$ 30.00 as
diárias a que fizer jus nos tèrmos do art. 132
do Estatuto. .

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1943.
Álvaro Simões Lopes, diretor do SEU'.

PORTARIA N. 56, DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1913

O diretor do Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinhas, resolve, designar o agró-
nomo do Fomento Agrícola, classe M, Vitor
Mallmann, secretário dêste Serviço, para ir ao
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Gabinete do Ministro

PORT MIA. MINISTERIAL N. 592, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1913

Dispõe vibre a matérja de que tratam
as portarias ministeriais n. 159, de 11 de
julho de 1912 e n, 329, de 15 de dezembro,
de 19 í .

O ministro de Estado da Educação e Saúde
resolve:

Artigo único. Até que sejam baixadas novas
instruções relativamente k matéria das porta-
rias ministeriais n. 159, de 11 de julho de 1912,
e n. 329, de 15 de dezembro de 1912, para vi-
gorarem no próximo ano escolar, aplicar-se-ão,
no ano escolar vigente. as disposições constan-
tes das citadas portarias ministeriais.

Rio de Janeiro. 7 - de dezembro de 1913. -
Gastaro Copanema.

DepartamentO de. Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Dia 7 de dezembro de 1943

Processos:
N. 48.261-13 - -Academia de .Comércio

*Abgar Renault"; Montes Claros, solicitando de-
volução de apólices depositadas para garantia
de seu funcionamento;

Despacho: Autorizo a restituição. - Bit-
tencourt de Sá, diretor geral.

N. 76.520-43 - Humberto Mafra, solicitando
restituição de análise, em virtude de haver de-
sistido da referida análise.

Despacho: Autorizo a restituição. - Bit-
court de Sá, diretor geral.

N. 78.329-13 - Valdemar de Almeida, so-
licitando devolução da multa de Cr$ '100,00, em
virtude de relevação da mesma.

Despacho: Autorizo a restituição. - Bit-
courl de Só, diretor geral.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DG SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

N. 63.871-43 - Asdrubal Magalhães, con-
curso para efetivação de professores do cur-
so secundário. •- Sim. Arquive-se. 11-11-43.

N. 39.175-43 - Getulio Alves Pizeli, grati-
ficação. - Sim. Indeferido. 11-11-43.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 59.513-41 - Escola Normal Olavo Bibe,
de Santa Maria, Rio Grande do Sul, inspeção
preliminar. - Deferido. 2,9-11-43.	 -
- N. 1.303-34 - Ginásio Municipal Nilo Pe-

anha, inspeção preliminar (de Barra do Pirai,
Estado do Rio). - Deferido. 29-11-43.

N. 40.004-10 - Ginásio Municipal de Mon-
te Aprazível, Estado de S. Paulo, inspeção pre-
liminar. - Deferido. 29-11-43.

EXPED/EXTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE EDUCAÇÃO

N. 71.603-43 - Adaltiva Brandão da Cunha
Barros, 2.11. chamada para prova de seu filho.
- lie acórdo (indeferido). 27-1-43.

N. 78.077-43 - Adelaide Lisboa, médias.
- Arquive-se. 1-12-43.

N. 78.078-43 - Aracy Monteiro, exame de
licença - Indeferido. 1-12-43.

N. 78.084-43 - Alunos do Colégio Padre
Felix, de Recife, exames. - Arquive-se. -
1-12-43.

N. 78.076-43 - Ginásio do Estado da Escola
Normal Peixoto Gomide, de Itapetininga, exa-
mes. - Arquive-se. Em 1-12-43.

N. 75.533-13 - Inspetor do Colégio Esta-
dual do Maranhão, consulta como atribuir a
nota final de Desenho dos alunos da 2. a série
do curso complementar encorporados ao servi-
ço militar. - Proceda-se nos tèrmos do pare-
cer (os referidos alunos deverão prestar uma
prova gráfica final para a obtenção da nota de
Desenho). 25-11-43.

REGISTO DE' PROFESSOR

N. 3.359-38 - Waldomiro Padillia - Aten-
da-se _quanto à História da Civilização e Histó-
ria do Brasil, disciplinas em que o requerente
está registado desde 1932. Quanto à Geografia,
prove que tem exame final na Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras de S. Paulo - o
que não consta do documento de fls. 18. -
26-11-43.

N. 10.527-38 - José Carlos Cavalcanti Bor-
ges Filho - Indeferido. 22-11-43.

N. 18.629-38 - Noêmia Goulart - Prove
que é nomeada ou que tem pelo menos dais
anos de exercício no estabelecimento que ex-
pediu atestado de fls. 26-11-43.

N. 30.327-38 - Michel D'Arnoux -
26-11-43. (Deferido).

N. 4.192-40 - Maria Lulúz de Souza -
Registe-se em Ciências Naturais. 26-11-43.

N. 21.560-40	 Julieta Riccioppo - In-
deferido. 24-11-43.

N. 46.755-41 - Alice Maria de Andrade -
Sim. 29-11-43. (Deferido).

N. 55.822-41 - Cyro Vieira Zigzag - Re-
giste-se em Física, Química e História da Ci-
vilização. 1 - 12-43.

N. 61.899-41 - Dalila Moreira Cesar -
Sim. 3-12-43. (Deferido).

N. 62.675-41 - Adolfo Soethe - Sim, salvo
em Alemão. 29-11-43.

N. 62.677-41 - Osni Paulo Harger. - In-
deferido. É inaceitável o documento de fõlhas
G, segundo o qual o requerente lecionava, em
1938, no próprio estabelecimento de que era
aluno. 29-11-43.

N. 62.760-41 - José Tavares de Laceria
Sobrinho. - Indeferido, por ser inaceitável o
documento de fls. 5, segundo o qual o reque-
rente lecionava, em 1938 e 1939, no próprio es-
tabelecimento de que era aluno e antes de con-
cluir a ã.a série. 1-12-43.

N. 64.497-41 - Carlos Moreno - Não h4
prova de exame final de Matemática. 29-11-43.

N. 64.515-41 - Elzbieta Maria WitrowSki
- Indeferido, por não haver prova de exer-
cício de magistério por dois anos no mínimo.
29-11-43.

N. 65.180 -41 - Maria do Carmo Soares -
Sim. 29-11-43. (Deferido) .

N. 65.528-41 - Anfrisia Santiago - --.- Sim.
29-11-43. (Deferido).
N. 05.696-41 - Domingos Gugliennelli -

Sim. 1-12-43. (Deferido).
N. 65.735-41 - Joanino Carlos Gravina -

Sim. 29-11-43. (Deferido).

N. 23.313-43 - José Maria Rocha Ferreira
- Sim, ficando a expedição do certificado a
depender do cumprimento da exigência a que
se refere a informação. 1-12-43. (O reque-
rente deverá reconhecer, em notário desta Ca-
pitai, o sinal público do tabelião que reeonhe-
ceu a firma do signatário da procuração)
(fls. 14).

N. 43.128-43 - Jesse Appel - Registe-se
em Grego. 29-11-43.

N. 49.229-43 - Bernardo Lopes de Souza
- Sim. '29-11-43. (Deferido).

N. 61.087-43 - Arthur Schwab - Registe-
se em Grego. As demais disciplinas não são
objeto de estudo no curso superior realizado
pelo requerente, não se justificando, portanto,
o deferimento. 1-12-43.

N. 68.320-43 - Maria Garcez de Moraes -
Sim. 29-11-43. (Deferido).

N. 68.321-43 - Francisca Jardim de Oli-
veira. - Sim 29-11-43. (Deferido em Música
e Economia Doméstica).

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
DA DIVISÃO

N. 78.892-43 - Mario França, 2.a via
Deferido, nos têrmos do parecer (provando
idade, filiação e naturalidade). 3-12-13.

S/n. - Marin° Parolari, matrícula da menar
Luzia Ramos - Dirija-se à direção da Escola
Normal, submetendo-se às condições do edital
de concurso de admissão para o ano letivo vin-
douro. 4-12-43.

N. 55.579-43 - Renato Costa Monteiro -
Retificação de nome. -*Deferido. 30-11-43.

N. 75.940-43 - Sadame Itinose, adaptação.
de curso - Deferido, nos têrmos cha parecer
183-43, do C.N.E. 30-41-43.

S/n. - Isaac Dimente, exame de admissibi
para sua filha Meyer. - Indeferido, por lana
de apóio legal. 3-12-43.

N. 74.592-43 - Odorico Leite de Santana,
justificação de faltas. - Deferido, em face":
das informações. 30-11-43.

N. 78.958-43 - José Eduardo Bulcão de
Morais, abono de faltas. - Indeferido, por ser
contrário à lei. 4-12-43.

N. 79.142-43 - Ayrton Aguiar Sampaio,
revisão de prova. - Indeferido, por falta de
apóio legal. 4-12-43.

N. 78.698-43 - Léa Campos de Miranda
Montenegro, exame de licença. Caso resol-
vido pela portaria ministerial -584. 3-12-43.

N. 78.665-43 - José Teodoro de Melo, exa-
me de licença. - Idem. 3-12-43.

N. 79.288-43 - Gabriel Eduardo Garcia e
outros. - Exame de licença. Idem; 3-12-43.

N. 19.144-43 - Dalva Nascimento Figuei-
redo, exame de licença. - Idem. 4-12-43.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de dezembro de 1913

N. 12.996-40 - Custódio Barros Dias. -
Aguarde as instruções para a execução do de-
creto-lei n. 5.545.

N. 1.171-41 - Albino Ferreira Martins. -
Cumpra o despacho de 22-10-43, publicado no
Diário Oficial de 5-11-43.

N. 37.436-43 - Helena Vaz Santiago e ou-
tros. - Indeferido.

N. 51.375-43 - Orlando Caruso. - Subme-
ta-se, querendo, a provas de validação, nos
tèrmos da lei n. 241.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 10.610-38 - Ernesto Lacombe Filho.'
- Junte-se e aguarde.

N. 21.295-38 - Teobaldo João Giusti.
Com ressalva quanto à data da petição, tra-
tando-se de estrangeiro, há que, preliminar-
mente, satisfazer as exigências do art. 150 da
Constituição.

N. 41.971-38 - Vital Pereira Cabral.
Mantenho o despalho.

N. 5.396-43 - Olímpio Domingues Pinto
Júnior. - Aguarde as instruções.

Sul do Estado de Mato Grosso, estudar as pos- cimentos acrescidos da gratificação da função
sibilidades da cultura do trigo na região de que exerce, nos termos dos arts. 138 e 141 do
Dourados;
	

decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39; e, arbitro-
Considerando que a presente incumbência se lhe ainda em Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros)

processará em um período superior a 30 dias, as diárias a que fizer jus, nos têrmos do artigo
concedo e arbitro-lhe a ajuda de custo, de Cr$ 132 do Estatuto. •
3.350.00 ((lês mil trezentos e cinqüenta cru- 	 Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1943.
zeiros) correspondente a um mês de seus ven-

 
Álvaro Simões Lopes, diretor do SEGE.
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N.-7.430-39 - Fernando Eduardo Benevi-
des. - Aguarde.
• N: 11.865-30 - Mário Moribe. - Sim, na
forma da lei.

N. 11.006-11 - Erosino Alves de Oliveira.
-Junte o título para o qual solicita os -favores
-dia lei citada.	 •

N. 56.550-11 - José Trocoli Masselli. -
Devolva-se; na forma da lei.

N. 47.586-43 - Adindo Sebastião de Oli-
veira brito. - - Aceita'a explicação de ter ha-
vido engano da parte do notário, junte prova
hábil que derime a dúvida quanto à data do
nascimento, que divergem as consignadas no

"histórico e 'no diploma.	 . •
N. 50.131-13 - Lnerécia de Morais. -

Aguarde as instruções.

N. 55.917-. 43	 Otávio de Almeida Prata.
A anterior petição, de n. 55.917-13, já ob-

teve deepacho (58.708-43).
- N. 56.019-13 - Francisco de Assiz • l'ereira
Filho. - Junte o titulo.•

N. 56.457-13	 'Ivan de Miranda Santos.
- Aguarde.

N. 56.798-53 -, Ame° Lorenzoni. - Re-
queira conforme o decreto-lei n. 5.545, de
1943 para apreciação.

• N. 56.875-43 - António Monteiro Cabeza.
- Prove tratar-se de curso superior e indi-
que a sede do arquivo escolar.

N. 57.061-43 - Moisés Arbex. - Não só-
i-omite o signatário não provou á qualidade de
procurador como o interessado, Moses Arbex,
peticionário' dirètamente, já havendo logrado
despacho, como está no processo u. 57.064-43,
ao qual Oste fui anexado. (58.707-43). .

N. 57.794-43 - Raul Pereira Dias.
Aguardo as instruções.

N. 58.226-13 - Maria Isabel de Andrade
Abreu. -•;-- Aguarde as instruções:

- N. 58.701-43 - Joaquim Carvalho dos San-
tos. - Não consta procuração.
. N. 59.511-43 - José Miranda de Figueire-
do. - Esclareça a natureza do curso e prove
ser de nível superior. •

N. 60.209-13 - Geraldo Ferreira. - Os
cursos por correspondência não Len] amparo
em lei.

N. 60.662-43 - Rubem de Carvalho. :-
Prove tratar-se de curso superior e indique a
sede do arquivo escolar.

N. 67.022-13 - Abílio Martins • de Andrade.
Procuração não se presume. Quanto ao mé-

rito, nem as autoridades do ensino concede-
ram tejs matriculas condicionais nem o dire-
tor da Faculdade tem competência legal para
a concessão, a qual, de resto. inexiste, confor-
me as informações do itspetoe junto ao esta-
belecimento.

N. 71.591-43 - Iract José Gomes. - Pro-
curação não se presume. Quanto ao mérito.
nem as autoridades do ensino concederam siais
matriculas condicionais -nem o- diretor da Fa-
culdade tem competência legal para a . con-
cessão, a qual, de resto, inexiste, conforme as
informações do inspetor junto ao estabeleci-
mento.

N. 77.176-13 - Manuel de Almeida Santos.
- Com ressalva quanto ao prazo,•aguarde.

N. 77.251-43 - João Amâncio Filho.
Diga onde funcionou a escola e onde se encon-
tram seus arquivos.

N. 77.580-53 Anton Ludwig Erwin Bue-
ken. ---- Prove tratar-se de curso superior e
prove satisfação integral do art. 150 da -Cons-
tituição.	 •

N'. 77.612-43 - Josué Cláudio de Sousa. -
Ressalvada a data, aguarde.

N. 77.664-13 - Vital de Oliveira Morais.
- Ressalvado o prazo, aguarde.

N. 77.665-43 - José Maria do .Assiz. -
Ressalvado o prazo, aguarde.

N. 77.881-43 - Wilson Zumhano. Es-
clareça-onde teve sede a escola e onde se en-
contram seus arquivos.
. N. 78.718-43 - Minervina Guimarães

Ferraz. - Pague, antes, o sélo por verba.

• Divisão de Educação Física

• EXPEDIErrE DO SR. ,MINISTRO

I)ia 27 de setembro de 1913

N. 65.812-52 - Ginásio Senti Cecilia (São
Penh]) -'Atenda-se ao requerimento de :fo-
lhas 102 até, que perlurem as dificuldades de
construção em virtude da guerra. poderá ser
aceita a pista ora existente no estabelecimento.
- Copmena.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Federal de• Aguas e Esgotos.

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO.
SENHOR DIRETOR

N. 11.912-13 - José Brangato. _ Deferido
de acórdo com o informado.

N. 15.408-13 - Rafael Correia Portela.
- Multe-se em cinqüenta cruzeiros.

N. 13.700-43 - 'Albertina Dera Lafaiete
Stoekler. - Deferido à vista do informado.

N. 13.900-53 -. Adolfo Nascimento Silva.
- Deferido à vista do informado.

-N. 13.112-13 - Manuel -José Valente. -
Idem.	 .

N.-12.059-13 - Ernesto Pereira de Macedo.
- Idem.

N. 7.457-43 - António Tedim Lobo. -
Indeferido à vista do informado.

Carta-13 - Adelaide Alambary n. 4. -
Comparecer a proprietária à Secção de Lan-
çamento e apresentando escritura.

N. 4.654-43 - Abdelahad &abadiai]. -
denizado o custá do meddiclor, cancele-se o
auto de infração.

N. 11.835-43 - Constantino G'onçalveS
- Autorizo de acórdo com o infor-

mado.
N. 11.487-43 - Sebastião Carvallo] da

Cunha. - Deferido à vista do informado.-
N. 12.531-13 - Escritório Rocha Fragoso:

- Deferido à vista do informado.
N. 10.049-13 - Alvaro de Almeida.

Deferido de ;tardo com o informado.
N. 5.119-13 - António Fernandes. -

te-se em duzentos cruzeiros.
N. 16.036-43 - José Gregário de Sousa,

Multe-se em duzentos cruzeiros.
Auto-infração n. 35 de 1943	 Genaro Dias:

- Multe-se em duzentos cruzeiros.
Auto-infração n. 19 de 1942 - Proprietário

do prédio da rua Benjamim Batista n. 197.
- Multe-se em duzentos cruzeiros.

N. 3.085-13 - Joana Rabelo Monteiro de
Barros, - A vista das informações constan-
tes -dêste processo, defiro o pedido. relatando
por eqüidade .para o período de 8-1-942, a
6-1-913 a média diária resultante das leituras
efetuadas em 18-10-941 . e 18-1-942.

N. 13.977-43 - Carloman da Silva Oliveira.
- Multe-se em cinqüenta cruzeiros.

N. 4.795-43 _ Alberto . Perrota e outros.
- Multe-se em cinqüenta cruzeiros.

N. 13.873-13 - Darei Ribeiro de Almeida.
- Não há o que deferir..

N. 14.017-43 - Rodrigo Monteiro , Guedes.
- Indeferido à vista do informado.

N. 2.864-43 - Reinaldo Rodrigues Pinhei-
ro..- Indenizado o custo do medidor, cance-
le-se o auto de infração.

N. 13 ". 428-43 - Serafim A frédio. -
Deferido de aeôrdo com o informado. 	 -

N. 13.470-43 - Maria N. dos Santos. -
Deferido à vista do informado.

N. 12:640-43 - Manuel Prudência de Sou-
sa. - Deferido à vista do informado.

N. 10.720-43 - Isolino Português da Silva.
- Multe-se em quinhentos cruzeiros.

N. 12.813.-•43 - Armindo Augusto de Araú-
jo. - Deferido de acórdo com o informado.

N. 13.326-43 _ José (kis Passos. - Deferi-
do de neônio com o informado.	 .

N. 14.278-43 - José Maria Machado.. -
Comnareca -à S. Lancamento.

• -N. 8.512-43 - Antônio Neves de P. Carva-
lho. - Indenizado o- custo de medidor, cance-
le-se o auto-infração.

N. 4.962-13 - João Antônio Cunha.--,- In-
denizado o custo do medidor, cancele-se o
auto-infração.
N. 13.023-43 - Galoti Monteiro. - Defe-

rido de acôrdo com o informado.
N. .11.101-13 - S'alenlim Eeteves. - Idem.

•N. 13.290-13 - José Paulo de Sousa. -
Idem.

	

N. 11.662-43	 Fábrica de Papel Tijuca•
S. A. - Idem.

N.12.113-13 - 'rito de Amorim Ramos. -
Multe-se em duzentos cruzeiros.
N. 12.436-43 - Roberto de Castro Dolabela.

- Compareça S. Lançamento e Contabilidade.
N. 1.1.146-43 _ Eugênio da Costa Brito.

- Deferido de adirei() com o informado.
N. 13.160-43 - Marlene .1. Coelho e outros.

- Idem.
N. 12.257-13 - Célia de A. Reja Gabaglia.

_ Idem.
N. 12.17-5-13 - Antônio Machado 1/cibo.

- Compareça à S. Lançamento.
N. 8.163-43 - Homero Júlio dos S. Costa.

- Indenizado o custo do medidor, cancele-se
o auto de infração.

N. 9.307-43 . - José André Duarte. - Mul-
te-se . cio 'cinqüenta cruzeiros.

N. 13.115-13 - António Augusto Amaro.
_ Deferido de acôrdo com o informado.

N. 12.739-13 - Filomena Pereira da Silva.
- Não há o que atender.

N. 13.101-43 - Alvaro . Augusto Nogueira.
- Indeferido à vista do informado.

N. 12.617-43 - Avelino Duarte Martinlio.
Idem.

N. 12.618-43 - Antônio Leite da Silva. -
Não . pode ser atendido.

N. 12.741-43 - Nagib Ebahim Bahú. -
Deferido à vista do informado.

N. 8.740-13 - José da Silva dos Santos
Canuranlia. - Deferido de acórdo com o in-
formado.

N. • 14.010-43 • José Pinto de Nazaré. -
Idem.	 •

N. 8.460-43 - Ricardo Cardoso de Lemos
Fi limo, - Mline-so em cinqüenta cruzeiros.

N. 14.299-13 - Manuel Francisco de Castro.
- Compareça S. Expediente.

N. 13.604-13 - Fausto Neves Lemos. -
Compareça S. Lançamento.

N. 13.516-43 - Companhia Telefónica Bra-
sileira. - Quite-se prêviamente.

	

N. 13.100-43	 Antônio Ozorio Lapa.
Concedo.

N. 14.625-13 - Leontina Dutra da Silvei-
ra. - Não pode ser atendida à vista do infor-
mado.

N.-12..270-43 -José da Cunha. - Indeferi-
do à vista do informado.

N. 13.432-43 - Pedro Teixeira da Silva
_ Deferido à vista do ,informado.

N. 13.01743 - Francisco Pereira Dias.
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.491-43 - Moacir Aragnez. - Compa-
reça S. Lançamento.

N. 12.716-43 - Pedro Ferreira Serrado.
- Não há que atender.

N. 13.818-43 - José Ramos. - Deferido
de acôrdo com o informado.

N. 11.058-43 - Cia. Telefônica Brasileira.
-- Idem. •

N. 14.480-43 - Joseph Dimondim. - Não
lá o que providenciar.

N. 13.120-43 - Manuel Correira Gomes
Leite. - Não há o que providenciar.

N. 12.980-13 - Odete da Rocha Lopes Con-
ceição. - Deferido de acôrdo Um o infor-•

• N. 10.134-43 - Antônio Bessa Ribeiro. -4
Indeferido de acôrdo com o informado.

N. 13.921-43 - Maria Helena Cândida.
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 13.711-43 _ Aires- Santos Marta.
Mantenho o despacho anterior.

N. 4.538-43 - Eliseo Searp. - Indeferido
de acórdo com o informado.

N. 15.573-43 - má de Castro. - Mante-
nho o despacho anterior.
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N. 9.308-43 - Jean Moise Isidoro Queriot.
a- Quite-se prèviamente.

N. 10.661-43 - José Maria Machado e ou-
tros. - Quite-se prèviamente.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. ENGENHEIRO CHEFE DA

3? DIN'ISÂO
-

N. 561-13 - Mário de Pina Gouva.
Cancele-se o auto-infração.

N. 1.939-43 - EmIlia Rosa da Silva.
Deferido de acõrdo com o informado.

N. 5.51-43 - Elvira Atam do Amarah
peterisio k te acordo COM o informado.

N. 7.453-53 - Luize Magnas. - Compa-
rarei ao 7.° Distrito para modificar o projeto
de vidrada no ramal externo.

N. 8.473-43 - Josefina Lopes. - Deferido
de aeôrdo rum o informado.

N. 10.1611-53 - Manuel Felix Pinto. -
Comparei:a ao a? Distrito.

N. 10.320-13 - João Batis i.a. - Deferido
dc neôrdo moro o informado.

N. 10.050-13 - Augosto Soares de Sousa
L'atista, -Nada há que deferir.

N. 1o.712-13 - Justino Alves, - Deferi-
do o, arOrdo et) nio inOarmado.

N. 10.821-1a - Alde Feijá Sampaio. - De-
ferido de irÔrdo com O informado.

N. 10.073-13 - Fernanda Pastichi R. Pa-
- Deferido de acordo com o infor-

mado,

N. 11.011-13	 Luiz Cristovão Zieze
oliveira e 0111r0S. ••-• Deferido de acôrdo com
o inforroa,lo.

11.C22-13	 Nicolan Lopes - Deferido
di' ne;wdo rolo o informado.

N. 11.500-1:1 - Pedro José doa Santos. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.9-56-43 - Antônio M. Fernandes
- Tratando-se. de habitação de cons-

truçao nova, requeira abastecimenlo clágna se-
parado, Lo prazo de quinze dias, juntando os
doeomentos exigidos no § 1? do art. 7 0, do
regulamento.

N. 5.677-13 - Nieolau de Sousa Melo. -
Deferj,1 0 de Oeiirdo com o informado.

N. 7.71:1-13 - Emiliano Lacay. - Prove na
P. Expediente, ler poderes para requerer CO-

nt,, invi,ntariante.
8.588-13 - José Blandes Filho. -

Arooii'iO! oportunidade quanto ao pedido de
anbooniçao te pena por bidrionetro.

N. O0.895 - José Blandes	 - Idem.
N. 9.599-13 - Manuel Eduardo Alvarenga.

-Defeiblo tt, acórdo com o informado.
N. O.752-13 - Elvira Maria Pereira. -

Defor n do de neônio com o informado.

N. 0.935-13 - Francisco Moneró - Defe-
rido de arôrdo com o informado.

N. 10,13O-13 - Suburbana de Cons-
troca°. - Deferido de acôrdo ,com o infor-
mado,

N. 10.538-13 - Joaquim Ribeiro. - Defe-
rido de aeOrdo eüln O informado.

N. 10.713-43 - Aurélio Vilarittho fkaehee..).
Ileferido de acôrdo com o informado.

N. 10;728-43 - Osvaldo Monteiro de Men-
donça, - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 10.832.-43 - José Caliião. - Deferido
de minai° com o informado.

N. 10.872-43 - Nelson Monteiro Rodri-
gues. -- Não pode ser atendido, pois o medi-
dor não é aprovado pelo S.F.A.E..

N. 10.808-13 - Maria de Lourdes II. Via-
na Sales. - Deferido de neônio com o infor-
mado.

N. 101907-43 - Joaquim da Silva. - De-
ferido do acôrdo com o informado.

N. 10.951-43 - Antonieta Pereira da Costa.
- Deferido de neônio com o informado.

N. 10.955-13 - João Alves do Couto. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.001-43 - Elisa Augusta de Oliveira.
Deferido de acOrdo com o informado.

N. 11.101-13 - Augusta :Barbosa Soares.
- Deferido de acôrdo com o informado_

N. 11.143-13 - Doiningos Alves Santana.
_ Junte na S. Expediente. a escritura de com-
pra do imóvel.

N. 11.144-13 - Sebastião Cipriano. - De-
ferido de acôrdo com o informado.

N. 11.193-13 - Manuel dá Fonseca Vila
Nova. - D,derido de acôrdo com o informado.

N. 215-13	 Belarmino Bernardino. -
Deferido de acordo com o informado.

N. 11.210-43 - Joaquim Pedroso Páscoa.
- Deferido a visa do informado-.

N. 11.19-43 - Manuel Gomes da Concei-
ção. - Compareça ao 3•0 Disrio.

N. 12.318-13 - José . Mariano d Castto
Araújo. - Deferido de acôrdo com o infor-
mado.

N. 7.807-13 - Joaquim Júlio Proença. -
Junte na S. Expediente, certificado de -nume-
ração dos prédios da rua '7".

N. 7081 .53 - José Pieroni. - Deferido de
acOrdo com o informado.

N. 9.860-53 - Joaquim Marques Patrão
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. '10.512-43 - Miumel Joaquim P. Gue-
des. - Deferido de acôrdo com o informado.

N. '10.882-43 - Antônio Maria Magalhães.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 10.905-13 - Olavo Joaquim da Silva.
- Deferido de acôrdo com o informado.

N. 10.008-13 - Alberto Varela. - Defe-
rido de acôrdo com o informado.

N. 11.150-13 - Antônio Maria Santos. -
Deferido de acôrdo com o informado.

N. 11.217-13 - Manuel Lázaro. - Junte,
na S. Expediente, o talão do imposto do pré-
dio n. 191, ou providencie sóbre a retifica-
ção, por quem dé direito, do número do ilidi-
vel no doc,umenfo de fls. 3, tendo em vista a
revisão efetuada em 1937.

N. 11.313-43 - Cia. Brasileira de Estradas
o Edificações -
Distrito, planta
sória traçada.

N. 11.285-13
mini() da União)
rito.

N. 11.371-41 - Domingos Gonçalves Co-
vinha. -- Deferido de acordo com o infor-
mado.

N. 11.396-43 - Graça Couto & Cia. Ltda.
- Junte, no 6.° Distrito, planta de situação, fi-
gurando a instalação provisória.

N. 11.434-43 - Domingos Rodrigues do
Nascimento. -- Deferido de acordo com o in-
formado.

Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina

R IWEREUENTOS DMSPACHADOS

Em aditamento aos despachos do mês de
Outubro de, 1913

Dia 25

12.795-43 - José Fagundes de Lima
Deferido.

N. 11.241-43 - Carlos Andrade Gama.
- Deferido.

Dia 28

- Anibal Woods de Lacerda.

- Cia. de Produtos Químicos
Deferido.

- Bento de Sousa Linfa. -
Deferido.

N. 12.357 - Cristiano Barbosa de Vascon-
celos. - Deferido.

N. 9.837-43 - Anibal Woods de Lacerda.
- Deferido.

N. 12.559-43 - José Pires de Oliveira
Dias. - Deferido.

N. 10.413-43 - Carlos Andrade Gama. -
Deferido.

N. 12.375-43 - Jandfra Fernandes Lima.
• Deferido.

N. 12.555-43 - José Pires de Oliveira
Dias. - Compareça nêste serviço.

N. 12.364-43 - Renato de Faria. - De.
ferido.

N. 6.134-43 - Dr. Carlos GE'Yer. -
referido„

Dia 29

N. 12.537-43 - Sharp & Dolime, Inc. -
Indeferido.

N. 8.538-43 - Virgílio Lucas. - Deferido.
N. 8.220-43 - Antônio Alves. - Indeferi-

do.
N. 13.055-43 -	 Davis Cia. -De.

ferido.
Dia .so

N. 11.333-43 - Ilonório Antônio Marques
- Indeferido.

N. 11.316-43 - Albérico Prado Pastana,
- Compareça neste serviço.

N. 5.093-43 - Oto Serpa Granado. - Com,
pareça maste servipo.

N. 7.080-43 - Alfredo de Lemos. - Com-
pareça nêste serviço.

N. 5.867-13 - Oto Serpa Canado. - Com-
pareça nêste serviço.

N. 6.051-43 - Oto Serpa Granado. - Com-
pareça nêste serviço.

N. 12.754-43 - João Gomes Xavier. --a
Arcluive-se.

N. 5.687-43 - Oto Serpa Granado,-Com-
Compareça nêste serviço.

N. 8.885-43 - Cícero Duarte Diniz. - De-
ferido.

N. 12.377-43 - Jandira Fernandes Lima.
- Deferido.

N. 12.360-43
	

Joana Elvira Taglianettia
- Deferido.

N. 12.374-43 - lIliliet, Roux & Cia. Ltda.
- Deferido.

N. 12.362-43 - Renato de Faria.	 De-
ferido..

N. 12.261-13 - Renato de Faria. - Defe-
rido.

N. 12.816-43 - Dr. Eduardo Felipe. -
Indeferido.

N. 3.776-43 - Olavo Castro Fontoura. -
Compareça nêste serviço.

NOVEMBRO DE 1913

Dia 1

N. 11.597-43
- Deferido.

N. 11.218-43
Lab. Verny. -

N. 12.20043

Junto, no escritório do 6.0
de situação com a rêde pro-

- bar de Eiãireiredo (Do-
• - Compareça ao 6? Dis-

N. 11.875-43-Laboratório Yatropan Ltda.
- Compareça nêste serviço'.

N. 11.221-43 - Cia. de Produtos Químico&
Laboratórios Verny. - Deferido.

N. 5.475-43 - Bruno Próspero Parolari.
- Compareça nèste servipo.

N. 1.269-43 - J. de V. Mendonça Filho.
- Deferido.

N. 6.602-43 -Joséade Vasconcelos Mendon-
ça Filho. - Deferido.

N. 6.119-13-Laboratórios "Sutis" do Bra-
sil Ltda. - Compareça nêste serviço.

N. 0.885-43 - Bráullo de Camargo Mo-
rais. - Deferido.

N. 6.875-43 - José Macedo. - Deferido
N. 6.831-43 - José Pires de Oliveira Dias.

- Conipareça nOste serviço.
N. 6.745-43 - Otãvio Ribeiro de Carvalho

- Compareça nêste servieo.
N. 5.357-43 - José do Carmo Barbosa.

-.- Compareça nêste serviço.
N. 6.861-43 - José do Carmo Barbosa.

- Compareça nêste serviço.
N. 6.851-43 - Oto Serpa Granado. - De-

ferido.
N. 6.856-43 - Oto Serpa Granado. -De-

ferido.

N. 4.372-43 - Clark Clevaland Incorpo-
rated. - Compareça nèste serviço.

N. 6.853-43 - Oto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 9.118-43 - José Pires de Oliveira Dias.
- Arquive-Se.

N. 0.414-43 - Química "Bayer" Ltda. -
Compareça nêste serviço.

N. 11.530-43 - Virgílio Lucas. - Arqui-
ve-se.

N. 9.410-43-Maria José Nina Denemberg.
• Compareça nêste serviço.

-
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N. 9.787-43 - Romeu de Morais. - Defe-
rido.

N. 5.225-43 - Heitor Sampaio Fernandes.
- Deferido.

N. 11.890-43	 Maria Aurora Ribeiro da
Rocha. - Compareça neste serviço.
Deferido.

•N. 9.384-43 - Oiama de Almeida Rios. -
N. 7.175-43-Laboratório Chimiopan Ltda.

- Indeferido.
N. 6.793-43 - Ana Lorena Martins. - De-

ferido.
Dia 3

N. 10.376-43 - Armando de Oliveira. -
Indefèrido.

N. 10.062-43 - Romeu de Morais. - De-
ferido.

N. 11.998-43. - Virgílio Lucas. 	 Defe-
rido.

N. 10.444-43 - Teodulo da Silva Tava-
res. - CoMpareça ilêste serviço.

N. 10.430-43 - Inocência Cravo de An-
drade. - Compareça neste serviço.

N. 10.425-43 - Parke, Davis & Company.
- Compareça neste serviço.	 -

N. 9.617-43 - Instituto Hormoquimico e
Biológico Ltda. - Arquive-se.

N. 11.581-43 - Servulo Gnefre. - Defe-
rido.

N. 5M90-43-Oto Serpa Granado. - Com-
pareça nêste serviço.

N. 12.752-43 - Alvaro Pinto de Sousa
Varges. - Arquive-se.
• N. 6.165-43 - Bruno Próspero Parolari.
- Deferido.

N. 5.028-43 - Produtos Virtus do Brasil
Ltda. - Deferido.

N. 4.853-43 - Virgílio Lucas. - Deferi-
do.

N. 6.052-43 -Ot o Serpa Granado. - Com-
pareça neste serviço.

N. 6.375-43 - Oto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 3.542-43
ferido.

N. 11.588-43
des Júnior. -

N. 11.578-43
des Júnior. -

N. 11.583-43
des Júnior. -

N. 10.420-43
co Theomatine

N. 9.466-43
quive-se

N. 11.691-43 - Cia.
tórios Verny. - Compa

N. 11.590-13 - João
des júnior. - Deferido.

N. 7.808-43 - Mário
Deferido.

N. 7.803-43 - Maria
Haenny. - Deferido.

N. 7.809-43 - Mário
Deferido.

N. 11.587-43 - João
dos Júnior. - Deferido

Dia 4

N. 3.410-43 - Cícero Magalhães Bomtem-
pg. - Indeferido.

N. 7.121-43 - João Gomes Xavier. - In-
deferido.

N. 12.747-43 - João Gomes Xavier. -
Arquive-se.

N. 9.016-43 - Fernando Pedrosa Fernan-
des. - indeferido.

N. 11.6:37-43 - Gerda Helena Silva Ra-
mos. - Compareça este serviço.

N. 12.750-43 - Alvaro Pinto do Sousa
Varges. - Arquive-se.

N. 12.753-43 - Alvaro Pinto de Sousa
Varges. - Arquive-se.

N. 10.718-43 . - Maria Izabel Vioti Lesse..
-- Arquive-se.

N. 11.636-43 - Gorda Helena Silva Ra-
mos. - Compareça neste serviço.

N. 12.799-13 - Gabriel & Cia. - ConTpa-
reça neste serviço

Dia 4

N. 8.897-43 - António Gomes Xavier.
Deferido.

N. 12.740-43 - Alvaro Pinto de Sousa Var-
ges. - Arquive-se.

N. 12.751-43 - Alvaro Pinto de Sousca Var-
ges. - Arquive-se.

-N. 2.617-43 - Lasztovicza Sándor. - Com-,pareça neste Serviço.
N. 7.976-43 - Augusto da Silva Ferreira.

- Arquive-se.
N. 4.909-43 - José Giolito Sobrinho. = In-

deferido.
N. 4.912-43

Indeferido.
N. 4.910-43

Indeferido.
N. 4.959-43

ferido.
N. 4.911-43 -

Indeferido.
N. 4.903-13 -

Indeferido.
N. 4.901-43 -

Indeferido.
N. 4.902-43 -

Indeferido.
N. 4.914-43 -

Indeferido.
N. 4.908-43 -

Indeferido.
N. 4.163-43 -

Deferido.
N. 2.504-43 -

Compareça neste Serviço.
N. 4.906-43 - José Giolito Sobrinho.

Indeferido.
N. 6.778-42 - Silvia da Silva Guimarães,

- Deferido.
N. 6.781-43 - Sílvia da Silva Guimarães.

- Deferido.
,N. 0.783-13 - Laboratório Brasileiro de

Quimioterapia Ltda.	 Deferido.
N. 6.787-43 - Laboratório Brasileiro de

Quimioterapia Ltda. - Deferido.
N. 12.755-43 - Cláudio Pereira da Costa.

- Compareça neste Serviço.
N. 7.461-43 - Laboratório .Margel S. A. -

Arquive-se.
N. 4.951-43 - Tomaz Carchedi Neto. -

Compareça neste Serviço.	 1,
N. 582-43 - Laboratório Terapica Paulista

S. A. - Indeferido.
N. 6.330-43 - Venceslau de Freitas Via-

na. - Deferido.
N. 3.622-43 - Laboratórios Alves Ltda. -

Indeferido.
Dia 5

Mário de Sousa Manso'..-
Serviço.

Cia Produtos /Químicos. La-
. - Deferido.
- Cia. Produtos Qufniicos
ny. - Deferido.
- Virgílio Lucas. ,- Defe-

- Armando de Oliveira." -
Serviço.

- Evaristo Silva Júnior, -
Compareça nesie Serviço.

N. 11.677-43 - Cia. de Produtos Químicos
Laboratórios Verny - Deferido.

N. 11.700-13 - Cia. de Produtos Químicos
Laboratórios Verny - Deferido.

N. 11.706-43 - Cia. cie Produtos Químicos
Laboratórios Verny - Deferido.

l`J . 11.638-43 - Gorda Helena Silva Ramos.
- Compareça neste Serviço.

N. 11.696-43 - Cia. do Produtos Químicos
Laboratórios Verny - Deferido.

N. 11.274-43 - Lourenço Leone. - Cdin-
pareça _neste Serviço.

N. 11.695-43 - Cia. do Produtos Químicos
Laboratórios Verny - Deferido.

N. 12.806-43 - Zulmira Dias de Aguiar.' -
Deferido.

N. 11.323-43 - Venceslau Mazzeo. - De-
ferido.

N. 11.324-43 - Humberto Marra. - De-
ferido.

N. 10.771-43 - Zane Fernandes. - De-
ferido.

Dia 6

N. 1.817-43 - Manarida de Queiroz.
Deferido.

N. 1 1 . 4 i 3 - 4 3 - Francisco Ferreira da Cos..
ta Filho. - Compareça neste Serviço.

N. 8.939-43 -= Cândida Fonseca. - Defe-
rido.

N. 11.468-43.-- Domingos Pinheiro Mal Idas,
- Deferido.

N. 11.969-43 - Cornélio Taddei. - Defe-
rido.

N. 12.378-13 - René Edmond Bala - De-
ferido.

N. 10.982-43 -Bruno Prospero Parclari.
Deferido.

N. 11.298-43 - João Gugliehno. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 8.038-43 - Cândida Fonseca. - Defe-
rido.

N. 9.549-43 - Antônio Lopes

•

 da Costa. -4
Deferido.

N. 9.564-43 - Ester Ricetti. - Deferido.
N. 11.296-43 - João Guglielmo. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 9.285-43	 Gustavo Henrique Ribeiro de

Carvalho. - DeLeido.
N. 10.185-43 - Carmen Speranza. - De,

ferido.
N. 9.710-42 - Carlos da Silva Araújo, S. A.

- Deferido-.
N. 11.267-43 - Jacinto Inácio Alves - De-

ferido.
N. 11.296 - João Gugliehno.	 Compare-

ça neste Serviço.
N. 11.297-43 - João Guglielmo. - Compa-

reça neste Serviço.
N. 11.919-43 - Francisco Couto FernandeN

- Compareça nêste• Serviço.
N. 9.216-43 - António de Sousa Francos

- Compareça neste Serviço.
N. 2.030-43 - Olga Tristão de Atatde. -e

Compareça neste Serviço.
N. 2.508-13 - Olga Tristão de Ataide. -4

Compareça neste Serviço.
N. 6.80443- - Antônio do Sousa Franco.

Arquive-se.
N. 4.901-43 - José Giolito Sobrinho. -.4

Indeferido. •
N. 11833-43 - Ildefonso de Moura o Silva.

- Deferido.
N. 5.224-43 - Heitor Sampaio Fernandes,

Deferido.
Dia 8

N. 6.205-43 - René Machado Bueno. --•
Deferido.

N. 11.259-13 - Pedro Goulart dos Santos.
Satisfaça a taxa.

N. 8.975-43 - Benedito Molinari. - Inde-
ferido.

N. 7.496-43 - Lucinda Martins. -
ve-se.

- Raul Libânio Vilela. -De-

- João Huet B. Pinto Gue-
Deferido.
- João Iluet 13.
Deferido.
- João Huet B. Pinto Gue-
Deferido.
- Laboratório Farmaduti-

Ltda. - Deferido.
- Ferrúcio Jannarelli. - Ar-

Pinto Gue-

Produtos Q . Labora-
roça neste serviço.
Iluet B. Pinto Gue-

de Sousa Manso. -

do Carmo de Abreu

de Sousa Manso.

Iluet B. Pinto Gue-
.

- José Giolito Sobrinho. -

- José Giolito Sobrinho. -

- Maurelio Chiorboli. -- De-

José Giolito Sobrinho.

-José Giolito Sobrinho.

José Giolito Sobrinho.

José Giolito Sobrinho.

José Giolito Sobrinho.

José Giolito Sobrinho.

Laura Abrantes Bueno.

Antônio Sales Teixeira.

N. 7.811-13 -
Compareça neste

N. 11.699-43 -
boratórios Verny

N. 11.698-43
Laboratórios Ver

N. -11.468-42
rido.

N. 8.304-43
Compareça neste

N. 11.136-43

N. 11.069-43
- Indeferido.

N. 6.303-43
Silva. - Deferi

N. 6.871-43 -
Deferido.

N. 6.884-43 -
- Deferido.

N. 5.888-43
rido.

N. 5.889-43
Deferido.

N. 2.000-43 -
- Deferido.

N. 6.722-43
Deferido.

- Jorge Leite da Fonseca e
do.

N. 6.717-43

- Amleto Perroni Stela.

- Anita Tibiriçá. - Dere-
rido.,

N. 13.008-43 - Luiz Carlos de Arruda Car-
doso. - Satisfaça a taxa.

N. 13.007-13-Luiz Carlos de Arruda Car.
doso. - Satisfaça a taxa.

N. 12.583-43 - Inácio José Machado. nn•nI

Deferido.
N. 981-43 - Jacomo Pelosi. - Compareça

neste Serviço.
N. 6.179-42 • Laboratórios "Sulis" do Bra-

sil Ltda. - Indeferido.
N. 13.006=43 - Luiz Carlos de Arruda Cari

doso. - Satisfaça a taxa.

- Caetano Grasso Mammane.

Maria Madalena pugliesi.

Alfredo Mariano de Oliveira,

Plínio Calberg. - Dote-

- José Alfredo de Loca.

Laboratório Chimiopan Ltda.

g_



- Carlos Andrade Gama. -

Warner International Corpo-
ido.
- Benedita Nogueira Duarte.

- Benedita Nogueira Duarte.

- Benedita Nogueira Duarte

N. 5.493-43
Deferido.

N. 6.339-43 -
ration. - Defer

N. 11.774-43
Indeferido.

N. 11.766-43
Indeferido.

N. 11.772-43
o- Indeferido.
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N. 1.017-43 - Arinda Pedrinha Bezerra. -
Deferi, !o.

N. 5.201-43 - Armenia Veloso de Rezende.
- Compareça neste Serviço.

N. 6.193-43 - Miltoh Vasconcelos Fernan-
des. - Deferido.

N. 4.824-43 - Lafaiete Brasil de Almeida.
- Deferido.

N. 12.1.69-43 - Cia. Abbade Moss Ltda. -
Deferido.

N. 7.784-43 - Hena Nunes Braga. - De-
ferido.

N. 12.066-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.059-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.062-43 - João Gugliehno. - Defe-
rido.

N. 12.064-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 7.311-43 - Nicolina Anzuini Magalhães.
- Deferido.

N. 7.310-43 - Romeu Rodrigues. - Defe-
rido.

N. 5.176-43 - Laboratórios "Sulis" do Bra-
sil Ltda. - Deferido.

N. 6.565-43 - Luiz Emílio Botelho Falcão.
Deferido.

N. 6.216-43 - Comei Barbosa Batista Pe-
reira. - Deferido.

N. 11.228-43 - Ruben Espírito Santo Pau-
la. - Compareça neste Serviço.

N. 10.407-43 - Maria Erneslina Furtado
Leão. - Deferido.

N. 12.063-43 - João Guglichno. - Defe-
rido.

N. 12.556-43 - José Pires de Oliveira Dias.
Deferido.

N. 1.978-43 - Brund Propero Paro/ari. -
Comn p reça nêste Serviço.

N. 2.859-43 - Benedito de Abreu Sá. -
Compareça neste Serviço.

N. 4.012-43 - Ernst SiIten. - Deferido.
N. 2.301-43 - Irandy de Aguiar Pantoja.
Deferido.

N. 4.044-43 - Francisco Piracarell. - De-
ferido.

N. 741-43 - Álvaro Mala. - Compareça
neste Serviço.

N. 11.525-'13 - Maria Dolores Prata. -
Deferido.

N. 4.273-43 - João Izidro dos Santos Cha-
yes. - Deferido.

Dia 10

N. 7.503-43
Deferido.

N. 7.490-43
Deferido.

N. 9.498-43
Deferido.

N. 6.372-43
ferido.

N. 6.327-43
Deferido.

N. 9.922-43
N. 6.372-43

ferido.
N. 6.328-43

Deferido.
N. 9.496-43

Deferido.
N. 12.567-43

ferido.
N. 11.768-43 - Benedita Nogueira Duarte.

- Indeferido.
N. 11.767-43 -- Benedita Nogueira Duarte.

- Indeferido.
N. 11.769-43 - Benedita Nogueira Duarte.

- Indeferido.
11. 12.568-43 - Maria Avelar Pinto. -

Deferido.
N. 6.519-43 - Gabriel Beytout. - Compa-

reça neste Serviço.
N. 11.038-43 - Heitor Vacanni. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 6.280-42 - Antonieía Silva Cunha. -

Deferido.
N. 6.326-43 - Celeste da Mata Bacelar. -

Deferido.
N. 11.773-42 - Benedita Nogueira Duarte.

- Indeferido.
N. 11.144-43 - The British Drug Houses

Ltda. - Compareça neste Serviço.
N. 9.497-43 - José Giolito Sobrinho. -

Deferido.
Dia 11

N. 7.885-43 - Tito Livio Teixeira. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 1.907-43 - Bruno Prospero Parolari.
- Deferido.

N. 190-43 - Laboratório Zambeletti Ltda.
- Arquive-se;

N. 5.227-43 - Cândido Fontoura Silveira.
- Compareça neste Serviço.

N. 9.316-43 - Anibal Woods de Lacerda.
- Registe-se.

N. 12.060-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.076-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.954-43 - Francisco de Moura Brasil.
- Deferido.

N. 12.078-43 - João Gugliehno. - Defe-
rido.

N. 12.080-43 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 10.609-43 - Joaquim Goulart Machado.
=. Compareça neste Serviço.

N. 12.087-43 - João Guglielmo.	 Defe-
rido.

N. 7.520-41 - Eduardo Siqueira Costa.-
Deferido.

N. 8.049-12 - Eduardo Siqueira da Costa.
- Deferido.

N. 9.918-43 - Paulo Tavares Júnior. -
Deferido.

N. 12.091-43 - João Guglielmo. - Dere-
rido.

N. 12.737-43 - Paulo Andrade. - Argui-
VC -se .

N. 12.837-43 -Paulo Andrade. - Argui-
ve-se.

N. 11.308-43 - Francisco de Moura Brasil.
- Deferido.

N. 12.152-43 - Otto Serpa Granado. - De-
posite a taxa.

N. 9.318-43 - Anibal Woods de Lacerda.
- Registe-se.

N. 9.317-43 - Anibal Woods de Lacerda.
- Indeferido.

N. 12.089-43 - João GuglieImo. - Dere-
rido.

N. 8.599-43 - Maria José Celidonio. - De-
ferido .

N. 12.039-43 - Instituto ótico Roxi Ltda. -
Compareça neste Serviço.

N. 1.048-43 - Elisa Nazaré da Mota Costa.
- Deferido.

N. 6.862-43 - Eliza Nazaré da Mota Costa.
- Deferido.

N. 12.809-43 - Paulo Andrade. - Argui-
ve-se.

Dia 12

N. 6.226-43 - Laboratórios "Sulis" do Bra-
sil Ltda. - Deferido.

N. 6.41-43 - Almirante Giaehetta. - In-
deferido.

N. 6.589-43 - António Carlos Seixas.
Indeferido.

N. 6.675-43 - Venceslau Mazzeo. - Defe-
rido.

N. 6.415-43 - Venceslau Mazzeo. - De-
ferido.

N. 6.416-43 - Francisco Tavares de
Filho: - Deferido.

N. 6.371-43 - Oto Serpa Granado.
pareça neste Serviço.

N. 12.470-43 - Virgílio Lucas -
reça neste Serviço.

N. 12.121-43 - João Guglielmo.
ferido.

N. 7.45-43 - Clovis Ribeiro Vieira
deferido.

N. 6.250-43 - Oto Serpa Granado.
pareça neste Serviço.

N. 8.838-43 - Farmácia Oceânia
Arquive-se.

N. 10.714-43 - João Guglielmo.
rido.

N. 10.747-43 - Joaquim Goulart
- Deferido.

N. 10.499-43 - Álvaro Vieira de Rezende.
- Deferido.

N. 11.260-43 - Armando de Oliveira. -
Indeferido.

N. 4.604-43 - Sebastião de Almeida
- Indeferido.

N. 11.229-43 - Carlos Giudice. - Compa-
reça neste Serviço.

N. 11.272-43 - Mário Lauro Oto Ludwig.
- Deferido.

N. 12.154-43 - João Guglielmo. - Dere,
rido.

Dia 13

N. 5.972-43 - José António de Figueiredo
Filho. - Deferido.

N. 6.502-43 - Almirante Giachetta. -
Deferido.

N. 6.503-43 - Benjamin Martins. - De-
ferido.

N. 6.566-43 - Cicero de Magalhães Bom-
tempo. - Deferido.

N. 7.312-43 - José de Almeida Cardoso. -
Deferido.'

N. 8.348-43 -
Indeferido.

N. 8.986-43 -
Indeferido.

N. 5.802-43 -
tas. - Deferido

N. 11.882-43
- Deferido.

N. 5.551-43 -
rido.

N. 5.'79 -43 -

rido.
N. 5.546-43 -

quive-se.
N. 11.874-43 -

ferido.
N.. 6.523-43 -

Deferido.
N. 6.719-43 -

Deferido.
N. 5.813-43 - Cristovão Colombo Lisbóa.

- Compareça neste Serviço.
N. 1.140-43 - Geraldo da Gama Rangel.

- Registe-se.
N. 6.187-43 - Celeste da Mata Bacelar. --

Compareça neste Serviço.
N. 7.125-43 - Laboratório Margel S. A.

- Deferido.
'i. 7.434-43 - Laboratório Margel S. A.

- Deferido.
N. 11.521-13 - Caeilda 'Werneck Pereira

Leite. - Deferido.
N. 7.306-43 - Renato Alvares Magalhães.

- Deferido.

N. 2.202-43 - Raul Libânio Vilela. --; Com-
pareça neste Serviço.

N. 6.206-43 - René Machado Bueno. -
Deferido.

N. 8.976-43 - Benedito Molinari. - Inde-
ferido.

N. 6.255-43 - Virgílio Lucas. - Deferido.
N. 13.029-43 - Maurelio Chiorboli. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 10.943-43 - José Giolito Sobrinho. -

Deferido.
N. 9.505-43 - Mercedes Gross. 	 Defe-

rido.
N. 8.726-43 - Antônio de Sousa Franco. -

Indeferido.
N. 5.525-43 - Dr. Mário Magalhães. -

Compareça neste Serviço.
N. 6.207-43 - René Machado Bueno. -

Deferido.
N. 6.334-43 - José da Silva Pinto. - De-

411	 ferido.
N. 11.123-43 - Lafaiete Brasil de Almeida.

Arquive-se.
N. 6.333-43 - José da Silva Pinto. - De-

ferido.
N. 7.497-43 - Judite Castriota. 	 Argui-

ve-se.
Dia 9

- Luciano Regalo Pereira. -

- Química "Bayer" Ltda. -

- José Giolito Sobrinho. -

- Oto Serpa Granado. - De-

- Melitino Serário Rosa. -

- Farmaco Ltda. - Deferido.
- Oto Serpa Granado. - De-

- Militino Cesário Rosa.

- José Giolito Sobrinho. -

- Mário Avelar Pinto. - De-
Oliveira

- Cob-

Compa-

-- De-

.	 In-

- Com-

Ltda. -

- Dere-

Machado.

Benedito de Abreu Sá. -

Benedito de Abreu Sá. -

António Wantuil do Frei-

-

•

 Inah Amaral da Fonseca.

Arf Luiz Menezes. - Dere-

Ari Luiz de Menezes. De-

Ari Luiz de Menezes. - Ar-

Ari Luiz de Menezes. - De-

Maria de Freitas Rocha. -

ilermenegilda Manenti.
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- Molda Trani Fittipaldi.

Oto Serpa Granado. - De-

- Washington Ferreira. -

Almirante Giachetta. - De-

Benjamin Martins. - De-

- Benedita Nogueira Duarte

Celeste da Mata Bacelar.

Antônio Montuil de Freitas.

- Laboratório Alargai S. A.

Joaquim da Costa Ferreira.

Laboratório Margel S. A. -

Vences/au Mazzeo. Dote-

Antônio Vantuil de Freitas.

Laboratório Margel S. A. -

Celeste da Mata Bacelar. -
Serviço.

- José Antônio de Figueiredo
o.
Cláudio Pereira da Costa. -

N. 7.307-43
- Deferido.

N. 7.275-13 -
ferido.

N. 12.846-43
Arquive-se.

N. 6.505-43 -
ferido.

N. 6.506-13 -
ferido.

N. 6.499-43
•--• Deferido.

N. 6.185-43 -
Deferido.

N.5.864-43 ...`-
kn Deferido.

N. 7.439-43
II- Deferido.

N. 7.570-43
▪ Deferido.

N. 7.4 .13-43 -
Deferido.

N.6.268-43 -
rido.

N. 5.868- .13 -
- Deferido.

N. 7.410-43 -
Deferido.

N. 5.828-43 -
Compareça néste

N. 5..970-43
Filho. - Deferid

N. 2.124-43 -
Deferido.

N. 7.445-43 - Laboratório Margel S. A. -
Deferido.

N. 5.861-43 - Antônio Mantuil de Freitas.
- Compareça néste Serviço.

N. 5.742-43 - Virgílio Lucas. - Deferido.
N. 6.180-43 - Celeste da Mata Bacelar. -

Deferido.
N. 1.439-43 - Arnaldo Augusto de Morais.

- Deferido.
N. 7.420-43 - Laboratório Margel S. A.

- Deferido.
N. 7.417-43 - Laboratório Margel S. A. -

Deferido.
N. 4.651-13 - Geraldo da Gama Rangel.

- Registe-se.
N. 5.969-43 - José Antônio de Figueiredo

Filho. - Deferido.
Dia 1(5

N. 5.973-43 - José Antônio do Figueiredo
Filho. - Compareça neste Serviço.

N. 6.188-13 - Celeste da Mata Bacelar. -
Compareça neste Serviço.

N. 2.130-43 - Cláudio Pereira da Costa. -
Deferido.

N 5.863-43 - Antônio Wantuil de Freitas.
- Compareça neste Servieo.

N. 5.866-43 - Antônio Wantuil de Freitas.
- Compareça neste Serviço.

N. 7.746-43 - Maria Rita Conceição. -
Compareça neste Serviço.

N. 12.620-43 - Sociedade Enila Limitada.
- Deferido.

N. 6.181-43 - Francisco Figari. - De-
ferida.

Dia 17

N. 6.501-43 - Almirante Machette. -
Deferido.

N. 9.500-43 - José Giolito Sobrinho. -
Deferido.

N. 6.572-43 - João Augusto Cândido Wa-
aek. - Deferido.

N. 4.551-13 - Olga Tristão de Atalde. -
Compareça neste, Serviço.

N. 12.037-43 - Laboratório Vitex Ltda.
- Deferido.

N. 12.083-43	 João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 4.497-13 -.Francisca Louzada. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 3.366-43 - José Bastos Freire Júnior.
- Deferido.

N. 1.104-43 - José Dias Ferraz. - De-
ferido.

N. 6.026-43 - José Zagurf. - Compareça
neste Serviço.

N. 3.998-43 - Alberto ComesCoutinho. -
Deferido.

N. 5.019-43 -Afonso Gareez Paranhos Mon-
tenegro. - Deferido.

N. 12.525-43 -- Murilo Jaguaribe de Men-
'car. - Deferido.

N. 5.928-13 - Heitor Pinto de Almeida Tei-
xeira.	 Deferido. .

Dia 18

N. 12.901-43 - Belarmino de Meneses. -
Deferido.

N. 7.837-42 - Manuel Tomaz Sarmento de
Sá Barata. - Deferido.	 1

N. 7.838-43 - Manuel Tomai Sarmento de
Sá Barata. - Deferido.

N. 7.811-43 - Manuel Tomaz Sarmento de
Sá Barata. - Deferido.

N. 12.124-43 - João Guglielmo. - Com-
pareça neste Serviço.
• N. 11.910-43 - Bruno Alessina. - Defe-
rido.

N .11.968-43 - António Sátiro B. Barbos.
- Deferido.

N. 12.120-43 - João Guglielmo. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 12.081-43 - João Guglielmo. - De-
ferido.

N. 12.083-43 - João Guglichno. - De-
ferido.

N. 11.934-43
rido.

N. 11.965-43
- Deferido.

N. 10.985-43
Indeferido.

N. 11.935-43
rido.

N. 11.964-43
- Deferido.

N. 6.580-43 - João Augusto Cândido Wa-
ack.	 Deferido.
. N. 6.581-43 - Emílio Ricciardi. -
ferido.

N. 12.079-43 - •João Guglielmo. - •Cefe-

N. 12.123-53 - João Guglielmo. - Compa l
-roça neste Serviço.

N..12.122-43 - João Guglielmo. 	 Compa-
reça neste Serviço.

N. 7.459-13 - Laboratório Margel S. A:
- Deferido.

N. 7.119-13 - Laboratório Margel S.
- Deferido.

N. 7.447-43 - Laboratório Margel S. A:
- Deferido.

N. 7.455-43 - Laboratório Margel
- Deferido.

N. 4.521-43 - Manieta Pereira da Silva.'
- Compareça neste Serviço.

N. 7.448-43 - Laboratório Marg.el S. A.',
- Deferido.

N. 11.937-43	 Bruno Messina. - Defe-H

rido.
N. 11.902-43 - Antônio Sátiro B. Barbosa.

- Deferido.
N. 8.979-43 

• 

Domingos Augusta Soares
Bittencourt. - Indeferido.

N. 5.860-43 - António Wantuil de Freitas.
- Compareça neste Sei viço.

- Deferido.
N .5.835-43 - Antônio Wantuil de Freitas..

N. 5.316-43 - Francisco António Giffoni
Filho. - Deferido.

N. 7.453-43 - Laboratório Alargel S.
- Deferido.

N. 10.212-43 - Schering Produtos Químicos
e Farmacêuticos S. A. - Deferido.

N. 16.213-43 - Schering Produtos Químicos
e Farmacêuticos S. A. - Deferido. 	 --

N. 11.670-43 - Pascoal Aféo. - Indefe-
rido.

N. 6.195-43 - Eduardo Afonso de Mesquita
Sampaio. - Compareça neste Serviço.

N. 8.891-43 - Antônio Gomes Xavier Jú-
nior. - Deferido.

N. 6.271-43 - Renato Àlvares Magalhães.
- De fer ido.

N. 6.269-43 - João Augusto Cándido Wa-
aek. - Deferido.

N. 8.222-43 - José Luiz Fabieno. - Inde-
ferido.

N. 11.930-43 - Bruno Alessina. -- Defe-
rido.

N. 11.963-43 - António Sátiro 13. Barbosa.
- Deferido.

Dia 19

N. 7.410-43 - Laboratório Mamei S. A,
- Compareça neste Serviço.

N. 9.565-43 - Ester Rieetti.	 Arqui-
ve-se.

N .7.713-13 - Oto Serpa Granado. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 7.563-43 - Oto
Deferido.

N. 7:559-43
Deferido.

N. 7.467-U
- Deferido.

N. 7.462-43
- Deferido.

N. 7.460-43
- Deferido.

N. 8.895-43 -
flor. - Deferido.

N. • 10.443-43 - Teódulo -da Silva Tavares.
- Compareça neste Serviço.

N. 11.203-43 - OLávic Ribeiro de Carvalho.
- Deferido.
N. 12.125-43 - João Guglielino. - Defe-
rido.

N. 7.561-4.3 - Oto Serpa •" Granado.
Deferido.

N. 7.562-43 - Oto Serpa Granado.
Deferido.

N. 6.712-13 - Anita Tibiriçá. - Dele-
rido.

N. 6.729-13 - Amuleto Perroni Esteia.
Deferido.

N. 6.700-43 - Antônio de Sousa Franco.
-• Deferido.

N. 6.567-43 - Cícero de Magalhães flori..
tempo. - Deferido.

N. 8.378-43 - Margarida de Queiroz. -8
Deferido.

.N. 7.404-43 - Laboratório Margel S. A.
- Deferido.

N. 7.714-43 - Oto Serpa Granado. - Com-
pareça nos te Serviço.

N. 10.442-13 - Teódulo da Silva Tavares.
- Compareça neste Serviço.

N. 12.090-43 - João Gugliehno. - De-
ferido.

N. 13.505-13 - Ilumberto Mafra. - Com-
pareça neste Serviço.

14. 11.824-13 - !Under & Companhia Ltda.
--r Compareça neste Serviço.

N. 11.467-13 - Virgílio Lucas. 	 Den.
rido.

N. 13.506-13 - Humberto Metro. - Com.
pareça neste Serviço.

N. 11.997-43 - Winthrop Products Inc.
Compareça neste Serviço.

N. 10.819-43 - Cícero de Magalhães Boit.
tempo. - Deferido.

N. 12.077-43 - João Guglielmo. - Com.
pareça neste Serviço.

N. 13.001-43 - Laboratório Quimical Li-
mitdda. - Compareça neste Serviço.

N, 12.703-43 - Bruno Messina. - Compa-
reça neste Serviço.

N. 4.453-43 - Maurélio Cluorboli. - De.
ferido.

N.. 10.532-43 - Dr. Frederico S. Baiani.
- Deferido.

N. 11.592-43 - Sérvulo Genofre. - De*
ferido.

N. 1.160-41 -
Indeferido.

N. 7.876-43 -
Compareça neste

N. 11.310-39 -
Deferido.

N. 7.157-43 -
'Compareça neste

N. 373-43 - A
Indeferido.

I N. 11.720-43 - Sérvulo Genofre. - De-
ferido.

N. 13.063-43 - Alfredo II. Palmer. 	 De.
•'ferido.

N. 11.586-43 - Sérvolo Genofre. - Dtie
'ferido.

N. 11.72 , -43 - Sérvulo Genofre. 	 De.

, N. 11.73- .13 - Sérvt.lo Genofre.	 DaZferido.

- Bruno Messina. - Defe-•

- Antônio Sátiro B. Barbosa.

- Margarida de Queiroz. -Á--

- Bruno Afessina. 	 Defe.-

- António Sátiro B. narbosal..

- Oto

- Laboratório Margel S. A.

- Laboratório 'Margel 8.

- Laboratório Margel S. A.

Serpa

Serpa

Granado.

Granado.

Antônio Gomes Xavier Jti-

Francisco Moura Brasil.

Olavo Castro Fontoura.
Serviço.

William Gershom Wills. -•

Latira Abrantes Buena.
Serviço.
lfredo le Magalhães Queir,,f.

Dia 20



N. 7.815-13 - Antonio Lopes da Costa. -
Indeferido.

N. 13.509-13 - Humberto Mafra.	 Com-
pareça nete Serviço.

N. 7.751-13 - Carmen Speranza. - De-
fei•ida,

N. 7.752-13 - Manieta Costa. - Deferido
N. 7.805-13 - Paulo Moura Brasil. - De-

ferido.
N. II .732-13 -Joi"..o Iluel Bacelar Pinto

Guedes Júnior. - Deferido.
11.727-3	 Sérvulu Genofre. - De-

ferido.
N.	 - Sérvulo Genofre. - De-

ferht).
N. 11.72l-13 - João nue( Bacelar Pinta

(lerdes Júnior. - Deferido.
N. 11.580- .13 - Sérvulo Genofre. - De-

ferido.
N. 8.081-13 - José Alberto de Lura. -

Compareea nesie Seeviço.
N. 6.22?-11 - Mário Andrade Braga. --

Compãreea riete Serviço.
N. 7.081-42 - Ileraldo de Andrade Melo.

• Delerido.
N. 4. 378-13 - cândido Frare:a Carreiro. -

Ido feri! .
N. 7.71'7-13 - Maria Rita Conce:ção. -

De.feri n 11.1.
N. 12.002-13 - João Ouglielino.	 Com-

pareça nele Servieo.
N. 10.112-53 - José Pires de Oliveira Dias.

- Deferido.
N. 12.075-13 - Joiie Gnglielmo. - Defe-

rido.
N. 12.106-13 - João Guglielmo. - Defe-

ride,
N. 12.071-13 - João Ouglielmo. - Defe-

rido.
11.591-13 - Sérvolo Genofre. - De-

N. 13.222-13 - Laboratório Wantuil S. A.
- Deferido.

N. 9.381-13 - Honória Ounter. 	 Defe-
rido.

N. 12.103-13 - João Guglichno. - Defe-
rido.

N. 11.950~43 - Bruno Messina. - Defe
rido.

N. 12.107-13 - João Ouglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.105-13 - João Guglielmo. - Defe-
rido.	 •	 •

N. 12.100-13 - João Gug/ielmo. - . Defe-
rido.

N. 12.108-13 - João Ouglielmo. - Defe-
rido.

N. 12.088-13 - João Ouglielmo. - Defe-
rido.

N. 11.859-13 - Maria Aurora Ribeiro Ro-
cha. - Arquive-se.

N. 11.530-13 - Dr. Aleixo de.,Vasconcelos.
- Imieferido.

N. 11.301-43 - Angelina Bruno. - Defe-
rido.

N. 11.769-13 - Forme° Limitada. - De-
ferido .

N. 11.021-13 - Cornélio Taddei. - Defe-
rido...

N. 11.302-13 - Joaquim C. Guimarães. -
Compareça neste Serviço.

N. 6.283-43 - Paulo Moura Brasil. -
ferido.

N. 6.515-43 - Rui Cristiano Ramos. - In-
deferido.

N. 8.381-13 - Panquimica Limitada. -
Deferido. Compareça neste Serviço.

N. 6.217-13 - Oto Serpa Granado. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 6.510-13 - Rui Cristiano Ramos. - In-
deferido.

ferido.	 'Dia 24
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Dia 22
N. 1.771-13 - Joaquim Querino Ferreira.

N. 11.717-13 - Bruno Próspero Parolari. - Deferido.
• Deferido.	 N. 10.911~43 - José Gilito Sobrinho. -

N. 11.3(H-13 - Bruno Próspero Parolar'. Deferido.
- lieferido.	 10.4.11-13 - Ileronides Santos Selva. -
-N. 11.718-13 - Carlos Rizzi. - Deferido. Compareça neste Serviço.

- Deferido.	 N. 1.458-13 - Meurélio Chiorboli. - Com-
N. 12.208-13 - Conceição Viana Gonçalves. pareça neste Serviço.

- Arquive-se.	 N. 9.292-43 - Raul Vota. - Deferido.
• N. 11.938-13 - Bruno Próspero Parolari.	 N. 7.956-13 - Laboratório Chimiopan Leda.

- Deferido.	 - Deferido.

N. 12.038-13 - Laboratório Vitex Ltda. - 	 N. 13.190-13 - Otávio Henrique da Silveira.
 - Deferido.

Deferido.	 N. 12.228-13 - Leonor 'flua. - Defe-lo.1;i3-1,3	 Winthrop Products Inc. - rido.
Deferido.	 N. 8.137-13 - Laboratório Americano deN. 11.719-13 - Bruno Pró.spero Parolari. Farmacoterapia Ltda. - Arquive-se.
- ieferido.	 N 2.531-13 - Orlando Rossi. - Deferido.N. 13.287-13	 Ar	 .naldo _Augusto de Morais. 	 N. 13.218-43 - Leonor Itieca. - Dere-E ieferido.	 rido.

N. 6.219-13 - Oto Serpa Granado.

-	

N. 12.236-13	 Lenor Ricca. - Defe-
Compareça neste Serviço.	 rido.

N. 13.090-13 - Honorina Ounther. - In- 	 N. 12.237-13 - Leonor\ Ricea. - Defe-
deferido.	 rido.

N. 11.535-13 - F. Pierre & Cia. Ltda. -	 N. 12.232-43 - Leonor Ricea. - Defe-
Compareça neste Serviço., 	 rido.

N. 12.333-13 - Leonor Meca. - Defe-
Dia 23	 rido.

N. i 2. 235 - 43	 Leonor Ricca.	 Dote-
IV. 5.502-43 - Nau' Lima. - Deferido. rido.
N. 6.916-43 - Maria José Vieira. - Ar-	 N. 12.227-43 -Leonor Ricea. - Dere-

quive-se.	 rido.
19.3I9-A- 13 - Nranciseo Moura Bra- 	 N. 12.223-13 - Leonor Ricea.	 Dere-

811. - Deferido.	 rido.
N. 13.131-43 - Dr. Fernando Pedrosa. - 	 N. 12.265-43 - Leonor Ricea. , -• Dele-
N. 1.845-13 - Francisca Rosa Boncristiano. rido.

- Arquive-se.	 N. 8.293-43 - Maria Rita Conceição. -
N. 12.030-13 - Laboratório Vitex Ltda. - Deferido.

Deferido.	 N. 5.740-13 - Geneviére Raffegeau. - In-
N. 12.135-43 - João Guglielmo. - De- deferido.

ferido,	 N. 6.471-43 - Lauta Abrantes Bueno. -
N. 12.152-13 - JJto Giiglielmo. - De- Deferido. 	 _

ferido.	 N. 3.919-43 - Alberto Barbosa Rodzigues.
N. 3.740-13 -.Toaquim Custódio Guimarães. - Deferido.

:- Compareça neste Serviço.	 N. 12.224-43 - Leonor Rieca. - Defe-
N . 11.721-13 -João Gomes Xavier. - Com- rido.

pareça neste Serviço. 	 N. 10.160-13 - Schering Produtos Químicos
N. 11.318-13 - William Gerslionwills. - e Farmacénticos S. A. - Deferido.

Deferido.	 N. 12.241-13 - Leonor Fticca. . - Dele-
N. 9.028-13 - Oenni Reggliani de Aguiar. rido.

- Deferido.	 N. 10.176~13 - José Alfredo da Silva. -
N. 13.221-43 - Laboratório Wantuil S. A. Deferido.

- Deferido.	 N. 3.263-43 - Marieta Costa. - Deferido.

Dia 25

N. 12.950-43 - João Gugliehno. - Defe-
rido. -

N. 1.320-13-Anselmo Graça D'Almeida. -
Deferido.

N. 10.306-43 - Osvaldo Gonçalves Cruz. -
Deferido.

N. 3.878-43 - Instituto Opoterápieo Nazio-
nale "Pisa". - Indeferido.

N. 8.697-13 - Lotário Novais. - Defe-
rido.

N. 8.700-13 - Venáncio Malta Machado. -
Arquive-se.

N. 11.913-43 - Bruno Messina. - Defe-
rido.

N. 11.917-13 - Bruno Messina. - Defe-
rido.

N. 11.955-43 - Aníbal Cardoso Bittencourt.
- Deferido.

.1noaalpg osopattp iugluv
- Deferido.

N. 7.665-13 - Almirante Olacheta. - In-
deferido.

N. 11.952-43 - Bruno Messina.
rido.

N. 11.956-43 - Aníbal Cardoso Bittencourt.
-- Deferido.

N. 11.191-13 - Francisco Piearelli. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 11.196-13 - Francisco Pinrelli. - Cole-
parco neste Serviço.

N. 11.967-13 - Aníbal Cardoso Bittencourt.
- Deferido.

N. 11.931-13 - Bruno Messina. - Dere-
rido.

N. 7.807-43 - Munia Jaguaribe de Alencar:
- Deferido.

N .10.953-13 - Alvaro de Paula Costa. -
Arquive-se.

N. 12.194-43 - Valdemar Medella Lopes da
Costa. - Deferido.

N. 9.801-43 - Romeu de Morais. - Defe-
rido.

N. 9.293-13 - Raul Votta. - Deferido.
N. 11.955-43 - Aníbal Cardoso Bittencourt.

- Deferido.
N. 11.911-13 - Bruno Messina. - Defe-

rido.
N. 12.257-43 - Lemnor Rieca.

rido.
N.N. 12.151-43 - João Guglielmo. - Defe-

rido.
N. 11.503-13 - Renato Marcos Vomero Fu-

nari. - Compareça neste Serviço.
N. 7.735-43 - Oto Serpa Orando. - De-

ferido.
N. 6.588-13 - Jacono Pelosi. - Deferido.
N. 6..05-13 - Professor Ihiceio Zanella. -

Deferido.
N. 6.701-43 - Joviano Alvim. - Defe-

rido.
N. 6.664-43 - António Lopes da Costa.

Deferido.
N. 8.901-43 - José Marques Vidal. -

Deferido.
N. 4.312-43 - R. A. Rangel & Companhia. -

Deferido.
N. 8.398-43 - Plínio Carlberg. -

Deferido.
N. 4.310-43 - Schering Produtos Químicos

e Farmacétilie.os S. A. - Deferido.
N. 9.521-43 - Antenor da Fonseca Rangel

Filho. - Compareça neste Serviço.
N. 8.204-43 - José Bomeissel Júnior. -

Deferido.
N. 7.506-43 - Dr. Eduardo Vaz. -

Indeferido.
N. 9.791-43 - Romeu de Morais. -

Deferido.
N. 4.314-13 - Sinval Machado Barbosa. -

Deferido.
N. 4.422-43 - Fernando Simões de Figuei-

redo. - Deferido.
N. 8.379-43 - Panquímica Ltda. - De-

fereido.
N. 7.468-43 - Laboratório Margel S. A. -

Deferido.
N. 8.380-13 - Pangnimica Ltda. - Defe-

rido.
N. 4.415-43 - It. A. Rangel & Comp. -

Deferido.
N. 7.438-13 - Laboratório Mamei S. A. -

Deferido.
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Dia 50
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N. 8.085-43 - Mário Alves Braga. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 8.275-43 - Antônio de Sousa Franco. -
Deferido.

N. 8.287-43 - Maria de Freitas Rocha. -
Deferido.

N. 8.273-43 - Antônio de Sousa Franco.
- Deferido.

N. 8.289-43 - Maria de Freitas Rocha. -
Deferido.

N. 8.225-43 - Humberto Mafra, Arqui-
ve-se.

N. 7.577-43 - Bruno Prospero Parolari. -
Deferido.

N. 7.871-43 - Renato Marcos Vomero
- Compareça neste Serviço.

N. 8.389-43 - Panquímica Ltda. - De-
ferido.

N. 8.052-43 - Caetano Grasso Marnana.
Deferido.

N. 7.409-43 - Laboratório Margel S. A.
Deferido.

N. 13.314-43 - António Sales Teixeira.
Deferido.

N. 10.033-43 - Ernesto Emílio Schmitt.
Compareça neste Serviço.

N. 9.986-42 - Otávio Duprãt Ribeiro. -
Deferido.

N. 8.653-43 - Otávio Duprat Ribeiro, -
Compareça neste Serviço.

N. 5.829-43 - Prismut S. A. - Indefe-
rido.

N. 8.222-43 - Francisca Rosa Boncristiano.
- Compareça neste Serviço.

N. 8.661-43 - António de Sousa Franco.
- Deferido.

N. 8.665-43 - Antônio de Sousa Franco.
- Deferido.

Dia 26

4 N. 8.424-43 ---mearuno Prospero Parolari.
- Deferido.

N. 8.692-43 - Umberto Marra. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 11.668-43 _ Manuel de Araújo Falcão.
- Indeferido.

N. 10.963-43 Mário Andrade Braga. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 10.063-43 - Mário Andrade Braga. -
Compareça neste Serviço.

N. 11.753-43 - Maria Madalena Pugliesi.
- Deferido.

N. 12.217-43 - Leonor Rica. - Deferido.
N. 10.966-43 - Mário Andrade Braga. -

Compareça neste Serviço.
N. 9.814-43 - Romeu de Morais. - De-

ferido.
N. 12.128-43 -

rido.
N. 10.823-43 -

Deferido.
N. 12.056-43 -

rido.
N. 12.157-43 -

rido,
N. 12.053-43 -

rido.
N. 12.137-43 -

rido.
N. 9.281-43 -- C

- Deferido.
N. 3.290-43 - Raul Linnio Vilela. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 3.287-43 - Raul Libãnio Vilela. - Defe-

rido.
N. 2.275-13 - Bernardo Guertzenstein. -

Deferido.
N. 9.279-43 - Carlos Barbosa Leite Jónior.

- Deferido.
N. 3.283-43 - Raul Libfinio Vilela. - De-

ferido.
N. 3.515-43 - Raul Libânio Vilela. - De-

ferido.
N. 6.936-43 - Oto Serpa Granado. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 5.726-43	 João Toscam). - Compareça

neste ' Serviço.
N. 13.556-43 - Laboratório Osório de Mo-

rais. _ Indeferido.
N. 13.656-43 - Maria Ernestina Furtado

Leão. - Compareça neste Serviço.
N. 13.130-13 -S. A. Institutos T. Reilnidos

"Labofarma". - ComPareça neste Serviço.

N. 11.557-43 - Militino Cesário Rosa -
Compareça neste Serviço°.

N. 6.088-41 - Maria Jandira Macedo Vieira.
- Compareça neste Serviço.

Dia 27

N. 13.859-43 - Gerando Marini de -Sonsa,
- Deferido.

N. 7.911-43 - Claudio Pereira da Costa.
- Deferido.

N. 13.011-43 - Conceição Viana Gonçalves.
- Deferido.

N. 11.898-43 - Máximo Monteiro dos San-
tos. - Indeferido.

N. 5.977-43 - Antônio de Almeida Godóy.
- Deferido.

N. 5.869-13 - Antônio Wantuil de Freitas.
- Compareça neste Serviço.

N. 11.423-43 - Humberto Mafra. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 10.962-43 - Perfeles Teixeira Pinto.
Deferido.

N.N. 12.258-43 - Leonor Rieca. - Deferido.
N. 3.056-43 - José Pires de Oliveira Dias.

- Indeferido.
N. 3.281-43 - Elias Nunes Lopes. - Corn-

pareça neste Serviço.
N. 4.013-43 - Humberto Marra. - Defe-

rido.
N. 10.326-42 - Teodulo da Silva 'Tavares.

- Deferido.
N. 11.860-43 - Almirante Giachetta.

Compareça neste Serviço.
N. 9.261-42 - Eduardo de Castro Bezerra

Filho. - Indeferido.
N. 5.711-43 - Eugênio Eurice Berner.

Compareça neste Serviço.
N. 3.676-43 - Virginio Werneek Campeie.

- Deferido.
N. 3.810-43 - Alfredo de Magalhães Quei-

roz. - Indeferido.
N. 6.659-13 - Alberto da Silveira Lopes.

- Deferido.
N. 6.303-43	 Carlos da Silva Araújo. -

Indeferido.
N. 10.411-43 - Laboratório Vitex Ltda.

Indeferido.
N. 6.655-13 - Alberto da Silveira Lopes,

- Deferido.
N. 6.414-43 - Renato Marcos Vomero

- Deferido.
N. 7.014-43 - Oto Serpa Granado. - D&-

ferido.'
N. 7.070-43 - Oto Serpa Granado. -

ferido:
N. 6.104-43 - Joviano Alvim. - Deferido.'
N. 6.374-43 - Oto Serpt Granado. - De-

ferido.
N. 6.275-43 - Venceslau de Freitas VianaG

- Compareça neste Serviço.
N. 5.483-43 - Alfredo de Lemos. - De-I

ferido.
Dia 29

N. 6 -260- 43 - Olg a Tristão de Alayde.
Deferido.

N. 6.732-13 - Ponciano Rodrigues. - Com-.
pareça neste Serviço.

N. 7.077-43	 Eugéne Barrene Sz. Comp.
- Deferido.

N. 6.530-13 - Eliseu Lacoeiro Tórres. -
Deferido.

N. 6.703-43 - Joviano Alvim. - Defe-
rido.

N . 7.744-13 - Laboratório Campos Heitor,
Ltda. - Compareça neste Serviço.

N. 7.741-43 - Laboratório Campos Heitor
Ltda. - Arquive-se.

N. 8.870-43	 Bismark dos Santos Pereira.
- Deferido.

N. 8.713-43 - Carlberg a. Pereira. - De-
ferido.

N. 9 ..355-13 - Dário Carlos da Cunha.
Deferido.

N. 8.083-13 - Antônio d .e Sousa Franco.
- Deferido.

N. 6.697-13 *- Floriano Saretti, - Defe-
rido.

N. 125-43 - William Gershom	 •-•
Deferido.

N. 126-43 - Wiliiam Gershom W:11s. -
N. 6.125-13 - William Gershom Wills.

Deferido.
N. 11.391-43 - José nas de Barros Pa-

checo. - Indeferido.
N. 732-43 - Virginio Werneek Campe10.1

- Aguarde o prazo da revalidação.
N. 3.280-43 - Raul Labanio Vilela. - De-

ferido.
N. 8.063-43 - Humberto Marra. - Defe-

rido
N. 8.682-43 - Antônio de Sousa Franc . o. ---

Deferido.
N. 3. N0-43 - Laboratório A t las Ltda.

Indeferido.
N. 8.808-13 - Carlos Giudice - Compareça

neste Serviço.
N. 13.012-43 _ conceição Viana Gençalves.

- Deferido.
N. 12.034-43 - Armando Oliveira Mendes.

- Deferido.
N. 11.807-43	 Virgilio Lucas. - Defe-

rido.
N. 1_1.570-43 - Bernardo Guartzensteiii.

Deferido.

DIPLONLAS REGISTADOS DURANTE 0 NUS
DE NOVEMBRO DE 1913

MÉDICOS

Aristides Salgado Guimarães.
Simão Marum.
Ricardo Hipólito Vagnotti.
Olavo retíssimo de Paula Xavier.
Carlos Decourt -Júnior.
Nelson Ferreira dos Santos.
Fernando Carneiro Campeio.
Ogescy Esteves Lisboa.
Manuel Sotero Vaz da Silveira.
João Feitosa Ventura.
Antônio Chrysappo de Aguiar.
Jorge Gertum Carneiro.
Paulo de Tarso Ribeiro Gonçalves.
José Moreira Pinto. .
raiai Simão.
Carlos Jorge Ernesto Jullien.
Edison Freire.
Maurito Andrade de Magalhães Gomes.
Rafael Milder Paciornik.
António Basílio Teófilo Albano.

EA R MACÉUTI COS

Leordino de Brito.
Angelo Miguel Vieira de Sousa.
Valdemar Agostini.
Asdrubal de Sousa Martins.
Lincoln Jo0 de Santana.
João Maranhão Meneses.
Maria Vitória.
Nestor dos Santos Vieira Costa.

João Guglielmo. - Doía-

Carlos Emílio Antunes. -

João Guglielmo. - Dere-

João Guglielmo. - Defe-

João Guglielmo. Defe-

Joáo Guglielmo. - Dere-

arlos Barbosa Leite Júnior.

N. 11.025-43 - Romeu de Morais. - De-,
ferido.	 •

N. 9.625-A3 - Veneeslau Mazzeo. - Defe-
rido.

N. 9.626-43 - Margarida de Queiroz. -
Deferido.

N. 13.354-43 - Francisco de Moura Bra-
sil. - Deferido.

N. 9.010- 213 - João Alves Vieira. - Defe-
rido.

	

N. 10.175-43	 Zenaid Drumond Tostes.
- Deferido.

N. 10.422-13 - Oyama de Almeida Rios.
Deferido.

N. 11.751-13 - Maria Antonieta Pires. -
Compareça neste Serviço.

N. 1. 132-43 - Manuel Mediano. -- Defe-
rido.	 '

N. 11.923-43 - Comp. Produtos Químicos
Laboratório Verny. - Deferido.

N. 8.291-43 - Maria Rita Conceição. -
Deferido.

	

N. 10.952-43	 Pierre Rouquayrol. -
Compareça neste Serviço.

N. 9.840-12 - Romeu de Morais. - Defe-
rido.

1



CHIERGIõES DEVI'

Afen Rocha.
Geraldo de Oliveira Costa.
Joel de (Mein z Ferreira.
ISlaria Conceição Tovar biraido de Caalro.
Altino Morais Sarmento.
haura Ferreira Pais Coelho.
Renato Toledo P)rto.
Stela Gomes cie Oliveira.
Inácio Soares de Camargo
Janny Bodrigues.
Wilson Kiirtembacli.
Célio de Car n albo.
José António do Amaral.
Armando Alves Taveira.
José Mesquita Martins.
Francisco Leite Vilela.
Cicero Dolabela da Silva.
Yalter José de Carvalho.
Oscar Olírnpio Cavalcani i

VETEM N.W.: lOs

Guilherme Pinientel
Romeu Pace.

ENFERMEIROS

Engracia Penes Rivera.
Maria de Lourdes Campos de Araújo,
Florini Glória da Silva Castro.
Isabel Cardoso.
(lenida Pereira.
Lavinia landes alart
Benedito Angelo da Silva.

ENFERMEIRAS OBSTÉTRICAS

Ana do Carmo Gomes.
Itecilia Costa.

1:NEER:XI EIHOS PRÁTICOS INSCRITOS

João Iterminio da Silva.
Dilermando Fernandes Correia.
Brasilino Fernandes da Silva.
Mar-ia Anides Morais.
José Allmquarque Lia-coa.

MASSAGISTA INSCRITO

Inácio Am-l.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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EXPELdENTE DO SR. CHEFE DO
GABINETE

Dia G de dezembro de 1943

Gabinete do Ministro

PROCESSOS I)Esl'ACIIADOS PELO SENHOR
PRESdiENTE	 REPC1ILICA

N. 39.317-13 — FLação do provento de
inatividade (:e Eugênio Ittibens Maia de An-
tirada, aposentado no cargo de agente fiscal do
imposto de censurem na capital do Estado de
Sãc Paulo: "Autorizado". a:sie despachi au-
toriza seja a despesa relativa à aposentadoria
de que se trata realizada nos tacmos do art. 40
de decreto-lei D. ,126, de 12 de inao de 1938,

Idêntico d,sparlio foi proferido nos proces-
sos de interasse de Pedro de Figueiredo, apo-
sentado no cargo de postatista-aoxiliar, elas-
be C, do Ouai:- .0 III, Parte Suplementar, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Matilde
Menezes alonteiro da Silva, aposentada no car-
go de escriturário, classe 1;, do Quadro per-
manente cio alimstériG da Fazyrah. e Euii íilin
Tavares de Menezes, aposentado no cargo de
trabalhador, classe B, do Quadro Soplementar
do Ministera) da Educaçáo e

Processo mandados araarivar. tendo em vista
o despacho do Sr. Pre s W,aite da RepnbIica:

N, 29 .2t:)- — Jose Joaquim da Silva, re-
sidente em lra:a.?ma, no Estado da Baía, solici-
tando dispo nsa do uagarrento de impostos fe-
derais, estaduais e nilinFeipais. afim de que
possa volta ,  a exercer alividades comerciais.

N. 45.2c3-13 — aaluardo Teixaira (iam-
tios, residerte em Santo Antônio da Glória, no
Estado da 1:ata, alegando idach: avançada e di-
fcrildades financeiras, solicita isenção, do pa-
gamento dos in,:t.ost os iii . ident n ,s sôbre um pe-
queno negócio, que explora naquela locali-
dade.

N. 11.019-'13 — Ricardo Juremeira de San-
tana, residonte em Geremoato. no Estado da
Bala tendo sido multado na importai-leia de•
Cr$ 2.500 CO, por infração do eegulamento fis-
cal, apela no sentido de lhe s . l . relevada a re-
ferida penalidade.

N. 38.389-13 — Lafaiete Pinientel. gerente
do "Correio Carangolense;, de Cai-angola,
Estado de Minas Gerais, apela no sentido de
não serem majorados no cor! ente exercício os
impostos que gravam aquele periódico.

N. 42.382-13 — Articulo 0.,5 Sonsa Costa, re-
sidente em Rabona. ruo Est. , do da Baía, pede
lhe seja concedido o prazo de dois anos, afim
de de que possa regularizar a sua situarão pe-
rante o Fisco.

N. 62.462-43 — AiVônio Patrício de Al-
meida, residente ern Quixadá. no Estado de
Ceará, alegando' dificuldades financeiras, pede
redução nos impostos que gravam as suas ati-
vidades emnerc i a is .

N. 50.319-43 — Fkarczioar e outros, nego-
eiantes estabelecido g nesta capital com o ao-

mércio de peles, solicitara prosidencias junte
it Alfândega do ílio de Janeiro,afirn de que nãO
Sejanl obrigados ao pagamento do imposto de
consumo e multa sóbre peles em estado 'natu-
ral, sem qualquer preparo, importadas do es-
trangeiro.

N. 40.02 1 -43 — Benigno Marques Dourado,
residente em Iracê, no Estado da Bahi, ale-
gando dificuldades financeiras e Mar 81 anos
de idade, solicita isenção do pagamento ,de im-
postos para uni pequeno negócio, que preten-
de explorar.

N. 112.950-43 — Armando Batista. reella-
mando ~Ira a demora do Dpartarneoto Na-
cional do Café em autorizar embarques de
café para rhoraba,

92.618-13 — Rotim de Sonsa, 'Barros.
aposentada no cargo de auxiliar de 3. a classe
da Diretoria Regional dos Correios e Telé.,,ra-
fes do Distrito Federal, pedindo sejam os seus
proventos cie inatividade elevados à importân-
cia de Cr$ 100.00. correspondente aos venci-
mentos integrais do referido cargo.

pnocESSO DESPACHADO PELO SENUOR
'M INESTRO

N. 58.031-13 — Banco do Brasil, S. A. —
Invidencia do selo proporcional nos recibos (IP

ordens de pagamento do exterior: - Responda-
se declarando que:

I — Não (lavará cobrança de selo no cré-
dito em moeda nacional, feito em nome de
entidade .do exterior junto a estabelecimento
bancário do país, produto da ocmpra de câm-
bio (rue ia tenha or i ginado o sato proporcional
devido, nos termos da letra b, cio n. 1. do ar-
tigo 82 da tabela aprovada pelo decreto-lei
n. 4.655, de 3-9-42;

II — h-tenteio no selo simples previsto no
art. 100 da referida tabela, os pagamentos em
moeda nacional feitos a pessoas físicas ou ju-
rídicas no país, a débito de contas mie resultem
da hipótese mencionada no item I".

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de novembro de 1913

PORTARIA N. 118

O ministro- de Estado dos Negócios na Fa-
zenda resolve designar o inspetor da Alfânde-
ga de Belém, oficial administrativo, classe 1,
do Quadro Permanente, Alírio Brasileiro de
Macedo, para representante da Secção de Se-
gurança Nacional deste Ministério, com juris-
dição privativa Ware os funcionários das re-
partições aduaneiras no Estado do Pará.

Ao Sr. Presidente do Departamento Na-
cional do Café.
N. 190 — Comunicando que o Sr. ministro

proferiu o -seguinte despacho no processo- re-
lativo ao recurso interposto pelo Sr. Raul
Junqueira Machado da decisão proferida no
auto de apreensão n. 1.286, instaurado pela
Agência do Departamento Nacional do Café em
Santos contra a Companhia Brasileira de
Cara: "Mantenho o despacho do Departamento
Nacional do Café".

Ao Sr. presidente do Segundo Conselho do
Contribuintes.

N. 416 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado M. Gonçalves de Macedo, es-
tabelecido nesta capital, e relativo ao recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do acórdão nú-
mero 14.012, publicado no Diário Oficial de
31 de agósto do corrente ano: "A infração do
disposto no art. 112. § 10. letra E, do decreto-
lei n. 739, de 1938, ficou devidamente provada
com a apreensão no estabelecimento varejista
da firma interessaria, de três garrafas de vi-
nho de procedência estrangeira, abertas e cont
o consumo iniciado. Dou, pois, provimento ao
recurso do Sr. representante cia Fazenda Pú-
blica, para anular o acóórdão recorrido e, cru
conseqüência, restabelecer a decisão de pri-
meira instância".

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 371

(•) RETIFICAÇÃO

Na publicação deste ato, "feita no Diério
Oficial de 1 do corrente, à página n. 17.030,
onde se lê:

Francisco Pereira dos santos,

Leia-se:

Feliciano Pereira ¡J O S Santos,

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO DR. PROCURADOR GERAL

Processo ir. 78.906-43 — Humberto Mon-
teiro.

Despacho: — Convide-se o interessado a
satisfazer o pagamento do selo a que está su-
jeita a certidão de fls. 10.

Procuradoria Geral da . Fazenda Pública, em
3-12-13. Jo(10 Dominglics de Oliveira, pro-
curador geral.

Processo n. 86.573-43 — Serge Otrochke-
with e Leonidas Kouzinine.

Despacho: — Não tendo até a presente data
o interessado comparecido a esta Secção afim
de receber a certidão requerida, de que trata
o presenté processo, proponho a remessa dós-
te à Secretaria para ser convidado o interes-
sado a 'receber a dita certidão,

Secção da Dívida Ativa, em 1-12-1943. —
José Geraldo de Andrade, oficial administrati-
vo.

Procuradoria Geral da Fazenda, 2-12-1913.
— Sd Filho, adjunto do procurador.

Proceda-se de acürdo cum o parecer.

Procuradoria, 3-12-1913. — João Doaria-
guies de Oliveira, procurador geral.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por alte-
ração do original.
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Tesouro Nacional

Alfândega do Rio de Janeiro

• SUMÁRIO DAS DECISÕES PROFERIDAS EM
COMISSÃO DA TARIFA NA RECNIXO DE 1
DE DEZEMBRO DE 1913 - NS. 425 A 436.

N. 425 - Tecido pardo escuro - tecido liso,
de linho, cru, art. 526 da Tarifa, taxa segundo
o número de fios em cinco milímetros em
quadro.

N. 426 - Fragmentos irregulares de uma
substância de cór branca e de aspecto vítreo -
frita metálica, contendo o elemento chumbo,
pelos que é imprópria para trabalhos finos de
ourivesaria - frita metálica comum para cerâ-
mica, art. 598, da Tarifa, taxa de Cr$ 0,60 por
quilo.

N. 427 - Trança vermelha para chapéu,
constituída por fitas estreitas de papel, reves-
tidas por fibras de película à base de composto
celulósico (celofane ou viscosa) presas por
fios de algodão, à imitação de palha para cha-
péu - películas transparentes de gelatina esta-
bilizadas em obras. art. 1.890, da Tarifa, taxa
de Cr$ 26,00 por quilo.

Trança azul para chapéu, constituída por fi-
tas estreitas de papel revestidas por fitas de pe-
lícula à base de composto celulósico (celofane
ou viscose) o por fibras de râmie aglutinadas
em fitas revestidas também por película, presas
por fios de algodão, à imitação de palha para
chapéu-películas transparantes de gelatina es-
tabilizada, em obras, art. 1.890 da Tarifa, taxa
de Cr$ 26,00 por quilo.

N. 428 - Peça cilíndrica de feltro de lã de
mala de 5 milímetros de espessura - feltro
compacto de mais de cinco milímetros de es-
pessura, para qualquer fim, art. 158, da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 31,20 por quilo. Idêntica à de-
cisão ri. 327, dêste ano.

N. 429 - Peça para ser colocada à frente de
trator, pintada, com tinta, que não pode ser
considerada como de simples proteção no sen-
tido em que esta expressão é tomada dentro da
Tarifa - obras não classificadas e não especi-
ficadas, de ferro, batidas, pintadas, art. 861, da
Tarifa, taxa de Cr$ 3,10 por quilo.

N. 430 - carretéis de madeira tosca nos
quais Veio enrolado cabo de ferro galvanizado,
incluídos no peso legal da mercadoria, com a
exclusão das tábuas pregadas nas bordas dos
mesmos para evitar que a mercadoria fique oxi-
dada pela ação do tempo. Idêntica às decisões
ris. 311. 377 e 384, dêste ano.

N. 431 - Caixa de papelão revestidas exter-
namente com papel metalizado, trazendo dentro
um pertence da mesma caixa, - tira de papelão
revestida numa das faces com tecido de rayon
- caixas de papelão forradas de rayon, ar-
tigo 536 combinado com o art. 26 das Preli-
minares da Tarifa, taxa de Cr$ 52,00 por quilo.
Idêntica à decisão n. 733 de 1942.

N. 432 - Esteiras de madeiri.„ para tear, for-
madas por hastes do madeira perfuradas,
unidas nas extremiddes por elos de fio de ferro
galvanizado, com aplicação na referida máquina
de tear, para confecção de tecidos - quaisquer
utensílios não classificados, para artes e ofícios,
de máquinas. art. 1.859 da Tarifa, taxa de Cr$
2,10 por quilo.

N. 433 - Bendiz Cleaner for cleaning .metal
parte, non inflammable, manufactured by nen-
dix Products Division of Bendix A iation Cor-
poration - preparação na qual a análise revelou
a presença de tricloroetileno, fendis, cresóis, al-
cali livre e cromado alcalino, e destinada a lim-
par e remover óleos, graxas, tintas, vernizes,
carvões. óxidos, de superfícies metálicas - mis-
turas dissolventes e removedoras de tintas, não
classificadas. art. 967 da Tarifa, taxa de Cr$
4,20 por quilo.

N. 434 - Potes de vidro de outra qualidade.
coalhado, com ornatos moldados, art. 638 da
Tarifa, taxa de Cr$ 3.20 por quilo, de acórdo
com a doutrina do acórdão n. 14.636, do Con-
selho Superior de Tarifa. Reformadas as de-
cisões ns. 269 e 67, de 1940 -e 1942, respecti-
vamente.

N. 435 - Carrinho ambulante para a entrega
ou distribuição do sorvetes, veículo montado
sabre rodas com pneumáticos de borracha, cons-
tituído de um depósito de ferro pintado, de pa-

redes duplas e dimensões de 0,72 M X 0,56 M X
0,72 M, apropriado à conservação da tempe-
ratura em seu interior - obras não Classifi-
cadas, segundo a sua qualidade, uma vez que
os carrinhos refrigeradores não são providos
de aparelhagem frigorífica nos tèrmos, da 1.0.
parte do art. 1.822 da Tarifa.

Recipientes de ferro, contendo salmoura que,
depois de congelados pela ação de uma fonte de
refrigeração externa são colocados no depósito,
a cujo interior comunicam a baixa temperatura
de que são portadores, conservando-a nos li-
mites de determinado espaço de tempo - obras
não classificadas da matéria de que são feitas,
obedecendo sà moias -da Tarifa se nelas incidi-
rem, conforme as decisões ris. 451 e 477 de
1912.

N. 436 - Goma laca, colofónia e substancias
minerais - preparação resinosa de composição
semelhante à de alguns lacres, tendo emprêgo
como auxiliar em trabalhos de ourivesaria -
preparação não classificada, art. 897 da Tarifa,
25 % ad-valorem por não se tratar de una pro-
duto que sirva para lacrar.

Na sessão realizada no dia 1 de dezembro
de 1913, com a presença dos senhores 'Xisto
Vieira Filho, presidente, Alfredo Seabra, Fran-
cinco Castelo Branco Nunes, Amanho de No-
ronha, Inácio Tavares Guimarães, Elias Antó-
nio Ferreira Souto Filho, Gentil do Rego „Mon-
teiro, José dos Santos Leal, Orlando Barldeira
Vilela e Clovis Santiago, membros da Comissão
da Tarifa e Gabriel de Sousa Neves Filho,
secretário, foram proferidas as decisões abai-
xo transcritas:

N. 425 -- Alfredo Tolmasquim - Petição
n. 34.489-43 - Despachou pela nota número
43.085 dêste ano - 1.4 adição - tecido cle li-
nho não especificado, liso, cru, de mais de 12
até 21 fios em 5 min2, do art. 526 da Tarifa,
taxa de Cr$ 9,40 por quilo.

O conferente Sr. Armando Guedes de Melo
impugnou a classificação, para sujeitar a mer-
cadoria ao pagamento da taxa de Cri 15,60
por quilo, do mesmo artigo como tecidos de
linho, tintos, não especificados, de mais de
12 até 24 fios, lisos:

A Comissão da Tarifa apreciando o pre-
sente processo, instruído com o laudo do La-
boratório Nacional de Análise ri. 1.247; de
ontem, demonstrando que a mercadoria anali-
sada, representada por um retalho de tecido
pardo escuro, - é de um tecido liso de linho
cru, tendo 16 fios em cinco milímetros , em
quadro, por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do senhor conferente Cas-
tela Branco:

"Tendo em vista o laudo junto de n. 1.247,
de 30 de novembro último, do Laboratório Na-
dormi de Análises que afirma ter a análise pro_
cedida, demonstrado se tratar de "um tecido
de linho crir, como tal o classifico para paga-
mento de direitos segundo o número de fios
que apresentar em cinco milímetros em quadro,
no art. 526, da vigente Tarifa Aduaneira". O
senhor Inspetor decidiu de acôrdo com o pa-
recer unânime, considerando a mercadoria em
causa como tecido não especificado de linho,
liso, crú, do art. 526 da Tarifa, para pagamento,
de direitos segundo o número de fios em 5
milímetros em quadro.

N. 426 - Carlos Will - Petição n. 30.240,
de 1943 - Recebeu pelo Armazém de Enco-
mendas Postais dois volumes contendo mer-
cadoria que foi ai classificada como fritas
metálicas finas, para ourives, do art. 958 da
Tarifa, taxa Cr$ 45,60 por quilo e, alegando
tratar-se de fritas metálicas (esmaltes ou co-
bertas vitrificáveis) comuns para cerâmica,
ferro ou vidro, do mesmo artigo e da taxa de
Cr$ 0,60 por quilo, pediram fosse ouvida 'a
Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruído com o laudo do Laboratório
Nacional de Análise n. 1.270, de hoje, demons-
trando que a mercadoria examinada, consti-
tuída por fragmentos irregulares, de uma subs-
tância de cor branca e de aspecto vítreo, é de
uma frita metálica, contendo o elemento chum-
bo, pelo que é imprópria para trabalhos finos
de ourivesaria, por unanimidade de votos, su-

bscreve o seguinte parecer do senhor confed
rente Elias Souto:

"Em' face do laudo considero a mercadoria
em questão frita metálica comum para cera-,
mica, da taxa de Cr$ 0,60 por quilo, art. 938",

O Senhor inspetor assim decidiu.
N. 427 - Casa Batista de Modas Ltda.

Petição n. 34.960-43. - Procedeu a exame
prévio em uma caixa de marca C.B.M. nú-
mero 1.049, vinda de Gênova pelo vapor "St.
Cergue" entrado em 15 de outubro dêste ano,
verificando tratar-se de tranças de papel, re-
vestidas de celofane, imitando a palha para
confecção de chapéus, e tendo dúvida quanto
à sua classificação, se como tranças de papel
do art. 564, taxa de Cr$ 13,00 por quilo, ou se
a do art. 1.887, à vista da última parte do
art. 1.890 taxa de Cr$ 26.00 por quilo, e, se
e.m obediência ao Acórdão n. 14.217, de 22 de
junho de 1943, publicado no Diário Oficial de
18 J-9-43, está ou não sujeita ao pagamento do
imposto de consumo, pediu fosse ouvida a Co-
missão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de classificação, instruído com os lau-
dos do Laboratório Nacional - análises nú-
meros 1.266 e 1.267, de hoje, demonstrando
que a mercadoria da amostra n. 1, trança ver-,
malha para chapéu, - de uma trança cons-
tituída por fitas estreitas de papel, revestidas
por fitas de películas à base de composto celu-
lósico (celofane ou viscosa) presas por fios de
algodão, à imitação de palha para chapéu; •n••4

e a da amostra n. 2, - trança azul para cha-
péu, - é de urna trança constituída por fitas
estreitas de papel revestidas por fitas de pe-
lícula à base de composto celulósico (celofane
ou viscosa) e por fibras de ramie aglutinadas
em fita revestidas também por película, presas
por fios de algodão, imitação da palha para
chapéu. - por unanimidade de votos, subscre-
vo o seguinte parecer - do Sr. conferente
Elias Souto: "Em face dos laudos de fls. clas-
sifico como nelfeillas transparentes de gelati-
na estabilizada, em obras, do art. 1.890, taxa
de Cr$ 26,00 por quilo".

O Sr. inspetor decidiu de acórdo,com o pa-
recer unãnime.

N. 128 - Companhia Nacional de-Papel S. A.
- Petição n. 37.123-13 - Despachou pela
nota n. 46.775, dêste ano-- uma caixa con.
tendd peças cilíndricas de lã, com acabamento
próprios para máquinas, do art. 168 da Ta-
rifa, taxa de Cr, 5,70 por quilo.

O conferente Sr. Mário Guaraná 'verificou
feltro compacto de lã, dç mais de 5 mm. de
espessura, para qualquer fim, do art. 158 da
Tarifa, taxla de Cr$ 31,20 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de votos, subscreve
o seguinte parecer do Sr. conferente Gentil
Monteiro: "A mercadoria em causa é uma peça
cilíndrica de feltro de lã de mais de 5 milíme-
tros de espessura, que, de acôrdo com a deci-
são n. 327 do ano corrente, tem sua classifi-
cação no art. 158 da Tarifa para pagar a taxa
de Cr$ 31,20, como: feltro compacto de mais de 5
milímetros de espessura, para qualquer fim.

O Sr. inspetor decidiu de acórdo com o pa-
recer unanime.

N. 429 - Cia. Propaganda Administrado e
Comércio (Propac) - Petição ri. 33.724-43
Procedeu a exame prévio em 38 caixas da
marca MRC BRP-10 ris. 1/38, vindas pelo
vapor americano "lienry S. Grove", entrado
em 24 de ageosto dêste ano, constatando tra-
tar-se de lâminas de ferro simples para scraper,
peça que exerce função principal na máquina
que, puxada por um trator, se utiliza para
abrir estradas e, tendo dúvida sôbre a classi-
ficação da mercadoria, pediu fôsse ouvida a
Comissão da Tarifa.

Proferida a decisão n. 361, déste ano, a re.§
querente, alegando que as lâminas são pintadas
apenas com tinta de aparélho para preserva-
las da ferrugem, solicitou reconsideração da
mesma decisão.

Foi ouvido o engenheiro Sr. Percy Ribas de
Faria que emitiu o seguinte certificado técnico;

"Sr. inspetor: - Em execução ao vosso des-
pacho procedi à verificação do material em
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ção no sentido em que esta expressão é tomada
dentro da Tarifa.

Nestas condições, sou de parecer 'que deve
ser mantida a decisão n. 364, deste ano, pelos
seus fundamentos".

Os Srs. conferentes Dr. Amarílio de Noro-
nha,. Alfredo Seabra, Dr. José dos Santos Leal
e Elias Souto, subscrevem o seguinte parecer
do Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães:

"De acôrdo com o penúltimo período e a
conclusão".

O Sr. inspetor' decidiu de acôrdo com a maio-
ria, considerando a mercadoria em causa, peça
para ser colocada à frente do trator, como
obras não classificadas e não especificadas, de
ferro, batidas, pintadas, do art. 861 da Tarifa,
taxa de Cr$ 3,10 pois quilo. Fica assim, man-
tida a decisão n. 361, de G de outubro deste
ano.

N. 430 — Companhia Telefônica Brasi-
leira — Petição n. 36.564-43 — Des-
pachou pelo nota t..47.198, deste ano, com
dução — 1.a adiço — 130 bobinas P. L.
de 46.286 quilos de cabo de ferro galvani-
zado, do art. 813, taxa de Cr$ 1.30 por qui-
lo.

No ato da conferência de saída, entendeu
que, por engano, foi incluído no peso legal da
mercadoria o peso do carretel de madeira
tosca que serve de envoltório externo, o que;
de ac.erdo com o inciso b do art. 37 das Pre-
Iiimnares da Tarifa, deve ser excluído do

peso.
O conferente Sr. Gentil Monteiro verifi-

cou a mercadoria e o peso legal despachados,
tendo em vista as decisões ns. 311, 377 e 381,
deste ano.

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, por unanimidade de votos,.
subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Antônio Seabra:

"A mercadoria em apréço, está classificada
no art. 813, taxa de Cr$ 1,30 por quilo, peso
legal.

Foi importada em carretéis de madeira tos-
ca, nos quais veio enrolada. Êsse carretéis
que servem de veículo e envoltório indispen-
sável ao bom acondicionamento da mercado-
ria devem ser incluídos no peso legal da mes-
ma pois que seria difícil, senão impossível,
importar dita mercadoria acondicionada de
outro modo.

Se fossem carretéis com valor mercantil o
caso mudaria de aspecto. Em vez de serem
incluídos no peso legal da cordoalha, fica-
riam sujeitos a direitos cai separado, segundo
sua qualidade. Fica entendido que do referi-
do peso legal devem ser excluídas as tábuas
pregadas nas bordas dos carretéis para evi-
tar que a mercadoria fique oxidada pela ação
do tempo.

Êste tem sido o critério seguido nesta Al-
fândega conforme se vê das decisões números
311, 377 e 381, Vidas do corrente ano.

Concluindo: A mercadoria foi bem despa-
chada".

O senhor inspetor decidiu de acerdo com o
parecer unânime.

N. 431 — Cutelarias Adaga Ltda. — Petição
n. 36.023-43.

Despachou pela nota n. 39.413, dêste ano
— 1.a adição — 378 relógios de pulso e de
algibeira, sem complicação de sistema, de me-
tal ordinário , cromado, do art. 1.576, taxa
Cr$ 4,40 por unidade — 2.a adição; — 516
relógios de pulso sem complicação de siste-
ma, de metal ordinário folheado a ouro, do
mesmo artigo e da taxa de Cr$ 6,60 por uni-
dade.

O conferente senhor Paulo Emílio verificou,
pelas diligências feitas, que as" caixinhas em
que estão acondicionados os relógios' (25k)
de papelão revestidas de papel de fantasia,

rdana.	 continham como ferro — papelão revestido
Perlara o Instituto de Tecnologia que a tinta de 1'011011, e, como não as considerou ordiná-

de aparêllio não se destina à obtenção de uma rias, exigiu os direitos à taxa de Cr$ 50,00 por
prot eção temporária,	 quilo, do art. 536 da Tarifa como caixas de

Na t.Icnica da construção civil isto pode estar papelão — forradas de rayon.
cevo, mas, do ponto de vista tarifário, a pio-	 A Comisão da Tarifa, apreciando o presea-
teção temporária é a principal característica te processo, instruido com o laudo do Lobo-
da tinta de aparelho.	 ratório Nacional — análise n. 1.265, de hoje,

Examinei a peça de que se trata e verifiquei demonstrando que a mercadoria analisada é
que a sua pintura não é provisória, isto é, não de uma caixa de papelão revestida externa-
pode ser considerada como de simples prote- mente com papel metalizado, trazendo dentro

um pertence da mesma caixa, tira de papelão
revestida numa das faces com tecido de rayon
— por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do senhor conferente doutor
José dos Santos Leal:

"O laudo do Laboratório Nacional de Aná-
lises n. 1.265 de fls. declara:

"A análise demonstrou que a referida
amostra é de uma caixa de papelão revesti-
da externamente com papel metalizado, tra-
zndo dentro um pertence da mesma caixa, tira
de papelão revestida numa das faces com te-
cido de rayen".

O que o Laboratório Nacional de Análises
chama de pertence é tariariamente parte da
caixa, de vez que completa a função do es-
tojo que serve para a exposição comercial,
ou guarda do relógio.

Assim, de acerdo com o art. 536, combina-
do com o art. 26 das Preliminares da Tarifa,
a mercadoria deverá pagar direitos como
caixas de papelão, forradas de ration, da taxa
de Cr$ 52,00 por quilo..

O desta forma já resolveu esta Alfândega,
conforme se verifica da decisão n. 733, de
19.12".

O senhor inspetor decidiu de acórdo com
o parecer unânime.

N. 432 — Manuel F .Pires — Petição nú-
mero 34.689-13.

Despachou pela nota n. 43.285, deste ano
— 2.a adição — utensílios não classifitulos de
máquina de tecelagem, esteiras para tear, do
art. 1.859 da Tarifa, taxa de Cr$ 2,10 por
quilo.

O conferente, Sr. Leôncio Maia, verificou
tartar-se de quaisquer outros objetos não
classificados e não especificados, de madeira
ordinária, do art. p63 da Tarifa, taxa de Cr$
18,70 por quilo — hastes perfuradas de ma-
deira ordinária, unidas em forma de cor-

reia po relos de fio de ferro galvanizado.
O requerente alegou tratar-se de esteiras de

madeira para tear, com função própria e es-
pecial na máquina de tecer, e que completam
a finalidade na máquina de confecção de te-
cidos de fantasia.

Foi ouvido o engenheiro senhor Mário Ro-
salino Marchese, que emitiu o seguinte cer-
tificado técnico:

"Sr. inspetor — Examinei o material dis-
criminado no processode n. 34.689-43, tendo
constatado tratar-se de: esteiras de madeira
para tear, formados por alistes de madeiras,
perfuradas, unidas nas extremidades por elos
de fio de ferro galvanizado, com aplicação na
referida máquina de tecer, para confecção de.
tecidos.

Rio de .aJneiro, 26 de novembro\ de 1913.
— (a) Mario Rosalino Marchem"

A Comisão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruído com o certificado supra,
do engenheiro Sr, Mário Rosalino Marchese
— por sua maioria, subscreve o seguinte pa-
recer do senhor conferente Dr. Tavares Qui-
marã'es:

"1 O laudo do técnico designado pela Lis-
petoria diz tratar-se de "esteiras de madeira
para tear„ forffiados por hastes de madeira,
perfuradas, unidas nas extremidades por elos
de fio de ferro galvanizado, com aplicação na
referida máquina de tear para confecção de
tecidos".

2. Assim e à vista dos dizeres do primeiro
período da nota n. 324, tarifo: quaisquer
utensílios não classificados, para artes e ofí-
cios, de máquinas, art. 1.869, Cr$ 210 por
quilo".

O Sr. conferente Castelo Branco emitiu o
seguinte parecer, com o qual concordou o se-
nhor conferente Dr. José dos Santos Leal:

"Peço que o engenheiro certificante, declare
que a esteira examinada vai ser empregada
como se acha em tôda a sua extensão, ou se
ainda será fracionada e adaptada aos teares".

O senhor inspetor decidiu de acôrdo com o
parecer da maioria.

N. 433 — S. Magalhães & Cia. — Petição
n. 31.305-43 — Despacharam pela nota n.
22.770, deste ano quaisquer preparações não
classificadas, art. 987 da Tarifa, 25% ad-va-
toren.

itucstão e certifico que se trata de uma peça
de aço pintada com tinta para preservá-la da
ferrugem.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. —
Prrcy Ribas de Faria".

Foi ouvido também o Instituto , Nacional de
!Tecnologia que proferiu' o seguinte parecer:

"Em 23 de novembro de 1943.
Assunto: Parecer sôbre pintura.
Protocolo: I. N. T. 2.346-43.
Divisão: 4.a.
Natureza do material: Lâmina

toada.
Procedência: Do interessado.
Interessado: Alfândega do Rio de Janeiro.

—
A peça enviada, uma lâmina de Trailbuilder,

acha-se pintada com uma demão de tinta pro-
tetora contra ferrugem, à base de borracha.
Estas tintas são apenas preservativas, não se

- cogitando, ao aplicá-las, de dar à peça acaba-
ine p to outro que o de uma proteção anti-óxida.
Para acabamento final da superfície seria ne-
cessário pintá-la novamente com tinta de aca-
bamento, de outra qualidade.

Na técnica da construção civil, empregam-
se as palavras "de aparêlbo", no mesmo sen-
tido que os americanos empregam "primer",
"base", que significa urna tinta ou material
análogo, destinado a -preparar uma superfície
que deverá receber a tinta de acabamento. A
tinta de aparélho, destina-se a regularizar 'a
supPrffeie, de modo que a mesma se torne,
sem asperesas. perfeitamente lisa e plana. As-
sim sendo, a tinta de aparèlbo não se destina
à obtenção de urna proteção temporária..

Uma peça metálica, de acabamento final,
têcnicamente bem pintada, deve receber no
mínimo três camadas de tinta. A primeira, de
tinta it base de borracha, destinada à proteção
anti-óxida. A segunda, de aparélho, destinada
à regularização da superfície que vai receber
a terceira camada ou demão de acabamento, a
qual poderá ser um esmalte, um verniz ou qual-
quer outra espécie de tinta decorativa.— Paulo
Maurício pereira, tecnologista J, interino.

Paulo Sá, chefe da 4.5 Divisão, In-
dústrias da Construção. Visto. — Fonseca
Costa, diretor.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de reconsideração, instruído com o cer-
tificado anexo, do engenheiro Sr. Perry Ribas
de Faria e com o parecer do Instituto Nacional
de Tecnologia, que acompanhou o ofício nú-
mero 1.545, de 27 do mês findo, assim se ma-
nifestou: O Sr. conferente Dr. Orlando Ban-
deira Vilela, emitiu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os Srs. conferentes Gentil
Monteiro e Castelo Branco:

"Í' acUrdo com o laudo do Instituto de Tec-
nologia, a peça submetida ao seu exame acha-
se p intada com uma demão de tinta protetora
contra a ferrugem à base de borracha. Escla-
rece o Instituto de Tecnologia o que se deve
entender por tinta de apárêlho, e conclue que
unia pcça metálica, de acabamento final, tècni-
camente bem pintada, deve receber no mínimo
trs camadas de tinta.

Exidentemente. não é possível orientar a
cla,sificação tarifaria de acUrdo com esse pro-
nunciamento.

Dificilmente encontraríamos unia peça me-
tálica com essas três camadas de tinta, e assim,
tudo ou quasi tudo, passaria a ser tinta de apa-
ram.

Não é preciso um maior esfàrço de raciocí-
nio ' para concluir-se que a chamada tinta de
aparam de eme trata a Tarifa, tem por fim
exclusivo resguardar a mercadoria contra a
ação do tempo, durante o curso da viagem.
Uma pintura provisória de fraca resistência é
de fácil remoção e nunca a que se aplica para
regularizar a superfície de modo que a mesma
se torne sem asperesa, perfeitamente lisa e

de aço pin-
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destinados a-conter no seu interior, um líqui-
do incongelável ou salmoura, e, tendo em vis-
ta a mobilidade e o funcionamento das câma-
ras frigoríficas que trabalham, cada uni, com
6 (seis) daqueles recipientes enquanto outros
6 adaptados à máquina principal são reduzi-
dos à baixa tamperatura, para satbstituire de-
pois de certo tempo, os que se acham nas câ-
maras, pediu nisso ouvida a Comissão da Tari-
fa.

Invocou a decisão n. 477 de 1942. e o acór-
dão 5.883 do Conselho Superior da Tarifa.

Foi ouvido o" engenheiro Sr. Otávio Fer-
reira Veiga que emitiu o seguinte certifica-
do técnico:
'Sr. inspetor: — Em cumprimento ao des-

pacho de V. S. examinei a amostra em cau-
sa, no Depósito da Cornisão da Taifa.

Trata-se de um veículo montado sobre ro-
das com pneumáticos de borracha, constituído
da um depósito de ferro pintado, de paredes
duplas e- dimensões de 0,72 M x 0,56 M x 0:72
M, apropriado à conservação de temperatura
em seu inerior.

Há em sua parte 'superior uma abertura' de
forma retangular com-tampa, e, lateralmente,
para-lamas — protetores das rodas trazeirás.
Para ser adaptada à parte posterior, ao alto;
existe urna alça do ferro niquelado dastinado
à tração manual, a que se prende um distai-
sitivo com campainhas.

Como pertences do conjunto caiai.= alada
recipientes de ferro contendo salmoura, que,
depois de ~zelados pela ação da uma fon-
te de refrigeração externa, são colocados no
aludido depósito, a cujo interior camunicarn
baixa temperaUura de que são portador,
conservando-a, nos limites de determinado
espaço de tempo.

Assim, sou de parecer que se trata de um
carrinho ambulantes para a entrega ou distri-
buição de sorvete, como aliás, mostra a pró-
pria gravura assinalada na fólha de catálogo
anexa.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1042.
Otávio Ferreira Veiga, engenheiro civil". I

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te pedido de classificação, instruído com o cer-
tificado supra, do engenheira Sr. Otávio Fer-
reira Veiga, por unanimidade de votos, suba-
crave o seguinte parecer do Sr. Conferente
Dr. Amanho de Noronha:

"Trata-se de um pedido de exame prévia
em 51 volumes vindos pelo vapor "Cita. al
Montegomery", entrado em 22 de outubro dês-
te ano, recebidos pela Cia. U. S. Harkson do
Brasil (Indústrias Alimentícias).

Feito o exame prévio nos 51 volumes, foi
verificado como se vê do requerimento nai-
mero 35.206, o seguinte: "50 câmaras frigo-
ríficas portáteis, _ou melhor montadas Obre
rodas; c 600 recipientes de aço pintado, des-
tinados a• conter no seu interior um liquido
incongelável ou salmoura".

Após essa verificação, persistindo a duvida
da interessada sabre a sua verdadeira classifia
cação, pediu para que fiasse ouvida esta
missão, que, preliminarmente, solicitou a aua
diênca de um técnico sObre o assunto.

Ouvido o técnico, declarou êste: que se tra-
ta de um veículo montado saro rodas com
pneumáticos de borracha, constituído dg cm
depósito de ferro pintado, de paredes duplas,
e dimensões de 0,72 M X 0,56 MX 0,72 M, apro-
priado à conservação de temperaturas em seu
interior, havendo em sua parte, superior uma
abertura de forma retangular com tampa, e,
lateralmente, para-lamas protestores de rodas
trazeiras. Para ser adaptada à parte poste-
rior, ao alto, existe uma alça de ferro nique-
lado destinado à tração manual, a que se pren-
do um dispositivo coar] campainhas.

Como pertences do conjunto existem ainda
recipientes de ferro, contendo salmoura,
que, depois de congelados pela ação de uma

no aludido depósito, a cujo interior comuni-
cam a baixa temperatura do que são porta-
dores, conservando-a, nos limites de determi-
nado espaço de tempo.

— Termina, po:s, o aludido técnico que ao
trata cio um carrinho ambulantes para a eu-
rega ou distribuição •do sorvetes, como alias,
mostra a própria gravura assinalada na fónia
da catálogo que se acha anexa. Pela leitura
do laudo técnico e do exame da gravura jun-
ta, sou de opinião da que se trata de 50 refri-
geradores sem aparelhagem frigorificai, mon-
tados sõbre rodas, formando assina uni carro
manual com frilorificação para a entrega ou
distribuição de sorvete.

As geladalras, refrigeradares e semeniantes,
da metal ordinário estão classificados 110 arti-
go 1.822, da forma seguinte:

"Sem aparelhagem frigorífica os direjeos
das reapactivas obras não claasificadas, se-
gundo sua qualidade". "Cem aparelharm fri-
gorífica". Estabeleceu diversas taxas, segundo
o seu peso, da forma .segainte: "Ata 10 qui-
los"

'
 "De mais. 10 até 50", "De mais' 410 50

até 100", "De mais dpe 100 até 250", "De mais
de 250 atá 500", i'De mais de 500 até 1.000",
"De mais de 1.(300 até 5.000', "1)2 mais de
5.000 até 10.000". "De mais do 10.000 qui-
los".

Uma vez •que os carrinhos refrigeradores
não são providos -de aparelhagem frigorifica,
sua classificação se enquadra na 1.a parte do
art. 1.822, isto é, oa direitos das respectivas
obras não classificadas, seaundo a sua quali-
dade.

Quanto aos recipientes de ferro já °existem
decisões a respeito, como sejam as de núme-
ros 451 e 477 de 1912, que estabeleceram a
classificação de obras não classificadas da
matéria de que são feitas, obedecendo, ainda,
às notas da Tarifa se nelas incidirem".

O Sr. Inspetor decidiu de acórde com o
parecer unanima.

N. 435 — W. WIndawer -- Petição n-
mero 30.563-43 — Não se conformando com
a classificação de quaisquer preparações não
classificadas, para tiso técnico, do art. 987 da
Tarifa, 25 aa ad-vaiarem, dada no Armazém
de Encomendas Postais à mercadoria que re-
cebeu e, alegando tratar-se de lacre especial
ou preparado, para outros usos, nominalmen-
te classificado no art. 962, da Tarifa, taxa de
Cr$ 10,40 por quilo, pediu as providências ne-
cessárias.

A Comissão da _Tarifa, apreciando o presena
te processo, instruído com o laudo do Labo-
ratório Nacional, analise n. 1.218 de 26 do
mês findo, demonstrando que a mercadoria
analizada, é constituída por goma laca, colo-
fónia e substâncias minerais e que so trata
do uma preparação resinosa do composição
semelhante à do alguns lacres, tendo emprègo
como auxiliar cm trabalhos de ourivesaria, por
unanimidade do votos, subscreve o seguinte
parecer do Sr. conferente Dr. Amarilio
Noronha:

"A vista dos laudos do Laboratório Nacional
de Análises, que declara tratar-se de uma pre-
paração resinosa de composição semelhante a
do alguns lacres, tendo emprègo auxiliar cria
trabalhos de ourivesaria, sou do parecer que
deve ser classificado no art. 987 da Tarifa.
como preparação não classificada, sujeita a
direitos ad-valorem na razão de 25%.

O fato de ter composição semelhante à dd
alguns lacres, não pode ser considerado clas-
sificado no art. 962, por não se tratar de um
produto que sirva para lacrar.

O produto em questão, segundo a análise'
feita, é constituído por goma laca, colofónia o
substâncias minerais".

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo com Q
parecer unânime.

O conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho
verificou a mercadoria da amostra e, pelas
ratões constantes -da sua informação, deu a
classificação de quaisquer misturas dissolven-
tes o removedoras de tinta não classificadas,
do art. 967 da Tarifa, taxa Cr$ 4,20 por qui-
lo.

Os requerentes _alegaram tratar-se de lima
preparação desincrustante do carvão dos cilin-
dros dos motores de explosão, destinando-se
priacipalmente, à limpeza ele peças, por imer-
são das mesmas, sendo empregado nas ofici-
nas de consertos de automóveis, aviões etc.

A Comissão da Tarifa, anrcciando o presen-
te processo, instruído com o laudo da Labo-
rataria Nacional — análise n. 1.213 do 25 do
mês findo, damonstrando que a mercadoria
analisada, representada por um líquido que
se separa em duas camadas, a inferir parda
escura e a superior parda avermelhada,
cheiro especial, ativo, contida em recipiente
próprio, metálico, trazendo impressos, entre
outros, os seguintes dizeres: "Bendix Cleaner
— For cleaning metal — parte — Non inflam-
mable — Manufactured by Bendiz Products
Division of Bendix Aviation Corporation —
South Benet. Indiana", — é de uma prepara-
ção na qual a análise revelou a presença de
tricloroctileno, fenóia, crestais, álcali livre e
cromato alcalino e que se trata de um produ-
to que se destina a limpar e remover óleos,
graxas, tintas, vernizes, carvões, óxidos, de
superfícies metálicas, — por sua maioria,
subscreve o seguinte parecer do senhor confe-
rente Elias Souto: — Em face do laudo de
fls. considero a mercadoria em causa como
misturas dissolventes e removedoras do tin-
tas, não classificadas, do artigo 067 da Tarifa,
taxa Ale Cr$ 4,20 por quilo; — e o senhor con-
ferente Alfredo Seabra considera como quais-
quer preparações não clasificadas, art. 987,
"roi-valorem' 25%. — O senhor inspetor dea
cidiou de acardo com a maioria.

N. •34 — S. V. Mangual az Cia. Ltda. —
Petição n. 37.457-43 — Despacharam pela
nota n. 4.937, dêste ano 21 caixas contendo
potes de vidro ordinário branco, sem rolha e
sem boca esmerilada, do art. 638 da Tarifa,
taxa de Cr$ 1,60 por quilo.

O conferente senhor Francisco Badanes ve-
rificou tratar-se de potes branco, coalhados e
moldados, sem rolha e sem boca esmerilada e,
pelas razões contastes da sua informação, clas-
sificou-os no art. 638, taxa de Cr$ 3,10 por
quilo, como de vidro de outra qualidade, bran-
co, coalhado, moldado.

Os requerentes invocaram a decisão ri. 269
do 1010.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por sua maioria, subscreve o se-
guinte parecer do senhor conferente Dr. Or-
lando Vilela:
Pela decisão n. 269, de 1980, desta Comissão,
a mercadoria de • que se trata foi classificada
como potes de vidro ordinário, de côr, sem ro-
lha e SPIII boca esmerilada, da taxa de Cr$ 1,60
por quilo, do art. 638 da Tarifa. No mesmo
sentido concluiu a divisão n. 670 de 13 de ju-
lho de 1937, para mercadoria semelhante.
Atualmente a Tarifa se refere a vidro "coalha-
do".

Nestas condições; considero potes de vidro
ordinário, coalhado, sem rolha o sam boca es-
merilada, art. 638, taxa ele Cr$ 1,60; — e o se-
nhor conferente Dr. Tavares Guimarães -emi-
tiu o seguinte parecer:

Examinada a amostra, à vista das razões do
conferente impugnante e de acórdo com a dou-
trina do arórdão n. 14.636, do Conselho Ser-
perior de Tarifa, classifico — potes de vidro
de outra qualidade, com ornatos moldados, ar-
tigo 638, Cr$ 3,20 por quilo:

O senhor inspetor decidiu de acõrdo core o
senhor conferente Dr. Tavares Guimarães, fi-
cando assim, reformulas as decisões ns. 269 e
67, de 110 e 1942, respectivamente.

N. 435 — Cia. U. S. Harckson do Brasil
(Indústrias Alimentícias) — Petição n. 	
35.206-43 — Procedeu a exame prévio . em 51
volumes com a marca Cia. U. S. alarkson do
Brasil sai, vindos pelo vapor "City of Montgo-
mery", entrada erry 22 de outubro dèste ano
(processo 35.173-43), verificando 50 câmaras
frigoríficas portáteis, ou melhor montadas só-
bre rodas o 600 recipientes do aço pintado,

Secretaria da Comissão dr Tarifa, em 4 dá
dezembro de 1043. — Gabriel de Sonsa Nc.

fonte de refrigeração externa, são colocados i ves Filho, secretário.
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Recebedoria do Distrito Federal

Secção de Administração

DESPACHOS DO CHEFE

Dia 22 de irovinbro de 1913

Processos:

N. 66.059-13 - Miguel Darze & Cia. -
Preste esclarecimentos no Prazo de 10 dias.

I)ia 7 de dezembro de 1913

SUÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. Dirturoit

Dia 3 de dezembro de 1913

Notificações:

portância de Cr$ 2.315,00 de impósto devi-
do. Intime-se.
N. 4.377-10 - Cunha & Gomes Ltda. -

Julgado procedente para impõr a multa de
Cr$ 9.099,60 alem da obrigação de recolher a
importância de Cr$ 3.033,20 de infpósto de-
vido. Intime-se.
N. .6.393-11 - Francisco Pinheiro & Cia.,

João Ribeiro Marques e José Antéro de Figuei-
redo. Julgado procedente para impôr, so-
lidariamente, a revalidação de Cr$ 15.391,20
duas vezes a diferença do sêlo devido, e isen-
tado do responsabilidade o tabelião Fausto
Verneck Furquim C'Almeida. Intime-se.

Representações:

N. 77.129-12 - 11. K. O. Rádio Filais S. A.
- Julgado procedente para impor a multa do
Cr$ 200.00, de acôrdo com a lei. Intime-se.
N. 77.130-42 - R. K. O. Pictures do Bra-

sil S. A. - Julgado procedente para impor a
revalidação de Cr$ 43,20, de acôrdo com a lei.
Intime-se.
N. 79.410-13 - Staldunion Ltda. - Jul-

gado procedente para impor a revalidação de Cr$
205.965.00, quinze vêzes o sêlo devido co,  acórdo
com a E a revalidarão de Cr$ 200,00 da
taxa de educação e saúde. - Intime-se.

N. 98.035-13 - Ernesto Miksch e Alberto
Philipp. - Julgado procedente para impor. so-
lidariamente, a multa de Cr'$ 50,00 tio acórdo
com a lei. Intime-se.
N. 85.351-43 - José de Castro Lemos e

Álvaro Martins de Campos. - Julgado proce-
dente para impor a multa de Cr$ 50,00 além
da obrigação de recolher a importância de Cr$
93,70 de imposto devido. Intime-se.
N. 15.473-13 -João Gendelman. -Julgado

procedente para impor a multa de Cr$ 56,00
mínimo da lei. Intime-se.
N. 19.105-43 - Fábrica Tamoio Lida, --

Idem.
N. 3.781-13 - M. Guimarães - rua Teófi-

lo Otonien. 181. - Considero devedor remisso
e, como tal, bicara nas sanções dó decreto-lei
n. 5 de 1937. Publique-se e encaminhe-se.

NI, 34.487-41 - Ex p resso Setazul._ Idem.
N... 91.766-43	 Mantiel Joaquim Martins

Correia. - Proceda-se pela forma proposta,
cancelando-se a certidão indicada.

N. 91.767-43 - J. O. Leal. - Idem.
N. 93.163-43 - Teodoro Trisuzzi-. - Aver-

be-se. Imponho a multa de Cr$ 125,00, médio
da lei.

N. 85.570-43 - Produtos Químicos e Agrí-
colas Butua Ltda. Averbe-soa mudança,
"7p-officio, imponho a multa de Cr$ 125,00 iné"-
dio da lei.

91.358-13 - Piatti. Santos & Comp. Li-
mitrda. - Transfira-se. Imponho a multa de
Cr$ 50,00 minpio da lei.
N. 92.504-43 - José de Aveiro. - Idem.
N. 92.650-43 - António Patente. - Idem.
N. 92.590-43 - A. Reis Garcia.	 Proce-

da-se à inscrição. Imponho a multa de Cr$
300,00 médio da lei.	 -
N. 84.903-43 - Carioca Artefatos de Papel

Ltda. - Proceda-se, à inseriçi'm. Imponho a
multa de Cr$ , 100,00 mínimo da lei.

N. 78.265-43 - Luiz Oscar 'laves. - Idem.
N. 78.264-43	 Donald M. Murray. -

Idem.
N. 85.990-43 - Otávio Nunes, - De acór-

do com a informação, imponho a multa de
Cr$ 100,00 mínimo da lei.
N. 85.989-43 - Rui Carneiro Guimarães.

- Idem.
N. 85.988-13 - Atílio Carneiro Guimarães.

- idem,
N. 90.009-43 - Alcebiades Amaral de Ara-

újo. - Dê-se baixa, a partir de 1911. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00 mínimo da lei.
N. '87.134-43 - Jaime dos Santos. - Idem.
N. 84.931-43 - Francisco Costa da Silva.

- Idem.
N. 53.601-43 - Cicero Moreira de Araújo

- rua- Amaral a. 31. - Considero devedor
remisso e, Como tal, incurso 'nas sanções do
dectetelei n. 5 de 1937: Publique-se é enca-
minhe-se.
N. 47.145-13 - Henrique da Costa Ramos
av. João Ribeiro n. 381. -

N. 95.413-13 - António. Carlos de Paiva.
- Transfira-se para o nome de António Car-
los de Paiva e, em seguida, cx-officio, para
o de José Ramos. Imponho ao primeiro a mul-
ta de Cr$ 50,00 e a o. último a de Cr$ 125,00
mínimo e méd i o da lei.

N. 92.798-13 - Irmãos Dias & Comp. Li-
mitada. - Transfira-se, cx-officio, para o no-
me de Irmãos Dias & Comp. Ltda. Imponho
à primeira firma a multa de Cr$ 125,00 à úl-
tima a de Cr$ 50.00 médio e mínimo da lei.
N. 92.501-13 - Etlérito Francisco Lopes.
Transfira-se. Imponho a multa de Cr$ 50,00

mínimo da lei, e a de Cr$ 78.00, 30% sóbre
os emolumentos de registo, cx-ri do disposto
cru lei.
N. 84.851-13 Nmton Mota , _ Tiptifj-

que-se a inscrição feita. Imponho a multa de
Cr$ 100,00 mínimo da lei.
N. 84.716-12 - José Pinto, Aprova a

transferência feita para o nome de José Pinto,
a quem imponho a multa de Cr$ 50,00 mini--
mo da lei.
N. 81.519-13 Abrer & Vara. - Pro-

ceda-se à inscrição. Dê-se, outrossim. baixa
ex-officio. a partir de . 1913. No lançamento em
nome de fie,nardino Tavares th, A	 a
quem imponho a multa de Cr$ 125 00 médio da

N. 81.529-43 - Pereira & Fernandes Ltda.
- Aprovo a transferência feita para o nome da
firma Bar Flora Ltda, a quem Unpontio a mul-
ta de Cr$ 50.00 mínimo da lei.
N. 86.236-43 - Helio Gomes. - Averbe-se

a mudança. Imponho a multa de Cr$ 50,00
mínimo 'da lei.
N. 413.941-43 - Oliveira & Marinheiro - rua

Valerio n. 2. - Considero devedor remisso e,
como tal, incurso nas sanções do dor-reto-lei
a. 5 de 1937. Publique-se e encaminhe-se'.
N. 50.285 . 43 - 10. Rodrigues 1..'ontoura -

rua Maria José ii. 133. - Idem.
N. 50.671,43 - Maurício Durval -. rua

Coronel Rangel a. 113-A e B. - Idem.
N. 50.798-43 - Gomes & liamWer - rua

Uruguaiana n. 52. - Idem.
N. 58.296-43 - Manuel de Freitas Segundo

- rua São Januário ii. 61. - Idem.
N. 62.909-43 - It. A. da Costa -- rua do

Senado n. 61. - Idem.
N. 65.251-43 - Herch Hellman - av. Go-

mes Freire a 26. - Idem.

N. 36.815-42 -J. Chalita S: Irmão - Praça
da República n. 116. - idem.
N. 4.420-41 - S. Teto & Peixoto - rua

Uruguaiana n. 154. - Idem.
• N. 86.312-41 - J. Safadi - rua Barão de
Itaipu a. 85. - idem.
N. 68.850-42 - Mais Schild & Com. - rua

do Ouvidor n. 7.0 andar s. 717 a. 165. - Idem.

N. 40.289-42 - Aliança Imobiliária Loca-
Uva Pálame S. A. - roa Senador Furtado nú-
mero 1I3-A. - Idem.
N. 76.941-41 - Carlos Neubarth - Praça

Tiradentes n. 29. - Idem.
N. 19.463-13 - Manuel de Almeida.- Idem.
N. 18.883-43 - Silvam José dos Santos.

- Idem.
N. 18.161-43 - José Maria de Almeida. -

Iden1.N. 17.451-13
- Joaquim da Silva Ramos. -

Idem.
N. 20.410-43 -8. A. Apartamentos Guana-

bara. - Idem.
N. 69.963-43 - Osvaldo Silva. - Idem.
N. 1.694-43 - J. L. da Silva. - Consi-

dero dev6dor remisso e, como tal, incurso nas
sanções do decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-
se e encaminhe-se.

N. 69.172-40 --.- Armando Pinho Landureza.

- I. 9.de6m.N	 173-40 - Emanuel Tavares. - Idem.
N, 69.171-40 - Sociedade Expansão Rival

Ltda.	 Idem.
N. 69.181-10 - Dr. Arnaldo Nioac de Sousa.

- Idem.
N. 69.191-10	 Cícero Bacelar de Sá. -

Idem.
N. 69.250-10 - Donde Rebolo. - Idem.
N. 09.252-10 - Brasil Feminino, - Idem.
N. 13.106-41 - Manuel de Sonsa Pimenta

e Manuel Mendes Gaivão. - Idem.

N. 86.320-13 - Cia.'Antarlica Paulista In-
dústria Brasileira do Bebidas e Conexos. -
Dirija-se,' querendo, ao 2. 0 Conselho de Con-
trilarintes, onde se encontra o processo refe-

.,	 rido.

N. 1880-10 - Osvaldo Augusto do Amaral.
- Não procedem as alegações, assim, mante-
nho a decisão anterior . . Intime-se.

N. 103-42 - José Hidal. - Idem,
IN. 06.999-13 - José Apulem Sampaio. -

Multa de Cr$ 180.00 tunis igual importância
relativa a emolumentos do registo. Intime-se.

N. 96.997-43 - A: Oliveira, - Multa de
Cr$ 210,00 mais igual importância relativa
a emolomentos do registo. • Intime-se.

N. 96.956-13 - Luiz Ileariques Pinto. -
Multa de Cr$ 500,00 mais igual importância
relativa a emolunamto.-; de regasto. Intime-se.

90.781-13 - José Domingues Paz.
Malta do Cr$ 150,00 mais a importância de
Cr$ 100,00 relativa a emolumentos de registo.
Intime-se.

-s. N. 97.769-43 - Alves Robsm & Cia. -
Multa de Cr$ 210,00 mais a . importância .de
igual valor relativa a emolumentos de regis-
to. Intime-se.

N. 6.956-43 --.- Alvaro do Amaral. - O
pedido de fls. 3 foi apresentado seis dias de-
pois de lavrada a notificação de que trata o
processo a. 61.178-43, anexo. Indefiro, pois,

mesmo. Quanto à notificação referida, re-
considero à decisão anterior, para o fim de
reduzir a multa do Cr$ 250,00 com a obriga-
ção de recolhimentt. do igual quanta • rebati-
Na a emolunientos de- registo. Intime-se,

Autos:

N. 2.229-38 - Bilac Lopes de .Araújo,
rua General Câmara n. 292. - Considero de-
vedor remisso e. como tal, incurso nas S3I1-
ÇÕeS do decreto-lei n. 5 de 1937. Publique-se
e Nicaminhe-se.

N. 0.222-41 - Mário O. de Oliveira, ave-
nida aio Branco o. 9, 3. 0 andar. - jrjem.

N. 6.391-10 ,--- 'Israel Jefrajkim,- avenida
• Branco ir. 21.	 Idem.

N. 6..513-10 - Minerios Bufadores com res..
ponsabilidade solidária de José Vitila, local
ignorado. - blem,

N. 1.730-42 - Josef Dubi, rua Ronald de,
Carvalho, n. 70, 0. 0 and. ap. 01. - Idem.

IN, 3.132-42 - jabra Jabah, rua Visconde
de Piraja n. 160. - Idem.
N.-2.501-42 - Alvaro C. Martins & Cia.

Ltda.. rua . Almirante Barroso, 91, 5. 0 tind.
--. Idem.

N. 1.922-1? - Fernanda Vespassano Ra-
mos e Pinheiro Bordes, rua Uruguai n. 16.
- Idem.

N. 1.209-39 - René Levf, rua Copacabana
n. 166. - Idem.

N. • 2.431-12 - José Germano, rua estrada
de Guaratíba S/N. - Idem.	 .

N. 323-37 - Tabelião Fausto Verneck, rua
do Carmo n. 61. - Idem.

N. 2.099-11 -"A: L. Duprat. - Julgado
procedente para inmór a- multa de Cr$ -....
7.035,00 alem da obrigação. de recolher a
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N. 18.080-11 - Dr. Flávio Leo Azeredo da
- Idem.

. N. ,20.327-41 - óxido de Ferro do Brasil
Ltda. - Idem.

N. 41.260-41 - José F. Regata Júnior. -
Idem.
I N. 50.551-41 - Tácito Lima Monteiro de

Castro. - Idem.
N. 52.651-41 - Teotônio Mota. - Idem.
N. 54.581-41 - João Mancioni. - Idem.
N. 56.285-41 -Joaquim Marques. - idem.

, N. 57.518-41 - A. J. de Oliveira & Com-
panhia Ltda. - Idem.

N. 57.539-41 - Clínica Radiologica São
Paulo. - Idem.

N. 57.735-41 - Norival Medrado Dias. -
Idern.

N. 57.739-41 - Ornar Goulart Vi:ela. -
Idem.
• N. 59.121-41 - Moacir Pereira de Aguiar.

Idem.
• N. 59.342-11 - Fani Zweiter. - Idem.

N. 27.300-41 - Euclides Marinho. - Idem.
N. 59.763-11 - José Martins 'Júnior,

Considero devedor remisso e. como tal. incur-
so nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937.
Publique-se e encaminhe-se.

N. 60.483-11 - Achite Santoro. - Idem.
N. 60.181-11 - José Adalto dos Reis. -

Idem.
• N. 60.502-11 - Luiz Penes Lopes. -

Idem.
N. 60.503-11 - Luiz Genésio Gomes. -

Idem.
N. 60.508-11 - Romeu Cunha Freitas. -

Idem.
N. 61.092-11 - Antônio José Fernandes.

- Idem.
N . 61.099-11 - An tõn it.) • Joaquim Esteves

•-- idem.
N. 61.360-11 - Antônio Cardoso. - Idem.
N. 61.400-41	 Nic,ola Fittipaldi & Cia. -

Idem.
N. 01.6 .08-41 - Daref Durão. - Idem.

• N .61.609-41 - Antenor Silva. - Idem.
N. 61.635-11 - Manuel José dos Santos. -

Men).
N. 61.920-41 - Abílio de Sousa Brandão.

Idem.
N. 01.936-41 - Ces.ário Antunes. -.Idem.

. N. 62.553-41 - Manuel Marques. - Idem.
N. 63.833-41 - N. Rebel . - Idem.
N. 63.834-11 .1' Antônio Cardoso de Albu-

querque Morais. - Idem.
• N. 63.997-41 - Amêndoa & Lins. - Idem.
N. 61.675-41 - Luiz Martins. - Idem.
N. 61.667-41 - Antônio Lopes. - Idem.
N. 64.679-11 - Antônio José de Almeida.

Idem.
N. 61.801-4.1 - Manuel Francisco da Sil-

va. - Considero devedor remisso e, corno
• tal, incurso nas sanções do decerto-lei n. 5,
de 1937. Publique-se e encaminhe-se.

N. 65.658-13 - Elso dos Santos. - Idem.
, N. 05.660-13 -Boaventura Dias de Azevedo.
- Idem.

N. 65.559-11 - bagoberto Zavalari.
)- Idem.

N. 63.550-41 - Mame& Marussi Ahdor. -
Idem.	 -•

N. 65.754-41	 Valter Quadro. - Idem.
N. 66.095-11 - Ismael Holztreger. -

Idem.
N. 66.098-11

S. A. - Idem.
N. 66.684-11

Ines. - Idem.
N. 67.391-11	 Pazos

Id
N. 6" 586-11 - Francisco Boeto de Melo.

- Idem.
N. 67.861-11 - Frederico Antônio da Ro-

cha. - Idem.
N. 68.312-41 -Ambrosina Neves. - Idem
N. 69.156-41 - Francisco Vítor da Fon-

seca e Silva Palma. ;-.Idem.
N. 09.518-41 - Antônio Vasques. - Idem.
N. 69.908-11 - J. Garcia. de Morais. -

Idem.	 -
N. 79.351-41 - . José Pereira Martins. -

[dem.
N. 83.329-41 - Manuel Gonçalves Toledo

Júnior. - Idem.

N. 82.891-11 -= Ricardo Rico. - Idem.
N. 4.371-43 - J. Richmond Guimarães. -

[dem.
N. 4.930-13	 Tomaz Rodrigues Moura. -,

Idem.
N. 10.553-43 - Cândido Fernandes Cuque-

jo. - Idem.
N. 9.006-43 - Oscar II. de Barros. -

Idem.
N. 9.396 L 43	 Maria de Andrade Alves.

- Considera° devedor remisso e, como tal, in-
curso nas sanções do decreto-lei a. '5, de 1937.
Publique-se e encaminhe-se.

N. 8.568-13 - Manuel Moreira da Costa. -
Idem.

N. 8.55 t5-13 - Adolfo Jainovich. -
Idem.

N. 7.938-43 - Mauricio Vilela. - Idem.
N. 6.958-43 - José de Aguiar. - Idem.
N. 6.119-43 - Sociedade	 Nacional	 de

Transporte e Comércio. - Idem.
N. 79.071-11 - João	 - Idem.
N. 78.618-41 - D. Pereira da Silva. -

Idem.
N. 77.415-11 - Sousa Vasques. - Idem.
N. 77.406-41 - Gualter Castelo Branco. -

Idem.
N. 69.928-41 - Justino Francisco dos'San-

tos. - Idem.
N. 69.927-11 - José Rodrigues Januário.'

- Idem.
N. 69.926-11 - José Manhães Faiscá. -

Idem.
N. 69.925-11 - José Bessa. - Idem.
N. 83.299-41 - 1. E.	 1,e Dou.

Idem.
N. 83.293-41 - 3. \V. Le Boa. -

Idem.
• N. 70.772-11 - 3. B. de Sousa Lima'. -
[dem.

N. 78.789-11 - Manuel do Nascirriento
Silva. - Idem.

N. 77.533-41 - Nelson-Barbosa Sampaio.-
Idem. •

N. 75.395-41 - Luiz Jorge Schirnit: -
Idem.

N. 73.672-11 . - Sumer Somrner. - Idem.
N. 73.167-11 - Pelotas & Seixas. - Idem.
N. 71.420-41 - Gama & Silva. - Con-

sidero devedor remisso e. como tal, incurso
nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937. 'Pu-
blique-se e encaminhe-se.

N. 83.269-41	 Anisio 'Vassoira. - Idem.
N. 81.534-11 - João de Oliveira Franco.

- Idem.
N. 81.522-41 - Ralfo S.	 Siquier.' -

Idem.
N. 81.520-41 - F. de Los Rios:' -

Idem.
N. 79.833-13 - Doutor josino.de Abreu. -

[dem.
N. 79.793-41 - Doutor Bento Migo.' -

Idem.
N. 76:231-41 - Manuel Justino Júnior.' -

Idem.
N. 76.221-41 - Artur José- da Cruz.

Idem.
N. 76.220-41 - Guilherme Lopes, - Idem.
N. 76.207-11 Eurieo Pacheco. Idem.
N. 71.421-11 - Heronides 'Vamos. - Idem.
N. 70.790-41 - Benjamim Fraca. - IdCm.
N. 79.781-41 - Esauro Costa. - Idem,
N. 79.786-41	 Eugênio Richardi.

Idem.
N. 69.929-11 - Leonel de Oliveira

- Idem.
N. 69.931-11 - Transmotor Limitada. -

Idem.
N. 70.547-41 - Pio d'Antoni. - idem.
N. 71.415-41 - Dar) ton .Jobiro - Idem.'
N .71.119-41 - F. J. Teixeira Leite. l-

íder)). .
N. 71.121-11 - Glória Martins Couto. -.	 .

Idem,
N.. 71.424-11 - Ileronides Ramos. - Idem.
N. 71.426-41 - Henrique de Moura Libe-

ral. - Idem.
- N. 95,974-13 - João Bassi. - Dê-se baixa
ex-officio, a partir -de 1914. Imponho a multa
de cento e vinte e cinco cruzeiros, médio da
lei.

N. 95.026-13 - Atílio Vivacqua. - Idem.
N. 95.025,13 - Alberto de Azevedo. -

'dm.

N. 95.021-13 - Odete Braga Furtado. -
Ideai.

N. 95.023-43	 João Batista Bruno. -
[dep.).

N: 95.021-13 - Jaime Scliargel. - Idem.
N. 93.537-43 - Maria da Silva Maia. -

Idem.
N. 93.536-43 - Amaro de Sonsa. - Idem.
N. 93.535-13 - Francisco Diontsio Santos,

- Idem.	 •
N. 93.534-43 - Aron Halpern. - Idem.
N. 93.533-43 - João Enio. - Idem.

• 93.532-43 - j. Ileynand. - Idem.
N. 93:531-43 - Edmundo Morta'''. -

Idem.	 •
N. 93.530-43 - Sebastião dos Reis Gomes.

- Idem.
N. 93.529-43 - César Rodrigues Lopes.

[dem.
N. 93.528-13 - Joaquim Itodrigues Lopes.

- Idem.
N. 93.526-43 - Emílio de Almeida Nunes.

- Idem.
N. 03.527-43 - José da Curtira. 	 Idem.
N. 87.262-13 Aziz Pedro flore. ___ Trans-

fira-se. Imponho a multa de Cr$ 125,410
(cento e vinte e cinco cruzeiros), médio da
lei.

N. 96.058-13 - Manuel' Batista Costa.
Dê-se baixa ex-o!f icio, a partir de 1914. Im-
ponho. a multa de cento e vinte e cinco cru-
zeiros (Cr$ 125,00), médio da lei.

N. 96.051-43 - António André. - Idcm.
N. 96.050-13 - Augusto . Dias da Silva'. -

Idem.
96.055-13 - Júlio Briuzac. -*Idem.

N. 96.057-13	 Tino Leite.' - idem.
N. 96.053-13 - Manuel Ferreira. - Idem.
N. 96.C52,- .13 - Cornélio Silva. - Idem.
N.. 96.051-43 .- Companhia Imobiliária

Sul do Brasil, S. A. - Idem.
.N. 913.050.-43 - jônatas Pereira Filho. -

Idem.
N. 96.049-43 - Frani: Slobr. - Idem.
N. 96.018-13	 'Ester'	 - Idem.
N. 96.047-13 - Avelino Conde dos Santos.

- Idem. •
N. 96.015-M - nené Ilangué.	 Idem.
N. 06.011-13 - Francisco Antônio Simões.

- Idem.
N. 90.013-13 - José Gonçalves Brozuna.

- Idern.
N. 90.012-13 -	 Lolz. - Idem.
N. 96.041-A3 - Lucas de Queiroz Matoso.

- Idem.
iS. ''96.010-43 - Carlinda Pereira.
N. 96.039-13 - Américo Assis Dias da

Costa, - Iden). •
N. 96.038-43 - Luiz Goltruan. - Idem.
N. 96.035-43 •- José Carvalho. -

baixa ex-of fiei°, a partir de 1944. Imponho
a multa de cento e vinte e cinco Cruzeiros
(Cr$ 125.00). médio da lei; -

N. 96.031-43 - Clotilde C. Amis. - Idem.
N. 96.033-43 - João Maria Teixeira. -

Idem.
N. 06.032-43 - Henning•Philipp. Idem.
N. 96.031-43 - Albert Caiser. - Idem.
N. 96.030-43 - Record -Laboratório Cine-

matográfico. - Idem.
N. 96.029-43 - Maria da Luz Cordeiro.

- Idem.
N. 96.028-43 - Armando de Oliveira. -

Idem.
N. 96.027-13 - Antônio Joaquim Ferreira

Mendes. - Idem.
N. 96.026-13 - Fernando Rincon Galhudo.

- Idem.
N. 90.025-43 - Max Grumeto. - Idem.
N. 96.024-43 - Carlos de Sousa Pereira.

- Idem.
N. 96.023-43

- Idem.
96.0-22-43

N. 96.020-43
mento. - Idem.

N. 96.019-43 -
- Idem.

N. 96.018-43
Idem.

N. 96.013-13 -
- Idem.

N. 96.010-13 -
N. 96.009-43

Idem.

- Comercial Metropoliana

- Manuel Gonçalves & Go-

& Yasques. -
em.

- Angelina Joaquina Alves.

- José Hirosa. - Idem.
- Antônio Luiz do Nasci-

Carlos Frederico Ferreira.

- Luiã Moreira da Costa. -

Alfredo Lamarque Madrigal.

Júlia Matias. - idem.
- Geldásio Alves Ferreira.



18106	 Quinta-feira 9 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Dezembro de 1943

N. 90.008-13 ,-- Cesme Mits..= Idem.
N. 96.007-13 - Manuel Griner. - 10in.
N. 00.00G-13 - Edite Justo. - W-se-baixa

ex-offieio, a partir de 1911. imponho a multa
de cedo e.vinl(: e cinco cruzeiros (Cr$ 125,00),
médio da lei.

N. 00.005-13 - José Carvalho. -
N. 90.001-13 - Rosa Logailii. - Idem.
N. 00.003-43 - António Alves de Pinho.

--
N. 90.002-13 - Jacques Amar. - Idem.
N. 00.001-13 - Manuel Ferreira da Con-

teivão.
N. 95.980-13 - Latério Valentim. - Hem.
N. 05.088-13 - Laboratúrio Nodolol. -

Ideni.
N. 95.987-13 - Rachel Ge.: tlier Mendes. -

Idem.
N. 05.ln1-13 - Laboratório Verila

-	 •

N. 95.Ws;5-13 - Adelino Ferreira Brandão.
-- Idem. .

N. 95,981-13 - Sebastião Alves Salgueiro.
- Idem.

N. 05.983-13	 Serafim do Carmo Santos.
a- Idem.

- J. Mendes. - Hem.
N. 05.081-13 - Pedro Queiroz. - Idem.
N. 05.079-13 - António Martins Moreira.

- idem.
N. 95.978-13 - Silvio Maull. - Liem.
N. 95.077-43 - João Elisiário Gomes. -

Idem.
N. 95.970-13 - Adélia Mnziara. - Fiem.
N. 95.975-13 - Antônio Leal dos Santos.

-- Idem.

N. 95.071-13 - João Bassi. - Idem.
N. 71.131-11 - José tento Queiroz. -

Consider,, devedor remisso e, como tal. incurso
nas saneórs do decreto-lei n. 5, de 1937. Pu-
blique-se e encaminbe-se.

N . 7 .4:12-11 - Júlio Fonseca	 [dom.
N. 71.0 2-11 - Maria Amélia Vieira. -

Idem.
N. 71.101-11 - Amil José Rodrigues. -

/dem.
N. 71.599-11 - Domingos Franc:sco Wag-

ner. --

N. 71.770-11 - Djanira Duarte Freitas. -
Idem.

N. 77.192-11
dona.- Num.

N. 77.320-41 - Seba.stião Benjamim Cons.
tanf - Hem.

N. 77.328-11 --Judite Jesse. --idem.
N. 77.335-11 - Miguel Angelo Espaleiro.

- blem. -
N. 77,310-11 - Anfilóquio Soares. - Idem.
N. 5.083-43 - J. Almeida. - Idem.
N. 10.628_13 - Manuel de Almeida Júnior.

-

N. 7G.R31-11 - António Dantas, rua do
Lavrwiio n. 13, 1.0 andar. - Idem.

N. 17.123-13 - Irmãos Ferreira & August)
Limitada. - Idem.

N. 33.136-43 - José Moutinho Maia.
ti

N. 47.u8-4:3 - Salvador de Almeida Es-
tima. - Idem.

N. 50.138-43 - Alfredo Fernandes.
tdii

N. 78.060-11	 Eljasz Lovenkron. - Idem.

SENÃO DA ARRECADAM

N. 81.904-13 - Serviços Aéreos Cruzeiro
do sul Limitada, com séde nesta Capital à
.A‘veida Rio Branco n. 128, 80 andar.

Despacho: Aprovo. Facultado o direito de
re:ui •so, em 20 dias, para a superior instan-
cia. Dê-se ciência e publique-se.

em 3 de dezembro de	 - P •
Ranieri Mazzilli, diretor.

Parecer:
1) Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Limi-

tada - sociedade mercantil de transportes aé-
reos - adquiriu, nos Estados Unidos da Ame-
rica, diversos aviões; assinando, em 25 de
março ullimo, ali o respectivo contrato de
comara e venda. •

2) de setembro do correnlo ano, ao
r, reirn , o titulo de venda em questão, pagou
uma quantia cunvencional. em dólares, aCei-

Ela P.D.F., quanto à Isenção invoca-
da, já teve ocasião de assim manifestar-se

"Não mideee dúvida que a requerente, con.
eiajonária que é de um serviço de navegação
aarea, considerado de interèsse público, está
por isso, condicionada às prescrições do cita-
do (lacrei° n. 20.911 de 6-1-32, que lhe con-
vde, por fóaça das disposições contidas
seu art. 53, o beneficio da isenção de im-
posbis federais, estaduais e municipais para
c;o .ttta dependências e instalações do sua or.
ganização. Não se trata, porém de urna isen-
ção que atinja também, a todos os atos e pa-
péis de sua emissão, tanto que a lei do sèlo
atual como as anteriores, a ela não faz ne-
nhuma menção, não só no capitulo zeral das
isençõas como também particularizada nas

notas aos artigos da tabela, sabido como é ser
regra c,omesinha de, Direito Fiscal, consubs-
tanciada em im'oneras decisões fazendárias,
não se admitir isenções implícitas e que tais
favores ao contrário, devem ser ex pressos e
positivos uara cada caso, mão se podendo in-
terpretá-los ror extensão ou paridade, como
pretende a zequerente, louvando-se na lei es-
pecial que os confere de forma restrita e es-
pecificada".

3 A concessionária de serviço considerado
público goza da isenção de certos tributos.
quando a lei cspecial que a rege, explicita-
mente a daclare; no caso, o decreto 11 .

de 6-1-32, cit., não a aplica aos aviões e aos
negócios e papeis a êles referentes, mas sim
a determinadas dependências e instalações que
discrimina.

6) À escritura de compra e venda de aviões.
embora nela interessada uma emprèsa deten-
tora de se rviço público, recai o sêlo consi-
gnado no art. 38 da tabela anexa ao decreto-
lei n. 4.655, de 3 de setembro do 1942, sôbre

- Eduardo Pinto de Men-

Parecer:
M. Gross iç,c Cia, são fabricantes de bolsas

para stmlioras. Com intuito de interessar as
adquirentes, fá-las acompanhar de um peque-
no "porta-níqueis', confeccionado com o Ines-,
mo material empregado na bolsa. Acham, por
isso, que deve ser considerado "um accessório"
da bolsa e livre do imposto de consumo.

'A alínea VIII, do § 32 do art. .4.° do r•-gu-
lamento anexo ao decrete-lei p. 739, de
21-0-38, taxa, expressamente. os "porta-moe-
das", feitos "de qualquer feitio ou qualidade
e para qualquer fim".

A isenção de que cogita o inciso n. 5 do
art. 70 do mesmo regulamento não aproveita
o caso, Pois é ela para os "artigos que a fá-
brica produzir e aplicar, no próprio estabele-
cimento, como matéria prima ou secundária,
na composição de outros artigos de sua pro-
dução".

A bolsa está completa e é vendida sem o
porta-níqueis em questão, nem se pode, é
óbvio, considerá-lo como matéria prima ou
secundária que entre na feitura da bolsa.

O espécime apresentado sofre, pois, a tri-
butação acima mencionada.

S.P.A., em 2 de dezembro de 1943. - R.
Saldanha da Gania, chefe.

laudo, nessa data, 72 letras fie câmbio, devi-o seu exato valor, "assim considerado a soma
damente sAadas, por verba bancária.	 dó principal, juros, comissões, vantagens e lu-

3) Querendo apresenta-10 às repartições crus, atendido o tempo de duração" (art. 40).
brasileiras, para produzir seus efeitos, mas 7) Como se trata de papel originado no es-
achando que goza dos favores concedidos pelo trangeiro está, antes, sujeito às recomendações

n. 20.911, de 0-1-32, pergunta : do art. 3.° do mesmo (lecreto.
a) a eacedura em' questão, para ser apre-	 8) Estabelece o- art. 45, ainda do dmreto

sentada às repartições está sujeita ao paga- n. 4.655 que "nos papeis em virtude dos quais
mento do sèlo ?	 passem, na mesma data, letras d3 câmbio eu

11) No caso afirmativo, qual o imposto que notas promissórias, será levado cm conta o
¡leve ser pago, levando-se em conta o sõlo sélo pago nestes títulos".
pago nas letras lio CàMbi0 ?	 Essa disposição regulamentar, entretanto, 	 .

e) O fato da consulente ser concessionário não se pode aplicar ao caso presente, pois as
de unt . serviço p úblico a isenta do papmento letras de câmbio estão datadas de 11-0-43, dia
(lé s :s.: tributo ?	 em que cAlogu às mãos da compradora o con-

trato, assinado, em Washington, a 25-3-13.
S.P.A., em *2 de dezerdbro de 1943. - R.

Saldanha da Gume, chefe.
N. 89.907-42 - M, Grass & Cia., estabele-

cidos nesta cidade à avenida Marechal Fio-
dano n. 176,. 1.0 andar, com Fabrica de Bol-
sas.

Despacho: Aprovo, facultado o direito de
recurso a sup :ifior instância, em 20 dias. Dji-
se c:ência e publique-se, em 3 de de-
zembro de 1913. - 1'. Runicri Mazzilli, dire-
tor.

Jurisprudência
DO

Tribunal de Segurança Nacional
COM

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO'
SÉRIE DIVULGAÇÃO PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

	Cr. $
	

Cr.$
	Vol. I - 2.00

	
Vol. VIII - 8.00

	

Vol. II - 4.00	 Vol. IX.- 6.00

	

Vol. III - 4,00	 Vol. X - 8.00

	

Vol. V -5.00	 Vol. XI - 10,00

	

Vol. IV -4.00
	

Vol. XII- 10,00

	

Vol. VI- 6.00
	

Vol. XIII- MO

	

".Vol.VII - 5,00
	

Vol. XIV.- 8,00
Vol. XV	 8,00

À VENDA :I
Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n, 1.

Agência T -- Ministério do Trabalho
Agência 11 - Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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MINISTÉRIO DA GUERRA • N. 9.742-43 - Arp & Cia., estabelecidos
Com secção de indústrias à rua da Quitanda
si. 159.

Despacho
Aprovo, facultado o direito de recurso,

Cm 20 dias, para a superior instância. Publi-
que-se e db-se ciência R.D.F., em 3 de de-
sembro de 1943. P. Ranieri Mazzilli, diretor.

Parecer :
1) Arp & Cia., confeccionam diversos arti-

gos feitos de filó de algodão e bordados "a
rayon".

2) Como é possível a dúvida em conside-
rá-los como 'mistos'', face a regra estabeleci-
da na nota 7.a ao § 12 do art. 4.° do regu-
lamento anexo ao decreto-lei n. 739, de
24-9-38, pedem a sua exata clasáificação pe-
rante rissO regulamento.

3) A norma mencionada "considera como de
Oda" o tecido em que esta matéria entrar em
percentagem superior a 10% contados na tra-
ma e na urdidura..."

4) Tratam-se, no caso, de tecidos de algo-
dão-filó - enfeitados com bordados a rayon

séda vegetal - artificial - cujos fios não
entram na "trama ou urdidura" daqueles. •

5) Não podem, assim, ser confundidos com
"tecidos com mescla de sêda ou rayon" e con-
seqüentemente, as amostras apresentadas
obedecem, segundo o imposto de consumo, esta
classificação:

amostras ns. 23.113 a 23.338 : aplicações
do filó de algodão, bordadas a rayon - Inc.
1.°, alínea XVIII do art. 4.°;

amostras 40.007 a 40.017: filó de algodão,
bordado a rayon inc. 2.° alínea I, § 12.

S.P.A. em 2 de dezembro de 1953. -
Saldanha 'da Gama, chefe.

(•) RETIFICAÇÃO
No Diário Oficial de G de dezembro de 1913

(Secção 1)., à página 17.894: Na primeira co-
luna onde se lê:

"Despachos do Sr. diretor", é matéria da
Secção Preparatória do Julgamento.

N. o5.608-43 - Iforácio Ribeiro dc Cia.
Multa de Cr$ 150,00 mais igual importância

relativa a emolumentos de reg,isto.
Intime-se.
Na 3•a coluna:
N. 75.917-43 - José Guertzenstein & Cia.
Averbe-se a mudança. Imponho a multa de

0•  50,00 mínimo da lei.
À página 17.895:
Na La coluna:
N. 23.930-43 - O interessado é Minérios

•Drasilores Ltda.
Na 3•a coluna:
O n. da notificação de Rachmiel Basilwky é

53.672-13.
À página 17.896:
Na 1.a coluna:
N. 32.684-43 - Ariosto Marzullo. O ande-

Oco é rua do Ouvidor n. 32, 2.° andar.
N. 32.6-87-43 - Manuel Fernandes Teixeira.

O enderêço é rua da Constituição n. 65.
SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

A página 17.896:
Na 3.a coluna:
N. 73.918-43 - Luiz Silva de Oliveira. Na

3.a linha onde se lê: "...de Cr$ 600,00.
Leia-se: "...de Cr$ 17.600,00..."s
A página 17.897:
Na La Muna:
N. 75.285-43 - O interessado é Francisco

de Sousa e Lopsa.
A começar do n. 96.285-43., passa a ser

jalatéria da Secção de Preparo da Arrecadação.
OMISSÕES

N. 71.952-43 - Manuel Ribeiro Segundo.
Praça das Nações 100.

Mantenha-se o valor locativo de Cr$ 	
3.600,00 anuais para o exercício próximo fu-
turo.

(*) N. do S. Pb. Retificado por érro de re-.
visão e origina)

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de dezembro de 1913

NOTA

Ao Sr. diretor de Engenharia:
N. 1.374 - Fica aprovado o relatórioi da

Comissão do Escolha de Terrenos da 7.a 'Re-
gião Militar, encaminhado com o Ofício núme-
ro 621-SE, de 1 de julho último, daquela lte-
gaão, e 193-T, de 8 do mesmo mês, dessa Dire-
toria, referente a um imóvel a ser adquirido
de diversos em Campina -Grande, Estado de
Pernambuco, para a construção do quartel do
111-5.° II. A. D. C.

O referido imóvel é constituído de terreno
com área de 102,385,00 metros quadrados O de
prédio de alvenaria, achando-se situado à rua
15 de Novembro, na cidade referida, tendo 'Sido
julgado satisfazer 'às condições exigidas para
o fim indicado.

DESPACHOS

E' prorrogado até 31 de dezembro corrente,
O Prazo concedido ao Círculo Militar de San-
tiago para prestação de contas da quantia l de
Cr$ 10.000,00.

São designados, por necessidade do serviço,
o capitão do Q. T. A., engenheiro Químico,
Afranio Pacheco de Assis, da Arma de Infan-
taria, para servir na Fábrica Presidente Var-
gas e os 2.°s tenentes da Reserva de 2.a Clai,sc
- Arma de Artilharia - Hamilton Ribeiro ale
Sonsa e Mareslino José Correia Braga, para
servirem na Fábrica de Curitiba.

O Sr. ministro aprovou o seguinte horário
para o expediente da Previdência dos sub-te-
nentes e sargentos do Exército: 2.a a 6.a feira
- 12 às 18 horas; sabado - das 10 às 13 150-
ras.
• PORTARIAS

(D e 7 de dezembro de 1943)

N. 5.665 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acordo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva
cie 2.a-classe, Arma de Infantaria, Almiro SilVa
Menezes.

N. 5.663 - ( ministro de Estado da Guerra,
resolve, de acardo com o decreto n. 10.451, de
1' de setembro de 1912, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da reserva de
2.a classe, Arma de Infantaria, Ari Bauen.

N. 5.667 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acardo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro le 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da reserva
de 2.a classe, Arma de Cavalaria, José Segundo
Pereira da Cunha.

N. 5.668 • O ministro Ce Estado da Guerra
resolve, de acôrdt, com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o capitão da reserva de 2.a
classe, Arma de Infantaria, Lúcio Soares Car-
doso.

N. 5.669 - G ministro de Estado da Guerra
resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, Convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.0 tenente da reserva
de 2• a classe, Arma de Cavalaria, Melchiades de
Sousa Bulhões.

N. 5.670 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de aards coro o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2.° tenente da reserva

La classe, intendente do Exército, Sílvio
Goulart Rosa.

N. 5.658 - O ministro de Estado da Guerra,
resolve aprovar as instruções, que com esta
baixam, para as provas a que serão submetidbs
os candidatos ao preenchimento dos cargos de
docentes nos Estabelecimentos Militares dO
Ensino.

Instruções para as provas dos candidatos ao
preenchimento dos cargos de docentes nos
Estabelecimentos de Ensino.

Art. 1.0 O concurso de provas, por aula,
destinado a verificar a erudição e a experiên-
cia do candidato, bem como a sua capacidade
didática, será realizado perante uma Comissão
Exs.ninadora constituída de três docentes e
constará de:

a) prova escrita (incluída a parte gráfica
para as matérias que o exigirem);

1)) prova prática ou experimental;
c) prova didática.
Parágrafo único. Tôdas essas provas ver-

sarão sôbre os assuntas constantes dos res-
pectivos programas firmados pelos catedrá-
tieos das aulas, sendo, tôdas, realizadas com
intervalo mínimo de 48 horas e mediante pon-
tos sorteados e parte vaga.

Art. 2.° A prova escrita visará a apurar o
grau de cultura de que é dotado o candidato
na disciplina em concurso, assim como nas ma-
térias com ela relacionadas.

§ 1.° Os pontos para a prova escrita, em
número de 10 a 20, além de unia parte vaga,
serão formulados pela Comissão Examinado-
ra, na Subdiretoria de Ensino a que se refira a
disciplina, onde ficarão guardados em cará-
ter secreto.

§ 2.0 No dia da realização da prova, serão
sorteados, na Subdiretoria de Ensino respecti-
va, e na presença dos candidatos, 2 dos pontos
referidos no parágrafo anterior.

§ 3.° Os assuntos dos pontos sorteados, ex-
cluída a parte vaga, serão comunicados si-
multaneamente e por escrito, aos candidatos,
pelo sub-diretor do Ensino.

§ 4,0 Será concedida aos candidatos, após
a camunicação dos pontos sorteados, uma (1)
hora para consulta a livros, no recinto do es-
tabelecimento.

§ 5.° Findo o prazo a que se refere o pará-
grafo anterior, serão os candidatos a cada dis-
ciplina, recolhidos à mesma sala, onde a Co-
misSão. Examinadora, na presença do sub-di-
retor do Ensino respectivo, formulará três
questões, sendo duas relativas à matéria dos
pontos sorteadas e a outra, à parte vaga, da
qual os candidatos tomarão conhecimento nes-
sa ocasião.	 , s

§ 6.° A prova, terá a duração máxima de
4 horas.

§ 7.0 Durante a realização da prova escrita
nenhuma pessoa estranha à Comissão Exami-
nadora, à exceção do diretor e sub-diretor do
Ensino respectivo, poderá aproximar-se dos
candidatos, e êsles últimos só poderão sair do
recinto da sala de exame com autorização des-
sa Comissão.

§ 8.° Às provas dos candidatos, em cada
matéria, serão mantidas secretas, em envelo-
pe lacrado e rubricado pelo sub-diretor do En-
sino respectivo, pelos membros da Cbmissão
Examinadora e guardadas na Subiliretoria in-
teressada até a ocasião do julgamento.

Art. 3.0 A prova didática, que é pública, de-
verá ter a presença do diretor, do sub-diretor
do Ensino respectivo, além da Comissão Exa-
minadora e de uma turma de alunos para isso
designada.

§ 1.0 Para essa prova serão organizados
também, pela Comissão Examinadora, 10 a 20
pontos nas condições previstas pelo § 1.°. do
art. 2.0, menos a parte vaga, dos quais, ape-
nas um será sorteado com duas horas de an-
tecedência. Êsses pontos deverão conter ma-
téria bastante para permitir que se retire do
sorteado o assunto da lição que vai ser dada
pelo candidato.
§ Essa prova, que terá a duração de 50

minutos, consistirá em uma aula relativa ao
assunto do ponto sorteado.

§ 3.° Os candidatos terão direito de consul-
tar, durante duas horas, no recinto do esta-
belecimento, os livros que entenderem; po-
rém, iniciada a prova, não poderão usar resu-
mos nem apontamentos, sendo-lhe, porém, fa-
cultadas cinco minutos, descontados do tem-



vigorado pelo art. 216, letra b, do decreto-lei
n. 2.186, de 13-V-1940).

Ida Keller - Benefícios previstos no artigo
31 do atual Regulamento da Caixa de Constru-
ção de Casas. - Deferido, em vista das in-
formações.

Josefina Cataldi Ribeiro - Espôsa do 3.0
sargento Raimundo Vasconcelos Ribeiro do
11.° It. I. - Providências sôbre sua situação,
afim de ser promovido. - Arquive-se. Com-
pete . ao marido da requerente pugnar pelos
seus próprios direitos, caso tenham sido fe-
ridos.

Leopoldo Freire dos Santos - 2.0 tenente
servindo no 19° B.C. -Permissão para vir ao
Rio. - Concedo, dentro da dispensa de servi-
ço que lhe foi arbitrada, correndo as despesas
por conta própria.

Mário dos Santos - 2.° tenente da Reserva
de 1.a classe, - convocado. - Prorrogação
por mais 90 dias, para fornecimento de pas-
sagens de sua família. - Concedo.

Miguelino Subtil dos Anjos - Sub-tenente.
do 8.° R. I. - Concessão de licença para tra-
tamento de sadde, nos tèrmos do C. V. V. E.
-- Concedo, nos tèmos em que pede, apenas
cinco meses, em virtude do disposto no decre-
to-lei n. 5.274, de 23-11-1943.

Orlando de Sousa Costa - 2.0 tenente da
Reserva. - Apostilamento de tempo de servi-
ço. - Indeferido, de acôrdo com o parecer do
consultor jurídico do Gabinete.

Valdemar Ferreira de Sousa - cabo asila-
do. - Concessão de reforma. - Indeferido,
de acôrdo com o parecer do consultor jurídico
do Gabinete.

Art. 10. Em face dos resultados, o coman-
dante do Estabelecimento, por intermédio do
Sr. general diretor do Ensino, proporá ao se-
nhor ministro da Guerra as nomeações dos
adjuntos de catedrático:

De 8 de dezembro de 1943
N. 5.671 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve designar o major da Arma de-Enge-
nharia Ibá Jobim Meireles para servir na Di-
retoria de Engenharia.

REQUERIMENTOS
Emprêsa de Navegação Fluvial Migueis &

Cia. Ltda. - Pagamento da quantia de Cr$ .
270,00 - proveniente de transportes efetua-
dos em 1942, por conta dêste Ministério. -
Reconheço a dívida.

Estrada de Ferro Sorocabana. - Pagamen-
to das quantias de Cr$ 2.069,30 e Cr$ 2.764,70
- provenientes de transportes efetuados em
1912, por conta dêste Ministério. - Reconhe-
ço a dívida.

Navegação Fluvial do Caí Ltda. - Paga-
mento da quantia de Cr$ 30,00 - proveniente
de transportes efetuados em 1942, por conta
dèste Ministério. - Reconheço a dívida.

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina. -
Pagamento das quantias de-Cr$ 3.031,50 e Cr$
51.093,10 - provenientes de transportes efe-
tuados em 1942, por conta déste Ministério. -
Reconheço a dívida.

Itoelof Jan Domenie - Certidão sôbre in-
conveniência na construção de uru prédio à
rua Hilário Gouveia n. 18, nesta Capital. -
Não há inconveniente. À S. G. M. G. para
certificar.

São Paulo Railway Company. - Pagamen-
to da quantia de Cr$ 187.80 - proveniente de
transportes efetuados em 1942, por conta dês-
te Ministério. - Reconheço a dívida.

Sociedade de Navegação Cruzeiro do Sul Li-
mitada. -Pagamento da quantia de Cr$ ....
888,00 - proveniente de transportes efetuados
em 1942, por conta dêste Ministério. - Reco-
nheço a dívida.

Vitor Medvedovsky - Aspirante a oficial
da Reserva. - Pagamento da quantia de Cr$
138,00 - a que se julga com direito. - Re-
queira o pagamento da indenização, por exer-
cícios findos.	 -

Afonso Teodoro Milite - 2.° tenente I. E.
- Recondução à sua turma e mudança de co-
locação no Almanaque Militar. - Indeferido,
por falta de amparo legal.

Alberto Lange - Soldado do III-7. 0 R. I.
- Reforma. - Indeferido. Seja considerada
nula a inspeção de saúde para fins de incorpo-
ração e excluído do Exército.	 •

Dyson Veloso de Sousa - Capitão baixado
ao H. C. E. - Contagem de licença para tra-
tamento de saúde na forma da letra a do ar-
tigo 30 do C. V. V. M. E. - Concedo, nos
termos em que pede, apenas quinze dias, em
virtude do disposto no decreto-lei n. 5.274,
de 23-2-1943.

Euclides Leopoldino dos Santos - soldado
do 3.0 R. C. D. - baixado ao II. M. de Pôeto
Alegre. -- Reforma - Indeferido. Seja consi-
derada nula a inspeção de saúde procedida em
27-IV-43 e excluído do Exército.

Euclides Joaquim Ferino - 2.° sargento da
Reserva. - Restituição de provisão de refor-
ma. - Restitua-se mediante recibo.

Floriano Cicarello - Soldado da 1.a Cia. do
5.0 B. E. - Reforma. - Indeferido. O re
(inerente foi acidentado nas seguintes circuns-
tancias, aliás constantes de suas próprias de-
clarações. no I. S. O.: "estando de quarto no
serviço de guarda ao S.M.B. - 5a R. M. -
abandonou o local onde devia se achar, foi
para onde se encontrava um seu colega, sen-
tando-se então para conversar. No fim dessa
conversação é que se deu o acidente de que foi
vítima". A nenhum amparo do Estado tem
direito, - tal a clareza do art. 3.° das "Ins-
truções Reguladoras dos Documentos Sanita-
rios de Origem". Seja, pois, excluído do Exer-
cito.

Hélio Bertolloti de Castro - Melhoria de
reforma. - Indeferido. De acôrdo com o dis-
posto no art. 149, dos Estatutos dos Militares,
foi aplicada ao requerente a legislação vigen-
te na época do pedido da reforma (letra f, do
art. 29, do decreto-lei n. 197, de 22-1-938, -e-, 	

Diretoria de Saúde do Exército

sio de duração da prova, para fazerem, no
quadro negro, um 'esquema da aula, se fôr o
caso.

§ 4.0 Na realização dessa prova, quando o
exigir a natureza da disciplina, deverá o can-
didato, a critério da Comissão Examinadora,
recorrer aos elementos de objetivação neces-
sários à exposição do ponto sorteado.

§ 5.0 Sempre que possível, o ponto para es-
sa prova será o mesmo para todos os candi-
datos e, por isso, cada um dêles só terá co-
nhecimento do que foi sorteado, quando falta-
rem duas horas para a realização de sua res-
pectiva prova.

§ 6.° Quando a prova didática fôr de lín-
guas, será sorteado, ao ser a mesma iniciada,
o trecho para analisar ou traduzir, dentre 20
pontos organizados péla Comissão Examina-
dora, no dia da realização da prova.

§ 7 0 O candidato não será interrompido
durante a dissertação salvo por motivo de
ordem.

Art. 4.° A prova prática ou experimental,
para as matérias que o exigirem, versará O-
bre questões sorteadas, no momento, dentre
unia lista de 10 a 20 pontos organizadas pela
Comissão Examinadora, nas condições previs-
tas pelo § 1.° do art. 2.°.
Essas questões serão comunicadas simultânea-
mente e por escrito, pelo sub-diretor do En-
sino respectivo, aos candidatos que poderão, a
.L.ízo da Comissão Examinadora consultar li-
vros, tabelas ou quaisquer outros elementos
bibliográficos.

§ 1.° A duração da prova será fixada pela
Comissão Examinadora e com a aprovação do
diretor do Ensino.

§ 2.° Em casos especiais, a critério da mes-
ma Comissão e com aprovação do diretor do
Ensino, será permitida a realização da prova
por sessões, cada uma delas de duração pre-
viamente fixada, como preceitua o §

§ 3.0 Tanto quanto possível, essas provas
deverão ser realizadas, pelos candidatos, ao
mesmo tempo; em caso contrário, versarão
saibre pontos prèviamente sorteados pelos
candidatos em dias diferentes.

Art. 5.° Para o julgamento das provas,
obedecer-se-á ao seguinte:

a) o grau, por examinador, de cada prova,
variará de zero a dez;

b) devem ser computadas as frações de grau
at:: os décimos, respeitadas as convenções sô-
bre aproximações numéricas;

e) o grau cie cada prova será a média aritmé-
tica dos graus atribuídos p&os examinadores;

d) só serão considerados como classifica-
dos os candidatos que obtiverem grau de apro-
vação igual ou superior a 6 (seis), em cada
uma das provas;

e) o grau de aprovação na disciplina, será
a média ponderada entre o grau da prova es-
crita (pêso 3), o da prova didática (pêso 5) e
o grau da prova prática ou experimental (pe-
so 2), quando fôr o caso.

Art. 6.° Findo o julgamento das provas, a
Comissão Examinadora procederá à classifi-
eaceo 'dos candidato. lavrando uma ata as ç i-
nada por todos os seus membros.

Art. 7.° Os títulos que forem apresentados
serão apreciados por graus de O (zero) a 10
(dez), pela respectiva Comissão, na confor-
midade do critério estabelecido pela Direto-
ria do Ensino.

Parágrafo único. O grau final dessa prova
será a média aritmética dos graus atribuídos
aos títulos, pelos examinadores.

Art. 8.° A classificação, por ordem de me-
recimento revelado pelos títulos examinados,
valerá para desempate de candidatos que ob-
tiverem igual classificação no concurso de
provas.

Art. 9 0 Realizado o concurso e o julgamen-
tc dos títulos, a Comissão Examinadora reü-
nir-se-á para proceder à classificação final
dos candidatos, lavrando-se uma ata do resul-
tado, assinada pelos membros dessa Comissão.

Essa ata, assim, como as provas escritas,
constituirão um processo, minuciosamente
relatado pelo presidente da Comissão e reme-
tido ao comandante do Estabelecimento no
qual se tiver realizado o concurso.

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 25 de novembro de 1943

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. Mi-
n'stro e por necessidade do serviço, do 111/5.0
Regimento de Infantaria para o 5.° Batalhão
no Caçadores, o 1.0 tenente da reserva de 2.a
classe, médico, Evaldo Azambuja Neves. (Re-
produzido por ter saído com incorreções no
Diário Oficial de 2-12-43).

Dia 29

Fotj, tornada sem efeito, de ordem do Exmo.,
Sr. Ministro e por necessidade do serviço, a
classificação do 1.° tenente médico Nestor de
Sousa Coelho, no 1/1.° Regimento de Obuzes
Auto-Rebocado, que continua servindo no 6.0
Grupo de Artilharia de Dorso.

Foi ratificada, de ordem do Esmo. senhor
ministi o e por necessidade, do serviço, a trans-
ferência do 1.° tenente médico Nair Alves de Mi-
randa, do 3.0 Regimento de Infantaria para

I/1.° Regimento de Obuzes Auto-Rebocado e
idlo para o 16.° Batalhão de Caçadores, como
está publicado.

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. mi-
estro e por necessidade da serviço. o 2.0 te-
Lente da reserva de 2.a classe, médico, Vicente
D'Amato. do 6.° Regimento de Infantaria para
o 111/4.° Regimento de Infantaria,

LEIS PENAIS
PREÇO: CR$ 20,00

A VENDA

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretbrio 1
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Dia 30

Foram classificados, de ordem do Esmo. se-
nhor ministro e por necessidade do serviço, os
segundos tenentes da reserva de 2. 11 classe, den-
ti-tas, Antônio Arcanjo Câmara o Bartolomeu
Lopes, no Hospital Central da Exército; e, Sil-
vio Piacentini Eier, na Policlínica Militar; e
os segundos tenentes da reserva de 2.$ classe,
médicos, Tales Miranda da Costa Moreira, Mi-
guel Agostinho Rizola Melo, José Mário Santos
e Edgar Caldas Barbosa, na 1.a Formação de
Saúde Regional; e, Luiz Gonzaga e Silva e Al-
berto Fernandes Cartaxo, no 15.° Regimento de
Infantaria.

Foi retificado, de ordem do Esmo. senhor
Ininistro e por necessidade do serviço, a clas-
sificação do 2.0 tenente da reserva de 2. 0 classe
dentista, Cássio Pereira da Cunha, como sendo
do 6.0 Regimento de Infantaria para a Poli-
.c.linicti Militar.

Diretoria do Ensino

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Requerimentos despachados

Paulo Amilio de Oliveira, solicitando tolo-
'Alicia de idade pura se candidatar ao exame
de admissão à uma E. P. - Arquive-se. O
requerente tem a idade permitida. Em 24 de
puvenibro de 1913.

José Pucci, solicitando tolerância de idade
para se candidatar à admissão na E. P. P. A.
- Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
21-11-43.

Antônio Dionfsio Arantes Amazonas, solici-
tando tolerância de idade para admissão na
E. P. P. A. - Deferido, de ordem do Sr. mi-
slistro. Em 24-11-13.

Neomil Portela Ferreira Alves, solicitando
tolerância de idade para admissão na E. P.
P. A. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
nm 24-11-43.

Gustavo Costa de Oliveira, solicitando tole-
rância de idade para admissão na E. P. P. A.
- Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
24-11-43.

Teófilo Schramm T.isbôa, solicitando abati-
mento na mensalidade de seu filho Theopby-
lacto Prata Lisbôa, candidato à matricula no
C. M. - Deixa de ser encaminhado por falta
de amparo legal. Em 24-11-43.

Valmore Pereira de Siqueira, solicitando to-
lerância de idade para admissão na E. P. S.
P. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 21-11-13.

Artur Midler, solicitando tolerância de idade
para admissão no 1.0 ano cientifico do C. M.
- Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
21-11-43.

Silvio Alves, solicitando tolerância de idade
para admissão na E. P. P. A. - Deferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 24-11-43.

Nei Pereira de Almeida, solicitando tolerân-
cia de idade para admissão na E. P. P. A.
- Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
24-11-43.

Luiz Cláudio Guimarães Lousada, solicitando
tolerância de idade para admissão na E. P.
P. A. -- Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 24-11-43.

Ivanlió de Simoni, solicitando tolerância de
idade para admissão na E. P. P. A. - Deferi-
do, de ordem do Sr. ministro. Em 23-11-43.

Otávio de Castro Segond, solicitando tolerân-
tia de idade para seu filho Valter Rodrigues
Segond, candidato ao exame de admissão à E.
P. 5. P. - Deferido, de ordem do Sr. minis-
tro. Em 24-11-13.

Fernando Marinho de Brito, solicitando to-
lerância de idade para admissão à E. P. p . A.

- Deferido, de ordem do r. ministro. Em
24-11-43.	 -

Lauro Magalhães Castro Arnorina, solicitan-
do tolerância de idade para admissão na E. P.
P. A. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 24-11-43.

Newton Fontoura de Oliveira Reis, capitão,
solicitando tolerância de idade para seu filho
Newton de Oliveira Reis Júnior, candidato à
admissão no 1.0 ano do Colégio Militar. -
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em 24
de novembro de 1943.

Nemésio Gay de Campos, capitão, solicitando
inscrição no concurso para professor da E.
P. P. A. Deferido, de ordem do Sr. mi-
nistro. Em 24-11-43.

Milton O'Reilly de Sousa, capitão, solicitan-
do inscrição no concurso para profeSsor da
E. M. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 24-11-43.

Vasco de Almeida Moreira, solicitando re-
matrícula na Escola Preparatória de São Paulo.
- Deixa de ser encaminhado por falta de am-
paro legal. Em 24-11-43.

Manuel Ramos Brasil, 3. 0 sargento, pedindo
para prestar exame de seleção ao concurso de
admissão à Escola de Intendência do Exétcito.
- Indeferido, de ordem do Sr.. ministro. Em
25-11-43.

Gesner Martins da Costa, 3,° sargento; pedin-
do tolerância de idade para se candidtar ao
concurso de admissão à Escola de Intendência
do Exército. -- Indeferido, de ordem do Sr.
ministro. Em 25-11-13.

Norival Rodrigues Soares Pereira, 1.° te-
nente da Arma de Engenharia, pedindo tole-
rância de idade para se submeter ao exame do
Curso de Preparação da Escola Técnica do
Exército. - Requeira oportunamente, queren-
do. A Escola não admite matrícula cai 1911.
Em 25-11-13.	 -

Arquimedes Moreira de Sousa, 2. 0 sargento,
pedindo tolerância de idaale para se inscrever
nos exames de admissão à Escola de 'Inten-
delicia do Exército. - Indeferido, de ordem
do Sr. ministro. Em 25-11-43.

Guilherme Ellery Filho, ex-aluno da Es-
cola de Intendência. tio Exército, pedindo re-
matricula no 1.0 ano do Curso de Forinação.
- Deferido, desde que satisfaça as condições
do exame médico. Em 24-11-43.

Áurea Célia Lanter, solicitando permissão
para inscrever seu filho Lui Carlos José Lan-

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em Portaria de G de dezembro corrente, foi
admitida Silvia Pará Mercurin, n. 120.879,

Ler no exame de admissão ao Colégio Militar.
- Deferido, do ordem do Sr. ministro. Em
27-11-43.

Pedro Bonifácio Escobar da Silva, solicitan-
do tolerância de idade para admissão na E.
P. P. A. - Deferido, de ordem do Sr. mi-
nistro. Em 27-11-43,

Venício Doreste dos Santos, solicitando to-
lerância de idade para admissão na E. P. S.
P. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 27-11,43. -

José Lino d'Alkin, solicitando tolerância de
idade para seu filho Carlos d'Alkin, candidato
à matricula na E. P. P. A. - Deferido, de
ordem do Sr. ministro. Em 27-11-43.

Aníbal Couto, solicitando tolerância de ida-
de para seu filho Hélio Couto, candidato ao
Curso Científico do Colégio Militar. - De-
ferido, de ordem do Sr. ministro. Em 27 de
novembro . de 1943.

Antônio José Botelho Neiva, Solicitando to
-lerância de idade para admissão na E. P. P,

A. - Deferido, de ordem do Sr. ministro.
Em 27-11-43.

Severina Moreira ., de Melo, solicitando gra-
tuidade para seu filho Luiz Gomes de Melo,
aluno do Colégio Militar. - Deixa de ser en-
caminhado por faltá de amparo legal. Em
27-11-43.

Oscar Pereira dos Santos, solicitando tole-
rância de idade para admissão na E. P. P. A.
- Indeferido, de ordem do Sr. ministro. Em
27-11-43.

António Pereira de Sousa. solicitando tole-
rância de idade para admissão na E. P. P. A.
- Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em
26-11-43.

Wilson Morais Altoé, solicitando tolerância
de.-idade para admissão na E. P. P. A. - De-
ferido, de ordem do Sr. ministro. Em 26 de
novembro de 1943.

Amarilio de Almeida, solicitando tolerância
de idade para admissão na E. P. P. A. -
Deferido, de ordem do Sr. ministro. Em 2(
de novembro de 1913.

Miguel Duarte Monteiro Lobato' Gaivão de
São Atadinho, solicitando tolerância de ida-
de para admissão na E. P. P. A. - Deferidi.
de ordem do Sr. ministro. Em 26-11-13.

Osvaldo Guimarães Neto, solicitando tole-
rância de idade para admissão lia E. P. P. A.
- Deferido, de ordem do Sr. ministro. Rau
26-11-43.

na função de auxiliar de escritório referênci:
Vil da T.N. respectiva, em vaga deeorrgid,•
da melhoria de Maria Aparecida de Cerval].
e Sim.

Requerimento despachado
Isabel Melo, relifique-se o nome da requ.

Nate, para assinar-se Isabel de Souza Ma.
galhães.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Imprensa Nacional •
Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia O de dezembro de 1913

Joaquim da Silva Cadete. - Deferido. (Proc. n. 26.58-1-43).
Rodolfo Grec,o. - Deferido. (Proc. n. 26,578. de 1913)

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES
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INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

lo de capital, considerado como tendo sido
feito em perfeita hamonia com a lei. Encami.
nhado o processo ao exame do consultor jurí-
dico, conclue o respectivo parecer pela proce-
dência das impugnações, exceto quanto a que
se refere a forma de escolha do presidente da
sociedade, a qual não parece contrária no sis-
tema adotado pelo decreto-lei ri. 2.627. Con-
sidera, porém, o consultor jurídico necessária
a alteração do art. 17 que atribue à diretoria
o poder de nomear o substituto eventual do •
diretor impedido, visto como tal atribuição é
privativa da assembléia geral. Em verdade. não
parece, também, que os estatutos da requerente
possam ser aprovados, corno foram adotados.
As modificações de redação propostas pelo
Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização, arts. 8.° e 26, relativas, ies-
pectivamente ao quorum deliberativo da as-
sembléia e ao prazo prescricional dos dividen-
dos, são simples e decorrem, expressamente,de
disposição legal. Da mesma forma, deve ser
exigida a inclusão de um parágrafo que per-, .
mita a representação da sociedade por qual-
quer diretor, perante a repartição fiscalizadora,
segundo praxe que vem sendo seguida. Me-
rece, ainda, aceitação a modificação proposta
no dispositivo estatutário que limita a Reser-
va de Previdência, visto como não tem êste
fundo qualquer relação com valor do capital
social, não consitufindo garantia dêsse capital
mas sim da integridade das reservas obriga-
tórias da sociedade. Não há porém, como im-
pugnar a forma adotada para a escolha do
presidente da companhia. Como bem observa
o consultor jurídico, "a lei não exige nem im-
plícita nem explicitamente, a eleição do pre-
sidente pela assembléia. A esta é privativo
nomear os membros da diretoria (art. 87 §
único alínea a do decreto ri. 2.627); e essa di-
retoria se deve compor na forma dos estatutos,
"aos quais compete, determinar o modo de in-
vestidura dos diretores, as atribuições de cada
diretor e os poderes em que são investidos.
(art. 116 § 1.0 . Não nos parece, também, pro-
cedente a impugnação do consultor jurídico
quanto a redação do art. 17 dos estatutos da
requerente. Êsse dispositivo está assim redi-
gido: "Art. 17. Vagando-se um dos cargos de
diretor, por qualquer motivo, os demais esco-
lherão o seu substituto, que exercerá as fun-
ções respectivas até a realização da primeira
assembléia geral ordinária, na qual se proce-
derá a substituição definitiva e pelo tempo
que faltar para terminar o mandato da di-
retoria". Estabelece o decreto-lei n. 2.627,
que dos estatutos deverão constar o modo de
investidura e substituição dos diretores — art.
11(3 § 1. 0, letra a. Não exige, porém, que o su-
bstituto seja escolhido pela assembléia, uma
vez que o dispositivo do art. 116 só tem apli-
cação para a escolha dos diretores efetivos.
Aliás, essa interpretação tem sido geralmente
aceita, sem qualquer impugnação, sempre 'que
se trata de substituição provisória, até a pri-
mefra assembléia geral. Em conclusão, con-
sideramos necessárias as modificações aponta-
das nesta informação para que os estatutos
da interessada fiquem enquadrados nas exigên-
cias da legislação em vigor .Todavia, tais al-
terações não afetam fundamentalmente a for-
ma admiositrativa da sociedade, razão por que
concordamos com o Departamentb Nacional do
Seguros Privados e Capitalização pela possibi-
lidade de ser deferida a aprovação condicio-
nal dos seus estatutos, com a inclusão das re-
feridas modificações, que deverão ser homolo-
gadas por assembléia dos respectivos acionis-
tas, dentro do prazo de 60 dias, da publicação
do decreto correspondente, É o nosso pare-
cer"). A. M. F.).

Departamento de Administração

Divisio de ressoai

Po: . portaria de 26 de, novembro de 1913 o
diretor (lo DPS do CNT, usando das aíribui-
ções que lhe conferem os anis. 56. alíneas d e
r e 57, alínea b do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 6.597, de 13 de dezembro de 1910,
resolveu, lendo em vista o que consta do pro-
ves,,o (NI'. 2.767-13, prorrogar por quinze

dias o prazo a que se refere a portaria
1)PS. 276 ,ele 15 de setembro último, pela qual
o inspetor de Previdência, classe L, José Ban-
deira de Melo, foi designado para proceder à
insperão e atualizar as tomadas de contas da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários . Estaduais de São Paulo, observadas as
"Normas" adotadas pela Ordem de Serviço
n. DPS 40, de 14 de julho último e arbitradas
as diárias cru Cr. 18,00 (trinta e oito cruzei-
ros; cada unia (MTIC. 133.719-13) .

que há certas incorreções nas reivindicações,
que precisam ser regularizadas. As alterações
de relatório na fase de recurso, nos tèrmos
dos estatutos legais, obriga o interessado a
novo depósito. Estabelece o § 2. 0 do art. 4.°
do decreto-lei n. 1.603, de 1i-de setembro de
1939. "Quando se tratar de alterações de re-
latório, na fase de recurso, o interessado deve-
rá ,observai,a o art. 4.° do decreto n. 22.990,
de 26 de julho de 1933, efetuar novo depósito
sujeito as taxas regulamentares, rssalvando-
se-lbe a prioridade". Por sua vez o art. 4.°
do decreto número 22.990 de 26 de julho de
1933, referido, estabelece o prazo de 30 dias
para o cumprimento de formalidades devidas,
no caso do preceito acima transcrito. A fls. 116
do processo verifica-se que o requerente do
privilégio apresentou modificações ao próprio
relatório já depois do despacho que deferira
seu pedido de privilégio e pendendo recurso
interposto para o Conselho de Recursos da
Propriedade Industrial (fls. 110). Em tais
circunstâncias, tem in t eira aplicação o referi-
do § 2.° do art. 4.° do decreto-lei n. 1.603,
isto é, que incumbiria ao interessado efetuar
novo depósito, no prazo de 30 dias da notifi-
cação, ressalvando-se-lhe a prioridade. Isto
posto, nos têrmos dos pareceres do consultor
jurídico e do diretor do Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial, dou provimento
ao recurso para o efeito de ordenar a volta do
processo ao Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial Para que aí sejam atendi-
dos os trâmites processuais previstos. (A.
M. F.).

Dia 30 (aditamento)

N. 151.900 (P. 94.2) (A. 013) (D. 8-12)
— A Piratininga, Companhia Nacional de Se-
guros Gerais e Acidentes do Trabalho, subme-
tendo à aprovação a reforma de seus estatutos
e aumento de capital. — Aprovo. Ao Depar-
tamento Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização para fazer expediente, na forma
proposta. (O despacho supra aprova o parecer
do Sr. assistente técnico do teor seguinte: —
"A Piratininga, Companhia Nacional de Se-
guros Gerais e Acidentes do Trabalho, autori-
zada a operar em seguros e resseguros dos
ramos elementares e de acidentes cio trabalho
pelo decreto n. 3.138, de 1938, submete a apro-
vação do Governo as deliberações tomadas pelas
assembléias gerais dos seus acionistas reunidas
a 29 de janeiro e 25 de setembro de 1942,
pelas quais, em satisfação a .exigências ante-
riores désle Ministério, realizou o aumento do
seu capital e adaptar os estatutos sociais aos
preceitos (los decretos-leis n. 2.063 e 2.627,
de 1940. Ao exame do processo, o Departamen-
to Nacional de Seguros Privados e Capitalização
apresenta as seguintes impugnações aos esta-
tutos adotados: 1 — as deliberações das as-
sembléias gerais devem ser tomadas por maio-
ria absoluta de votos, conforme exige o artigo
91 da lei de sociedades anônimas, e não por
simples maioria como estabelece o art.. 8. 0 dos
estatutos; 2 — os estatutos dispõem que os
membros da diretoria escolherão, entre si, o
presidente eta sociedade, o que não parece le-
gal uma vez que essa escolha deve ser feita
pelos acionistas na assembléia geral. 3 — ele-
vem esclarecer os estatutos que a representa-
ção da sociedade perante a repartição fisrali-
zadora cabe a qualquer diretor; 4 — não deve
prevalecer o limite da reserva de previdência
ao valor do capital social, eis que não é ela
unia garantia dêSSe capital mas da integridade
das reservas obrigatórias da sociedade; 5 —
a referência a 5 anos .para o prazo de preserr-
cão dos dividendos não reclamados deve ser
substiluida pela expressão "os dividendos
prescritos no prazo legal''. Ao contrário, ne-
nhuma impugnação foi apresentada pelo _De-
partamento Nacional de Seguros Privados e

N. 140.796 (P. 97.5) (A. 462) (D.8-12) —
O Teatro Popular de Amadores — Abadie Fa-
ria Rosa, solicitando auxílio de Cr$ 5.000,00
para montagem da comédia intitulada "O 10 de
Novembro". — Indefiro, a vista do parecer.
— (O despacho retro refere-se ao parecer do
Sr. assistente técnico do teõr seguinte: "Ga-
reau Moreira, diretor d'O Teatro Popular de
Amadores — Abadie de Faria .Rosa", desejan-
do associar-se aos festejos. sare a passagem
de mais um aniversário do Estado Novo, so-
licita a V. Excia. o auxilio de 5 mil cru-

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SI]. MINISTRO

Processos despachados

ria 29 de novembro de 1913 (aditamento)
N. 111.181 (P.81) (A.111) (0.8-12). —

O Sindicato dos Professores de Santos, consul-
ta se podem os seus associados obter o registo
profissional mediante juntada de documentos
fornecidos [leias escolas, inclusive um atesta-
do do Sindicato, em virtude dos referidos pro-
fessores nilo 1 .108Si :tirei-ri titulo ou diploma. —
Ati inea a do art. 2.0 da portaria minisrerial
Stlm-269. d .e 12 de abril de 1910, exige "cer-
tificado de habilitarão para o exercício do
magistério. expedido pelo Dparlamento Nacio-
nal de Educação ou por Nitras autoridades
porventura designadas' pelo Ministério da Edu-
carão e Saúde. na forma da legislarão res-
porli\ a". Igualmente a alínea a do § 1. 0, di
art. 07 da Consolidação das Leis do Trabalho
impõe -certificado de habilit?.ção para . o exer-
cício do magistério, expedido pelo Ministério
da Educação e Saúde ou pela competente au-
toridade estadual ou municipal". Désse modo

inleressrd-los, solai-lente poderão pleitear o'
registo profissional no caso de se-

rem I P, atestados de escolas profissionais esta-
duais devidamente reconhecidos polo Ministé-
rio da Educação e Saúde como bastante prova
do habilitação. Isto pêsto, e nos térnms, tias
inforinações do Departamento Nacional do Tra-
balho. tran:mita-se e arquive-se.

N. 110.111 (P.81) (.1.151.1) (D.8-12). —
O Sindicato dos Trabalhadores na Indústr:a
do Acurar, de capivarí. Estado de São Pan5-),
cm /il it a "a) pede a emoregadora reduzir a 8.
as to horas do empregado ? i	 1Vn S•zP caso. de-

arlé ar ia g ila0r lai (:)raest,111 c"o'emg °ga a-
n ava ? O borário normal de trabalho é o de
ode miras diári-as. A jornada de 10 horas
pende de acórdn entre empregados e emprega-
dores. Desde que não ha j a necessidade nem
4 , onveniéncia. ri mprogailor pode retornar o tra-
balho no borárie normal, sem que isso implique
em bilrarão nn deste:o p ilo	 li'!. TVaTISMita-
5,* P armiive-se.

MTIC :í9.166-52 (P.3.3) (.1.3211 (D.8-12) .
ti'abricacão do Refrigerado-

re s e In , ialacães do .1parelbos Refrigeradores
Vriar Limitada, rem sede nesta ca p ital, recor-
re para o ministro da decisão do Conselho
de Recursos da Propriedade Industriai, que
manteve o de;pacho do diretor do Departa-
mento Nacional da Propriedade Industrial. con-
CeSSiVfl da patente para "uma bomba ',mirava
para pilVIÇõn e compressão de fluidos". em
nome de Frederico Surdi. Os laudos técnicos
constantes dos autos, embora concluam que a
bomba reivindicada em nada colide com as
patentes citadas no recurso. esclarecem, todavia, Lapdali-açao a forma de reahzacao do aumen-, zeiros , paia levar a cena a peça O 10 de Np-,

.1 1
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vembro", tia autoria do próprio signatário.
Não tenho elementos, Sr. ministro, para dizer
do mérito ou da oportunidade da aludida peça,
Mija cópia não• consta dos autos, muito em-
bora o autor envie três recortes de jornais
realçando o seu valor literário. Todavia, Sr.
ministro, embora pesem o comentário de al-
guns vespertinos e o próprio motivo da aludi-
da peça iteatral, não vejo razão para que se
autorize o fornecimento da verba pleiteada,
tuna vez que este próprio Ministério possue
trabalhos de igual valor cívico e cultural,
premiado em seu Concurso de Romance e Co-
média. Com um pouco mais poderia o Minis-
tério do Trabalho levar igualmente à cena
qualquer das aludidas peças, dando cumpri-
mento ao seu programa de ação traçado ante-
riormente por V. excelência. A.'" -vista do ex-
posto, opino pelo indeferimento do pedido").

' (A. M. F.).
N. 105.805 (P. 92,4)	 (A. 011) (D. 8-12)
Navegação Rojai Limitada. com sede na ci-

dade de liajai, Estado de Santa Catarina, so-
licita seja autorizada a funcionar corno em-
presa de navegação de cabotagem, nos termos
do decreto-lei número 2.781, de 20 de 110Ve111-
1." de 1910. Submetido o processo ao exame
do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, conclue esse orgão pela regularida-
de do pedido, observando, porém, que o con-
trato social da requerente e suas subseqüen-
tes alterações foram irregularmente arquivados
na Junta Comercial daquele Estado, eis mie
essa formalidade precedeu a da indispensável
autorização para o exercício de atividades
como a de navegação de cabotagem. Conforme
vem de decidir este Ministério no processo O.
M. 15.470-43, o ato de arquivamento no re-
gisto do comércio, dos documentos das socie-
dades que dependem de autorização governa-
mental para funcionar. deve ser posterior ao
da autorização. Nessa conformidade deferin-
do o pedido de fls. determino ao Departa-
mento-Nacional do Indústria e Comércio seja
oficiado à Junta Comercial de Santa Catarina.
para o efeito de serem cancelados os arquiva-'
mentos ali irregularmente feitos, processando-se
em seguida o expediente de autorização a ser
submetido a sua excelência o senhor Presi-
dente da República. (A. M. F.).

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de dezembro de 1943

Processos despachados:
DN1 13.913-13 - Aida Teixeira Aben-Athar

- Certifique-se o que constar.
UNI 13.914-13 - Aurora Dionisio. - Cer-

tifique-se o que constar.
, DNI 13.915-43 - Franz Fruhwirth. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI 13,916-43 - Felisbina Rosa Pontes. -

Certifique-se o que constar.
DNI 13.917-13 - João António Gomes. -

Certifique-se o que constar.

UNI 13.918-13 - Jre • iiim Moreira Dias. -
Certifique-se o que cousrar.

DM 13.919-43 - Joaquim Simões. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI 13.920-43 - Maria Cândida de Brito.
--- Certifique-se o que constar.

DNI 13.021-43 - Robert Louis Kurrels. -
Certifique-se o que constar.

UNI 13.929-43 - João Banik Banyay. -
Certifique-se o que constar.

UNI 13.930-43 - Werner . Romling. - Cer-
tifique-se o que constar.

UNE 13.931-43 - Vicencia Pereira Duarte.
- Certifique-se o que constar.
• DNI 13.934-13 - Aida Lopes de Oliveira.

- Certifique-se o que constar.
- DN1 13.935-43 1 - Ceccarelli Lorena. - Cer-
tifique-se o que constar.

- UNE 13.93C-43.- Ceccarelli Pietro. - Cer-
tifique-se o que constar.
• UNI 13.937-43 - Nesti Teresa. - Certifi-
que-se o que constar.

Por infração do decreto n. 1.813, de
7-12-13:

DNT. 31.310-13 - Fábrica de Produtos
Químicos Renova Ltda. - Cr$ 100,00. Em
18-11-13.

DNT. 19.711-13 - Fábrica Metalúrgica
Diana Ltda. - Cr$ 160,00. Em 19-11-13.

DNT. 20.061-13 - P. Leitão & Cia. -
100,00. Em 19-11-43.

DNT. 13.931-13 - Pinto Sc Souto Lida. -
Cr$ 100,00. - Comprovado o respectivo pa-
gamento, providencie-se de acórdo com o dis-
obsto no § 2.° do art. 13, do decreto-lei in-
fringido. Em 19-11-13.

DNT. 20.687-13 - Abílio E. Magalhães tk
Cia. - Cr$ 100.00. - Comprovado o respec-
tivo pagamento, providencle-se de acórdo coo.
o disposto no § 2.0 do art. 13, do decreto-le,
infringido. Em 29-11-43.

Por infração do decreto n. 2.308. de
13-6-10:

DNT. 29.550-13 - Fradique Ferreira de
Almeida - Cr$ 500.00. Em 18-11-13.

DNT. 29.257-13 - Gonçalves & Cravo -
Cr$ 500,00. Em 18-11-13.

DNT. 15.621-43 - Cia. de Carris, Luz e
Fórça do Rio rits Janeiro. - À vista do gut
contém o processo e tratando-se de companhia
que vem sendo reiteradas N'èzes autuada e
multada por esta Divisão, resolvo impor a
multa, de Cr$ 3.000,00. Em 18-11-13.

DNT. 29.712-52 - Cia. Carris, Luz e
ça do Rio de Janeiro. - À vista do que con-
tém o processo e tratando-se de companhia
que vem sendo reiteradas vezes autuada e
multada por esta Divisile. resolvo impor a
multa de Cr$ 1.000,00. Em 18-11-13.
DNT. 29.660-43 - Santos & Irmãos - Cr$.

50,00. Em 19-11-13.
DNT. 30.757-13 - Luiz Barbosa R: Cia. -

Cr$ 200,00. Em 18-11-53.
DNT. 31.155-13 - Lundgren Irmãos Ltda.

- Cr$ 50.00. Em 18-11-43.
DNT. 31.575-13 - Rosalvaro Gama - Cr!P

100,00. - Cumpra-se a lei do selo. Em 19-11
de 1953.

DNT. 21.650-13 - Soeiedrde do Pesquisa
Poliniab - Cr$ 100.00. - Restitua-se, me-
diante recibo, os anexos de fls. 6 a 9. Eni
19-11-43.

DNT. 32.063-13 - Santiago 	 Kiritehence
- Cr$ 100.00. Em 19-11-43.

DNT. 25.705-13 - E. Gonçalves Ferreira
& Cia.	 Tratando-se de firma reincidente.
imponho a multa de Cr$ 1.000,00. Em 19-11
de 1913.
DNT. 28.181-13 - Ano Bom Mendes R,

Crispim. - Tratando-se de firma reincidente
imponho a multa de Cr$ 1.600.00. Em 19-11
de 1913.
DNT. 25.638-13 - M. Teixeira & Irmão.

- A firma autuada não apresentou defeso
firma António Pinheiro, leia-se: Anuindo deixando o processo correr a revelia. Impo-.1'

nho a multa -de Cr$ 100,00. Em 18-11-13.ribeiro, registado sob o n. 108.096. .
DNT. 25.009-13 - Manuel Alves Gil. -

Tratando-se de firma reincidente, imponho a
multa de Cr$ 1.000,00. Em 18-11-13.

I DNT. 12.623-13 - Estância Duvivier S/A.
;- Cr* 200.00. Em 18-11-43.
, DNT. 31.951-13 - A. dos Reis Lucena -
'Cr$ 500,00. Em 18-11-13.

Pedidos de certidões:
DNT. 33.135-43 - Dolalbela & Cia. Ltda.

- Certifique-se, arquivando-Se em seguida
processo. Em 17-11-13.

DNT. 36.259-43 •- Zélio Valverde & Cia.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida e
processo. Em 18-11-43.

DiVePSOS despachos:
DNT. 30.169-13 - Abatedouro Modelo Bra-

sil S/A. - Apresente procuração o signatá-
rio da defesa. Em 20-11-13.

DNT. 30.508-13 - Celso Suares Dutra. -
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 20-11-13.
DNT. 31.016-43 - Veiga & Cia. - Prove

devidamente o alegado na defesa. Em 19-11
de 1983.

DNT. 32.067-53 - Laborlerápiea S/A. -
Prove devidamente o alegado na defesa. EM
20-11-13.

DM 13.939-13 - Zulmira Amélia Marques.
- Certifique-se o que constar.

DNI 13.943-13 - Ana Joaquina.	 Certifi-
que-Se o que constar.

DN1 13.911-43 - Bernardiaa da Cruz. -
Certifique-se o que constar.

DM 13.915-13 - Ema 'fendei. - Certifi-
que-se o que constar.

DN1 13.916-43 - Frida Litzke Costka	 Cer-
tifique,se o que constar.

DNI '13.918-43 - Artur Batista.	 ,Certi-
fique-se o que constar.	 •

DNI 13.9•19-13 - Johann Krainz. - iCerti-
fique-se o que constar:

UNI 13.950-13 - João Vasques Alvarez. -
Certifique-se o que constar.

DNI 13.951-13 - José Marques da Costa. -
Certifique-se o que constar.

DN1 13.952-13 - José Ferreira Simão. -
Certifique-se o que constar.

DNI 13.953-43 - Mercedes Azulay. 	 Cer-.	 -
rifique-se o que constar..

DNI 13.951-43 - Manuel Teixeira de Sousa.
- Certifique-se o que constar

DNI 13.955-13 - Zevzikovas Titas 	 Cer-
tifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio

1
Na publicação feita no Diário Oficial de 23

de novembro do corrente ano, à fólha 17:1;6,
referente ao processo 23.325-43, relativo à fir-
ma Ferragens Guimarães S. A., onde se lá:

Ferragens Guimarães S. A.

Lei-a-se:
Ferragens Pinheiro Guimarães S. A.

Na publicação feita no Diár:o Oficial de 29
de novembro do corrente ano, à fóllia 17;198,
referente ao processo 22.922-43, relativo
ma Victor Alves, onde se lê:
Cr$ 10.000,00.

Leia-se:
Cr$ 100 .000,00.

No publicação feita no Diário Oficial de 4
de..dezembre do corrente ano, à fina 17.829,
referente ao processo n. 22.218-13, relatiV0 à
firma Tijolo de Encaixe Lussac Ltda., onda
se lê:

Comércio de fabricação e venda de tijolos de
caixote Lussac.

Leia-se:
Comércio de fabricação e venda de tijolo,de

encaixe Disser. Arquivado sob o n. 160.152.

Na publicação feita no Diário Oficial de 6
de novembro do corrente ano, à fóllia 16:410.
referente ao processo 21.989-13, relativo à

(*) RETIFICAÇÃO

Departamento Nacional
do Trabalho

Por infração do decreto n. 2.377 de
8-7-10:

DNT. 23.321-13 - E. F. Lopes -
10.00. - Restitua-se, mediante recibo, os
anexos- de fls. 8 e 9 Em 18-11-43.

Por infração do decreto' n. 2.162, -de
• 1-5-40:

DNT. 23.809-53 - Fábrica Metalúrgica
Diana Ltda. - Cr$ 100,00. Em 18-11-13.

(') N. do S. Pb. Retificado Dor erro de re-
visão e original.

Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
• DIVISÃO

Dias 22 e 23 . de novembro de 1913

Multas impostas:



DNT - 33.589-13
de Viação e Obras.

1)NT - 33.411-13
cicia.

DNT - 32.038-43
fica Ferreira Pinto.
DNT - 32.401-13 -
panhia.

DNT	 31.362-43
ficos.

DNT - 31.148-43
galhães.

DNT - 31,787-43
panhia,

DNT - 3/.085-43
DNT - 33.578-43
DN't - 32.522-43 -

nas Fekima Limitada.
DNT - 31.574-43

panhia.
DNT - 27.994-43

Estado de São Paulo.
DNT - 29.949-43
DNT - 32.599-43 -

do Trabalho.

Dia 24 de novembro de 1943

- Companhia Auxiliar

- Gráfica Real Gran-

- Companhia Litográ-

Pascoal Arcuri St Com-

- Armazens Frigorl-

- S. A. Refinaria Ma-

- Jorge Chama & Com-

- Arp & Companhia.
- S. A. Neobiolo.

Coe. Industrial Máqui-

- Cardinale & Com-

- Banco Comercial do.

- Sedas Nice Ltda.
15.a Delegacia Regional

de Viação e Obras.
nNT - 33.592-43 - Companhia

dr. Viação e Obras.
nxt - 33.591-43 - Companhia

de Viacão e Obras

AnxiIlar

Auxiliar
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DNT. 33.887-43 - Massas Alimentícias Ai-
moré Ltda. - Apresente procuração o signa-
tário da doresa. Em 20-11-43.

DNT. 31.000-43 - José de Barros Tklarties.
- Defiro o pedido de fls. 2. - Providencie-
s e de acôrdo com o - disposto no § 2.0 do art 13
do derreto-lei ri. 1.843, de 7-12-39. Em se-
guida arquive-se. Em 20-11-43.

DNT - 31.125-13 - Gonçalves & Pinto. -
Apresente procuração o signatário de 2/hes

A Lei do Sido deve ser cumprida. Em 19 de
envembro de 1943.

nNT - 32.491-43 - Companhia Brasileira
,ie serviços de Aguas do Rio de Janeiro. ____
1:1 1 01 Pra-se a Lei do Sélo fls. 7. Providencie-
-e acôrdo com Ô disposto no § 2. 0 do artigo
13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Certifi-:
me-se arquivando-se em seguida o processo.
Em 19-11-13.

DNT - 22.054-13 - Pedro Ozório. - Não
há o que deferir. Prossiga-se. Em 6-9-43.
DNT - 31.285-13 - Sindicato do Comércio

Varejista de Carnes Frescas. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providencie-se de aciirtio com o
disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto ntImero
1.853, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Iru 20-11-13.

DNT - 31.287-13 - Pedro Maksond, -
Cumpra-se a Lei do Sèle. Defiro o pedido de
fis. 2. Providencie-se de acórdo com o dis-
posto no§ 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843,
de 7-12 de 1939. Em seguida, arquive-se. Em
13-11-13.

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 1.813, de 7 de

dezembro de 1939:
DNT - 21.404-13 - Vicenzo Cataldi.

100,00. Comprovado o respectivo pega-
mento, providencie-se de arórdo com o dispo-
s:tivir no § 2,0 do art. 13 do decreto-lei in-
fringido. Em 29-11-43.

DNT - 27.225-43 - Diamantio Teixeira de
Nimeida. - Cr$ 100.00. Comprovado o res-
pectivo pagamento providencle-se de arôrdo
com o disposto no § 2.° do ar t. 13, do iecreto
n. 1.813. de 7-12-39. Em 10-11-13.

nNT - 21.705-43 - Jaime S. Viçoso. -
Cr$ 100.00. Comprovado o respectivo paga-
mento providencie-se de aeôrdo com o disposto

§ 2.° do art.. 13 do decreto n. 1.813, de
7-12-39. Em 19-11-43.

DNT - 21.971-43 - Tavares & Braga Li-
mitada. - Cr$ 100,00. Comprovado o respee-
Évo pagamento, provedeneie-se de aeórdo com

disposio no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei in-
ringidp. Em 19-11-43.
DNT - 22.013-43 - II. Stnetigen. - Cr$

100.00. Comprovado o respectivo pagamento
providencie-se de aeUrdo C0111 O di3pOSLO

§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringide • Em
19-11-13.

DNT - 23. 508-43 - Ludwig Weingettel. -
Cr$ 100.00. Comprovado o respectivo paga-
mento, providencie-se de acôr•lo com o disposto
no § 2.° (10 art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 19-11-53.

Processos arquivados:
DNT - 1.078-13 - Standard 13rands of

firazil nie.
DNT - 15.250-13 - J. Nunes.
IoNT - 5.519-43 - Cofermat Companhia

Itrasiteira de Ferro e Material de Construção
soriedade Anônima.

DNT - 6.259-43 - Castro Vizeu.
DNT	 20.842-13 - Schring.
DNT - 31.763-43 - Ilugo Molinari & ('.om-

panhia Limitada.
1)NT - 31.672-43 - Companhia Brasileira

do Malerial Sanitário S. A.
DNT - 32.913-43 - Companhia Calçado

Bordai°,
DNT - 32.677-43 - J. Sanches & Compa-

nhia.
DNT - 33.593-43 - Companhia Auxiliar

de Viação e Obras.
DNT - 33.590-43 - Companhia Auxiliar

rp: Viação e Obras.
DNT - 33.588-43 - Companhia Auxiliar

Multas impostas:

Por infração do decreto 24.637, de 10-7-34:
DNT. 30.497-13 - J. P. dos Santos -

Cr$ 200,00. Em 22-11-13.
DNT. 34.336-43 - Antônio da Costa Lino -

Cr$ 200,00. Em 22-11-43.
Por infração do decreto 2.377, de 8-7-40:

nNT. 33.510-43 •- Lourenço Gonçalves ___
Cr$ 10,00. Em 22-11-43.

Por infração do decrete 3.616, de 13-9-41:
DNT. 31.358-13 - João Alves Martins Cor-

reia - Cr$ 50,00. Em 22-11-43.
Por infração do decreto 2.162, de 1-5-40:

DNT. 31.051-43 - José Ferreira de Sousa
- Cr$ 100.00. Em 22-11-43.

Por infração do decreto 2.308. de 13-6-40:
DNT. 28.141-43 - A. S. Vieira - Cruzei-

ros 100,00. Em 22-11.
DNT. 15.626-43 - Clotilde Perret Bracon-

not - Cr$ 50.00. Em 22-11-43.
DNT. 31.950-13 - Carlos Guimarães & Cia.

- Cr$ 200,00. Em 22-11-43.
DNT. 32.019-43 -Oscar Iludge - Cr$ 50,00.

Em 22-11-43.
DNT. 32.114-13 - José de Sonsa Vales -

Cr$ 500,00. Em 22-11-43.
DNT. 33.473-43 - José Antônio Danla.s -

Cr$ 50.00. Em 22-11-43.
DNT. 3.175 -13 - António da Silva Miranda

- Cr$ 50,00. Em 22-11-43.
DNT. 33.482-13 - Paulo Barreiro & Cia. -

Cr$ 50,00. Em 22-11-43.
DNT. 33.172-13 - Manuel Teixeira - Cru-

zeiro 50.00. Em 22-11-43.
DNT. 31.401-43 - Manuel Barbosa Leite -

Cr$ 50.00 . Em 22-11-13.
DNT. 31.107-43 - N..Querrieri & Cia. -

Cr$ 200,00. Em 22-11-43.
DNT, 31.049-13 - Aviquipo do Brasil Avia-

ção Equipamento e Exportação S. A. - Cru-
zeiro 50.00. Em 22-11-43.

nNT. 31.651-13 - Calheiros & Caridade -
Cr$ 50,00. Em 22-11-43.,

1)NT. 31.151-43 -3. Figueiredo de Almei-
da - Cr$ 50,00. Em 22-11-43.

1)NT. 30.999-13 - Badih Naccache - .Cru-
zeiros 100,00. Em 22-11-43.

DNT. 31.027-13 - Ilermogenes Barja Fer-
nandes - Cr$ 50.00. Em 22-11-43.

DNT. 30.249-43 - Antônio Soares da Silva
- Cr$ 50,00. Em 22-11-43.

DNT. 30.505-43 - Artur de Sousa Massa -
Cr$ 100,00. Eia 22-11-13.

1)NT. 30.650-43 - M. F. Scorzello - Cru-
zeiro 500,00. Em 22-11-43.

11Ni'. 30.213-43 - Gesso • Nacional Tapuio
Lida. - Cr$ 100.00. Em 22-11-43.

13NT . 30.081-13 - Itain.no Marques & Per-
naneleg	 Cr. 50.00. Em 22-11-43.

DNT. 29.852-13 - Julio Tarnapolsky S: Mos-
coviei - Cr$ 500.00. Em 22-11-43.

TONT. 29.231-43 - A. Nunes	 Cosfa. -
Cr$ 50,00. Em 22-11-43.

DNT. 33.513-43 - Fernandes & Maio -
Cr$ 100,00. Em 22-11-43.

DNT. 33.516-43 - Viúva A. A. Pinto
Cr$ 50,00. Em 22-11-43.

DNT. 34.122-43 - Transportadores Aéreos á'
Rodoviários Interestaduais - Cr$ 200,00. Em
22-11-43.

DNT. 34.012-43 - João da Silva Avians
Cr$ 500,00. Em 22-11-43.

DNT. 33.926-43 - Adriano Pinheiro ...i
Cr$ 50,00. Em 22-11-43.

DNT. 33.766-43 - Kalmon Fridman Cru.
zeiro 100,00. Em 22-11-13.

Pedidos de certidões:
DNT. 32.800-13 - Sociedade Industrial do

Eletro Metalúrgica Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em
20-11-43.

DNT. 32.200-13 - Indústrias Mecânicas
Kabi Ltda. - Ratifique a relação de empre-
gados. Em 20-11-43.

DNT. 20.989-43 - Sérgio Machado de Melo
& Alvim. Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 20-11-43.

Diversos despachos:
DNT. 19.557-43 - Garages Associadas S.S.

- A defesa anexa foi apresentada fora do prazo
previsto em lei, não merecendo ser apreciada.
Em 22-11-13.

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

DNT. 31.526-43 - Delegacia Regional da
Florianópolis. - Arquive-se. Em 22-11-43.

DNT. 36.091-13 - José Silva & Cia, Ltda,
Arquive-se, Em 23-11-43.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO
DE FISCALIZAÇÃO

Dia 25 de novembro de 1943

Multas impostas:
Por infração do decreto 2.162, de 1-5-40:

DNT. 23.844-43- J. M. Macedo - Cru-
zeiros 100,00. Em 23-11-43.

Pedidos de certidões:

DNT. 29.924 -43 - Cardoso de Menezes &
Cia. Ltda. - Defiro o pedido de fls. 2. Pro-
videncio-se de acórdo com o disposto no § 2.?
do art. 362 do decreto 5.452, do 1 de maio de
1943. Certifique-se, arquivando-se em seguida
o processo. Em 23 - 11 -43.

DNT. 20.369-43 - Sociedade Importadora e
Exportadora Ral Ltda. - Certifique-se, em
térmos o que constar. Em seguida, arquive-Se.
Em 11-11-43.

Diversos despachos:

DNT. 31.374-43 - Costa & Alvares. - Pre-
liminarmente cumpra-se a lei do sélo fls. 3.
Em 6-11-13.

DNT. 29.109-13 - Valpassos . & Araujo. -
Mio há o que deferir. Arquive -se. Em 23-11-43,

DNT. 30.951-43 - Manuel Maria Alves. -
Prove devidamente o alegado na defesa. Em
23-11-43.

DNT. 31.617-43 - Fab. de Ferragens Ltda.
-- Apresente procuração o signatário da de-
fesa. Em 23-11-43.

Processos arquivados:
DNT. 32.625-43 - Dias Garcia & Cia. Ltda.'
I)NT. 32.525-43 - Sind. Emprèsas Seguros

Privados e Cap. do Rio de Janeiro.
DNT. 32.134-43 - The Western Telegraph

Company Ltmited.
DNT. 32.132-43 - The Western Telegraph

Company
DNT. 32.046-13 - União Comercial dos Va-

rejistas.
1)NT. 32.721-43 - Cia. Brasileira- do Ele-

tricidade.
1-)NT. 31.623-43 - Lojas Brasileiras de Pra-

ça Ltda. S. A.
DNT. 32.321-43_- Martinlio Nobre az Com-

panhia.
DNT. 39 .911-43 - The National City Bank.
DNT. 32.908-13 - Cia. Imobiliária Kos-

MOS .



DNT. 33.045-43 -
panhia Ltda.

DNT. 31.966-43 -
Cia.

DNT. 31.483-43 -
pardria Ltda.

DNT. 32.900-43 -
DNT. 32.970-43 -

panhia Ltda.
DNT. 32.516-43 -
DNT. 32.802-43 -

pany of Brasil.
DNT. 32.182-43 -
DNT. 31.489-43 -
DNT . 31.655-43 -

do Brasil.
DNT. 29.592-43 -

panhia Ltda.
DNT. 32.797-43

Araújo Roussel S/A.
DNT. 32,756-43 -

dústria de Silo Paulo
DNT. 32.520-43 -
DNT. 32.719-43 -
DNT. 32.488-43 -
DNT. 32.450-43 -
DNT. 31.713-43 --

tria de Minas Gerais

M. M. Gomes & Com-

Pinho de Carvalho &

M. M. Gomes & Com-

The National City Bank.
Morton Megaw & Com-

Radiobras.
Atlantic Refining Com-

Ca,sa Malta.
Seára Rosa & Cia.
A Equitativa dos E. U.

M. M. Gomes & Com--

- Laboratórios Silva

Banco do Comércio e In-
S/A.

Wilson Sons & Cia. Ltda.
Casa Tavares.
The National City Bank,
Café Cristal.
Banco Comércio e Indús-
S/A.

DNT. 33.229-43 -
DNT. 33.190-43 -

trias Leif Ltda.
DNT. 33.451-43 -

of New York.
DNT. 33.071-43 -
DNT. 33.341-43 -

vão S/A.
DNT. 34.507-43 -

tada.
DNT. 32.318-43 -
DNT. 33.181-43 -
DNT. 34.252-43 -

mércio S/A.
DNT. 31.312-43 -
DNT. 31.107-43 -

mitada.
DNT. 31.025-43 -
DNT. 31.299-43 -

panhia,
DNT. 33.043-43 -

ração Ltda.
DNT. 32.130-43

Comp. Limited.
DNT. 31.595-43

Cio: Ltda.
pNT. 32.465-43

Cia. Ltda.
DNT. 32.273-43 -

Cruz.
DNT. 31.633-43

Ltda.
DNT. 33.675-43 -

mitada.
DNT. 32.967-43

cantil S/A.
DNT. 31.599-43

Brasil S/A.
DNT. 12.i/91-42
DNT. 17.900-43

Cia. Ltda.
DNT. 22.695-43
DNT. 25.982-43

e Julgamento.
DNT. 34.495-43 -

Ltda.
DNT. 11.296-36

Casa das Novidades.
Soc. Comércio e Indús-

Cia. de Cigarros Souza

Estabelecimento Ferrini

Equipamento Wayne do

The National City Bank

Jaetts Carlos Maciel.
Sul América Capitaliza-

A. Harrera & Cia. Limi-

Banco Tiolandès Unido.
Alberto T. Coimbra.
Banco Brasileiro do Co-

Air France.
A. llarrera & Cia. Li-

Banco Boavista.
Costp Pacheco & Com-

Soe. Brasileira Mine-

The Western Telegraph

Alberto D'Almeida &

Itufino de Almeida &

- Pinto & Irmão.
- Cumplido Santiago &

- José Gomes Talarico.
4.a Junta de Conciliação
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DNT. 31.530-43 - Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais S/A.

DNT. 33.599-43 - The National City Bank
of New York.

DNT. 33.552-43 - M. M. Gomes & Compa-
nhia Ltda.

DNT. 32.848-43 - The National City Bank
of New York.

DNT. 32.519-43 - M. M. Gomes & Com-
panhia Ltda.

Multa imposta:
Por infração do dec. 1.843 de 7-12-39:

DNT. 20.450-43 - Américo Alisio - Cr$
100,00 - Comprovado o respectivo pagamento,
providencie-se de acórdo com o disposto no
g 2.° do art. 13 do dec. lei infringido. Em 22
de novembro de 1943

Diversos despachos:
DNT. 14.713-43 - Costa Martins & Com-

panhia - Não há o que deferir. Com refe-
rareia à La parte da petição de fls. 2, já foi
dada a necessária solução no processo anéxo
cujo despacho foi publicado no Diário Oficial
de 31-8-43.

Relativamente à prorrogação para 2 horas
diárias de trabalho, deverá ser confecionados
o acórdo de que trata o art. 59 e §§ da Con-
solidação das leis do trabalho. - Arquive-se.
Em 22-11-43.

DNT. 28.125-43 - Irmãos Lacerda - De-
firo o pedido de fls. 2, - Providencie-seI de
acôrdo com o disposto no § 2.° do artigo 13 do
decreto 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arqui-
ve-se. Em 18-11-43.

Processos arquivados:
DNT. 32.556-43 - Banco da Provincia do

Rio Grande do Sul.
DNT. 32.735-43 - Cia. de Comércio e In-

dústria Freitas Soares.
DNT. 33.571-43 - Carlos Webrs & Cia. Li-

mitada.
DNT. 30.853-43 - 30 Regimento de In-

fantaria.
DNT. 33.021-43 - Emprèsa Metalúrgica L.

Castier Ltda.
DNT. 26.416-43 - Hugo Schwartz-
DNT. 31.022-43 - Italcable.
DNT. 33.638-43 - Cia. Carris Luz e nina

do Rio de Janeiro.
DNT. 31.729-43 - lime & Cia.
DNT. 32.096-43 - Prejawa & Cia. 	 I
DNT. 33.316-43 - Schreiher & Borisewitz.
DNT. 31.277-43 - Banco Lino Pimentel

Ltda.
DNT. 31.026-43 - José Passos.
DNT. 30.869-43 - The Yokahama Specie

Bank Ltda.
DNT. 31.140-43 - Gnenther Dogs.

Klabin Irmãos & Cern-
i

The Rolai Bank of Ca-
1

Aliança da Baia Capita-

S/A. Comércio Indústria

Alves da Cunha & Cia.
S. V. Mangual Com-

i
J. Mendes Oliveira l &

Oliveira Júnior & Com-

The Roya/ Bank of Ca-

The Royal Bank of Ca-

Banco Borges.
Bank of London & South

America.
DNT. 31.811-43 - Cia. Adriatira çle Segu-

ros.
DNT. 32.952-43 - Banco Predial do Estado

do Rio de Janeiro S/A.
DNT. 32.953-43 - Condoroi/ Tintas S/A.,
DNT. 32.951-43 - Condoroil Tintas S/A.
DNT. 31.813-43 - Cia. Ferro Carril Ca-

rioca.
DNT. 32.950-43 - Anglo 1§Jexican PetrO-

leum Company Limited.
DNT. 32.927-43 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 32.977-43 - Bank of London & South

America Limited.
DNT. 31.619-43 - J. Mendes Oliveira &

Cia.
DNT. 31.630-43 - Belmiro Rodrigues S/A.
DNT. 31.497-43 - Cia. Expansão Territo-

rial.
DNT. 31.814-43 - Elevadores Sehindler do

Brasil S/A.
DNT. 32.184-43 - Agostinho & Cia. Ltda.
DNT. 31.141-43 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 31.768-43 - Schilling Hillier & Com-

panhia Ltda.
DNT. 31.967-43 - Cima.
DNT. 32.186-43 - Cind. Emprésa Trans-

portes Passageiros do Rio de Janeiro.
DNT. 31.487-43 - Laboratório de Micros-

copias e Análises Clinicas do Dr. Moacir de
Figueiredo.

DNT. 1.589-43 - Oficina Gráfica Maná.
Ltda.. - De aeôrdo com a informação e pa-
rtcer da D. 11 S. T., nego provimento ao re-
curso, Para confirmar a decisão recorrida. Pu-
blique-se. Providencie-se junto à Contadoria
Seccional, -o sentido de ser o depósito de fls.
12 convertido em recolhimento, registe-se a
renda, façam-se as devidas anotações e arqui-
ve-se. Em 27 de outubro de 1943.

DNT 4.635-43 - Simião Antônio de Araújo
-Conhecendo do recurso interposto ex-o(ficio
polo Sr. diretor da 1). 11. S. T., nos têrmos do
inciso V, art. 31 do Regimento dêste Departa-
mento, aprovado pelo decreto n. 13.001, de 27
de julho de 1913, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que, atendendo
aos elementos constantes do processo, julgou
insubsistente o auto de fls. 2. Publique-se. À.
D. Il. S. T. paar os devidos fins. Em 27-10-
1943.

DNT. 8.665-43 - Fábrica de Penas de Aço
"Brasil" Ltda. - De acórdo com a informação
e parecer da D. II. S. T., nego provimento ao
recurso, para confirmar a decisão recorrida.
Publique-se. Providencie-se junto à Contado-
ria Seccional, no sentido de ser o depósito do
fls. 9, convertido em recolhimento, registe-se a
renda, façam-se as devidas anotações e arqui-
ve-se. Em 27-10-43. 	 -

DNT.23.488-43 - Bons Pevsner - Conhe-
cendo do fecurso interposto ex-offido pelo Sr.
diretor da D. Il. S. T., nos têrmos do inciso V,
art. 31 do Regimento dêste Departamento,
aprovado pelo decreto n. 13.001, de 27 de ju-
lho de 1943, resolvo negar-lhe provimento, para
confirmar a decisão recorrida que, atendendo
aos elementos constantes do processo, julgou
insubsistente o auto de fls. 2. Publique-se.
Em 27-10-43.

DNT. 8.203-43- Alvaro da Costa - Deixo
de tomar conhecimento do recurso, visto haver
sido apresentado fora do prazo estabelecido no
art. 2.° do decreto 22.131, de 23 de novembro
de 1932. Publique-se, Providencie-se junto à
Contadoria Seccional, no sentido de ser o de-
pósito de fls. 8 convertido em recolhimento,
registe-se a renda, façam-se as devidas anota-
ções e arquive-se. Em 27-10-43.

DNT. 25.274-43 - Amadeu S. Oliveira -
De acôrdo. - Conhecendo do recurso Interposto
ex-officio pelo Sr. - diretor geral do D. E. T.,
nos tèrrnos do art. 1.° do decreto-lei n. 4.040,
de 19 de janeiro de 1942, resolvo negar-lhe pro-
vimento, para confirmar a decisão recorrida
que„ atendendo aos elementos constantes do
processo, julgou insubsistente o auto de fls.
6. Publique-se. Devolva-se o presente ao De-
partamento Estadual do Trabalho, para os de-
vidos fins. Em 30-10-43.

DNT. 28.600-43 - Nazar & Filhos - De
acôrdo com a informação e parecer da D. H.
S. T., nego provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida, que está de oonfor-

DNT. 31.281-43 -
panhia.

DNT. 31.024-43 -
nadá.

DNT. 32.525-43 -
lização S/A.

DNT. 31.727-43 -
Rebelo Lourenço.

DNT. 31.823-43 -
rrcr. 33.049-43 -

panitia Ltda.
DNT. 32.561-43 -

Cia.
DNT. 32.871-43 -

panhia Ltda.
DNT 32.411-43 -

nadá.
revr. 32.687-43 --

nadá.
'recr. 31.416-43 --
ma. 31.529-43 --

DNT. 32.322-43 - Aços &iria Ltda.
DNT. 30.864-43 - Cia. Expansão Territo-

rial.
DNT. 31.484-43 -- Anglo Mexican Petro-

leum Comp. Limited.
DNT. 32.278-43 - Klahin Irmãos & Cia.
DNT. 32.278-43 - Klabin Irmãos & Cia.
DNT. 31.631-43 - Cia. Química Merck Bra-

sil S/A.
DNT. 32.801-43 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT. 30.959-43 - Oscar Rudge.
DNT. 32.782-43 - Laboratórios Moura Bra-

sil.
DNT. 32.689-43 - Viação Elite S/A.
DNT. 32.054-43 - Soc. Anon. Martinelli.
DNT. 31.170-43 - I3ank of London & South

America Limited.
DNT. 32.351-43 - Bank of London & South

América Limited.
DNT. 32.500-43 - Emp. Construtora Hum-

berto Menes.cal S/A.
DNT. 31.591-43 - Soc. Anglo Brasileira

Eletricidade Ltda.

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

EXPEDIENTZ DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 d- novembro de 1943

M. M. Gomes & Cia. Li-

- Banco de Crédito Mer-

Mário Cunha & R. Luna

- Carlos Vitória Avaloni.
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rnidade com a prova dos autos. Publique-se. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
Devolxa-se o prsente ao D. E. T., para os de-

dos fins. Em 30-10-43.	 DNT.33.165-43 - Jacob Gleiser - De . acôr-
do. Notifique-se à firma de que lhe foi negado

Dia 6 de dezembro de 1913	 a prorrogação pedida. Em seguida envie-se um
DNT. 7.611-43 - Emprêsa Viação Vitó- fiscal paar verificar se a firma já cumpriu as

ria Ltda. - De atõrdo com a informação e exigências. Em 26-11-43. 	 .
parecer de fls. 7, para efeito de autorizar o DNT. 33.231-43 - Augusto Bordalo Cristão.
levantamento solicitado, na importãncia de Cr$ - Convide-se a firma a cumprir a lei do sèlo.
100,00, depositada pela requ'erente em 28 de Em 26-11-13.
junho do corrente ano, como se verifica do ta-DNT. 12.536-43 - A. M. Rodri gues - Con-
lão n. 1.140, a fls. 8, dêsde que, posterior- vide-se a firma a apresentar provas do alegado
mente, foi efetuado o recolhimento de igual em defesa ao auto n. 912-43. Em 25-11-43.
importância para pagamento da multa impos- DNT. 34.300-43 --• Eurico Guarneri & Cia.
ta, como se constata pela guia n. 714, de 27 de - Preliminarmente apresente procuração do
outubro, tambem do corrente ano (fls. 9). - signatário da defesa. Em 29-11-43.
Publique-se. - À D. Il. S. T., para os de- 	 DNT. 32.723-43 - Arnaldo Bellinha Xavier
vidos fins. Em 26-11-43. 	 - Preliminarmente apresente procuração do

DNT. 21.736-13 - Divisão de Higiene e signatário de defesa. Em 29-11-43.

	

Segurança do Tfabalho (De partamento Na-	 Multas impostas pelo decreto n. 24.637.
cional do Trabalho) -- Tendo sido determina- DNT. 26.981-43 - Valenzuela & Belmontte
das as necessárias providências no sentido de -Não procedem as alegações da defesa. Estan-
serem cumpridas as 'exigências constantes do do o auto de fls. revestido das fornialidades le-
oficio do fls. 4, recolha-se o presente ao ar- gal impunho à firma infratora, a multa de
quivo. - À D. Il. S. T. - Em 9-11-43. 	 Cr$ 200,0(3. Em 24-11-43.

DNT. 27:367-42 - Silva Pedrosa &-Cia. - DNT. 32.469-43 - Indústrias Químicas e
De acÔrdo com o parecer da D. H. S. T., nego Produtos Alimentícios "Iquepéa" Ltda. - Não
provimento ao recurso, para confirmar a de_ procedem as alegações da defeza. Imponho à
cisão recorrida, que atendeu perfeitamente à firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em 24
prova colhida. - Publique-se. - Providen- d enovembro de 1943.
de-se junto à Contadoria Secional, no sentido DINT. 27.195-43 - M. L. Barros. - Não
de ser o deposito de fls. 12 convertido ern re- procedem as alegações da defesa. Imponho à
colhimento, registe-se a renda, façam-se as de- firma infratora a multa de Cr$ 200,00. Em
vidas anotações e arquive-se. - À D. II. s. 2-1-1143. 	 •
T. Em 9-11-43.	 Multas impostas - Pelo decreto n. 3.616,

DNT. 7.295-43 - Valdemar Pelajo - De de 13-9-43.
acordo com a informação e parecei' da D. H. DNT. 33.225-13 - Carlos Moura & Com-
S. T. nego provi mento no recurso, para con- panhia Ltda. - Não procedem as alegações da
firmar a decisão recorrida. Pnblinue-se. Pra- defesa. Imponho à firma infratora, a multa de
videncie-se, junto à Contadoria Seccional, no Cr$ 50,00. Em 25-11-13.
sentido de ser o depósito de fls. 7 convertido DNT, 20.592-43 - Morais & Proenza Li-
em recolhimento, registe-se a renda, façam-se ninada. - Não nrocedem as alegações da dere-
as devidas anotações e arquive-se. - À D. H. sa. Imponho à firma infratora a multa de Cr$
S. T. Em 27-10-13.	 100,00. Em 24-11-13.

DNT. 30.622-43 - Roberto Levinspuh/ -
Conhecendo do recurso interposto ex-offirirt DNT. 32.455-.13 - M. Santiago & Cia. Li-
pelo Sr. diretor da D.H.S.T., nos têrmos do ninada,. - NilQ procedem as alegações da de-
inciso V. do art. 31 do Regimento dêste De- fesa. Imponho à firma infratora a multa de
parlamento, aprovado pelo decreto n. 13.001, Cr$ 50,00. Em 14-11-43.
de 27 de julho de 1913, resolvo negar-lhe pro-DNT. 32.980-43 - Martinho & Pinho. -
vimento, para confirmar a decisão recorrida Nilo procedem as alegações da defesa. Impo-
que, atendendo aos elementos constantes do nho à firma infratora, a multa de 50,00. Em
processo, julgou insubsistente o auto de fls. 2. 26-11-13'
- À D. H. S. T. Em 3-11-43.	 DNT. 18.266-13 - Bington & Cia. - Preli-

DNT. 6.129-43 - A. M. Silva - Conhe- minarmente, apresente procuração do signatá-
rendo do recurso interposto ex-oficio pelo se- rio da defesa. Em 5-8-43.
nhor diretor da D. II, S. T., nos têrmos do

	

inciso V. do art. 31 do Regimento dêste De- 	 PROCESSOS ARQUIVADOS
parlamento, aprovado pelo decreto n. 13.001;

	

de 27 de junho. de 1943, resolvo negar-lhe pro-	 DNT. 32.447-42 - H. E. Farland.

	

vimento, para confirmar a decisão recorrida	 DNT. 32.471-42 - Carlos Moura & Cia..Li-
que, atendendo aos elementos constantes tio mitada.

	

processo, julgou insubsistente o auto de fõ- 	 DNT. 32.467-42 - Aires, Son & Cia.
lhas 2. - À D. H. S. T. Em 13-11-43,	 DM'. 32.444-42 - Morys Chanesiman.

DNT. 18.472-43 - S. A. Cerqueira & Com- DNT. 32.458-42 - Litografia A. Ferreira
panhia - Conhecendo do recurso interposto Limitada.

	

ex--ofício pelo Sr. diretor da D. H. S. T., nos	 DNT. 32.434-42 - Fernando Ragazzi.

	

lêrtnos do inciso V do art. 31 do Regimento	 DNT. 32.426-42 - Casa de Armarinho J.
dêste Departamento, aprevado pelo decreto nú- Ferraz Ltda..

	

mero 13.001, de 27 de julho de 1933, resolvo	 DNT. 32.398-32 :- João Fueks.

	

negar-lhe provimento, para confirmar a de-	 DNT. 32.396-42 -,-- Colégio Felisberto de
cisão recorrida que, atendendo aos elementos Menezes.

	

constantes do processo, julgou insubsistente o	 DNT. 32.391-42 - Angelo & Coelho.

	

auto de fls. 2 - À D. If. S. T. Em 3-11-43.	 DNT. 32.391-42 - Costa & Costa.

	

DNT. 16.830-43 - Eletromar Indústria Elé- 	 DNT. 32.381-42 - M. Kalusi.

	

trica Brasileira S. A. - _Conhecendo do re- 	 DNT. 32.362-42 - Chiara & Cia. Limi-
curso interposto ex-oficio pelo Sr. diretor da tada.
D. If. S. T., nos têrmos do inciso V do ar-

	

tigo 31 do Regimento dêste Departamento, 	 DNT. 32.356-42 - Rio Industrial e Expor-
aprovado pelo decreto n. 13.001. mie 27 de .III- tadora de Conservas Ltda.

	

lho de 1943, resolvo negar-lhe provimento, para 	 D.NT. 32.350-42 - -. Palerrn

	

confirmar a decisão recorrida que, atendendo	 DNT. 32.340-42 - Bernardo K
o & Cia.
ling.

	

aos elementos constantes do processo, julgou 	 DNT. 32.328-12 - Agostinho do Passo.

	

insubsistente o auto de fls. 2. - À D. H. S.	 DNT. 32.327-12 - Luiz Augusto Salgado.
T. Em 3-11-43.	 DNT. 32.326-42 - Alberto Dias Valente.

DNT. 10.531-43 - Cândido Martins Car- DINT. 32.312-42 - Adriano de Almeida.

	

neiro - Conhecendo do recurso interposto	 DNT. 32.302-42 - Pinto, Bastos & Cia.

	

ex-oficio pelo Sr. diretor da D. H. S. T., Dos	 QNT. 32.310-4Z - A. L. Morais & Com-
térmos do inciso V. do art. 31 do Regimento panhia.

	

dAste Departamento, aprovado pelo decreto Tiú- 	 DNT. 32.300-42 - Oscar Taves & Compa-
•mero 13.001, de 27 de julho de 1943, resolvo nhia.

	

negar-lhe provimento, para confirmar a decisão 	 DNT. 25.211-42 - Vicente Amato Sobrinho
recorrida que, atendendo aos elementos cons- & Cia.

	

tardes do processo, julgou insubsistente o auto 	 DNT. 32.775-42- - Filmoteca Cultural Li-
de fls. 2,- À D. H. S. T. Em 3-11-43. 	 mitada.

DNT. 32.705-42 - Luiz Severiano Ribeiro.
DNT. 32.658-42 - José Bernardes.
DNT. 32.534-42 - Pedro Theimert.
DNT. 32.510-42 - Erasto Machado.
DNT. 32.508-42 - Samuel Limetzky.
DNT. 32.50442 - Soe. Marmifera Brasi-

leira Ltdta.
DNT. 32.502-42 - Sobral Sousa & Com-

panhia.
DNT. 32.498-42 -E. G. Engelke.
DNT. 32.500-42 - M. Aires.
DNT. 32.517-42 - J. Lopes d'Oliveira.
DNT. 32.525-42 - M. A. Gonçalves .
DNT. 32.542-42 - Adalberto da Silva Reis.
DNT. 32.614-42 - Agência Pestana de

Transportes Lida,
DNT. 32.481-42 - L. Martins & Cia. Li-

mitada.
DNT. 32.386-42 - L. Jacubowski.
DNT. 32.387-42 - A. Equitativa dos EE.

UU. do Brasil.
DNT. 32.358-42 - Alvaro de Castro Car-

valho.
DNT. 32.306-42 - Soc. Agro Industrial Na-

zaré Ltda.
DNT. 32.747-42 - Cristiano Gomes.
DNT. 32.383-42 - Puterman Israel.
DNT. 32.732-42 - Vitoriano Lopes dei Pa-

lácio.
DNT. 32.654-42 - Albino Pinto de Carva-

lho.
DNT. 32.019-42 - M. Roberto.
DNT. 32.540-42 - Borges Godinho & Com-

Panhia.
DNT. 7.937-43 - Emprêsa de Etiquetas de

Madeira.
DNT. 13.881-43 - Cia. Construtora Carina

Sz Capim.
DNT. 12.521-42 - Barbosa Albuquerque ,t

Companhia.
DNT. 12.327-43 - Nilo George de Oliveira.
DNT. 12.289-43 - Cia. Litográfica Fer-

reira Pinto.

DNT. 11.685-42 - Amaro Ferreira ,Braga.
DNT. 10.525-43 - A. Vaz & Ferreira.
DNT. 13.581-43 - A. Freimann.
DNT. 13.053-43 - Adriano Alves & Bran-

dão.
DNT. 12.989-43 - Pio, Miranda & Compa-

nhia Ltda.
DNT. 12.703-43 - José de Matos Segundo.
DNT. 12.525-43 - Veiga Freitas & Com-

panhia.
DNT. 2.965-43 - Sebastião Pereira da

Silva.
DNT. 32.529-42 - Nisum Klenliaun.
DNT. 32.615-42 - Manuel Quintino dos

Santos.
Ficha de Higiene (SN) - Marmoraria Gato.
D. N. T. 31.108-42 - J. Coelho.
D. N. T. 2t.083-42 - Abílio Mariz de Mi-

randa.
D. N. T. 31.115-42 - Arnim Suai. •
D. N. T. 31.124-42 - Loureiro Guimarães

& Cia.
D. N. T. 32.375-42 - F. Almeida Lo-

pes.
D. N. T. 32.393-42 - Irmãos Casini Limi-

tada.
1). N. T. 32.418-12 - E. Bernet & Irmão.
D. N. T. 32.428-42 - Fabrica de Feragens

Lírio Ltda.
D. N. T. 32.523-42 - J. P. Portugal.
D. N. T. 26.840-42 - Casa Almeida Mar-

ques Ltda.
D. N. T. 16.494-42 - Vasconcelos & Fran-

cisco.
D. N. T.. 31.053-42 - Indústria Mecan0

Técnica Exacta Ltda.
D. N. T. 30.175-42. - Monteiro & Soares

(auto inutilizado).
D. N. T. 25.577-42 - Cartonagem Guana-

bara Ltda.
D. N. T. 14.060-42 - Emprêsa Viação Vi-

tória.
D. N. T. 31.266-42 - Carvalho, Bandeira (!k

Cia. Ltda.
D. N. T. 31.278-42 - Universal Filmes

S. A.
D. N. T. 32.322-42 - José Fernandes Ma-

chado &
D. . T. 32.330-42 - Orientação Técnica

Contabilidade Ltda.

e
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- D. N. T. 32.306-42 - Joaquim Coreria
de Sousa.

D. N. T. 32.370-42 - A. Vasco Girão.
1). N. T. 32.373-42 - Almeida & Mar-

ques.
1). N. T. 32.395-42 - Bernardino Laveglia

rk Cia.
D. N. T. 32..412-42 - II, Casini.
I). N. T. 32.420-42 - Moreira da Silva &

Moreira.
D. N. T. 32.422-42 - O. Pereira & Fi-

lhos.
D. N. T. 32.471-42 - Oliveira & Daval.

D. N. T. 32.505-42 - C. Esteves.
- D. N. T. 32.506-42 - Armando Pinto Fer-
reira.

D. N. T. 32.509-42 - Sanatorio São Ge-
ra/do Ltda,

I). N. T. 32.521-42 - Laboratório Spalt
Ltda.

D. N. T. 32.535-42 - Gráfica Milone Li-
mitada.

D. N. T. 32.536-42 - Emilio de Almeida
Nunes.

D. N. T. 32.623-42 - Sociedade Vida Do-
méstica Ltda.	 -

D. N. T. 32.651-42 - Domingos Gonçalves
Segundo.

D. N. T. 32.667-42 - The Dunlop Pneu-
matie.

. N. T. 32.669-42 - Aziz Nader & Cia.•
D. N. T. 32.676-42 - Earl Huhner.
D. N. T. 12.804-43 - Michal Bachner.
D. N. T. 12.856-43 - João Fernandes.
D. N. T. 12.914-43 - Silveira Filhos &

Cia. Ltda.
D. N. 'I'. 30.099-42 - II. C. A. Vitor Bra-

sileira Inc.
1). N. T. 30.099-12 - R. C. A. Vitor Bra-

sileira Inc.
Ficha de higiene n. 17 	 Menink & Avrain

Ltda.
1). N. T. 31.121-42 - Angelo Vila.
D. N. T. 31.126-42 - A. Biagio.
D. N T. 31.264-42 - Tomaz Giordano.
D. N. T. 27.363-43 - America Fabril.
I). N. T. 26.419-43 - N. Esteves & Cia.

MULTAS IMPOSTAS

Pelo decreto n. 24.637 de 10-7-931.
DNT. 32.614-43 - José Pereira & Carvalho

- Não procedem os alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora, a multa de Cr$ 200,00.
Era 29-11-43.

DNT. 19.485-43 - Zuzone Antonietta V.
Martins. - Não procedem as alegações da de-
fesa. Estando o auto de fls. 2

'
 revestindo das

formalidades legais, imponho àfirma infratora,
.a multa de Cr$ 200,00. Em 29-11-43.

DNT. 27 -.421-43 - Salvador Esperança &
Companhia - Não procedem as alegações da
defesa. - Imponho à firma infratora, a mul-
ta de Cr$ 200,00. Em 30-11-43.

DNT. 22.539-43 - A. Vieira - Não pro-
cedem as alegações da defesa. - Imponho à
firma infratora a multa de Cr$ 200,00. Em
29-11-13.

Multas impostas - Pelo decreto n. 2.308 de
13-7-40.

DNT. 22.197-43 - Isac Souhami - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho à
firma infratora a multa de Cr$ 1.00.00.

22.683-43 - independência Auto-Oni-
bus Ltda. - Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora, a Multa de
Cr$ 50,00. Em 30-11-43.

Pelo decreto 3.616 de. 13-9-41.
DNT. 19.233-43 - Mecânica Tomé dos San-

loS Ltda. - Não procedem as alegações da
defesa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 50,00. Em 29-11-43.

DNT. 21.662-43 - Emerico Steiner - Não
procedem as alegações da (kfesa. Imponho à
firma infartora, a multa de Cr$ 50,00. Em
30-11-43.

I). N. T. 21.861-43 - A. Amado - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho à
Firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
30-1-42.

D. N. T. 21.691-43 - Artefatos de Esta-
nho, Stania Ltda. - Não procedem as ale-
gações da defesa. Imponho à firma infratora
a muda de Cr$ 250,00. Em 30-11-53.

D. N. T. 21.694-43 - Luiz Paskini- Não
procedem as alegações da defesa. Imponho à
firma infratora a multa de Cr$ 50,00. Em
30-11-43.

D. N. T. 22.26 .1-43 - Maria de Almeida &
Cia. Ltda. - Não procedem as alegações da
defesa. Imponho à 'firma infratora a multa
de Cr$ 50.00. Em 30-11-43.

D. N. T. 31.045-53 - Manuel S. Cardo-

	

so. - Não procedem as alegações da defesa 	
Imponho à firma infratora a multa de 	
Cr$ 50,00. Em 29-11-43.

D. N. T. 27.336-43 - Antônio Alves (Mer-
cearia). - Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora a lundu de
Cr$ 50,00. Em 29-11-43.

D. N. T. 33.567-43 - Alexandre de Vila.
- Não procedem as alegações da defesa. I Impo-
nho à firma Infratora a multa de Ur$ 100,00.
Em 29-11-43.

D. N. T. 31.937113 - Matos Rocha & Com-
panhia. - Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 150,00. Em 29-11-4:3.

I). N. T. 33.539-43 - Albino Gonçalves
Dias., - Não procedem as alegações da defe-
sa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 50.00. Em 29-11-43.

D. N. T. 33.447-43 - A. I,. Morais & Cia.
Ltda. - Não procedem as alegações da defe-
sa. Imponho à firma infratora a multa de
Cr$ 50,00. Em 29-11-43.

D. N. T. 29.891-13 - Vasco T P ixell'a Pin-
to & Cia. - Não procedem as alegas da
defesa. Imponho à firma infratora a nailla de
Cr$ 100,00. Em 30-11-53.

D. N. T. 27.767-43 - Nilo F. dos Santos.
- Não procedem as rilegaç;',es da defesa.. Im-
ponho à firam infratora a muita de 	 I	
Cr$ 50,00. Em 30-11-43.

D. N. T. 22.142-43 - Casa • Colonial de
Fios, Linhas c Lãs Limit.. f.a. - Não proce-
dem as alegações da defesa. Imponho à fir-
ma infratora a multa de Cr$ 50,00 1 . Em
30-11-43.

1.). N. T. 27.422-43 - Salvador Esperan-
ça & Cia. - Não procedem as alegirões da
defesa. Imponho à firma infratora a Multa
de Cr$ 200,00. Em 30-11-43.

Serviço de Idenlifieaçiio Profissional

SECÇÃO DE EMISSÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1943

Pedidos de identificação de estrangeiros,
deferidos.

SIP. 20.084-43 - Celestino Habegger,
SIP. 20.522-43 - Luiz Vilodre (;orne.
SIP. 21.634-'13 - João Rodr;gues Neri.
SIP. 21.636-43 - Antônio Marchetti. I
S1P. 20.975-43 - José de Almeida Italnos,
SEP. 20.872-43 - Nicolau Witenburg.,
SIP. 20.668-43 - Jesus Santos.

Pedidos de registos de corretor de segu-
ros, deferidos.

SIP. 26.517-42 - Ari de Vasconcelos Mal-
mo .

SIP. 26.691-42 -Francisco Gonçalves Pena.
Pedido de transcrição de anotação, defe-

rido:
7.710-13 - Guilherme de Araújo -

Transcreva-se o que constar. - EntregOe a
carteira mediante autoação e recibo, arqui-
ve-se.

SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS'
PROFISSIONAIS

Pedidos de registo em continuação, defe-
ridos:

SIP. 22.516- .43 - Artigos Dentários pens
S. A.

SIP. 22.533-13 -- Manuel Costa.
S1P. 22.504-43 - Castro, Ribeiro &
SIP. 22.520-43 - Hugo, Boucault & Com-

panhia Ltda.
SI!'. 22.529-43 - A. F. Martins.

Pedidos de transferência de firam, defe-
rido:

SIP. 22.517-43 - Salão Império Ballaearia
Ltd. - Deferido. Feitas as anotações, arqui-
ve-se, d epois de entregue os documentos e o
livro, mediante aut nação recibo no processo.

Pedido de transferência de local, deferido:
SI!> . 22.500-43 - Irmãos Casini Limitada

- Deferido. Feitas as anotações, arquive-se,
depois de entregue o documento fls. 3 e o li-
vro mediante autuação e recibo no processo.

Pedidos de. registos de professores, defe-
ridos:

SI?. 51.700 - 11 - Manuel Tavares da Sil-
va.

SIP. 13.701-42 - fluIu Junqueira.
811'. 49.918-41 - Adalgisa Nogueira Bor-

nUUM.
Pedidos de registos de auxiliares adminis-

trativo escolar, deforides:
811'. 22.462-43 - Sibil Esteie Ilayn.
811'. 22.439-13 - Carlbs Cortes Pires.

Processos arquivados: .
SIP. 22.500-13 - Cia. Delegacia Regional.

, 81P. 22.517-43 - 11. a Delegacia Regio-

r.717-43 - 16.a Delegacia Regio-
nal.

SI?. 22.475-13 - 16. a Delegacia Regional.
S11'. 22.445-43 - 16." Delegacia Regional.
SIP. 20.938-13 - 17." Delegacia Regional.
811'. 22.493-13 - Benedito Ramos de Melo.
$IP. 22.489-43 - José Muniz de Sã Bor-

ges.
SIP. 18.910-43 - Calulina Neves.
SIP. 30.068-40 - Leopoldo Dierrobach.
Si?. 3.355-40 - Constantino Staliviere.
SIP. 20.618-43 - Amaro Paes Prado.
SIP. 22.454-43 - Silvam) Silva.
SI!'. 22.403-43 - Manuel de Barros.
S1P. 2 4 .404-43 - Euclides dos Santos Mar-,

tios.
• S1P. 22.474-43 - José Freire.
SIP. 22.479-43 - Djalina Pinto de Assis.
S1P. 22.487-43 - João Rodrigues de Amo-

rim.
SIP. 22,447-43 - Alcides Pacheco.
SIP. 22.452-53 - Jorge de Matos Lemos.
SIP. 2:2.400-43 - Amaro Ilenrique de Sou-

za.
SIP. 22.200-43 - Alvaro M. Nunes.
SEP. 22.455-13 - Luiz de Costa Pinheiro.

	

S1P . 22.452-13	 Valdemar Pereira da
Costa.	 -

SEP. 22.459-43 - João de Vargas.
SIP. 6.513-42 - Mareiliano Fernandes Vi-

eira.
SIP. 22.335-43 - José Leite da Fraga.
S1P. 22.432-43 - Francisco José Silva.
SI?. 22.372-43 - Antônio Rodrigues Si-

mões.
SI?. 22.323-43 - José Lopes Salvador.
S1P. 22.129-43 - Luiz Lourenço.
811'. 21.603-43 - Antônio Ribeiro da Silva.
SIP. 20.181-13 - Antônio Ferreira Gomes.
S1P. 19.812-43 - Departamento Nacional

do Trabalho.
Dia 3

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SIP. 22.419-43 - Santos & tisurpator.
SIP. 22.405-43 - António Carlos Ferreira.
SE?. 22.421-43 - Djalma Aeioli Lindoso.

	

S1P. 22.422-43	 Djalma Acioli Undoso.
811'. 22.423-43 - Djahna Acioli Lindos°.
S'IP. 22.427-43 - Nesanel Nesanelovicz.
SIP. 22.428-43 - Antonio Conde Garcia.
Si!'. 22.429-43 - Jaime Leite & Cia. Li-

mitada.
Sn'. 22.430-43 - Campos & Tavares Fi-

lho Ltda.
SE'. 22.431-43 - Panificadora Redentor

Ltda.
SIP. 22.433-43 - Draina Bancária S. A.
SIP. 22.416-43 - Maria Gomes Bastos.
SIP. 22.470-43 - Vitorio Ramos Fernan-

des.
SIP. 22.486-43 - Dr. Jaei Machado Gosta.
.811'. 22.503-43 - Belmiro Macedo da Cos-

ta.
SIP. 22.509-43 - Paulo Eholi & Cia.
SIP. 22.527-43 -Editora Diretrizes S.. A.
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SIP. 22.530-43 - Papelaria Império Li-
mitada.

SIP. 22.537-43 - Severirio Maximino Sil-
va.

SIP, 22.351-43 - Alice Ahrahão.
SIP. 22.544-43 - Rachimil Rozynko.
Sb'. 22.545-43 - Daniel Cardoso Loureiro.
SIP. 22.471-43 - Centro dos Despa,chantes

da Prefeitura do Distroto Federal.

SIP. 22.483-43 - Morais & Simas Ltda.

Pedidos de registos em colotinuação, defe-
ridos:

SIP. 22.542-43 - Domingues & Afonso -
Deferido. Feitas as anotações arquive-se, de-
pois de entregue o livro, mediante recibo DO
'processo.

Pedidos de transferência de firma, defe-
rido:

SIE. 21.339-43 - Café e Bar Recreio Limi-
tada - Deferido. Feitas as anotações, -arqui-
ve-se, depois de entregue o documento e o li-
vro, mediante autuação e recibo no processo.

Pedido de registo de jornalista, deferido:
SIP. 22.505-43 - Vivaldo de Oliveira Bar-

bosa - Defiro o pedido para o efeito de ser
o requerente registado reino jornalista profis-
sional, mediante recibo no processo, arquivan-
do-se a seguir.

Pedido de registo de professor, deferido:
Sll'. 22.283-41 - JOSé Dias da Silva-- De

acórdo com o critério fixado pelo Sr. ministro
110 processo M. T. 1. C. ir. 29.452-40 -defiro
0 pedido para o efeito de ser o requerente re-
gistado como professor, restituindo-se,• opor-
tumunennte, os documentos de seu uso pes-
soal, mediante autuação e recibo no processo,
arquivando-se a seguir. -

Processos arquivados:
sip, 13,011-11	 „Tosa Genuíno da Silva.
SI 1. 37.162-31 - José- Alves Barbosa,

- SIP. 31.834-42 - Sindicato dos Condutores
de Veículos Rodoviários e Anexos.

SIP. 29.823-42 - Valdomiro Vicente Silva.
SIP. 660-43 - Manuel da. S. Lima .
SIP. 12.902-43 - José Raimundo da Silva.
SIP. 16. 267-43 - Maria lgnácio Dias.
511'. 19.879-43 - Hotel Vista, Alegre Li-

mitada. .	 •
SIP. 20.373-13 - Renato Machado. -
SIP. 22.052-43 - Rui de Souza Pacheco
StP. 22.307-43 - Ubiratan Pereira da sil-

va.
srP. 22.333-13 - N. Viana,
S1P. 22.435-43 - Cia. Metalúrgica e•Cons-

fiadora S. A.
SI P. 22.507-43 - Palmira Rezende Nicone.
SI p . 22.515-43 - Romário • t• . Ferreira .
SIP. 22.518-43 - Maria Ribeiro de Orne-

na.
si1). 22.528-13 - Dina11 .5 . 5. A. Fernan-

des.

SI P. 22.531-13 - Amadeu Gomes Leite.
S1P. 22. .'3í3 - eraldo Elidio de Paula.
51P. 22.540-43 - Benedito Freitas

: SIP. 22.549-43 - Irene da Silveira Pa-

- SIP. 22.551-43 -João Dias de Oliveira,
511'. 22.552-13 - João Rodrigues,
St)'. 22.553-43 - Alvaro Gomes.

Pedidos de registos em continuação, defe-
ridos.

SIP. 22.606-43 - Laboratórios Raul Leite
S. A.

SIP. 22.598-13 - F. A. Merhy & Irmãe.

Pedidos de transferências de firmas, de-
feridos.

SIP. 22.587-33 - António Smres.
SIP. 22.601-43 -.C. Bastos Filho.
SIP. 22.555-33 - Panificadora Guanabara

Ltda.
SIP. 22.4305-33 - Fábrica Reinei . Ltda.

Pedido d.-a substituição de livros, defe-
ridos.

SIP. 22.558-13 - Wilson Jeans (S:. Cia. -
.Deferido. Feitas as anotações, arquive-se, de-
pois de entregues o documento de fls 3 e o
livro, mediante autuação e recibo no processo.

Pedido de transferência do local, defe-
rido.

SIP. 22.607-43 - Armila Lechtaler. - De-
firo pedido, desde que o signatário de fls. 2
apresente procuração, afim de ser autuada no

Departamento de Administração

Dh isão de Orçamento

ATO DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 1.463, DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou o Serviço de Meteorologia, do Ministé-
rio da Agricultura, e tendo em vista o parecer
da Comissão Técnica de Rádio, n. 285, de 12
de novembro do corrente ano, resolve:

Serviço de Comunicações

(') RETIFICAÇÃO

na portaria n. 1.389, de 2 de dezembro de
1953, publicada no Diário Oficial de 6 de de-

SO a data:
de 2- de dezembro de 1943

processo. Feitas as- anotações,. arquive-se, de-
pois de entregue o livro, mediante recibo.

Pedido de regista de auxiliares je admi-

	

nistração escolar, .deferidos.	 •
_	 •	 .	 •

SIP. 22.561-43 - Dulce Ribeiro LaguardiÀ
SIP. 21.939-43 --;--Elza Marques. •
SIP. 21.888-43	 Mário Alves de Godoy.

Processos arquivados.

SiP. 22.312-43 - Manuel B..Corredera.
SIP. 2-1.371-43 --Manuel Martins.
SEP. 11.473-43 - .Maria José dos Reis
SEP. 2.513-43 - Geraldo I. Raposo.
SIP. 22.617-13 - Joaquim II. .Antunes.
SIP. 22.609-43 - Petronilha de Meneses.
SIE". 22.478-43 - 16.a Delegacia Regional.
SIP. 22.601-43 - Francisco Marques de

-
SIP. 22.596-33 - Adalgisa Monteiro.
SIP. 22.595-43 - Nestor Francisco de Matos.
SIP. 22.563-43 - Fausto de Carvalho,
SIP. 8.819-43 - 8.a Delegacai Regional.

P 4,795-33 - Silvério Chaves.
SIP. 6.318-43 - EurídiCe M. Marqu.
SH'. 4.582-43 José Carlos dos Santos.
SIP. 6.608-32 - Roberto Lettri. •

de Rodagem

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
epyn

PÚBLICAS
Departamento dos Correios

.e Telégrafos

Escola de Aperfeiçoamento

REQUERIMENTOS • 1-aESPAC.11ADOS PELO
SR. DIRETOR	 .

- Ernesto Di Lucas, marinheiro -.Pedind)
inscrição nos exames da portaria n. 782, do
3-9-42. - Indeferido, à vista da informação.
Proc„ • n. 60.834-43.	 •	 •

José do Oliveira, marinheiro - Pedindo ias-
eriça° DOS exames da portaria n. 782, de

I - Conceder permissão àquele Serviço para 3-0-42. - indeferido, à vista da informação;
instalar, na cidade do Salvador, Estado da Bafa, Proc. n. 60.835-43.
um transmissor de radiotelegrafia de 250 watts	 Sebastião Alves de Queiroz, marinheiro
de potência, destinado a emitir as observações Pedindo inscrição nos exames da portaria mi-
meteorológicas realizadas nas estações instala- mero 782. de 3-9-42. - Indeferido, à vista da
das no referido Estado e no de Sergipe, e mi- informação. Proc. n. 61.204-43.
tralizadas na aludida cidade;	 Sebastião Garibalde da Fonseca, diarista da

Ti - Aprovar as plantas e especificações DR de Goiás - Pedindo lhe seja fornecido o
técnicas da instalação em apreço, documentos certificado de radiotelegrafista de 1. a classe.
que com esta baixam, rubricados Pelo diretor - Indeferido. O exame a que se submeteu o
da Divisa() de Orçamento do Departamento de requerente foi para radiotelegrafista de 2.4
Adniinistração dèste Ministério.	 (segunda) classe e não para 1." (primeira)

classe, conforme alega. Ofício n. 1.033, de
• O f..;ervico de que se trata deverá oportuna- 28-10,43, da DR de Goiás.

mente indicar, para aprovação por êste Minis- Francisco Lustosa Nogueira - Pedindo 2.a
tério, o local 1.9-n que será instalado o trans- via do seu certificado de -radiotelgrafista de
missor, , mencionando a localização das estações 2..a classe. - Comprove o que alega com do-
de rádio existentes na cidade. 	 •	 cumento hábil e volte, caso queira. Proc. ui&

Rio do Janeiro, 8 de dezembro de 1043. 	 mero 56.722-43.
João de Mendonça Lima. Clovis Bevilaqua Vianna, marinheiro - Pe-

dindo inscrição nos exames da portaria n. 782,
de 3-9-32. - Deferido: examine-se o peque,
rente no próximo dia 10 do corrente. Proc. nú-
mero 60.474-43.

Aurides Pena Simonetti, marinheiro - Pe-
dindo inscrição nos exames da portaria n. 782,
de 3-9-42. - Examine-se o candidato, à vista
da informação. Proc. n. 61.144-43.

zembro de 1943, página 17.905, acrescente- Departamento Nacional de Estradas

• SECÇÃO DE CADASTRO E REGISTOS
PROFISSIONAIS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOI

Dia 4 de dezembro de 1943

Pedidos de registas de livros, deferidos.
SI P.
Si P.

22.5(39-43
22.567-13

- Evilásio Lustoxa.
- Herman° Juer.

ao número da portaria:
Washington D.	 C.	 2,70

onde
0,48

se	 lê:
3,19

SIP •
gues--•

22.566-43 - Rocha, Sousa S.; Rodri-
Leia-se:

SI P. 22.562-43 - José Jesús Novo. Washington D. C.	 2,70 0,38 3,18.
22.593-43 - Moacir Bonson.	 •

•)	 Nota	 do S.	 Pb.	 -SIP. 22.557-33 - Manuel Moreira Torres. Reproduz-se pôr
sIP . .22.599-43 - J. A. Cabral.	 êrro de revisão.

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1943
Requerimentos despachados

N. 8.130-43 - Joaquim Fernandes. - De-
ferido, cumpridas as .2n 

exigências regulamen-
ares.
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N. 10.217-43 — Autobus Limitada. — Sub-
menta.prirneiramente os ónibus à vistoria do
D N. E. R .

N. 10.405-43 — Granja Macaense Ltda. —
Dirija-se à Coordenação da Mobilização Eco-
nômica.

Angelo Crosato, secretário.

TRIBUNAL DE CONTAS

Classe "B"

Paulo Sanderson de Queiroz.,
Joaquim Pontes de Miranda Neto.
Irene Americano Schmidt Mendes.
Cesar Régulo Valdetaro.

Classe ".1"

Laert Wanderley Navarro Lins.
José da Silva Guimarães.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência

Divisão de Seguro Social

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Portaria n. 159 — Designando o escritu-
rário, classe G, Joaquim Boaventura da Silva
Matos para, durante o período de 6 a 11 I do
corrente, servir como secretário do • Sr. mi-
nistro semanário, sem prejuízo da funçãu
atual secretário.

Dia 8 de dezembro sde 1943

Portaria n. 163 — Prorrogando por duas
horas diárias, a partir da data da publicação
até 30 de dezembro; na forma do disposto no
art. 122, letra 1,, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, o expediente dos fun-
cionários e extranumerários abaixo relaciona-
dos, em exercício na 2.a Diretoria, ficando ex-
cluídos ctessa prorrogação os dias 11,12,18,19,
24, 25 e'26 do mesmo mês.	 •

Oficiais administrativos, classe "L"
Manuel Lima Tôrres.
Francisco Agapito da Veiga.

Classe "K"
Elói Otoni Maurício de Abreu.
João Manuel Correia da Silva.
Aristarco Pais Leme.
Boanerges Machado.
Antônio Ribeiro dos Santos Filho
Adilo Santos.

Classe "1"
Jaime Rosa.
Mário Gomes.
Iluascar Castro.
Edgar Muniz de Abreu.
José Fausto de Araújo.

Classe "I"
Leonor Cândido Gomes.
Antenor Cidade.

Escriturário, classe "G"
Maria Antônia Broxado Carneiro.
Rosa de Freitas Ramos.

Classe "E"
Maria Loura Lemos Nogueira.

Arquivista, classe "E"
Agméa Santos de Oliveira.

Dactilógrafos, classe "E"
Everardo Betâmio Chrockatt de Sá.
Olinda Guimarães.

Auxiliar de escritório, ref.
Altair Nunes Marcondes.

Praticante de escritório ref. "VI?
Luci Gomes da Silva.

Contínuo, classe "G"
Valdemiro Gonçalves Brandão.

Servente, classe "E"
Heitor José Simplício.
Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal da Fa-

zenda, para as devidas providências.
Portaria n. 164 — Idem, idem dos funcioná-

rios e extranumerários em exercício na Secre-
tária abaixo relacionados, idem idem.

Oficial administrativo, classe "L"
Alípio da Silva Nogueira.

Classe "I"

Laerte Gonçalves/.

,Classe "II"
José Escolástico Abreu de Oliveira.

Escriturário, classe "G"
Celine de Freitas Ramos.

Dactilógrafos, classe "G"
Carolina Franco de Mendonça.
Delfina Machado .
Maria de Lourdes Cordeiro.

Classe "D"
Maria Luíza Nogueira Branco.

Auxiliar de escritório, ref. . "Xl"
Wosman de Paiva Gomes.

Referência "X"
Celeida Coelho Neves.
Dulce da Cunha Brito.

f erência "/X"
Emília Soares de Moura.

Praticante de escritório, rel. Uva

Francisco Avila Tomé.

Servente, classe "E"

Celino Ferreira.

Servente — Diarista

João Ribeiro de Azevedo.
Idem, idem.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

ATOS DA COMISSÃO EXECUTIVA
RESOLUÇÃO N. 74-43

(*) RETIFICAÇÃO

Na publicação desta Resolução, feita no
Diário Oficial de O clêste, à página 17.905:

Art. 16:
Onde se lê: 20 dias de moagem, leia-se: 90

dias de moagem.
Art. 27:
Onde se lê: julado, leia-se: julgado.
Art. 35:
Onde se lê: artigos 7 e seguintes, leia-se: ar-

tigo 27 e seguintes.
Art. 35, § 2.0:
Onde se lê: a disposição do §, leia-se: a O-

posição do § 10.
Art. 38:
Onde se lê: arts. 3õ e 36, leia-se: arts. 35

è 3õ.
Art. 39:
Onde se lè: arts. 36 e 36, leia-se: arts. 35

e 36.

(*) N. do S. Pb. Retificado por érro de re-
visão.

Expediente dos dias 30 de novembro e 3,
4 e 6 de dezembro de 1913

Distrito Federal:
Inscrição n. 13.020	 Alice Ligneul.
Inscrição n. 43.026 — Marina Grampera.
Inscrição n. 3.497 — Virgolina da Silva

Portela.
Retifique-se.
inscrição n. 17.289 — Paulo Emílio Araú-

jo.
Inscrição n. 123.781 J Domingos Artur Ma-

chado Filho.	 -
Inscrição n. 200.406 — Egídio José Lopes.
Cancele-se.
Processo sin. — Wilson de Melo. — Auto-

rizo a trasnferência, à vista das informações.
Processo sin. — Frederico António de Sou-

sa. — Autorizo a restituição, à vista das in-
formações.

Inscrição n. 49.779 — Ilermogênio José
Ribeiro.— Autorizo a retificação das inscri-
ções ris. 4.977 e 82.756.

Inscrição ri. 31.654 — Cândido Luiz Osó-
rio. — Indefiro o pedido de fls. 5, de acôr-
do com a conclusão.

Inscrição n. 45.312 — Edite Leda Pezzi.
ni.	 Autorizado.

Processo sin. — José de Oliveira Coelho
Possas. — Indefiro o pedido de fls. 2, de
acórdo com a conclusão.

Inscrição n. 82.918 — Lauro Navarro de
Lima Coutinho. — Em face da divergência
entre a idade declarada na certidão de falhas
7, da inscrição n. 12.106, e a constante da
instrução n. 82.918, exija-se prova especí-
fica de idade.

São Paulo:
Processo sin. — Edgard Parpinetti.
Processo sin. — Adaurí Paiva Rio.
Autorizo a transferê%ia, à vista das infor-

mações.
Inscrição n. 128.251 — Alvaro Fraga Mo-

reira.
Inscrição ri. 102.150 — ArgemirO de Sou-

sa Palma.
Inscrição n. 101.483 — Júlio Gomes Sar-

dinha.
Retifique-se.
Inscrição n. 85.057 — Anacleto Cesar de

Morais. — Retificque-se, à vista da informa-
ção def Is. 24.

N. 102.196 — João Quintanilha. — Cance-
le-se a inscrição n. 62.196.

N. 101.546 — João Novais Soares Resende.
— aCncele-se a inscrição ex-officio, número
101.516.

Inscrição n. 101.733 — Geraldo Hilário. —
Inscrição n. 45.488 — Edson Duarte da Si!-.

Cancele-se.
va. — Autorizo o recebimento dos prêmios em
atraso.

Itrocesso sin. — Domingos António Mas-
cia. — Indefiro o pedido de fls. 3, de acór-
do com a conclusão.

São Paulo:
Inscrição n. 124.940 — Lourdes Aparecida

Noce.
1. Indefiro a proposta de inscrição de 18-lhas.
2. Retifique-se o nome da signatária do

fls. 3.
Processo sia. — Armando de Paulo Carva-

lho. — Indefiro o pedido de lis. 11, à vista
das informações.

' Rio Grande do Sul:
Inscrição n. 127.183 — Ilido José (lar.

cia. — Autorizo as retificações propostas.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
PRESIDENTE

Dia 6 de dezembro de 1943
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Inscrição n. 40.196 - Leôncio Peres. -
Indeferido o pedido de fls. 8, à vista das in-
formações.

Paraná:
Processo snt. - Artur Buschmann. - Au-

torizo a transferência, à vista das informa-
ções.

Santa Catarina:
Inscrição n. 30.476 - Manuel Marin Porte-

la. - Autorizo a restituição, à vista das in-
formações.

Estado do Rio:
Inscrição n. 125.151 - Amaurinda Sadock

de Freitas. - Autorizo a restituição, à vis-
ta das informações.

Processo sin. Alfredo Amaral Osório. -
Autorizo a transferência, à vista das infor-
mações.

Processo sin. - Maria Angelita Carvalho.
- Indefiro o pedido de fls. 3, de acórdo com
a conclusão.

Baía:
Inscrição n. 128.143 - Aloísio Alves Ma-

ciel.
Inscrição n. 9i.983 - Mário Peixoto.
Inscrição n. 118.669 - Davi Albuquerque

Moia.
Itetif ique-se .
Inscrição n. 94.437 - Orlando Marque S de

Oliveira. - Revalide-se a inscrição.
Ceará:

Inscrição n. 116.633 - Oceano Atlântico
Atlântico Linhares. - Autorizo.

Proposta de inscrição - 'George Cavalcan-
te de Cerqueira. - Autoirzo a restituição, à
vista das informações.

Alagoas:
Inscrição n. 24.845 - José Bernardes Jú-

nior. - Autorizado.
Pernambuco:

Processo sin. - José de Ataide Melo. -
Autorizo a retsituição, à vista das informa-
ções.

Piauí:
Proposta de inscrição - Florivaldo Martins

da Rocha.
1. Indefiro a proposta de inscrição . de fô-

lhas.
2. Cancelem-se as inscrições ris. 127.444 e

127.712.

Dia 3

H.B.P. n. 1.518 - Ex-contribuinte José de
Almeida Correia.

H.B.P. n. 1.435 - Ex-contribuinte Go-
dofredo de Carvalho.

11.B.P. ri. 1.696 - Ex-contribuinte Virg"-
cies França.

H .B.P. ri. 1.157 - Ex-contribuinte Aristi-
lio Brandão.

B. n. 2.201 - Ex-contribuinte Agenor de
Sousa Mb°.

B. n. 4.181 - Ex-contribuinte Adelino de
Barros.

B. n. 4.876 - Ex-contribuinte Frutuoso
dos Santos.

13. n. 1.961 - Ex-contribuinte Osvaldo do
Lago Gaivão.

B. n. 6.272 - Ex-contribuinte Clementino
de Almeida Torres.

.H.B.F. n. 394 - Ex-sargento Manuel Se-
bastião do Nascimento.

H.P.A. n. 713 - Aposentado José Lins
Lobo.

H.P.A. n. 656 - Aposentado Eleodoro da
Silva Paim.

H.P.A. n. 653 - Aposentado Horácio Vilas
Bôas.

H.P.A. n. 590 - Aposentado Ernesto Pe-
reira Gomes.

- Autorizo o pagamento, de actirdo com a
conclusão.

13. n. 5.608 - Ex-contribuinte Ricardo Sa-
lerrno. - Indeferido, em virtude de não caber

na espécie a aplicação do art. 15 do decreto-lei
n. 3.347.

13. n. 7.066 - Ex-contribuinte João Vicente
Dias. - Indeferido, de acôrdo com o parecer.

Dia 6
II.B.P. n. 1.643 - Ex-contribuinte

Florindo Moreira.
II.B.P. n. 1.705 - Ex-contribuinte Do-

mingos de Aguiar Freitas.
11.13.P. n. 1.628 - Ex-contribuinte Olím-

pio José da Silva.
II.B.P. n. 792 - Ex-contribuinte José Fer-

reira da Conceição.
II.B.F. n. 516 - Ex-sargento Ari Gestei-

ra Marques.
H.B.P. n. 1.301 - Ex-contribuinte Joa-

quim Pereira Lima.
11.B.P. n. 244 - Ex-contribuinte

Moniz Barreto.
11.B.F. n. 84 - Ex-segurado Manuel Gomes

de Oliveira.
11,B.F. n. 1.200 - Ex-segurado Manuel

Basílio Moreira.
- Autorizo o pagamento, de acôrdo com a

conclusão.
II.B.F. n. 1.200	 Ex-segurado Manuel

Basílio Moreira.
11.B.F. n. 1.212 - Ex-segurado Antônio

Melro.
II.B.F. ri. 546 - Ex-segurado Ari Cestei-

ro Marques.
- Homologo a decisão local.
H.B.F. n. 1.212 - Ex-segurado Antônio

aleira. - Autorizo o pagamento, de acôrdo
com a conclusão.

II.B.F. n. 1.262 - Ex-segurado José Car-
los Machado. - Em cumprimento ao alvará de
fls. 14, autorizo o pagamento.

H.B.P. n. 1.680 - Ex-contribuinte Antô-
nio Dias Caldas. - Aguarde a apresentação
de alvará judicial.

Relação dos beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de O de dezembro
de 1943 do chefe da Divisão de Seguro So-
cial e que se publica para os efeitos dos arti-
gos 68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940.

São Paulo:
De Augusto José Maria - (H.B.P. 287).

- 1Ic iologo a habilitação dos filhos Valde-
mar (1/6), Déssio (1/6), Lourdes (/6), Hé-
lio (1/6), Dolores (1/6) e Isabel (1/6).

Distrito Federal:
De Manuel Gomes Soares - (H.B.P. 907).

- Homologo a habilitação da filha Eustáquia
(1/Á).

De Reinaldo da Costa Cardoso - (H.B.P.
493). - Homologo a habilitação da filha Ju-
rema (1/12).

Ceará:
De José Luiz de Castro - (II.B.P. 1.082).

- Homologo a habilitação dos filhos
(1/18), Luiz Moacir (1/18), Caubf Eduardo
(1/18), Maria Virgínia (1/18), Valdo Érico
(1/18), Maria Belkiss (1/18), Aglais (1/18),
Mirtes Rosa (1/18), Ciro Marcelo (1/18), Jaime
(1/18), Dulce Maria (1/18), Lupa (1/18),
Humberto Setembrino -(1/18), Heitor (1/18),
e Airtes (1/18), bem como da neta Maria
(1/18), representante da filha falecida Nair,
ficando reservadas duas quotas-partes para
ulterior habilitação do filho José Aluizio e ou-
tra dependente de alvará judicial competente
para levantamento da quota-parte de Ivan Ca-
rapinima.

Amazonas:
De Luiz Pinto de Frentas - (B. 6.119).

- Homologo a habilitação dos filhos Artur e
Francisca, na proporção de 1/44 para cada.

Dia 6
H. B. P. n. 1.151 - Ex-contribuinte Li-

sanias de Cerqueira Leite.
Il. B. P. n. 1.617 - Ex-contribuinte Leo-

nel Monteiro de Paula.
H. B. P. n. 1.632 - Ex-contribuinte José

Correia dos Santos.

H. B. P. n. 1.612 - Ex-contribuinte An-
tônio Bessa,

11. B. P. n. 094 - Ex-contribuinte Paulo
da Silya Abreu.

II. P. A. n. 730 - Aposentado Antônio Fer-
reira Soares.

H. P. A. n. 727 - Aposentado Porcina
Abrantes Fortuna.

II. P. A. n. 703 - Aposentado Alfred0
Pereira Rodrigues.

H. P. A. n. 709 - Aposentado António
Duarte Conteiro.

H. P. A. n. 732 - Aposentado Joaquina
Matos de Sousa.

_II. P. A. n. 766- Aposentado Alberto I3ur-
gos Ponce de Leoa.

II. P. A. n. 767 - Aposentado Manuela
Marinho.

Il. P. A. ri. 702 - Aposentado Libo Mar-
tios de Moura.

H. P. A. n. 739 - Aposentado-José Soa-
res de Sousa,

H. P. A. n. 742 - Aposentado Francina
Saldanha da Silva.

II. P. A. n. 733 - Aposentado José Go-
mes de Faria.

II. P. A. n. 723 - Aposentado Dorival José
Saldanha.

13. n. 6.113 - Ex-contribuinte Alexandre
Júlio Suita.

B. n. 4.539 - Ex-contribuinte Isaías Gon-
çalves de Sena.

13. ri. 6.814 - Ex-contribuinte Cândido
Ferreira Palma.

13. n. 3.278 - Ex-contribuinte Inácio Al-
ves.

B. n. 5.309 - Ex-contribuinte Abelmídio
José de Oliveira.

13. n. 1.011 - Ex-contribuinte Mário Ri-
beiro Franqueira.

13. n. 5.915 - Ex-contribuinte Aristides
Gonçalves.

13. n, 6.698 - Ex-contribuinte Antenor
Ferreira dos Santos.

B. n. 1.699 - Ex-contribuinte Marciano da
Câmara Sousa.

13. n. 6.748 - Ex-contribuinte Arf de Alen-
castro Guimarães.

B. n. 4.122 - Ex-contribuinte Tomaz José
Dias.

B. n. 1.440 - Ex-contribuinte João Faus-
tino do Règo.

B. n. 6.043	 Ex-contribuinte Benigno Pi-
menta.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a con-
clusão.

Dia 17

II. 13. P. n. 1.325 - ex-contribuinte Jasson
Pio de Oliveira.

II. 13. F .n. 479 - ex-segurado Frederico
Dias de Melo.

Autorizo o pagamento de actirdo com a con-
clusão.

11. B. P. n. 1.527 - ex-contribuinte Ade-
lino Monteiro da Silva.

Autorizo o pagamento da meação uxória.
11. B. P. n. 412 - ex-contribuinte Sebas-

tião Batista dos Santos.
Autorizo a restituição, à vista das informa-

ções.
H. B. P. ri. 1.374 - ex-contribuinte Os-

valdo José Montano.
Aguarde-se o transcurso do prazo estabele-

cido no parágrafo único do art. 3.0 do decreto-
lei n. 5.782. de 30-8-43.

Processo n. 10.752-43 - Luiz Lopes da
Costa.

1. Ao pecúlio obrigatório que, nos têrmos
do art. 95 do decreto-:ei n. 2.865. de 12 de
dezembro de 1940, foi conservado pelo reque-
rente de fls. 2, não se aplica o disposto nos ar-
tigos 12 a 14 do deareto-lei n. 3.347, de 12
de junho de 1941.

2. Está, assim, o referido pecúlio obrigató-
rio subordinado, quanto ao regime de bene-
ficiários, às normas estabelecidos nos artigos
46 e seguintes do decreto n. 24.563, de 3 de
julho de 1934, só podendo portanto, o contri-
buinte instituir beneficiário nas condições pre-
vistas no art. 47 do citado decreto n. 24.563,
seja "não havendo ou sobrevivendo cônjuge,
nem existindo descendentes ou ascendentes com
direito ao pecúlio.



Diferença para mais em 1943 	  133 366.1e1,50

BOLETIM N. II

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 2 de dezembro

de 1943 	
Em Igual período de 1942 	

815.161.62L20
688.810.590.00

Diferença para mais em 1911 126.811.211.20

	

De 1 de- dezembro de 1943 	  n
	Em 2 de dezembro de 1943 	

Total • 	
Em igual perfodo de 1943

Diferença para mais em 1943

Cr$
4.193.450.80
2.992.087,90

7.185.547,70
4.765.502,60

2.420.045,19
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECCX0 DE CONTROLE E ESTATISTICa

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Et11 1 de dezembro de 1943 	

Total -, 	
'Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano a.. 	 179.691,30

De 2 de janeiro as]. de dezembro
de 1943 	  933,924.507,60

Em igual período de 1942 	  740.067.872,80

Diferença para mais neste ano ... 193.856.634,80

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS ••
Cr$	 Cr$

Em 1 de dezembro
de 1943:
Diversos . 	
	 55.602,60

Ob. do Guerra 	
	 498.850,10
	 554.452,70

Total
Em igual período de 1942

Diferença para mala neste ano •

De 2 de janeiro a 1 de dezembro
de 1943 	

Em lgu 'a3 período de 1942 	

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 2 de dezembro de 194$ 6.035.200,30
Em 3 de dezembro de 1948 3.485.861,30

Total • 	 9.521.061,60
Em igual período de 1942	 	 7.005.853,50

Diferença para mais neste ano 2.515.208,10

De 2 de janeiro a 3 de dezembro
do 1943	 	 940.2213.617,30

Em igual período de 1942 	 714.034.465,70

Diferença 'para mais 'neste ano 106.192.151,60

MOVIMENTO DE DEPóriT0b

De 1 a 2 de dezem-
bro de 1943:

Cr$ Cr$

Diversos . 	 220.515,70
Ob. de Guerra 	 627.760,50 848. 276,20

Em 3 de dezembro
de 1943:
Diversos 1.235.384,50
Ob.	 de Guerra	 .,, 395.855.20 1.631. 219,70

Total . 	 	 2.479.515,90

Em i gual período de 194$ 	 	 54.388,20

Diferença para mais neste ano	 2.425. 127,60.127 60

De 2 de janeiro a 3 de dezembro
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano J....

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADARA

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 28

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 29 de novembro de 1943 .. 	 79.997.038,50
Em 80 de novembro de 1943 ...vs	 2.812.250,2u

- Total	 82.809.268.70
Em igual período de 1942 	 	 67.612.870,70

Diferença para mais em 1943 	 	 15.196.398,n0

Arrecadada:
De 1 do janeiro a 30 de novembro

de 1943 	  814;976.273,5u
Em igual período de 1942 	 I, 679.981.184.40

Diferença para mais em 1943 	  134.995.087.10
•

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cri

De 1 a 29 de novembro de 1943 ..z 	 71.599.210 70
Em 30 de novembro de 1943 	

	
2.491.292,6e

Total	 74 .090.532,30
Em igual periodo de 1942 	

	
66.891.304,60

Diferença para mais em 1941	 7.500.227,70

BOLETIM N. I

CON1PARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO OERAL

Arrecadada:
Cr$

Em 1 de dezembro de 1943	 4.085.335.50

Total	 4.085.335,50
Em igual período de 1942 	 	 1.715.385,50

Cr$

3.218.951,90

3.218.951,90
3.039.260,60

102. 22D 293,70
34.834458,20

67.387.135,50

554.452,70
18 496,50

535 .956,20

100.296.330,50
34 798.366,40

66.497. 964,10Diferença para Inale neste ano

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri
De 1 de dezembro de 1941 	

	
3.218.951,90

Em 2 de dezembro de 1943 	
	 2.816.248,40

Total
	

6.035.200,30
EM igual período de 1942 	

	
4.939.871,90

Diferença para mais neste ano ... 	 1.075.528,40

De 2 de janeiro a 2 de dezembro
de 1943 	 	  936.740.756,00

Em igual período de 1942 	  741.988.284,10

Diferença para mais neste ano ... 194.752.471,90

Cr;

De 1 a 3 de dezembro de 1943 9.5211061,60
Em 4 de dezembro de 1943 	 1.356.961,40

Total	 	 .ré 10.878.013,00
Em igual período de 1942 ..... 15.374.1593,50

Diferença para menos neste ano 4 495,586.60

De 2 de Janeiro a 4 de dezembro
de 1943 	 941 .588 . 568,70

Em igual período de 1942 	 752.103.210,70

Diferença para mais neste ano 3.• 189.180.358,00

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Diferença para maio em 1943 	
	

2.259,950.00

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arreeadadai
Cr$

Em 1 de dezembro de 1943 	
	

4.193.459,80

Total . 	 	 4.191.459,6i
Em igual per:odo de 1942 	 	 1.738.044.19	 .

Diferença para mais em 1943 	 	 2.455.415,40

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 1 de dezembro

de 1943 	
Em igual período de 1942 	

819 .169 .733,30
633.303 131.80

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
De 1 de	 dezembro

de	 1943:

Cr$
De 1 a 3 de dezem-

bro de 1943:
Diversos .	 	 	 1.455.900,20

Cri

Diversos	 55.602,60 Ob.	 de Guerra .ç	 1.023.615.70 2.479.915,90
Ob. de Guerra ...	 498.850,10 554.452,70

Em 4 de	 dezembro
de 1943 	 	 17.008,00

Em 2 de dezembro
de 1943:
Diversos	 .	 	 	 164.913,10 Ob.	 de Guerra	 102.822,20 119.830,20
Ob. de Guerra 	 	 128.910,40 293.821,50

Total 2.590..34330Total .	 	 843.276,2'0
Em igual período de 1942 	 38.423,50 Em igual período de 1942 	 68.583.50

Diferença para mais neste ano ... 809.852,70 Diferença para mais neste ano 2.530.752,60

De 2 de janeiro a 2 de dezembro De 2 de janeiro a 4 de dezembro
de 1943	 	 100.590.154,00 de 1943	 	 102 311	 "23.30

Em igual período de 1942 	 34.818.293,40 Em igual período de 1542 	 71.848	 451.4n

Diferença para mais neste ano 	 ... 45.771.860,60 1..iferença para mais neste a ho " 67.492.770,30
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Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Alfândega de SantosCOMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
RECEITA ARRECADADACr$

4.085.335,50
2.818.734,10

6. 904. 069,80
4.742 174,70

De 1 de dezembro de 1943 	
Em 2 de dezembro de 1943 	

Cr$Geral Exclusive
depósitos

Cr$
Receita do dia:

Cr$Total . 	
Em igual perlado de 1942 	

Em 9 7 de novembro de 1943 	 	 370:463,30
Em 27 de novembro de 1942 	 	 1.677.901,40Arrecadada:

De 2 de janeiro a
25 de novembro
de 1943 	

Em 26 e 27 de no-
vembro de 1943 	  .	 127.816,70

Receita 'mensal:2.181.895.10Diferença para mais em 1943
21.137.811,40	 17.628.846,50

De 1 a 27 de novembro de 1943
De 1 a 27 de novembro de 1942 ...

29.712.689.00
19.129.173,3081.522,80

Alfândega do fio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 10.383_515.7021.265.628,10	 17.690.169,30Total . 	

Em igual ~Iodo

de 1942 	
Cr$ Receita global:

De 2 de janeiro a 27 de novembro
de 1943	 .1 	  379.382.431:A0

De 2 de janeiro a 27 de novembro
de 1942 	  407.182.142,00

7.287.768,50	 7.170.310,90
Receita do dia:

Eia 1 de dezembro de 1943 	
Em 1 de dezembro de 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de dezembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a 1 de dezembro

de 1942 	

893.771,30
877.070.70 Diferença para mais

em 1943 	 	 13.977.859,60	 10.520.058,40

Arrecadada:
Diferença da- receita arrecadada

para mais em 1942- 	 	 27.339.911,00
358.833.987,90 De I. a 27 de no-

vembro de 1943 	
Em Igual período

de 1942 	

1384.175,601.970..692.90

1.049.294,70

352.370.184,90
Receita do dia:

Em 29 de novembro de 1943
Em 28 de novembro de 1942

1.027.371,20
Diferença da receita arrecadada

para menos em 1943 	
1.515.029,90

262.017,5023.536.597,00
Diferença para mais

em 1943 	 	 921.398,20	 656.804,40 Receita mensal:Receita do dia:
Em 2 de dezembro de 1943 	
Em 2 de dezembro de 1942 	

1.730.195.10
1.258.654,90 De 1 a 29 de novembro de 1943	 31.227.718,90

De 1 a 28 de novembro de 1942 ... 	 19.391.190,60Arrecadada:
Receita mensal:

De 1 a 2 de dezembro de 1943 ....
De 1 a 2 de dezembro de 1942

De 2 de janeiro a 27
de novembro de
1943 . 	

Diferença da receita arrecadada
Para-mais em 1943 	 	 11.836.528,10

2.623.986,40
2.125.724,90 21.263.628,10	 17.690.569,30

Receita global:

De 2 de janeiro a 29 de novembro
de 1943 	

De 2 de janeiro a 28 de novembro
/de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 Em 29 de novembro

de 1943 	
488.241,50

134 137,30	 147.570,30 380.897.460.90
Receita global:

De 2 de janeiro a 2 de dezembro
de 1942 	

De 2 de janeiro a 2 de dezembro
de 1942 	

407.384.153.50
Total . 	

Em igual perfodo
21.419.765,60	 17.837.939,60360.564.183,03

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	 	 26.486.898,60383 029.239.80

de 1912 7.194.244,60	 7.176.786,40
Diferença da receita arrecadada

para menos em 1943 	 	 23.065.056.80
Receita do dia:

Em ZO de novembro de 1943
Em 30 de novembro de 1942

1.008 015,10
1.12A,503.90

Diferenea para mais
em 1943 	 	 14.125.521,60	 10.661.153.20Receita do dia:

Em a de dezembro de 1943 	
Em 3 de dezembro de 1942 	

" 1.294.153,50
5.007.601,60 Receita mensais

Arrecadada: De 1 a 30 de novembro de 1943 ... 	 32.235.731,00
De 1 a 30 de novembro de 1942 ... 	 20.519 995,90Receita mensal:

De 1 a 3 de dezembro de 1943
De 1 a 3 de dezembro de 1942 	

De 1 a 29 de novem-
bro de 3043 	 	 2.124.830,40	 1.831:745,90

Em igual período
de 1942 	 	 1.055.770,20	 1.033,846,70

3.018.11990
7.143.326,50

	

Diferença da receita arrecadada	
Para mais em 1943 	 	 11.715.740,10

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 	 Receita global:

De 2 de Janeiro a 30 de novembro
de 1943 - 	

De 2 de janeiro a. 30 de novembro
de 1942 	

3.225.206.60
Diferenea para mais

em 1943 	 1.069.060.20	 797.899.20Receita global:.
De 2 de janeiro a 3 de dezembro

de 1943 	
De 2 de janeiro a. 2 de dezembro

de 1942 	

381.905.476,00

361 .855 .536,50
408.613.163,40Arrecadada:

388.436.841.40 De 2 de Janeirci.a 29
de novembro de
1943	 	

Em 30 de novembro
de 1943 	

Diferença da receita arrecadada
para meie em 1942 	 	 20.007.087,4021.419.765,60	 17.237.959,60Diferença da receita arrecadada

para menos em 1943 	 26.778.504,90
Receita do dia:

De 1 de deezmbro de 1943 	
De 1 de dezembro de 1942 	

66.133,20	 64.480,10
Receita do dia:

Em 4 de dezembro de 1943 	
Em 4 de dezembro de 1942 	

647 685,90
659 .747,00624.428,39

958.507.10 Total . 	
Em Igual período

de 1912 	

21.475.898,80	 17.892.419,70
Receita mensal:

Receita mensal:
De 1 a 4 de dezembro de 1943
De 1 a 4 de dezembro de 1942

7.341.491,20	 7.223.833.60 De 1 de dezembro de 1943 	
De 1 de dezembro de 1942 	

547.685,80
659.717.00

4.542.541,20
8.101.833,60

Diferença para mais
em 1943 	 	 14.134.407,60	 10.648.586,10 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1942 	Diferença da receita arrecadada
para menos em 1943 -	 	 3.359.28539 111.001,20

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de dezembro
de 1á43 	  382.453.161,80

De 2 de janeiro a 1 de dezembro
de 1942 	  409.172.910,40

Arrecadada:
Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de dezembro
de 1943 	  362.482.764,80

De 2 de Janeiro a 4 de dezembro
de 1542 	  389.595.348,50

De 1 a 30 de novem-
bro de 1943 	

Em igual perlodo
de 1942 	

2.180.963,60

1.103.017,40

1.886.226.00

1.080.893,90

805 332,10
Diferença para mais

em 1943 	
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1942 	
Diference da receita arrecadada

para menos em 1943 	 27.112.549.70 1.477.948,20 24.719.748,60
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G82.292,90
108.511,10

Receita do dia:

Em nn de novembro de 1943 	
Em 23 de novembro de 1942 	

• Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADAINA
Itecàta do dia:

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

•

Cr$
Cr$

273.779,00
362.028.20

Receita mensal:
Em 13 de novembro de 1943 	
Em 18 de novembro de 1942 	

7:287,90Em, 12 . de novembro de 1942 	
Em 12 de novembro de 1942 	

De 1 a 23 de novembro de 1943 .... 	 10.102.749,90
De 1 a 23 de novembro de 1942 ... 	 6.907.150,10 1.192,00

•
Receita mensal:

De' 1 a 18 de novembro de 1943 ...
De 1 a 18 de novembro de 1942 ....

Receita mensal:Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1943 	

I
3.195.593.808.403.432,20

6.132.351,50 De 1 a 12 de novembro de 1943,..

De 1 a 12 de novembro de 1912 ...
340.38730
124.833,10

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de novembro
de 1943 	  134.013.004,40

De 2 de janeiro a 23 de novembro
de 1942 	 	 79.236 722,70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1913 	2.271.080,70 215.554,50

Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de novembro
de 1943 	

pe, 2 de janeiro a 18 de novembro
de 1942 	

•
Receita global:

De 1 de janeiro a 12 de novembro
de 1993 	

De, 1 de Janeiro a 12 de novembro
de 1942 	

132.310 686,75 Diferença da receita arrecadada 8.189.043,80
Pará inala em 1943 	 	 54.773.281,70

79.139.731,80 6.994.86430
Receita do dia:

Em 24 de novembro de 1943
Em 24 de novembro de 1942

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 1.194.179,00
359.580,50
327.180 30

53.170 954,90

Receita do dia: Receita mensal: Receita do dia:
270.033.00
153.871,k0

Em 19 de novembro de 1943 	
Em 19 de novembro de 1042 	

De 1 a 24 de novembro de 1943
De 1 a 24 de novembro de 1942 ...

10.402.130,40
7.234.341.40

Em 13 de novembro de 1912 	 	 1.696.863,10
Em 13 de novembro de 1942 	 	 1.328,80

Receita mensal:

De 1 a 19 de novembro de 1943 ...
De 1 a 19 de novembro de 1942 ...

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 3.227.789M0

	 	 134.369 .389,90

79. 563.908.00

Receita mensal:8.073.491,10
0.286.223,80 De 1 a 13 de novembro de 1943 ...	 2.037.252.90

De 1 a 13 de novembro de 1942 ... 	 126.162,10Receita global:

De 2 de janeiro a 24 de ncvembro
de 1943

De 2 de janeiro a 24 de novembro
de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 2.387 267,31; Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 1.911.090,80
Receita global,

De 2 de janeiro a 19 de novembro
de 1913 	

De 2 de janeiro a 19 de novembro
de 1942 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 13 ao novembro
de 1943 	

De 1 de janeiro a 13 do novembro
de 1942 	

132.580.745,60
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 54.804 478.90 9.885.903,9179.293 603,60

9. 906.103,60Diferença da recita arrecadada
para mais em 1943 	 	 53.287.1.42,00

Receita do dia:
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 2.889.715,30
Em 25 de novembro de 194 	
Em 25 de novembro de 1942 	

271.094.70
582. 004.30Receita do dia:

Em 20 de novembro de \1943 	
Em 20 de novembro de 1942

176.804,10
332.186 no

Receita mensal:

De 1 a 25 de novembro de 1993 ...
De 1 a 25 de novembro de 1942

Receita do dia:...
10.733.8151,10
7.816 345,70

19.212,70Em 16 de novembro de 1943 	
Em 16 de novembro de 1942 	Receita mensal:

De 1 a 20 de novembro de 1943 ..
De 1 a 20 de novembro de 1942

19.711,70
8.850.299,20
6.618.409,60 Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	
Receita mensal:

De 1 a 16 de novembro de 1993 .••• 	 2.056.495,60
De 1 a 16 de novembro de 1942 	 146.767,50

2.917.4691.40Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1993 	 2.231 889,00 Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de novembro
de 1943

De 2 de janeiro a .25 de novembro
de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1943 	Receita global:

De 2 de janeiro a 20 de novembro
de 1943 	

De 2 de Janeiro a 20 de novembro
de 1942 	

134.641.06930

80.145 914,30•

1.909.728,10

132.757.553,70 Receita global:

De 1 de janeiro a 16 de novembro
de 1943 	

De 1 de janeiro a 16 do novembro
de 1992 	

78.947.976,20 Diferença da receita arrecadada 9.905.151,60Para mais em 1943 	 	 54.495./5730Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 633.809..M 50 7,016.799,05Receita do dia:

Em 26 de novembro de 1943 	
Em 20 de novembro de 1942 	

e

701.998.20
302 370,29

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1943 	 	 2,888.352,80

Receita do dia:

590.157,80
Não houve

Em 22 de novembro de 1943 	
rm 22 de novembro de 1942 	 Receita da AlarInceita mensal:

De 1 a 26 de novembro de 1943 ...
De 1 a 26 de novembro de 1942 ...

Em 17 de novembro de 1943 	
Em 17,de novembro de 1942 	

40.057,10Receita mensal: 11.435 812,50
8.118.720,90 3.291,30

De 1 a 22 de novembro de 1943	 9.440.457,00.
De 1 a 22 de novembro de 1942 ... 	 6.798 044,70

Receita mensal:Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1943 	 . 	
3.317.092,40 De 1 a 17 de novembro de 1943 .••

De 1 a 17 de novembro de 1942
2.096.552,70

150.058,802.641.812,30
Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de novembro
de 1943

Receita global:
De 2 de janeiro a 22 de novembro

de 1943 	  133.347.7110
De 2 de janeiro a 22 de novembro

de 1942 	 	 79.128.211,30

Diferença da receita .arrecadada
para mais em 1943 	 	 1.946.493,90135.343.01;730

De 2 de janeiro a 28 de novembro
de 1942 	 	 80.448.287,50

Receita global:

De 1 de janeiro a 17 de novembro
de 1913 	

De 1 de janeiro a 17 de novembro
de 1942 ,,, 	

9.945.208,70
Diferença da receita arrecadada

para mala em 1943 	
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 54.219.500,20 54.894.780,30 7.020.090,80



rt)terenca da receita arrecadada

Para mala em 1943 	 	 2.922.118,40

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazánica (Dia 2)

lieccita do dia:
	 Em ascenção e .in Manaus e P. Velho; em de-

clínio em Tefé e Parentins; estacionário em
Em IS de novembro de 1943

	
17.506,70 Itacoatiara.
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Em 13 de novembro de 1942	 6.390,10

Becelta mensal:

Pe 1 a 18 de novembro de 1943	 2.114.059,40

De 1 a 18 de novembro de 1942 ...	 156.449,10

P i terem;a da • receita arrecadada

para mais em 1943 	 	 1.927.610,20

Receita global:

Pe 1 de janeiro a 13 de novembro

de 1941 	
	

9.962.715,40

De 1 de janeiro a 18 de novembro

de 104' •	
	

7.026,480,60

Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1943 	 	 2.936.234,30

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Águas

sr:ecÃo DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA D.A.
Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 19.13

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 1)
Em ascenção em Manaus, P. Velho é Paren-

t ias: em declínio em Tefé; estacionário em Ita-
coatiara.

Bacia Paraná Paraguai (Dia 1)
Em aseenção em Jupiá, Corumbá e P. Mur-

linho, em declínio em Tibagl, Gualra • P. Mendes
i;onçalves e P. União; estacionário em Toma-
zina, S. Mateus e It. Negro.

Bacia do S. Francisco (Dia 2)

Continuará em ascenção entre Barra do Rio
Grande e Cachoeira de Paulo Afonso; em declí-
nio entre S. Francisco e Rio Branco; mais ou
menos estacionário no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baia — Dia 1)

Continuará mais ou menos estacionário em
Lodo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 2)
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 2)

Continuará em aseenção em todo o curso.

Bacia Itajaf Assú (Dia 2)

Continuará mais ou menos estacionário 'mi
odo o curso.

Bacia Guaiba (Dia 2)

Em ascençâo em Cachoeira, Taquarf, S. Je-
ronimO, Navegantes e P. Alegre; em declínio

S. Francisco e R. Pardo; estacionário em
Musslim, Encantado e Lagqado.

Bacia Paraná Paraguai (Dia 2)

Em asceneão em Tomazina, P. Mende Gon-
çalves e Corumbá; em declínio em Jupiá, Ti-
bajf, Guaira, S. Mateus, R. Negro e P. União.

Bacia do S. Francisco (Dia 3)

Continuará em ascenção entro Joazeiro e
Traipti e em declínio entre S. Francisco e Bar-
ra do It. Grande e mais ou menos estacio-
nário ao resto do curso.

Bacia Itapicuril (Bafa — Dia 2)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 3)

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 3)

Continuará em ascenção em todo o curso.

Bacia Itajaf Assa (Dia 3)

Entrará em lenta ascenção em todo o cUrso.

Bacia Guafba (Dia 3)

Em ascenção em D. Francisca; em declínio
em Cachoeira, R. Pardo, Mussum, Encantado,
Taquari, 13.. Montenegro, Navegantes é P. Ale-
gre; estacionário em Lageado.

SECÇÃO DE PLUVrOMÉTRIA E INUNDAÇÕES DA D.A.
MO DE JANEIRO, 6 DE DEZEMBRO DE 1943

Estado e lendencia da nível dos Rios

Bacia do Amazonas (Dia 5).

Em ascencão em Manáus, Parentins e Santa-
rem; em declínio em Tefé; estacionário em
Itacoatiára.

Bacia Paraná Paraguai (Dia 5).

Em ascenção em S. Mateus 3 P. União; em
declínio em Tornazina e Tibaji; estacionário
enf R. Negro. .

Bacia do S. Francisco (Dia 6).

Continuará èrn ascenção entre S. Francisco
o Carinhanha e entre Joazeiro e a Foz; mais
ou menos estacionário no resto do curso. .

Bacia Itapicurt5 (Baía — Dia 5).

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhola (Dia 6).

Continuará em lenta ascenção em todo o
curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 6)

Continuará em geral em declínio em todo
O Curso.

Bacia Itajaissú (Dia 6).

Continuará em lento declínio em todO o
01.11'80.

Baeta Guaiba (Dia 6)

Não é feita a tendencia por falta absoluta
de informações.

SESSÃO DE PLUVIOMÉTRIA E INUNDAÇÕES DE D. D.,

•

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1943.

Estado c tendencia do nível dos

Bacia Amazonica (dia 6):

' Em ascenção em Manáus; em declínio -km
P. Velho e Tefé; estacionário em Itacoatiara,

Bacia Paraná Paraguay (Dia 6):'

Em ascenção em Rio Negro; em declínio em:
Tabajf, Gruaira, P. Mendes Gonçalves. Éão
Mateus e Comumbá; estacionário em Toma-
zina e P. União.

Bacia do São Francisco (Dia 7)

Continuará mais ou menos estacionário en-
tre Carinhanha e Barra e em ascenção no resto
do curso.

Bacia Itapicurii (Bafa-Dia 6) :
Continuara mais ou menos estacionáriõ em

todo o curso.

Bacia Jeqiiitinlionha (Dia 7):
Continuara em lenta ascenção em todo

curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 7) :
Continuara em geral em declinio em todo o

Curso.

Bacia Rabi Assú (Dia 7) :
Continuara em lento declínio em todo o cur-

so.

Bacia Guafba (Dia 7):
Em aseenção em Rio Pardo; em declínio

em D. Francisca, Cachoeira, Encantado, La-
geado, Taquarí, São Jerónimo, Campo Bom, e
P. Alegre; estacionário em Mussum.

Estado c tendência do nível dos rios

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943.

Bacia Amazonica (7)
Em aseenção em Manáus e P. Velho; esta-

cionário em Ilacoatiara. -

Bacia Paraná Paraguay (Dia 7):
Em aseenção em São Mateus; em declínio

em Tibají, P. Mendes Gonçalves. Rio Negro,
Cuiabá e Corumbá; estacionário em Tornazina,
Guaira e P. União.

Bacia do São Francisco (Dia 8) :
Continuara em ascenção entre Carinhanba e

a foz e mais ou menos estacionário entre São
Francisco e Manga e em o resto do curso.

Bacia Itapicurd (Bafa Dia 7):

Continuara mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha (Dia 8)5
Continuara mais ou menos estacionário em

todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 8):
Continuara mais ou menos estacionário en-

tre Guararema e Anta e em lento declínio no
resto do curso.

Bacia Itajaí.Assú (dia 8) :
Continuara em lento declínio em todo o cur-

80.

Bacia Guaiba (dia 8) :
Em ascenção em Encantado; em declínio enl

D. Francisca, Cachoeira, R. Pardo, Mussum,
lageado, Taquarf, São Jerónimo, Campo Bom,
navegantes e P. Alegre.

o



Mercados

Oficial	 Livre

_- Cr$	 Cr$

Livre
especial

Cr$

Praças

Londres	 	
Portugal 	
Espanha 	
Nova York 	
Uruguai	 	
Argentina	 ...,	
Canadá 	
Chile	 	   

,•

66,49
-
-

16,58
-
-
-
-

1/2 79,58
0,80
-

19,63
-
-
-

0,63

7/16
3/4

3/8

79,58
0,87
1,87

20,25
10,80

5,18
18,20

-

9/16
1/16

.

Estaduais

800 Espírito, Santo, 8%, port. 	
49 Minas, 1.a série 	

685 Idem 	
250 Idem, 2Ia série 	
50 Idem 	

360 Idem, 3,l5 série 	
4 Pernambuco 	

20 Idem 	
30 Estado do Rio de Cr$ 500,00, 6%, nom. . • ..
3 Rodoviárias do Estado do Rio 	

50 Idem 	
100 Idem do Rio Grande do Sul 	
200 São Paulo 	
15 Idem 	

120 Idem Uniformizadas 	
105 Idem 	
279 Idem 	
582 Idem 	
75 Idem 	

300 Idem 	

Ações de Bancos :

20 Brasil 	

531,00
203,00
204,50
201,00
202,00
205,00
100,00
101,50
400,00
683.00
679,00

1.110,00
257,00
258,00

1.121,00
1 .125,00
1 .130,00
1 .135,00
1 .133,00
1.138,00

640,00

Açõ6Ps de [ Companhias:

1/3 Brasil Industrial 	 . 	 	 1.73.00
24 Brasileira de Explosivos, pref. 	 	 1.000.00

370 Docas do Santos, nom. 	 	 260,00
..	 10 Santa Rosa 	 	 517.00

200 Fórça e Luz de Minas Gerais, com 60%. 	 235,00
100 Fórça e ' Luz Nordeste do Brasil ..... 	 	 295,00
400 Martins Ferreira 	 	 440,00
50 Belgo - Mineira, port., partes beneficiárias ... 	 1.100,00
50 Idem, com direitos 	 	 - 935,00
25 Idem 	 . 	 	 940.00
25 Idem 	 	 945,00
75 Siderúrgica Nacional 	 	 300,00

Debêntures

300 Banco "Lar Brasileiro" 	
	

234,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
dezembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical da 1381sa de Valores do Rio de Janeiro, em
sessão de hoje, resolveu admitir à negociação e respectiva cotação
oficial da Bdlsa as 250.000 obrigações ao portador (debêntures)
emitidas pela Companhia Brasileira de Águas e Esgotos de Niterói, do
valor nominal de Cr$ 500,00 cada uma, juros de 7,2% ao ano, pagáveis
mensalmente e representativas do empréstimo de Cr$ 125.000.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arquivado um fac-simile das
obrigações e demais ..documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
dezembro de 1943.	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Quinta-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1943, 18123

PARTE COMERCIAL
Câmará Sindical dos Corretores

BOLETIM DE CÓTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 6 DE DEZEMBRO DE 1943

de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

União
	

Cr$

33 Idem de 1917 	
	

880,00
300 Diversas Emissões, port. (cautelas) 	

	
885,00

5 Reajustamento Econômico 	
	

969,00
269 Idem 	

	
970,00

Obrigações

.410 Tesouro de 1932 	 	 1.110,00

Municipais do Distrito Federal

100 Decreto n. 1.999 	 	 206,00
49 Idem ii, 3.264 	 	 206,00
20 Empréstimo de 1931 	 	 238,00

Municipais dos Estados

7 Belo Horizonte 	 	 1.040,00
5 Pôrto Alegre, 3 1,4% 	 	 35,00

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS EM 7 DE DEZEMBRO DE 1943

Apólices e Obrigações Cr$

Diversas EmissõPs de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 	 940,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port.	 (cautelas) 885,00
Reajustamento	 Econômico	 de	 Cr$ 1.000,00, 5%, port.... 970,00
Obrigações	 do	 Tesouro	 Nacional	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7%

(1932)	 	 1 .110,00
Empréstimo Municipal de	 7%, port.	 (decreto n. 1.999) 206;00
Empréstimo Municipal de	 7%, port.	 (decreto n: 3.264) 206,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	   238,00
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7%,_port. 1 .040,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 50,00, 31/2%, port.
Espírito Santo de Cr$ 500,00, 8%, por', 	

35,00
534,00

Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5%,	 port.	 (1934),	 1.a
série	 	   204,50

Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 2.a
série	 	   201,00

Minas	 Gerais	 do	 Cr$	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 3.a
série	 	   	 205,00

Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port 	 101,00
Estado do Rio do Cr$ 500,00, 6%, nom. 	 400,00
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port. 679,00
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de Cr$ 1.000,00, 8%,

portador 	   1.110,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. 	 257,00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 c/o, port. 1.133,00

tções de Bancos

Brasil	 	   640,00

Ações de Companhias

Brasileira	 de Explosivos,	 pref. 	 1 . 000,00
Docas do Santos, nom. 	   260,00
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	 517,00
FArça e Luz de Minas Gerais, com 60% 	 235,00
Fêrça	 e Luz Nordeste do Brasil 	 295,00
Indústrias	 Martins	 Ferreira 	 440,00
Siderúrgica	 Belgo - Mineira,	 port., partes beneficiárias. 1.100,00
Siderúrgica	 Belgo - Mineira,	 port	 	   938,50
Siderúrgica Nacional 	 	   300,00

Debêntures

Banco Hipotecário 	 "Lar Brasileiro",	 S.	 A.	 de	 Crédito
Real	 	 234,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
dezembro de 1943. -- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.,

MOVIMENTO DA BALSA DE VALORES EM ' 7 DE
DEZEMBRO DE 1943

Quant.	 Títulos	 Preços

Apólices.e.Obrigações
	

Cr$
União

7 Diversas Emissões, port. 	 	 945,00
78 Idem 	 	 940,00
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação . para extrannmerário
mensalista da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégraos de Minas Gerais — Minis-
tério da Viação e Obras Públicas — klar-
teiro IV'.

P. H. — 339
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado das
partes I, II e 1/1 da prova de habilitação acl-
ima referida; •	 - •
Número

de	 Nome	 Parte II Parte III
inscrição
I. Alvaro Souto Bernardes.
3. Juvenal Domingos Ribeiro

	

h. José Pinto Ferreira 	
5. Nelson Pereira da Silva 	
6. José Ribeiro Nunes
7. José de Freitas 	
8. Alvaro de Oliveira

10. Itainuindo Nonato Dias ...
11. José Frankin 	
13. Melchisedeck Marcai Ri-

cardo 	
15. José Baptista de Oliveira 	
15. Dimas Benedicto Bento

dos Santos 	  37,0
16. Orzil José -da Silva • , 	  69,0	 39,

- 2

17. Virgllio Fontes- 	  63,0	 .62,8
18. Antônio Geraldo da Silva 	  51,5	 65,4
20. Nilson José Ernygdio Fon-

88,0	 76,4
2. %mente constam do resultado acima os

candidatos habilitados na parte I (nívej men-
tal e aptidão).	 .

D. S. do D. A. S. P., em 30 de novembro
de 1953. — Ildélio 3Iartins, chefe da Secção
de Provas.

(*) RETIFICAÇÃO

Bibliotecdrio auxiliar C.-88

No Diário Oficial de 3 do corrente„ à página
n. 17.733, 2.a coluna, onde se lê:

D. S. do D. A. S. P., em 3 de novembro
de 1943. E,

D. S. do D. A. S. P., em 20 de novembro
de 1943,

Leia-se, igualmente:
D. S. do D. S. A. P., em 30 de novembro

de 1953.
No Edital seguinte, P. H. — 436, onde

se lê, no título:

Telegrafista VII e Auxiliar V

Leia-se:

Telegrafista VII e Telegrafista auxiliar V
Onde se lê, na 3.a coluna:
Na P. H. — 456,
D. S. do D. A. S. P.,...
Na P. H. — 457,
Sr. presidente.

•	 Leia-se:
D. S. do D. A. S. P.,..
Sr. presidente.

(•) N. do S. Pb. — Retificado por èrro de
re n isão.

Divisão de Aperfeiçoamento

(*) RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Didrio Oficial de 29
do corrente, pág. n. 17.519,

2.a coluna:
Onde se lê:

Iwan Corrêa Bud,
Luiz Fernando Maria Teixeira,

Leia-se:
Ivan Corrêa Bug.
Luiz Fernandes Maria Teixeira.
3.a coluna:

Onde se lê:
Joaqim Pontes de Oliveira'
Nelsan de Oliveira Carvalho
Deusdediti Duque de Pinho
Fecriano Alves das Neves
recriano Alves das Neves
José Sebastião de Semana Medeiros
Moacyr Magalhães Caldeira

Leia-se:
Joaquim Pontes de Oliveira
Nelson de Oliveira Carvalho
Deusdedit Duque de Pinho
Fecriano Alves das Neves
Floriano Queigas
José Sebastião de Senna Medeiros
Moacyr de Magalhães Caldeira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes:
guisas Agronômicas

Escola Nacional de Agronomia

EDITAL DE CONCURSO DE TITULOS
E PROVAS

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concurso para provimento de cargo de
professor catedrático da 14•ft cadeira, Horti-
cultura e Silvicultura da Escola Nacional de
Agronomia, publicado no Diário Oficial de 17
de setembro de 1913, às páginas 13.903-06.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Divisão .de Águas

Em obediência ao disposto nos §§ IP e 2.°
do art. 5.0 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de
junho de 1940, faço público para conhecimen-
to dos interessrdos, que a Divisão de Águas
do D. N. P. M. do Ministério da Agricultura,
depois de meticuloso estudo, considera públi-
cas de uso comum, do domínio da União na
parte marítima e do domínio do Estado de
Pernambuco, no restante do seu curso, as águas
do curso denominado "Ipojuca" em tôda a sua
estenção. Nasce no município de Rio Branco,
percorre os de Pesqueira, Belo Jardim, São
Caetano, Caruarú, Bezerros, Gravatá, Escada e
Ipojuca, limitando o de São Bento com o de
Belo Jardim e o de Amaragl com o de Vitório,
todos no Estado de Pernambuco, lançando-se
no oceano Atlântico.

Estas conclusões se apoiam nos art. SP e
inciso II do art. 29 do Código de Aguas.

O critério adotado para a determinação des-
sas águas foi o seguinte:

1.0) o curso dágua foi determinado, partindo
de jusante para montante;

(*) N. do S. Pb. — Retificado por érro de
revisão e original.

2.°) nas confluências foi considerado como
principal o de maior bacia hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da publicação dêste edital, deverão os
interessados apresentar ao Conselho Nacional
de Aguas e Energia Elétrica as reclamações
que julgarem dever fazer. — Waldemar José
de Carvalho, diretor.

NOTA — A identificação do curso dágua foi
feita segundo os mapas municipais organiza-
dos em observância ao decreto-lei n. 311, de
2 de março de 1938.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
• DivisãO de Material

CONGO/LM:N(1U ADMINISTRATIVA

De acórdo com o parecer do Departamento
Administrativo do Serviço Público, devida-
mente aprovado pelo Sen,hor 1esidentc da
República, constante do processo n. 4.156, de
20 de janeiro de 1942, faço público, nos tér-
mos do art. 52 do Código de Contabilidade,
que se acha aberta, na Secção Administrati-
va da Divisão do Material, à avenida Almi.
rante Barroso n. 72, 50 andar, Edifício Piauí,
concorrência administrativa para fornecimen-
to de refeições — tipo e diétas — preparadas,
completas, e refeições avulsas às repartições
dêste Ministério — Manicómio Judiciário, Ins-
tituto Nacional de Surdos-Mudos, Hospital
Psiquátrico, Instituto de Neuro-Sífilis, Colé-
gio Pedro II (Internato), Colônia Juliano Mo-
reira, Escola de Enfermeiras Ana Neri (In-
ternato e Externato), Instituto Osvaldo Cruz.
Escola Técnica Nacional, Instituto Benjamim
Constant, Serviço Nacional do Cancer, Insti-
tuto Naçional de Puericultura, Hospital de
Neuro-Psiquiatria Infantil, Faculdade Nacio-
nal de Medicina (Olínica Pediátrica, Pueri-
cultura e Clínica de Primeira Infância e Ma-
ternidade Escola), Instituto de Psiquiatria e
Colónia Gustavo Riedel — mediante as se-
guintes cláusulas:

I

As refeições tipo, avulsas, ligeiras ou dié-
tas, por dia e por pessoa, serão preparadas nas
cozinhas dos estabelecimentos sob o regime,
de acórdo com as quantidades constantes das
tabelas anexas a éste edital observadas as
boas normas da arte culinária e os cardápios
que forem organizados, entendendo-se por:

a) Refeição tipo — Café com leite, chá ou
mate e pão com manteiga, pela manhã (deje-
jum); quatro pratos variados e sobremesa, ao
almoço; merenda de pão com manteiga, mate,
chá ou café com leito; três pratos variados
e sobremesa, ao jantar;

b) Refeição avulsa — Almôça ou jantar,
comprendendo os pratos previstos na alínea a
e mais uma das refeições ligeiras;

c) Refeição ligeira—De jejum, merenda ou
cêia de pão com manteiga, café com leite, chá
ou mate; e

d) Diétas — Sob prescrição médica.

II

A firma fornecedora ficará obrigada a man-
ter, permanentemente, nos estabelecimentos,
um estoque de todos os gênero salimentícios
estocáveis necessários a um período mínimo
de 15 dias.

As refeições e diétas serão preparadas por
pessoal de capacidade comprovada por certi-
ficado de curso especializado ou possuidor de

	

84,0	 93,2

	

74,0	 89,6

	

64,0	 92,2,

	

46,0	 45,2

	

48,0	 34,0

	

51,0	 54,5
	  76,0	 64,1

	

65,0	 64,3

	

65,0	 45,8

	

73,0	 76,7

	

61,0	 32,0

tes
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carteira profissional, devendo . ser rigosora-
mente observado o asseio e a boa apresenta-
ção do pessoal nas cozinhas, copas e refeitó-
rios.

IV

A firma adjudicatária ficará obrigada.a -for-
necer as diétas prescritas, dentro do selemen-
tos, componentes das tabelas adotadas. para
cada estabelecimento, mediante "visto" á res-
pectivo diretor e cujo custo não poderá exce-
der de 10% do preço básico da refeição tipo
para cada dependência. Assim também as re-
feições avulsas serão pagas à razão de me-
nos 50%da mesma base e as refeições ligei-
ras, extraordinárias (de jejum, merenda ou
ceia), ao preço máximo de (luarenta centavos,
cada uma.

V •

A distribuição das refeições será feita--nos
horários fixados prèviamente, cal cada esta-
belecimento. pelo seu diretor, que examinará,
por si ou por representante seu, devidamente
designado, es amostras do salimentos prepa-
rados, antes de autoriza ra distribuição. ca-
bendo, também, esta fiscalização, eventual-
mente à Divisão do Material e ao S. A. P. S.

Durante o tempo-que durar o fornecimen-
to a firma adjudicatária assumirá a responsa-
biiidade de fazer porntamente, e à sua custa
exclusiva, tôdas as despesas, a saber:

(1) com os consertos e reparos- na sinstala-
ções das cozinhas, seu sacessórios e utensí-
lios, sempre que neeesários, tudo mantendo
nas condições recebidas de perfeito funcio-
namento e conservação:

b) com a manutenção do numero e quali-
dade de pratos, talheres, copos. e-bicaras, ca-
necas e bandejas de, aeôrdo colo a lotação, e
mantendo vasilhame e utensílios de cozinha,
copa e refeitório, recebidos da administração
de cada estabelecimento, substituindo o que
Se inutilizar acidentalmente ou em razão do
uso;

a) coar os consertos dos móveis e utensí-
lios de copa e refeitório que se estragarem em
razão do uso ou falta de conservação, man-
tendo-os convenientemente. limpos ou enver-
nizados, conforme forem recebidos;

ri) com a manutenção em perfeito estado
do asseio e limpeza das dependências utili-
zadas ná execução do regime;

e) com a distribuição das refeições e diê-
/as, nas enfermaria sc pavilhões. por meio
de vasilhame com tampo automático e em
rarrinhos apropirados, desde que a direção
do estabelecimento assim o julgue necessário;

f) com o pessoal de cozinha, copa. refeitó-
rio e caldeira, esta última funcionar sônico-
te para' cozinha;

g) .com h pagamento integral do combustí-
vel utilizado nas caldeiras qeu atendam con-
juntamente a cozinha e as lavanderias, caso
em que a repartição assumir o compromisso
das despesas com o pessoal que for necessá-
rio;

h) com o combustível usado ou comburente
fazendo-se, cru relação a êste, a cobrança na
seguinte base de consumo, descontado do va-
lor das refeições a pagar, enquanto não for
posivel o pagamento direto por falta de medi-
dores nas dependências:
Escola (le Enfermeiras Ana Neri
Instituto Benjamim Gonstant 	
Maaicomio Judiciário 	
Faculdade Nacional de Medicina (Pe-

(liatria) 	 ......
Ilospi tal Psiqu iá trico 	
Serviço Nacional do Cancer 	

i) com a manutenção-em trabalhos auxilia-
res e compatíveis de copa, cozinha e refeitó-
rio. dos doentes que se acharem sob a tora-
Péntica psiquiátrica da cura pelo trabalho e
que lhe forem indicados pelo diretor . do ,es-
tabelecimento, doentes êSSCS que serão afas-
tados logo que se mostrarem inadaptados ou
Meficirntes C` aos quais -será abonado auxílio
pecuniário, mediante entendimento tom aque.-

la autoridade, sem responsabilidade, entretan-
to, para o fornecedor, perante o Ministério do
Trabalho pelos serviços de tais (buirdes, cuja
atividade é considerada como forma de trata-
mento;

5) com a aquisição, a dinheiroà vista, pe-
los preços comuns do momento, de Vala a pro-
dução alimentícia, de lavoura ou não, 'resul-
tante dos serviços de parxiterapia, nas depen-
caso, a substituição nas tabelas das espécies
dências sob o regime, permitindo-se, nêste
do mesmo VP /AV alitnentício, de maneira a
dar ' coasumo à referida produção; e

k) com a instalação de mesas- baleõeS onde
se fizerem necessárias, a juízo da repartição,
para entrega de bandejas próprias com as re-
feições.

"VII -*

Os gêneros alimentícios serão de primeira
qualidade, devendo a carne fresca se' for-
necida sem osso e -igualmente de primeira
qualidade.

VIII

À firma adjudicatária será entregue, me-
diante recibo passado em três vias todo o
material de cozinha, copa e refeitório > , exis-
tente em cada estabelecimento, obrigando-se
ela a restituí-lo, quando cessado o forneci-
mento, em boas condições de asseio e conser-
vação, substituindo o que for julgado impres-
táyel. Os móveis, utensílios e instalações que
lFie foi-era entregues em perfeitas condições
conservação- e funcionamento assim também
serão restituídos, s(o-r direito a qualquer in-
denizirção por sub.stituições ou consertos ale-
gados.

IX

O . diretor de cada estabelecimento designará
servidores de sua confiança para verificar, dia-
riamente, a qualidade e quantidade de gêneros,
as porções dos alimentos a serem distribuidos.
a exatidão dos cardápios, o asseio na distribui-
ção das refeições, a higiene dos locais e demais
oltt'igaçães do ezlital. Uma vez verificado o.
não cumprimento de qualcruer obrigação do
fornecedor, o diretor do estabelecimento ou
o Seu substituto eventual mandará lavrar o
competente auto de infração, aplicando a multa
que julgar acertada, até o máximo de cruzei-
ros 5.000,00 de cada vez, tranSinitiodo, imedia-
tamente, o processo à Divisão do Material para
extração da guia de recolhimento da importân-
cia da multa à Tesouraria Geral do Ministério,
no prazo de três dias úteis. •

•

O diretor do estabelecimento sob o rgime
fará exercer severa fiscalização para evitar,
tanto quanto possível, que o material perten-
cente ao fornecedor ou a ide confiado seja
danificado, pelos doentes, servidores ou ,alu-
nos, sendo punido o pessoal da casa que, pro-
positadamente, inutilizar ou extraviar peças
c utensílios empregados era tais trabalhos,
além de ficar obrigado a indenização ou re-
posição imediata. .

Sempre que houver falia ou escassês, no mer-
cado, de alguns gêneros, que constem dirá ta-
belas, poderão ser êles substituidos por outros
do mesmo valor calórico, a juizo do, respetiva
diretor, procedendo-se, então, à -alteração dos
cardápios do dia.

XII

As quantidades dos gêneros a serem cinPre-
gados na confecção da alimentação diária, para
todo o pessoal, serão indicadas de véspera ou
nas primeiras horas de cada dia, pela diretoria
do estabelecimento, de acõrdo com as tabelas
respectivas, mencionando-se o número de pes-
soas a atender, em relação às refeições-tipo e
às' avulsas, devendo ser extraídas requisições,
à parte para es casos não previstos e para as
dietas.

XIII

Se for julgado que o fornecedor deixou de
cumprir qualquèr disposição dê:sie
depois -de anottado pela terceira vez, pudexá

Administraeão providenciar no sentido de
lhe ser cassada a ,itioneidade, coro perda da
caução efetiva, independentemente de ação ou
interpelação judicial, sem que lhe assistir qual-
quer direito de reclamação ou indenização,
ressalvados; porém, os casos de força maior
decorrentes de calamidade pública ou incên-
dio.

XIV

A Divisão dc Material, como órgão de fisca-
lização, diligenciará no sentido de melhor ins-
truir os processos que digam respeito no regi-
me e fiscalizará perilaticamente a execução dos
serviços, impondo, também, penalidades pelas
faltas que verificar..

XV

Nenhum recurso sôbre multas será encami-
nhado à autoridade competente sem que tenha
sido depositada, na Tesouraria Geral do Mi-
nistério da Educação, a importância das mes-
mas.

XVI

O ajm:fe vigorará no período exato Ge 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1014.

XVII	 •

As inscrições para a presente concorrência
encerrar-se-ão no dia 21 de dezembro de 191i3,
às 11 horas, devendo cada proponente solici-
tar, em requerimento dirigido ao Sr. diretor
da Divisão do Material do Ministério da Edu-
cação e Saúde, a respectiva inscrição, apresen-
tando, neste ato, os documentos exigidos por
lei e bem assim a prova de que se trata de ne-
gociante do cereais inclusive outros gêneros
alimentícios, ou de firmalegalmente consti-
tuída que tenha organizai:5.o especializada em
fornecimento de alimentação preparada, eni
P101111 atividade comprovada, com capjtal

não inferior a cr$ 1.000.000.00 (corres-
pondente aproximadamente a 10% da dotação
orçamentária para o exercício de 1213.

, XVIII

Por ocasião da apresentação das propostas
deverá o concorrente apresentar prova de ter
leito caução de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil
cruzeiros), na Tesouraria Geral do Ministério
da Educação e Saúde, para garantir a assina-
tura do respectivo ajuste, caução esta qttO
poderá ser feita em moeda corrente- ou Mu-
tolos da Dívida Pública ao portador, rever-
tendo ela em favor dos cofres públicos, caso
a firma se negue aassinar o respectivo ajuste.

XIX

Os concorrentes ao fornecimento deverão
entregar suas propostas na Divisão de Mate-
rial, às J horas do dia 23 de dezembro de
1013, em envelopes fechados e lacrados, con-
tendo por fora os nomes dos proponentes o
ir declaração do conteúdo. Tais propostas,
feitas em três vias, a primeira das quais se-
lada de acórdo com a lei, datadas e assina-
das todas, sem rasuras, emendas, ressalvas,
entrelinhas nu quaisquer vícios, serão feitas
com toda clareza, manuscritas ou dactilografa-
das, contendo, além da declaração de que se
sujeita a todas as condições do presente edi-
tal, a indicação, obrigalôriamente, do preço
para fornecimento do refeições-tipo comple-
tas, a cada urna das repartições constantes do
grupo A e, i gualmente, para cada unia das do
grupo B.

XX

As propostas dos concorrentes julgados idó-
neos serão entiio, abertas e lidas na presença
de, todos os interessados que se apresentarem
para assistir .a essa formalidade e cada -um

70%
70%
80%

100%
10%
50%
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dos prasentea, que tiver poderes para isso,
imbaleara, f011ia a fõlha, as propostas - de to-
dos os outros diante do funcionário que pre-
sidir a concorrência, o qual as autenticara
com a sua rubrica, numerando-as na ordem
do abertura.

Brasil, publicado com o decreto n. 21.131; d a f) recibo , de pagamento da taxa de inscrição
(Cr$ 80,00);

g) certificado de conclusão de curso secun-
dário até 1934 ou de curso complementar,
consoante o que determina o título II, inciso
3, alíneas a e f, da circular n. 1.200, de 1 de
junho de 1937.

3 — Não será aceita a inscrição de candi-
dato que apresentar documentação incom-
pleta.

4 — Não serão aceitos certificados com as-
sinaturas ilegíveis nem certidão da exiatancia
de certificados de exames em outros institutos,
nem pública forma de quaisquer documentos.

23 de maio de 1932, em que incorreu o Sr. co-
ronel llobson Continuai, por não t'r cumprida
a -intimação de n. 19.079, referente ao terreno
sito à rua Senacior Bernardo Monteiro junto
depois do prédio de n. 228, de ;lia responsabi-
lidade. intimação essa que d2termina: "aoça-
gem baixa da vegetacrm du terreno com enter-
ramento ou ramosa-10 da vegetação roçada
conforme consta do auto de irifraaão, lavrado
em 15 de outubro de 1913, r,21.0 guarda-chefe
tilvaldino Reserid e tasternunhado por Davi
Moreira e Clfrio cie Sousa Pinheiro, lav:a con-
tra o mesmo o presente mita do multa ficand
o infrator citado para pagar na Tesouraria do
mirdstario da Educação o Saúda, mediante guia
expedida pala Contadoria da Serviço Nacional
de Falire Amarela, dentro do prazo lie dez dias
contados da data do ciente au da publicação no
Diário Oficial, a importância de Cr$ 110,00
correspondente à multa cominada no art. .ria
Regulamento do Serviço de Profilaxia da Fe-
bre Amarela no Brasil, davendo o irfrator, no
caso da recurso, interpó-lo dentro dos cinco
primeiros dias úteis daquele prazo e median-
lo depósito, sem o tina sara a multa cobrada
executivament,o, no Juízo competente. — Dou-
tor Sylvio Cardoso.

EDITAL N. 34-13

Pelo presente faço público para conhecimen-
to geral e principalmente para ciência do in-
teressado que o coronel Robson Cominho, res-
ponsável pelo torreio localizado junto e rte-
pois do n. 228 da rua Senador Bernardo Mon-
teiro. está sendo intimado pelo térmo-de inti-
mação n. 23.631 (2.° férmo), incidente sóbrc
o terreno acima referido, térma de intimai
asse que vai adiante transcrito:

Zona 3 064 — 1.a Via — V. -23.634

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço Nacional de Febre ‘Aniarcla

2.° Wrino de Intimação

De conformidade com o art. 40 do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da Febre Ama-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto número
21.434, de 23 do maio de 1932, fica intimado o
responsável pelo terreno sito à rua Senador
Bernardo Monteiro j unto e d epois do número228, a executar no prazo de 15 dias, as exigên-
cias abaixo discriminadas e, na falta do cum-
primento destas, sujeito às penalidades da lei:
"roçag ,3m baixa da vegetação do terreno com
enterramento ou remoção da vegetação roça-
ria". Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1913.
•—• Dr. Sylcio Cardoso.

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Odontologia

CONCURSO DE BABILITAÇÃO

EXAMES VESTIEULARES

De, ordem do Sr. diretor professor Abelardo
Arruda de Brito, faço público, peto presente
edital, que estará aberta na Secretaria desta
Faculdade, de 20 a 30 do torrente mês, das 11
às 17 horas, a inscrição para o concurso de
habilitação (exame vestibular), matrícula no
curso odontohigico, de acôrdo com as seguintes
instruções:

1 — O limite de vagas fixado pelo Conselho
Técnico Administrativo é de cinqüenta (50).

2 — A inscrição deverá ser feita mediante
petição em fórmula impressa que será dis-
tribuída pela Secretaria, firmada pelo candi-
dato ou representante idóneo, sendo instruída
com os seguintes documentos:

a) certidão de nascimento passada pelo
oficial do registo civil respectivo;

b) carteira de identidade civil ou militar;
c) atestado de idoneidade moral;
d) atestado do sanidade física e mental;
e) atestado de vacina anti-variólica passado

pela Saúde Pública;

5 — O concurso de habilitação realizar-se-á
do conformidade com o que preceitua as cir-
culares ns. 1.200, acima citada, 3.311, de 1 do
novembro de 1937 e 1.100, de 23 de agosto
de 1938.

G — O concurso de habilitação versará so-
bre Fisica, Química (Mineral e Orgânica), His-
tória Natural, Sociologia, Desenho e Inglês mi
Alemão, a escolher.

Depois de registada na Secretaria, a car-
teira de identidade será restituída ao candi-
dato, que deverá obrigathriamente apresentá-
la à junta examinadora quando chamado às
provas.

li ia de Janeiro, 8 de dezembro de 1943. —
Valdentar ele Paula Domingues, secretário,

Faculdade Nacional de Nledieina

Rio de Janeiro, D. F.

Admissão ao cargo de assistente de ensino re-
fen'ncia XVII, da tabela de extranumayfirins-
mensalishis da Faculdade Nacional de Me-
dicina. da cadeira de Clinica Pi•opedéittieJ
Cirúrgica.

De ordem do Sr. Prof. Dr. Alvaro Froes
da Fonseca, diretor da Faculdade Nacional de
Medicina da Universidade do Brasil, faço pú-
bl i ca, Pelo Presente edital, que os Srs. docen-
tes-livres da cadeira do Clinica Propedêutica
Cirúrgica, e cadeiras afins, ficam convidados
a declarar se aceitam admissão a uma' vaga
de assistente, com o salário mensal de mil e
trezentas cruzeiros (Cr$ 1.300,00), a ser lutada
na cadeira de Clínica Propedêutica Cirúrgica.

Nos têrmos da Exposição de Motivos do
D.A.S.P. n. 303, de 12-3-11, aprovada pel0
Exmo. Sr. Presidente da República em 13 do
mesmo mês e ano, a não aceitação pelos inte-
ressados da indicação àquela vaga deverá sem
apresentada por escrito.

Os Srs. docentes-livres deverão manifestar-
se no prazo de dez (10) dias a contar da data
da publicação do presente edital. A falta de
manifestação será considerada recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medi-
cina, em 7 de dezembro de 1943 — Sebastião
Bittencourt Coelho, secretário em exercício.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

EDITAL N. 2

Processo CGR n. 4.254-43

De ordem do Sr. contador geral, convido d -
extranurnerário mensalista, correntista da re-
ferência XI da T.N.M., desta Contadoria --
António Mendes Barreto Vinhas — a compa-
recer no prazo de três (3) dias, a contar da
/.a publicação dêsto edital, no Serviço do Pes-
soal déate Ministério, munido da respectiva
certidão de idade, para o fim de matrícula
no Instituto do Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, sob pena de ser tornada
sem efeito a respectiva portaria de admissão.

Contadoria Geral da República, 27 de no-
vembro de 1913 — Emala José dos Santos,
secretário.

XXI

Em caso de empate _de preços, proceder-se-á
na forma da lagialação em vigor.

XXII

Paca afeito da adjudicação, prevalecerá pre-
ço maio mais baixo, em relação a cada um
dos grupos A e 1.1.

XXIII

Após o julgamento da coneorrénéia e feitas
as publicações na forma legal, o concorrante
preferido fará, na Caixa Económica Fadei-ai,
unia eaução de Cr$' 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros). em moeda corrente ou. títulos da Dí-
vida Pública ao portador, para garantia da
execução do ajuste, correspondente a cada um
dos grupos A e II, que será assinado dantro
do 48 horas do aviso owro a respeito, caução
asta que rcaponderá pelo exalo cumprimento
rias obrigações do ajuste, revertendo aos CO-
f r.'S públicos em caso do rescisão do ajuste
por inobservância de qualquer das suas cláu-
aulas.

XXIV

Alam de haver feito a caução de que trata
a cláusula XXIII, e fornecedor deverá exibir
prova de crua requereu sua inscrição no
S.A.P.S., para os fins previstos na lei.

XXV

Cs pagamentos serão feitos por conta dos
créditos orçamentários próprios, constantes ria
lei de despesa para o exercício de 1944, ou
pelos créditos adicionais • que forem concadi-
dos para ésse fim.

Divisão do Material, em 7 de dezembro de
1943, — Manoel Ricardo dos Santos, chefe da

Secc;o Adminis!a • tiva, em 7 de dezembro
do 1943. — Annibal B. Bicharei, chefe da
S. A. — Visto. Orlando Gomes Calaza, dire-
tor.

N. do S. Ph. — As tabelas referidas rio pre-
stado edital constarão de avulsos, distribuídos
at13 interessados pela Secção Administrativa.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

SUÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

IRREGULARIDADE NO ABASIECIMENTO
D'ÁGUA

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital do aviso a vários proprietários de imó-
veis, solire, irregularidade no abastecimento
ilágna aos mesmos imóveis, publicado no 11W-
rio Oficia/ de 4 do corrente, à página 17.814.

---
Serviço Nacional de Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 33-43

• Pelo presente fato público para conhecimen-
to geral e principalmente para ciência do in-
teressado que o Coronel Hotison Coutinho, por
não ler cumprido a intimação n. 19.079, de 4
de março de 19-12, está sendo multado P elo Se

-tor 3 da Serviço Nacional de Febre Amarela, de
acordo com o auto que vai adiante transcrito:

Aos 12 dias do mês de novembro da 1913, eu
médico sanitarista abaixo assinado, tendo con-
firmado a infração do art. 10 do Regulamento
lio Serviço de Prolaxia da Febre Amarela no
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lieeebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.099

PROCESSO N. 70.900, DE 1941

Pelo presente edital ficam intimados S'ilva
/iloutinho & Irmão, estabelecidos à rua Alvaro
Miranda n. 56, nesta cidade, mas aí não en-
contrados a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, coutados da publicação deste, sob.
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhes, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo_ Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévia da alu-
dida importânCia.

S. P. J., 2 de dezembro de 1913. — No,-
berlo José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe,.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.100

PROCESSO N. 74.679, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Agostinho
Frota Viviani, estabelecido ou residente à praia
de Sepetiba Ir. 30, mas at,.•io encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (GO) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de
cobrium executiva, a importância de Cr$ ..
425,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
CO dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

- S. P. J.. 2 de dezembro de 1913. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.810,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.101

PROCESSO N. 75.484, DE 194t

Pelo presente edital fica intimado Willmay
ermann Thieme, estabelecido à rua do Ro-

sário n. 107-A, loja, nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
.(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança...executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias úteis, mediante depósito pré-
vio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1913. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.102

PRW:ESSO N. 79.779, DE 1941

Pelo presente edital ficam intimados Barros
Cavalcanti & Silva Ltda., estabelecidos à rua
da Quitanda n. 67, nesta cidade, mas ai não
encontrados, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 100,00, de multa, correspondente
4 decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1983. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
Pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.103

PROCESSO N. 79.796, DE 1911

Pelo presente edital fica intimado Oto Nabuco
Caldas, estabelecido à rua México ii. 98, neta
cidade, mas aí não 'encontrado, a recolher no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação .deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125,00, de mul-
ta, correspondente à decisão RO processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, a3segurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho. de
Contribuintes, nó prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J.
' 

2 de dezembro de 1913.
Leria José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.104

PROCESSO N. 40.598, DE 192

Pelo presente edital, fica intimado Alvaro da
Silva Pereira, estabelecido ou residente à rua
do Costa n. 29, nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (GO)
dias corridos, contados da, publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de 'recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da oiti-
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1953. — Nol-
-berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7 . t07,

PROCESSO N. 43.505, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Aníbal
Augusto Gomes, estabelecido à travessa da Na-
tividade n. 21, nesta cidade, mas aí não en,-
contrado, a recolher, no prazo .de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
Pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 500,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entrei
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-:
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis mediante depósito prévio da alti-!
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro ,de 1943. — No.»
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.810,1
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.106

PROCESSO N. 39.160, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Manuel da
Silva, estabelecido ou residente à rua Bernardo
Guimarães n. 154

'
 nesta cidade, mas ai não

encontrado, a recolher
'
 no prazo de sessenta

(60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, • assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
ze de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
bort-o José Cómodo, eserit..E, mat. 182.815
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.107

PROCESSO N. 54.795, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Manuel
Tavares, estabelecido ou residente à rua Frei
Caneca n. 161, nesta cidade; mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr* 125,00, de multa, correspondente à decisão

no processo acima indicado, ficando-lhe; entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, nó prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
Pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.108

PROCESSO N. 54,929, DE 1913

Pelo presente edital ficam intimados A. S.
Diegues & Comp., estabelecidos à rua do Costa
n. 50, nesta cidade, mas ai não encontrados, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$ ..
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhes, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância. -

S. P. J.
' 

2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.811
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.109

PROCESSO N. 61.303, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado F. S.
Lopes, estabelecido à rua São Cristóvão nú-
mero 212, nesta cidade, mas ai não encontrado.
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
rido, contados da publicação deste, sob peru.

Ide cobrança executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuinfes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J, 2 de dezembro de 1943. -- No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.319,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7,110

PROCESSO N. 69.964, DE 1943

, Pelo presente edital fica intimado Rodrigues
Fernandes, estabelecido ou residente à rua Al-
varo Ramos n. 5, nesta cidade, mas ai não en-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1913. — No-
berto José Cómodo,. escrit. E, mal. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.111

PROCESSO N. 71.044 DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Felipe
Simão Garcia, estabelecido à rua da Mise-
ricórdia n. 61, 1.0 andar, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (GO) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 50,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima  indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o . direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
'prévio da aludida importância.
. S. P. J., 2 de dezembro de 1913. — No-

berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.112

PROCESSO N. 74.484, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Ramnil
Itoitman, estabelecido ou residente à rua Pau-
uno Fernandes n. 60, nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corrjdos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00, de multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias 'úteis, .mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J.
'
 2 de dezembro de 1943. — No-

berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.113

PROCESSO N. 74.842, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Costa
& Abílio, estabelecidos à rua São João Batista
n. 68, nesta cidade, mas aí não encontrados, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dèste, sob pena
de cobrança" executiva, a importância de Cr$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicadao, ficando-lhes, entn-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se:-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.114

PROCESSO N. 77.603, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado AntUlo
Bôto de Menezes, estabelecido à avenida Graça
Aranha n. 226, 3.0 andar, sala 309, nesta ci-
dade, mas ai não encontrado, a recolher, no
prazo de ses senta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 1.:..5,00, de mul-
ta, correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis. me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.115

PROCESSO N. 77.604, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Salomão
Bortinaz, estabelecido ou residente à rua da
Misericórdia n. 2, nesta cidade, mas ai não çn-
contrado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dáste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S, P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.114

PROCESSO N. 77.605, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Suzane
Rkatar, estabelecida ou residente à rua Santa
Luzia n. 405, apart. 7, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dèste, sob pena de cobrança executiva, a

importância de C.d.:$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes.
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósóito
prévio da aludida importância.

S. P. J.
' 

2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.419.
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.117

PROCESSO N. 77.606, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Júlio Fer-
racine, estabelecido ou residente à rua Santa
Luzia n. 370, nesta cidade, mas aí não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dèste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 2 do dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, eserit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.1(8

PROCESSO X. 77.607, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Beller
Weber & Comp., estabelecidos à rua Santa
Luzia n. 552, 1.° andar, nesta cidade, mas ai
não encontrados, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) aias corridos, contados da publica-
rão dèste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósóito
prévio da aludida importância,	 •

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.119

PROCESSO N. 77.608, DE 1943

'Pelo presente edital fica intimado Antônio
Fernandes Pocas, estabelecido ou residente à
rua Santa Luzia n. 650, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dèste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósóito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cómodo, eserit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.120

PROCESSO N. 78.564, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Kurt
Spitz, estabelecido ou residente à rua Aristides
Lobo n. 237, nesta cidade, mas aí não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de multa, éorrespondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de

20 dias úteis, mediante depósito prévio da 'alu-
dida importância.

S. P. J., 2 de dezembro do 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. '182.819.
Pelo chefe.

' EDITAL nE INTIMAÇÃO N. 7.121

PROCESSO N. 79.581, DE 1943

Pelo presente edital fica intimada Ernestina
Silva, estabelecida à rua Mayrink Veiga n. 30,
porta, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de er$
125,00, de multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo do

dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. .T.
'
 2 de dezembro. de 1943. — No-

berto José Cómodo, escrit. E. mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.122

PROCESSO N. 79.582, DE 1913

Peio presente edital fica intimado A. Ilamad,
estabelecido à praça da República n. 46, nesta
cidade, mas ai não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação dêste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125,00, de mul-
ta, correspondente à decisão no processo àciina
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro do 1913. — No-
berto José Cómodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.123

PROCESSO N. 79.867, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Genival
Soares Londres e Aloisio C. Marques (solidària-
mente), estabelecidos ou residentes à rua Mar-
quês de São Vicente n. 316, nesta cidade, mas
ai não encontrados, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
rão dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhes, entretanto, assegurado o direito
de recurso ao Segundo Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias úteis, mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 2 de dezembro de 1943. — No-
berlo José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.124

PROCESSO N. 79.898, DE 1943

Pelo presente edital fica intimado Valter Ge-
orge Schlegel ,estabelecido ou residente à praia
de São Cristóvão n. 249, nesta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva,
importância de Cr$ 125,00, de multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias úteis, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J.
' 

2 de dezembro de 1943. — No-
berto José Cômodo, escrit. E, mat. 182.819,
belo chefe.
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EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 7.126

To N. 3.037, DE	 .

Pelo presente edital fica intimada a firma
António Moreira Ribeiro, estabelecida à travessa
Çosrrie Velho ti. 5, nesta cidade, nus ai não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta
!(.61)) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena da cobrança executiva, a imj or-
tância do Cr$ 5.323,60, Ue imposto e multa,
correspondente à decisão no procssso ac.ma
indicado, ficando-11m, entretanto, assegurada o
direito de recurso ao Priroi iro Conselho de
Contribuintes, no prazo de 2e dia..; úteis, me-
diante depósito prévio da aludida rnportâne.a.

S. P. J.. 3 de eezembro de 191,	 Ben,do
,routowa, pelo elie.e.

EDIT:'.L DE INTIMAÇÃO N. 7.127

AUTO N. 5.15s, DE 1911

Peto presente edital fica inthrada a ti.
Aires Angusto de Andrade, estabeluida à rua
do Ouvid or o• 11 , lieSta cidade, mas • ai não
encontrada, a r( -;other, no prazo de sess.,ata
(60) dias corrid( s, contados da publicação dês-
te. sob pena de cobrança ei.ecutiva a inmor-
tância de Cr$ 30 ,1,00. de imposto e aluna, cor-
respondente à dscis: o tio processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entreir ato, a egurado .0
direito de recluso ao Primeiro conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dia:- úteis. me-
diante 'depósito prévio da aludida itnportanaia.
• S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. — Reaato
Fontoura, pelo chefe.

EDITAL TE INTIM S.ÇÃO N. 7.128

AUTO DE INEILM:K() N. 6.191-11

Pelo prc.sente edital fica inthrada a firma
Quilo Re..ente, à rua D. Manuel n. 52, nesta
cidade, mas all não encontrada, a tomar co-
nhecimento do d!spacho do Sr. diretor, de 2 de
dezembro do 1943, julgando improcedente o
auto supra mencionado.

S. P. J., 3 de de:embro tle 19+3. — Renato
Fontourv, pelo chefe.

EDITAL tia: INTIMAÇÃO N. 7.129

NOT. N. 1.509, na 1942

Pelo presente edital fica intimada a firma
Melo & Figueiredo Ltda., estabelecida à rua dos
Mercadores mi. 10, 1.0 andar, sala 3, nesta ci-
dade, irias aí vão encontrada, a recolher, no
prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados
da publicação daste, sob pena no cobrança
executiva, a importância de Cr$ 2.200,00, de
imposto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado, ficando-'he, entre-
tanto, assegurado o direi t o de reei rso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, mo prazo de
20 dias, mediante depósito prévio da aludida
jinpori á aci
' S. I'. J.. 3 de dezembro de 1913, — JoedUs
Malheiens, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.130

IttjTU N. 72. na 1919

Pelo presente edital fica intimada Companhia
Manufatura Progresso, estabelecida à rua da
"alegria n. .155, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recclher, no prazo de . sessenta (GO)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
,Crli 86.818 00, de imposto e ntulta, correspon-
dente à &Pisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias corridos, mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 1 de dezembro de 1913. — Maria
f• Lourdrs Tavarrs da Bocha, polo ellefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.131

PROCESSO N. 86.657, DE 1911

Pelo presente edital fica intdilado Antônio
Soares Júnior, estabelicido à rua Primeiro de
Março n. 5, 7.° andar, sala 11, nesta cidade,
mas aí não encontrado, a recolher, no prazo „ie
sessenta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste. sob pena de cobrança executiva. a
importância de Cr$ 125,00, de imposto e !mul-
ta, correspondente à desaaão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Segundo Conselho de,Con-
lribuintes, no prazo de 20 dias tileis, mediante
depósito prévio da aludida import:Sncia.

S. P. J., 3 de dezi mbro de 952. — 4'uty-
ehiano Borba Guimarães (Porr r'- o s
E, mal. 182.791, pelo Oleie.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.132

PRGGES:- . 0 N. 67.058, DF, 19i2
.	 .	 IPelo presente fica intimado Mar ur MaUar,

estabelecido à rua Sete de Selendel n. 7
 sala dos fundos, nesta cicia te, mas ai

não encontrado, para, no prazo de trinta ,(30)
dias, contados da publicação deste, alegar o
que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no prcoesso acirra aludido. instaurado
por infração do art. 17, § 30 do logulameato
anexo ao decreto-lei n. 5.112, de 27 de feve-
reiro de 1901.

O processo encontra-se na See.:,) Prepa sa-
tória do Julgarhento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante, devotamente
habilitado.

S. 1'. J.. 3 de dezembro de 19 Id. —
chiam) Borba Guimarães Barreto, escriteeario
E, mat. '182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.133

l'ItnaESS0 N. 67.060, DE 11)52

Pelo presxdte fica intimado ¡tilando Leal
Carneiro, estabelecido à rua Sete de Seteitibro
n. 31, 1.0 andar, nesta cidade, m: s ai não'en-
contrado, para. no prazo de trin a (30) dias.
contados da IaMlieação d•Nste, a1c,i. o que ;jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia,
no processo acima aludido, instaurado por ir:-
fração da art. 17, § 3.0 do reguismento antrzu
ao decre:0-lei n. 5.142, dum 27 de fevereiro de
1904.

O processa encontra-se na Sedção PeelAra-
tória do julgamento, á disposição do interes-
sado ou de seu representante. dev:droue
habilitado.

S. P. J.. 3 le dezembro de 1o13. — Eatv-
chiano Borba Guimarães Barrei a, eserilurârto
E, mat. 182:794, pelo chefe..

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.131

PROCESSO N. 8.383, na 1942

Pelo presente fica intimado lir. Adatauassú
Nunes Filho, estabelecido ou residente à
nica N,N, s. de Copacabana a. 1.100,. nesta ri-
dado, mas ai não encontrado, para, no prazo
de trinta (30) dias, contados da publicação das-
te, alegar o que julgar a bem da 6int defesa, sob
pena de revelia, DO processo acima aludido,
instaurado por infração do adi. t7. § 3.° 'do
regulamento anexo ao decreto-lei n. 5.112, ide
27 de fevereiro de 1904.

O proceaso encontra-se na Sertão Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu representante. desidamente
habil i fado

S. P. J.. 3 de dezembro de 1153. — Euty-
chiava Borba Guimarães Barreio, escriturário
E, mat. 182.791, pelo chefe. -

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.135

PROCESSO N. 31.355, no 1913

Pelo presente edital fica intimado Samuel
Levem/hz, estabelecido à rua Uruguaiana nú-
mero 104, 4.° andar, sala 404, nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de sea-

,

senta (GO) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 50,00, de impásto e multa,
cOrrespondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ae Segundo COnselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 3 de dezembro de 1913. — Eutu-
ehiano Borba Guimarães Barreto, escriturário
E, mat. 182.794, pelo chefe.

'EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.15G
PROCESSo N. 55.771, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Marechal)
Lata, estabelecido ou residente à avenida Su-
burbana n, 1.790-A. nesta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher, no prazo de "sessenta
(GO) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125,00. de imposto e multa, cor-
respondente à decisão DO ',recesso acima indi-
cado. ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao Segundo Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias úteis, mediante
depósito prévio da aludida importancia.

S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. — Eada-
chiono Borba Guimarães Barreto, escri tu rano
E, mat. 182.704, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.137
Paca:osso N. 56.943, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado A. da Sil-
va Araujo, estabelecido à rua Buenos Aires
n. 110, 3.° andar, sala 302, nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados kl a publica-
ção ciaste, sob pena do cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, do imposto e multa,
correspondente à derisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
(Incito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. — Euty-
chiemo Borba Gaiwarães Barreto, escriturário
E, mat. 182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTINIAÇÃO N. 7.131+

PRoCEsSo N. 59.08a, DE 1913
Pelo presente edital fica inlimaea a firma

S. Americana Ltda., estabelecida à rua Joa-
quim . Palharea a. 153, nesta cidade, mas aí
não encontrada. a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias cJrridos, contados da publica-
ção (Pste, sob pena de cobrança executiva, a
imper tâncaa de Cr$ 125.00, de imposto e multa,.
correspondente à decisão no processo acima in-
dica . !o, ficando-lhe, entretanto, assegurado
direito de recurso ao Segundo Conselho do
Contribuintes, no prazo do 20 dias úteis, me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 3 de dezembro de 1943. — Eulu-
chiam) Borba Guimarães Barreto, escriturário
E, mat. 182.794, pe!o chefe.

•
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.139

PROCESSO N. - 70.361, DE 1953	 •
Pelo presente edital fica intimado Vicente de

Albuquerque, estabelecido à rua Sete de Se-
Imbui n. 150, 2.° andar, sala 207, nesta ci-
dade, mas aí não encontrado, a recolher, no
prazo de sessenta (d0) dias corridos. contados
da publicação désie, sob pena de cobrança
executiva. a importância do Cr$ 125 00, de im-
posto e multa, correspondente à decisão no
proce.sso acima indicado, ficando-lhes, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Se-
gundo Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias Úteis mediante depósito prévio da abo.
(Pila importância.

S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. — Patty-
rhkrno Barba Guimar5rs Barreto, escrilnvario
E, mat. 182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.140
PROCESSO N. '79.870, DE 1913

Pelo presente fica intimado Dr. Samuel
S.heinkman, eRlabelecido à praça Getúlio Vargas

esc ri turári0
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a. 2, 5. 0 andar, sala 518, nesta cidade, mas ai
não eucomrado, paia, nu prazo de trinta (30)
dias, comados tia publicação deste, alegar o
cote julgar a bem da sua defesa, sob pena de
reNaaia, no processo acima aludido, instauradJ
por duração do art. 17 do regulamento -anexo
mi decreto-lei n. 5.112, de 27-2-901.

o processo encontra-se na Sucção Prepaia-
túria do Julgamento, à disposição do in,eres-
sado ou de seu representante, dev3damente
habil i lado

S. P. J. 3 de dezembro de 1913. Atai/-
chiam) Borba Guimarães Bari .clo, escriturara)
E. mal. 182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.141

onocEsso N. 79.871, DE 1913
Pelo presente fica intimado Dr. Osvaldo

soares do Sousa, estabelecido à praça Getulio
Varras o. 2, 8.0 andar, sala 812, nesta eidadei
nuas ai não encontrado, para, no prazo de
Pinta (30) dias, contados da publicação deste,
alugai o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo acima aludido,
instaitrad.) por infração do art. 17, do regula-
i/u'1) ti aaexo ao decreto-lei 11. 5.112, de 27
de 1- e\ ereiro de 1904.

o processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento, à disposição do interes-
sado ou de seu -representante, dexidamente
haWlitado.

S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. — Enty-
chiam) Borba Guimarães Barreto, escritu vário
E, mat. 182.791, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.112

AUTO N. 117, DE 1933

Pelo presente edital fica intimada a fine a
lechauspe & Comp., estabelecida à praça Fio-
riano n. 19, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança execuli n a, a importância de
Cr$ 130,00 de impoSto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso 00 conselho de Contribuintes, 110 prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P.. J., 3 de dezembro de 1913. — O.
Mattord, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.113

Atm) N. 2.018, DE 1937
Pelo presente fica intimado Anderson Ramos

de Almeida, estabelecido ou residente à rua
Luiz Barbosa n. 12, nesta cidade. mas ai não
encontrado, para, no prazo de trinta (30) dias.
contados da publicação deste, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de revelia.
no processo acima aludido, instaurado por in-
fração do art. 15, combinado com o n. 21 da
tabela A e arts. 17 e 69, do regulamento anexo
ao decrelo-lei n. 1.137, de 7-10-36.

O processo encontra-se na Secção Prepara-.
!orla do Julgamento, à disposição do inleres-
...ado ou de seu representante, devidamente
habituado.

S. P. J., 3 de dezembro de 1913. — O.
Mallard, oficial administrativo. classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.151

AUTO N. 2.018, DE 1937

Pelo presente fica intimado Erick Lance. es-
tabelecido ou residente à rua Rapirú n. 10.
casa 2, nesta cidade, mas ai não encontrado,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da
publicação deste, alegar o que intui' a bem da
sua defesa, sob pena de revelia. no processo
acima aludido, instaurado spor infração do
igo 15, combinado com o n. 21 da tabela A. e

arts. 17 e 69 do regulamento anexo ao decreto-
lei n. 1.137, de 7-10-36.

O prJeeseso encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento. à disposição do interes-
sailo ou de seu representante, devidamente
habilitado,

S. P. 3., 3 de dezembro de 1943. — O.
Mollord, oficial administrativo. 'classe J, pelo
chefe.

Diretoria do Material Bélico do
Exército

Fábr;ca do Andara!

CONCOIMNCIA PARA VENDA DE RESÍDUOS

De ordem do Sr. coronel diretor, devidamen-
te autorizado pela Comissão de Metalúrgia,
(ofício n. 709, de 2-12-913), e de acordo com,
os arts. 152 do Il. A. E. e 737 do It. G. C.
P., faço público que se acha aberta a inscrição
para a venda de 200 toneladas do resíduos da
fabricação deste Estabelecimento (sucata de
aço e ferro fundido — resíduos e sobras do
produção), sem nenhuma aplicação na Fábri-
(a, mediante as condições abaixo:
..a) as propostas para a compra dos resí-
duos de que trata esta concorrencia, feitas em
duas vias e seladas de acórdo com a lei. em •
envelope fechado e lacrado, contendo na sÓ-
bre-carta o nome do proponente sem rasuras
ou emendas, e o preço oferecido em algarismos
e por extenso, deverão ser entregues ao Sr.
major fiscal adndnistrativo, até às 13 horas do
dia 21 do corrente me g, para serem aberta às
11;

b) o proponente que oferecer preço mais
vantajoso ficará obrigado a retirar, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, do recinto do Eslabe-.
lechnento, o material objeto desta concorreu-
eia, efetuado, previamente, na Tesouraria, o
pagamento, total do produto adquirido;

e,) os proponentes deverão declarar expres-
samente, em seus requerimentos, que se sub-
metem a todas as exigència deste edital e às
da legislação vigente sóbre a assunto;

.d) quaisquer outros es.darecirnentos serão
prestados no Almoxarifado da Fábrica, diària-
mente, tias 7 às 11 horas da manhã.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1913. —
:Ilibas dos Santos Arruda, 1. 0 len. — Almoxari-
fe.

Visto. — Anui/mi Brayner Nunes da Silva,
major fiscal administ.

REGULAMENTO
PARA AS

Capitanias dos Portos
PREÇO: CR$ 8,00

A VENDA:

Secçáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembiilso Postal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.145

AUTO N. 2.018, DE 1937

Pelo presente fica intimado Stoessel Cavai-
emiti, estabelecido ou residente à rua São sal-
vador n. 99, nesta cidade. mas aí não encon-
trado, para, no prazo de trinta (30) dias, con-
tados da publicação deste, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo acima aludido, instaurado por infra-
ção do art. 15, combinado com o n, 24 da
tabela A e arts. 17 e 69 do regulamento anexo
ao decreto-lei 11. 1.137, de , 7-10-36.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória do Julgamento. à disposição do interes-
sado ou da seu representante, devidamente
habil il ado •

S. P, ,J., 3 de ilezembro de 1913. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J. , pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.146

ALiTON. 1 . 811, DE 1939
Pelo presente edital fica intimada Laurinda

Pereira, estabelecida ou residente à rua Miguel
de Frias n. 39, nesta cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60
dias corridos. contados da publicação deste. sob
Pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ ‘7:.000,00, de multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, ficando-lhe.
entretanto. assegurado o direito de recurso ao
Primeiro Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias úteis, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 3 de dezembro de 1953. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.147
AUTO N. 6.461, DE 1910

Pelo presente edital fica intimado Julio Fe-
lipe, estabelecido ou residente à rua da Gamboa
n. 157, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste. sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr.
2.000,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

5. P. J., 3 de dezembro de 1913. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe 3, pelo
chefe.	 - •	 •

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar — Primeira
Divisão de Infantaria

CONVOCAÇÃO DE ASPIRANTES A OFICIAL DA RESERVA
Chama-se a atenção dos intereSsados para o

edital de convocação de aspirantes a oficial da
reserva de segunda classe para estágio de ins-
trução publicado no Diário Oficial de 8 do cor-
rente, à página 18.019.

-Ofício n. 3.165-A-9.755.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.148
AUTO N. 2.580, DE 1912

Pelo presente edital fica intimado Osvaldo
Sena, estabelecido ou residente à rua São José
n. 5, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolhei', no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos. contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância 'de Cr$
2.000,00, de multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias úteis, mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 3 de dezembro de 1943. — O.
Mallard, oficial administrativo, classe J, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 7.119

nitocEsso N. 23.212, DE 1913
Pelo presente edital fica intimado João Go-

mos, estabelecido ou residente à rua do Matoso
n. 206, nesta cidade, mas aí não encontrado, a
recolher. no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
200.00, de imposto e multa, rorrespomlente à
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Primeiro Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias úteis, mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J.. 3 de dezembro de 1913. —
Mallord, oficial administrativo, classe J, pelo

'chefe.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO.
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EDITAL N. 33, DE 6 DE DEZEMBRO -
DE 1943

O diretor da Escola de Aperfeiçoamento clss
Correios e Telégrafos faz saber que a prova
de- habilitação a que deverão submeter- :se os
servidores do D.C.T. que requereram em no-
vembro último matrícula no Curso de Prepa-
ração para candidatos ao concurso de Telegra-
fista a realizar-se no D.A.S.P., terá lugar no
prosasse dia 10 do corrente, às 13 horas, na
sede da Escola, à rua Conde de Bonfim, 290,
;Tijuco.

Os candidatos deverão fazer prova de iden-
tidade (apresentação da caderneta postal-teie-
gráfica) e comparecer munidos de lapis tipta.

Não haverá segunda chamada. — João Pinto
ressôo, D.E.A.

Estrada de Ferro de Goiaz
INSCRIÇÃO DE FORNECEDORES

EDITAL N. 6	 -
De 'ordem do Sr. Dr. diretor, convido Cr.5

Senhores intereesados a fazerem sua inscri-
ção no quadro de fornecedore§ desta Estrada,
para igorar durante o ano de 1911, segundo
9 estipulado nos seguintes itens:

1.0 — O pedido de inscrição poderá ser feito
'em qualquer época do ano valendo, porém,
nêste caso, apenas para as concorrências ad-
ministratisas e coleta de preços, que se proce-
&rem após o despacho do Sr. Dr, diretor
autorizando a inscrição.

2.° — Êsse pedido de inscrição, deverá ser
feito com a necessária antecedência relativa-
mente a abertura das coletas e concorrências,
pois o despacho da diretoria será precedido
do exame dos documentos apresentados. -

3.0 — Os interessados deverão juntar ao
requerimento de inscrição, os seguintes do-
cumento comprovantes de sua idoneidade, exi-
gidos por lei, que serão registados em livro
próprio no escritório do Almoxarifado da Es-
trada e restituídos aos requerentes depois do
despacho do Sr. Dr. diretor:

a) prova de quitação dos impostos federais,
estaduais e municipais referentes ao exercício
de 1043 e imposto sôbre a renda referente
ao exercício de 1942:

b) — I quando se tratar de sociedades anô-
nimas: -	 • •

1) as fidhas do Diário Oficial ou de órgão
oficial do Estado em que a Sociedade tiver
sua séle, contendo as publicações das atas de
Assembléias Gerais de: Constituição, Insta-
lação, Reto' ma de Estatutes e da última elei-
toda. Tôdss estas só se reputam perfeitas e
válidas, estando arquivadas e registadas na
Junta Comercial do Estado em que a Sociedade
tiver a sua séde, ou do Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comércio, quando a sua sçde
fôr na Capital Federal;

.2) uni exemplar dos Estatutos da Sociedade
dades praci t ad as;
dades precietadas;

.3) a certidão do Registo da Sociedade no
Registo de Imóveis, (de acôrclo coar a Lei mi-
mero 431 de 4-7-1891).

.11 — quando se tratar de sociedades comer-
ciais em geral:

1) a certidão do registo da firma (ou so-
ciedade) comercial-contendo os dados da sua
constituição ou do teor do contrato social;

- c) a certidão a que se refere o decreto-lei
n, 1.913, de 7-12-39, convirohatória da exis-
tência de dois terços (2s3) de 'empregados bra-
sileiros;

d) prova de quitação das taxas devidas aos
Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários ou dos Industriários;

.e) a declaração de compromisso relativo à
manutenção das propostas que apresentar;

f) a cerlidào a que se - refere o decreto-lei
a. 2.765. de 9-11-910, comprobatória da qui-
tação de empregadores para coro as institui-
ções de seguros sociais;

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFE'

AGÉ:NGIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público, pelo presente edital, que no pro-
cesso n. 42-166-1'. — referente à apreensão
de 1 (um'a) saca de café do lote n. 2-932-
909, do armazém DNC. — Rio, despacho '11.
7-P. 27-3-913, do Antônio Justiniano, no to-
tal de 180 sacas, remetidas por Sociedade Ex-
portadora de Café S/A., o Sr. diretor déste
departamento proferiu o seguinte:

Despacho:
Precesso de Apreensão n. 42-160-P.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada: — Sociedade Exportadora 'de

Café S/A.
Visto o processo n. 42-166-P., vindo ciri

Agência do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 1 (urna) saca de café da quota pre-
ferencial, safra de 1912-1913, classificado co-
mo avariado por água, mofado;

Atendendo a que dito processo correu [os
trâmites previstas na Resolução n. 398, ex-
pedida a 8-7-38, pelo Departamento Mn:irra:11
do Café, alterada pela Resolução ir. 425, ide
8-12-39;

Atendendo a que a infratora não ofereceu
defesa, nem requereu a reclassifieação do ca-
fé, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a oue está patente a infração ao
dispósto no artigo 1. 0, § 1. 0 do decreto-lei
nt, de 8-12-137,

Julgo subsistênte o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, pai'a
os fins declarados no artigo 15 e seguintes tia
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas.
no Contêncioso e na Secção de Fiscalização,
as. necessárias anotações.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1943. —
.Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
y igõr, poderão os interessados, dentro do prti-
zo de 10 (dez) dias, contado da • publicação
déste edital no órgão oficial da União. recor-
rer para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
por meio de requerimento com firma reco-
nhecida por tabelião e encaminhado por in-
termédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943.
H. Furtado, contador. —	 Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torná-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-313-11, referente à apreensão de
12'i (cento e vinte e quatro) sacas de café
do lote n. 1.235-1" . do Armazém Venezuéla.
despacho n. 7 de 9-10-11, de Teixeirass
total de 175 sacas, remetidas por A. Vilela &
Cia., o Sr. diretor déste departamento, pre-
feriu o seguinte:

Despacho:
Agência do Rio de Janeiro.

, Autuados 4— A. Vilela & Cia.
vista do processo n. 41-313-11, vindo da

Agência do Rio de Janeiro, sUbre a apreen7.
Si)l de 121 (cento e vinte (luatro) sacas .de
café da quota retida — safra 1911-1912 —
classificado como avariado por água, mofas
do, com grãos embolorados, pôdre, e

De conformidade com os dispositivos em
vigôr, poderão os interessados, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr.
ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação dêste edi-
tal, no órgão oficial da União, mediante re-
queriniento com firma reconheci•la por tabe-
lião e encaminhando por intermédio desta
Agência.
- Rio de Janeiro, O de dezPailiro de 1953, —
II. Fartado, contador. — Il. Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos publico, pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 42-188-1)., referente à apreensão do
2 (duas) sacas de café do lote n. 401-101,
,$) armazém" Pedro Alves, despacho n. 86, de
11-5-13, de Ilapemirim, no total de 300 sa-
cas remetidas pot , Aillon Coelho Costa. o Sr.
diretor Oslo Departamento proferiu o seguiu-
te:

Despacho:
Processo de Apreensão n. 12-188-1v.
Agènc:a do Itio de" Janeiro.
Autuado — Adiou Coelho Costa.

Visto CA processo a . 42-188-1)., %Mo da
Agência do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 2 ((luas) sovas de café da quota di-
reta, safra de 1912-1913, classificado corno
avariado por água, mofado com grãos colho'.
lrados.

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 308, ex-
pedida a 8-7-38. pelo Departamento Nacional
do Café, alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-39;

Atendendo a que o infrator não ofereceu de-
fesa, mon requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está )atente a infração
ao disposto no artigo 1. 0, § 1. 0, do decreto-
lei o. 51, de 8-12-37,

Julgo subsistênte o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão. 	 -

Baixe o processo à Agência de origem. para
os fins declarados no artigo 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
.no Contêncioso e na Secção da Fiscalização,
as necessárias anotações.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1913. —
Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigem-, poderão os interessados, dentro do [n .o-
zo de 10 (dez) dias, contado da publicação
cléste edital no órgão oficial da União, recor-
rer ao Exnro. Sr. mioistro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma reconheci-
da por tabelião e encaminhando por intermé-
dio desta Agência.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1043, —
.11. Furtado, contador. —	 Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados. torná-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 42-11-11, referênte à apreensão da

- --
g) o conhecimento da prestação da caução	 Atendendo a que os argumentos expendi-

de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros), em meeda dos na defesa de fls. 10, não conseguem des-
corrente do país ou em titulo da Dívida	 truir o fundamento do auto de fls. 2;
blica Federal, na Tesouraria da Estrada, como Atendendo a que dito processo 'correu seus

fizer.
garantia da manutenção das propostas que trâmites legais,

Araguarf, 3 de dezembro de 1913. — José	 Julgo subsistênte o auto de fls. 2, para tio-
Saraiva, almoxarife classe J.	 mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins decliú. ados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38 (alterada pela
Resolução n. 425. de 8-12-39) depois de foi-- tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção; as devidas anotações.

Rio de Janeino, 4 de outubro de 1913. —
Noroldino Limo, diretor.
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aras sacas de café do lote n. 593/12 do Ar-
mazena DNC-Rio, despacho n. 5 do 8-1-43,
de Veado, no total de 333 sacas, remetidas
por Bai•boaa Marques & Cia. Ltda., o Sr. di-
retor dOste departamento, proferiu o seguin-
te:

Despacho:
Processo de Apreensão n.. 42-11-11.

Autuados --Barbosa Marques & Cia.Ltda.
À vista do processo n. 42-11-R., vindo da
gOncia do Rio de Janeiro, sôbre a apreen-

são de 3 (três) sacas de cafa cia quota reti-
da, safra de 1912/1913, classificado cordo ava-
riado por água, mofado e com grãos embolo-
rodos, e

Atendendo a que dito processo correu os
tramitas prey istos na Resolução D. 398, ex-
pedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional
do café, alterada pela Resolução n. 125, de
8-12-39;

Atendendo a que os infratores — Barbosa
alargues & Cia. Ltda. apresentaram a defe-
i4a de fls. 1-1, na qual fazem alegações que
não os exime da responsabilidade que no caso
lhes cabe;

Atendendo a que os autuados não requere-
ram a recla.ssificaciio do caí, dentro do pro-
le) quo lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração
ao disposto no artigo 1. 0, § 1.0, do decreto-
lei a. 51, de 8-12-37,

Julgo subsisfante o auto de fls. 2, para ho-
roologar a apreensão.

Baixe o proces.so à Agência de origem, para
os fins declarados no artigo 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização,
as necessárias anotações.

Rio de Janeiro, 17 ele setembro de 1913. —
/Voroldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigOr, poderão os interessados, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Ermo. Sr.
ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação deste edi-
tal, no órgão oficial da União, mediante re-
mierinfento com firma reconhecida por tabe-
lião o encaminhada por intermédio desta
Agencia.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1943. —
E.	 contador. — li. Barbosa, crente.

Para conhecimento dos interessados, torná-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41/293-1.), referente a apreensão de
1 (uma) saca de café do lote n. 1. 160/5w
do Armazem Luz, despacho, n. 1/1 de 20-2-
42, de Carmo da Mata, no total de 87 sacas,
remetidas por E. G. Fontes & Cia., o Sr.
diretor deste departamento proferiu o seguin-
te:

Despacho:

Processo de Apreensão a. .51-293-D.
Agemcia de Apreensão do Rio de Janeiro.
Autuados: — E. G. Fontes & Cia.
vista do processo n. 41/293-D, vindo da

Agência do Rio de Janeiro, sobre a apreen-
são de 1 (uma) saca de café da quota dire-
ta — safra de 1941/1912 — classificado confo
avariado por água, com grãos embolorados, e

Atendendo a que a reclassificação, efetuada
trâmites previstos na Resolução n. 398, ex.-
pedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacio-
nal do Café;

Atendendo a que a reclassificaçao, efetuada
a requerimento doa interessados, confirmou a
classificação do café;

Atendendo a que está patente a infração
ao disposto no artigo 1. 0, § 1. 0, do decreto-
lei n. 51, de 8-12-37,

Julgo subsistente o auto de falhas 2, para
b4"ologur a apreensão.

Baixe o processo à .agència do origem, para
Os fins declarados no artigo 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização,
as necessárias anotações.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1943. —
Noralchno Lima, diretor.

De conl'ormalade com os dispositivos em
vigôr, poderão os interessados, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Exmo.
ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação dêste edi-
tal, no órgão oficial da União, mediante re-
queriaiento com firma reconhecida por tabe-
lião e encaminhando por intermédio dOsta
Agência.

Rio de Janeiro, 6 cie deaembro de 1913. —
II. Fu..tado, contodor. — H. Barbosa, gerente.

ESCOLA SUPERIOR DE AGRI-
CULTURA DE LAVRAS

Instituto .Ganimán

'LAVRAS — ESTADO DE MINAS

eoatennso DE ITABILITAÇÁO PARA MATRÍCULA NO
PRIMEIRO ANO DO CURSO DE ...aRoNoMtA EM 1911

Faço sabor aos interessadas e a todos que vi-
rem o presente 'edital, que a inscrição ao
concurso de habilitação para matrícula' no pri-
meiro ano (to curso de agronomia desta Escola,
no ano de 1944, se iniciará no dia 20 de de-
zembro de 1913, às 8 horas, terminando às 16
horas do dia 30 tio mesmo mês.

'ast e vioicurS0 que versara sôbre as ma-
térias que figurem na segunda série do curso
complamentar pré-técnico referente Agro-
nomia, Química industrial, Arquitetura e En-
genharia, será realizado nos dias 1 a 15 de fe-
vereiro de de 1944, de acôrdo com a circular
a. 1 . 200, de 1-6-37.

--Poderão inscrever-se os canMlatos que
o) tenham feito a 2.a série do curso com-

plomentar (pré-técnico);
b) tenham concluído o curso secundário de

acordo com o aio. 100 do decreto n. 21.241,
de 4 de ariI de 1932 e cuja S.a série se te-
nha completado ifé a época legal de 1936, ou
seja, até fevereira de 1937;

c) tenham concluido o curso secundário pelo
rogime de prepuratórios parceladas, segundo
os decretos ris. 1".890, do abril de 1931, 22.1011
e 22.167 de DON't rubro da 1932, e lei n. 21 de
janeiro .. 14) 1935;

d) os que tentam concluído 'o curso secun-
dário pelo regime do decreto n. 16.782-A, de
13 de janeiro de 1925, ou de acôrdo com a se-
rincão do mesmo decreto,-até o aio letivo de
1935, inelu:.ive a 2.a época, aealizada em mar-
ço de 1936:

e) tenham concluído o curso secundário, se-
riado ou não, pelo regime do decreto n. 11.5a0,
do 18 de março de 1915, e hajam prestado seis
exames permite bancas examinadoras oficiais
ou no Colégio Pedro II ou, ainda, em institu-
tos equiparados;

f) tenham concluído o curso secundário pelo
Código de Ensino de 1901.

— Para inscrição são exigidos os seguintes
documentos, com as firmas devidamente re-
conhecidas:

o) certidão de curso complementar especifi-
cando a nota de cada disciplina, devendo a
mesma estar visada pelo inspetor federal, ou
a 2.a via expedida pelo Departamento Nacio-
nal de Educação;

b) prova de conclusão do curso secundário;
• c) certidão mia prove a idade ontnima de 18

anos;

(1) carteira do identidade;
e) atestado de idoneidade moral;

1) atestado de sanidade física e Mental,
v) atestado de vacina;
h) declaração de médico de não SOfrer

moléstia infecto-contadosa o não estar imposa
sibilitado para os trabalhos de campo;

i) prova de ter pago a taxa de inscrição
(Cr$ 60,00).
— Não será aceita a inscrição de candidata

que apresente: documentação incompleta; do-
cumentos co massinaturas ilegíveis; pública
forma de documentos; certidões que se refi-
ram a existOncia de documentos em outros ins-
tituto:.

— O número de vagas está fixado ent (40):
quarenta.

Secretaria da Escola Suoerior de Aelliculan
tura de Lavras, 20 de noVeinbro de 1943. —
Visto. a:azia Rezei is, diretor — Luiz PleildeA
Ca:Talho, secretário.

N. 13,513 -- 8-12-13 — Cr$ 193,80

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

CONCORRiaNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr, diretor siai convidados os
interessados a apresentorem propostas para a
prestação de serviços de clinica aadiolagica aoS
empregados o passageiros desta Estrada, de
acôrdo com as -condições abaixo indicadas:

La condição — As propostas devorai) ser en-
viadas à Secção de Assistência Social, locali-
zada à .Avenida Francisco Bicallio ri. 337, nesta
Capital. até às 15 horas, do dia 27 de de-
zembro dêste ano.

2.8 condição — Serão aceitas propostas para
prestação de serviço de clínica radiológica no
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.
Ia condição — Cada concorrente apresenta-

rá a sua propaaa em dois envelopes numera-
dos com os números i e 2, fechados, lacrados
e com a indicação. por Tora, do nome do
oropooente e do assunto da concocrancia.

4.a condição — No envelope n. I, colocará
os documentos que provem a existência legal
da firma, que esta quites com o Imposto sôbre
a Renda, com a. Fazenda Federal e Municipal,
se for firma desta Capital e, no caso .de se
tratar de firma estabelecido fora do Distrito
Federal, que está quites, tamaéln, com a.
Fazenda ,E.stadual;
• Incluirá no mesmo envelope certidaes pro-
vando que cumpriu os dispositivos dos decre-
tos-lei n. 20.291, de 12-8-31. e n. 2.765, do 9
de novembro do 1910, provas de idoneidade e
capacidade profissionais, indicando no instala-
ções e recursos que possuo para a execução
dos seavicos propostos, bem como, declaração
de que presta ou já prestou igliais serviços
a repartições públicas, entidades autárquicos
e grandes empresas particulares, ¡Untando, sepossivoi atestados das mesmas sÔbre a oxecução
dos duos serviços,

5.5 condição — No envelope n. 2 colocará
a proposta dos serviços a executar com a
indicarão detalhada dos preços, respectivos.
para cada espécie de radiografia, tais como:

Artiaulações — Arcada dentária	 Bron-
~grafia —Bexiga -a Braço —Bacia — Crânio
— Coluna --- Cotovelo — Coração e vasos da
base do mesmo — Coxa — Clavícula — Cal-
cánio Cistograttla — Dentes — Dedos do
pé — Dedos da mão — Estômago e duodeno
— Esôfago — Estômago e grosso intestino —
Face — Grosso intestino — Grosso intestino
com erister opaco — Ilisterosalpingografia
Hemiarca dentária — Intestinos — Ilemitórax
— Intestino com trânsito — Joelho — afestoai
des — Maxilar inferior — alão — Mielografia
— alediástino — Maxilar superior — Ossos
próprios do nariz -- Ponho — Perna — Pé
— Pulmões — Pieloarafia endovenosa C/C --e
Pielografia ascendente e desaendente Rim
simples — Railioscopia — Sela .túrcica

411è



49,0 - Essa caução só será restituída, ter-
minados os serviços, não havendo infração do	 (*)N.
contrato por narte do contratante. 	 revisão.

do S. Pb, - Retificado por èrro (14
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2." - Fora dessa faixa, a extração será Per-
mitida em região ou zona para a qual for es-
tendida a autorização dada pelo Conselho Fe-
deral e Serviço Florestal do Ministério da
Agricultura.

3 ,0_ O corte obedecerá aos preceitos dos
artigos 38 e 44 do Código Florestal (decreto
ri. 23.793, de 23-1-934), não podendo ser apro-
veitada como lenha essências consideradas de
grande valor econômico para outras aplicações
mais úteis, ou que, por sua raridade atual,
estejam ameaçadas de extinção, observado em
tudo às demais disposições do referido Código.

4.0 - Em hipótese alguma o corte poderá
prejudicar as condições hidrológicas necesaá-
rias à manutenção do regime dos rios, de que
depende o abastecimento da Capital Federal,
pela derrubada de florestas havidas como pro-
tetoras .

5.0 - O Serviço Florestal do Ministério ela,
Agricultura e Serviço de Reflorestamento e
Agrícola cda Central do Brasil fiscalizarão o
corte.

6.0 - O contratante de modo a constituir
nova mata, fará o plantio, na área derrubada,
de eucaliptos, na distância de 2 metros por 2,
à razão de 6.050 pés num alqueire (24.200
metros quadrados), com obrigação de replante
e trato até a idade de 30 meses.

7.0 - O contratante responderá pelas in-
denizações decorrentes da invasão de proprie-
dades de terceiros.

8,0 - A lenha será recebida empilhada no
chão, à margem da linha, entre os quilômetros
50 e 56, cubada pelas dimensões reais encon-
tradas, de acôrdo com o Regulamento o Instru-
ções para Recebimentos de Lenha, devendo ter
o comprimento mínimo de um metro. •

9.0 - O praço será pago, mensalmente, por
metro cúbico fornecido nas condições determi-
nadas.

10." - O fornecimento mínimo mensal de-
verá ser de 3.000 metros cúbicos e o máximo
de 12.000.

11.0 - O fornecimento começará dez dias
após a aceitação da proposta.

12.5 - A falta de fornecimento mínimo im-
portará na sujeição à multa de Cr$ 10.000,00
a Cr$ 20.000,00 na reincidência, a critério da
Diretoria, sendo irrecorrivel o despacho que 'a
impuser.

13.0 - A falta de fornecimento durante 15
dias consecutivos importará na rescisão do
contrato e conseqüente perda da caução.

44,0 - O carvão, feito com lenha rejeitada
para o serviço de tração, será todo entregue ao
Serviço de Subsistência Reembolsável da ES-
irada, ao prèço obtido pela Central na produ-
ção em suas fazendas.	 1

15.0 - O contratante se obriga a organizar,
à sua custa, o levantamento topográfico da re-
gião, de modo a figurar a bacia topográfica á
mesma ligada e apresentar a respectiva planta,
com as necessárias curvas de nível, amarrações
e representação das zonas de matas, córregos
e rios, de forma permitir à vista da mesma o
estudo e a classificação das matas e, em cons
seqüência, a determinação das zonas de flores-
ta de rendimento em que é permitido o corte.

Essa planta será apresentada dentro de 120
dias a contar da assinatura do contrato, acom-
panbada da respectiva caderneta de campo.

16.0 - No caso dos serviços a que se refere
o item anterior serem feitos pela Central, ci
proponente se obriga a pagar as despesas do
custo.

17.0 - A falta de cumprimento de qualquer
obrigação contratual, especialmente replantio,
importará na rescisão, de pleno direito, do
contrato, sem direito a qualquer indenização.'

18.0 - A fiel execução do, contrato serál
garantida por uma caução inicial de Cr$1
20.000,00, reforçada pela forma de descontar,
em cada pagamento, 10 % do respectivo valor.1

20.0 - Os proponentes, antes da abertura-
das respectivas propostas, no ato, apresentarão
documentos que provem idoneidade financei-
ra, isenção ou quitação de serviço militar e de
impostos federais, estaduais e municipais, con-
forme fôr o caso, e, tratando-se de firma, do-
cumento de constituição legal,

21.0 - As propostas serão apresentadas em
três vias, assinadas e rubricadas em tôdas as
falhas, sendo uma delas devidamente selada no
valor de Cr$ 3,20, entregues em envelope fe-
chado.

22.0 - Terão preferência, em igualdade de
condições, os brasileiros ou firmas de sócioa
nacionais, devendo os estrangeiros exibir as
respectivas carteiras do permanência legal no
país.

23." Não serão tomadas em consideração as
propostas que contiverem emendas, razuras,
entrelinhas ou ressalvas, especialmente, nos
lugares referentes à discriminação de preços,
que constarão em algarismos e por extenso.

24.0 - As propostas serão entregues no pró-
ximo dia 10 de dezembro, às 18 horas, na sala
465, do 4.° andar. do Edifício da Estação Dom
Pedro II, à Comissão Julgadora abaixo assi-
nada e, nessa mesma ocasião, julgada a idonei-
dade dos concorrentes, abertas e lidas diante
dos proponentes presentes, que rubricarão uns
as propostas dos outros.

25.0 - O julgamento de idoneidade será fei-
to prèviamente, antes de abertas as propostas.

26." - As propostas dos julgados inidôneos
não serão abertas.

27.0 - Os documentos dos proponentes jul-
gados idôneos sõmente serão restituídos após o
julgamento, pela Diretoria, do resultado da
concorrência.

28." - A proposta que contiver, apenas, o
oferecimento de redução sôbre a proposta mais
barata não será tomada em consideração.

29.0 - Os proponentes, para garantia da as-
sinatura do contrato, no caso de adjudicação,
prestação, até a véspera da aceitação de pro-
postas, na Tesouraria da Estrada, em dinheiro
ou títulos da Divida Pública, uma caução pro-
visória de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

30.0 - Perderá essa caução o proponente
que não apresentar proposta ou recusar assi-
nar o contrato.

31." - A Diretoria se reserva o direito de
anular a concorrência, sem que assista aos in-
teressados direito a qualquer reclamação.

32." - O objeto da concorrência é o preço,
por metro cúbico de lenha tirada e por pé de
eucalipto a ser plantado.

33." - O presente edital é publicado, por
três vezes no Diário Oficia/.

Rio de Janeiro, 6 de novembro do 1943. -
Comissão: Dr. Gontran de Sousa, presidente.
- Dr. Lauro de Miranda, membro. - Dr.
Bulcão Viana, membro.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS

( • ) RETIFICAÇÃO

Na publicação n. 67/43 de "Autos de In-
fração" dèste Instituto, feita a fls. 17.993/94
do Didrio Oficial do 7-12-43, decisão da pre-
sidência, em 6-1l-43, onde se lê:

Autuado: 'soa Yokoyama, de São Pe.ulo, São
Paulo,

Leia-se:

Autuado: Isao Yokoyama, de São Paulo.
São Paulo.

-
Sacro - Coccyx - Sternum - Seios maxilares
- Seios frontais - Segmento de membro
superior - Segmento de membro inferior -
Tórax - Tomografia - Tórax (Pulmão e co-
ração) - Tórax (estômago e duodeno) com
radiografia em série do duodeno - Uretrogra-
fia, vesícula - Vesícula, estômago e duodeno
- Vesícula com contraste - Ventricolografia
- Vesícula seminal - Ortodiagrama.

Os negativos deverão ser apresentados am
material de primeira classe isentos de man-
chas e outros sinais que possam invalidar o
julgamento dos dados racliográficos.

As chapas deverão ser numeradas e acom-
panhadas de relatórios com a mesma numera-
ção no qual constarão ttalos os dados radio-
lógicos e radiagnósticos. com indicações neces-
sárias, quando se oferecerem.

- As chapas radiográficas deverão ser apre-
sentadas dentro de 24 horas a contar da data
do pedido, com a interpretação necessária e
completa de modo a poder o clínico firmar o
diagnóstico.

6•" condição - Serão levadas em considera-
ção propostas que, embora fugindo ao esta-
belecido na condição n. 5, contenham uma mo-
dalidade de prestação do serviço em causa que
melhor consulte aos interesses da Estrada.

7.0 condição - As propostas serão apresen-
tadas em três vias e deverão conter a decla-
ração do proponente, de inteira submissão às
condições do presente edital, que servirão de
base para a lavratura do contrato.

8." condição - Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços proposto; a contar da
data da proposta.

9.0 condição - Não serão abertas as pro-
postas dos concorrentes que não forem acei-
tos, em face dos documentos a que se refere
a condição 4.0.

10." condição - A Comissão julgadora exa-
minará, primeiramente, os documentos apre-
sentados no envelope n. 1, dando conhecimen-
to aos concorrentes excluidos, 48 horas antes
da abertura do envelope n. 2, dos aceitos,
cabendo aos primeiros o direito de recurso
para ci .diretor, do ato da Comissão, dentro
daquele prazo.

11•a condição - Após a decisão do diretor
sôbre os recursos por ventura apresentados, a
comissão marcará o dia e hora da abertura
das propostas (envelope n. 2) dando conheci-
mento prévio aos interessados para assistirem
a dita abertura.

12." condição - Ao diretor da Estrada ca-
berá a aprovação da concorrência que por sua
deliberação poderá ser anulada, sem que por
êsse ato tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943
- Major Eurico de Souza Gomes Filho, chefe
do Gabinete.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Prazo: 30 dias

Para extração de lenha em terras da União.
nos quilómetros 50 a 56 do ramal da Rio
d'O:fro, destinada ao consumo da Central do
Brasil.

A Diretoria' da Estrada de Ferro Central do
Brasil, por intermédio da Comissão abaixo,
aceita proposta para extração de lenha em ter-
ras da União, situadas entre os quilómetros 50
a 56 do ramal da Rio d'Ouro, destinada ao con-
sumo da Estrada, mediante as seguintes con-
dições:

1.a - A lenha será, inicialmente, extraída
de unia faixa de 700 metros, paralela à Linha
da Rio d'Ouro, entre os quilômetros 50 a 56,
?espantada uma profundidade de 40 metros
para cada lado de rio ou córrego atingido pelo
corte.
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SOCIEDADES 
CASA BANCARIA PROLAR

Sociedade Anônima

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS DA CASA BAN-
CÁRIA PRoLAR S. A.

Aos nove dias do mês de novembro de mil novecentos e qua-
renta e três, nesta cidade, na sede da Casa Bancária prolar S. A.
à rua Sete de Setembro n. 99, reüniram-se, às 14 horas, acionistas,
representando mil setecentas e cinqüenta ações, ou seja a 'totalida-
de do capital social, conforme foi verificado no "Livro de Presenças",
convocados pelos anúncios publicados no Diário Oficial, aos dias trinta
de outubro, quatro ,e oito de novembro do corrente ano, às 'páginas
ns. 16.160, 16.320 e 16.493, bem como no "Diário de Notícias" nos
dias trinta de outubro, cinco e nove de novembro do corrente ano, e do
teor seguinte: "Casa Vancária Prolar S.A,— Assembléia Geral Extra-
ordinária. — Primeira convocação. — A Diretoria da Casa Bancária
Prolar S. A. convida os Srs. acionistas para a Assembléia Geral Ex-
traordinária, a realizar-se no dia nove de novembro do corrente ano,
às 11 horas, em sua sede à rua • Sete de Setembro n. 99, nesta ci-
dade, para deliberarem sfibre a reforma dos Estatutos, aumento do
capital e demais efeitos. Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1913.
Benício Augusto Ferreira Filho, diretor-presidente. — Manuel Fer-
reira Neto, diretor-gerente. — Dr. Firmo Pereira da Silva, diretor-
secretário". Aberta a sessão o Sr. diretor presidente declara ins-
talada a Assembléia, e pede aos Srs. acionistas que, na forma do dis-
posto no art. 22 dos Estatutos, indiquem um acionista para presidi-
la. Por aclamação é indicado o acionista Dr. João Luis Carneiro de
Carvalho. O Sr. presidente da Assembléia, em seguida, convida para
primeiro e segundo secretários,os Srs. Braz Gentile e Dr. João lio-
rácio de Campos Cartier, respectivamente. Constituída'assim a Mesa,
o Sr. presidente dá inicio aos trabalhos, mandando ler a proposta da
Diretoria, e bem assim o parecer do Conselho Fiscal que estavam em
toesa, e redigidos nos- seguintes têrmos: "Proposta a ser apresentada
à Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 9 de novem-
bro de 1953. — A Diretoria apresenta _à assembléia de acionistas a
seguinte proposta: Considerando que, apesar de rigorosa escolha, a
Diretoria não tem podido atender ao número sempre crescente dos
negócios que lhe têm sido apresentados, dada a insuficiência do ca-
pital, em parte destinado 'às instalações; Considerando que é neces-
sário e conveniente atender ao desenvolvimento dos negócios; Consi-
derando que tõdas as atividades devem ser incrementadas imediata-
mente, pelo que se justifica o aumento do capital, e com êste a mu-
dança da denominação para Banco Prolar S. A.; Considerando, fi-
nalmente, que, em virtude do aumento, e pela prática, outras modi-
ficações devem sofrer os Estatutos; a Diretoria propõe: a) que o ca-
pital seja elevado de Cr$ 350.000,00 para Cr$ 2.000.000,00, repre-
sentado por 10.000 ações ordinárias e nominativas de Cr$ 200,00
valia urna; b) que a sociedade passe a denominar-se Banco Prolar

S. Ã.; c) que os Estatutos sejam reformados nos seguintes arti-
gos: Ao art. 1.° Substituir a denominação atual para a de "Banco
Pildar S. A."; aos arts. 2.0, 4.°. 6.0 e 10, letras b e g, 12, letra a, 13,

letras a e b, 17, 19 e 25, n. A.°, 26 e 27 — Substituir a denominação —
"Casa Bancária", por "Banco". Ao art. 5. 0 Ficará assim redigido:
"O capital social é de Cr$ 2,000.000,00 (dois milhões de cruzeiros),
dividido em 10.000 ações nominativos, do valor de Cr$ .200,00 cada
uma, e ~ente transferíveis a pessoas físicas brasileiras". — Ar-
tigo 16. Ficará assim redigido: "Os papéis ou documentos que en-
volvam responsabilidades do Banco serão assinados por dois dire-
tores 'sendo o presidente e gerente, ou, na falta de um dêles, pelo
outro e pelo diretor secretário. Todavia, nos papéis, documentos ou
atos referentes ao movimento bancário, como depósitos, movimento
de fundos pertencentes ao Banco, contas correntes, endossos de tí-
tulos, caução e redesconto, cobrança por agentes e correspondentes,
poderão os diretores constituir procuradores". — Rio de Janeiro. Á
de outubro de 1943. — Assinado: Bcnicio Augusto Ferreira Filho,
diretor-presidente. — Manuel Ferreira Neto, diretor-gerente —

Firmo Pereira da Silva, diretor-secretário. — Parecer do Conselho
Fiscal: "Os membros do Conselho Fiscal opinam favoravelmente ao
aomento do capital para atender ao ceescente desenvolvimento dos
nagócios da Casa ,Bancária que justificam a sua passagem para Banco.
Em conseqüência disso, as modificações propostas pela Diretoria aos
Estatutos são oportunas e necessárias. — Rio de Janeiro, 8 de no-
vembro de 1913. — Assinado: João Soares Guimarães. — Mário Au-
gusto Melo. — Tasso Blaso. — Finda a leitura dos documentos ao
alto indicados, declarou o Sr. presidente que submetia a proposta de
reforma dos estatutos à votação, esclarecendo que, caso fôssa apro-
vado o aumento do capital de Cr$ 350.000,00 para Cr$ 2.000.000,00,
isso importaria na modificação da denominação 'atual para a de
Banco Prolar S. A. Feita a apuração de votos, verificou-se que a
proposta de reforma dos Estatutos, bem como o aumento do capital,
foram aprovados unanimemente, abstendo-se de votar os membros

da Diretoria e Conselho Fiscal. Em seguida o acionista, - Sr. Rubem
Teixeira, encaminhou à mesa a seguinte proposta: "Tendo verifi-
cado a lista de acionistas que exerceram o direito de opção no au-
mento de capital, que nem todos haviam subscrito a quota que lhes
tocava pela proporção verificada, proponho: a) que seja permitida
aos demais acionistas subscreverem a sobra: b) que seja dado o.prazo
de 45 dias para a realização do aumento. Sala das Sessões, em 9 de
novembro de 1013. — Assinado: Rubem Teixeira. — O Sr. presi-
dente a seguir, disse que suspendia a sessão para que os Srs. acio-
nistas consultassem a relação de subscritores ao aumento do capital,
para o pedido constante da proposta aprovada. Reiniciada a sessão
20 minutos após, o Sr. presidente mandou que fõsse lida a relação
de subscritores do capital, cujos tèrmos são os seguintes: "Relação
dos subscritores do aumento de capital. — Benicio Augusto Ferreira
Filho, possue 430 ações, subscreveu mais 2.030, total 2.500; Manuel
Ferreira Neto, possue 450 ações, subscreveu mais 2.050, total 2.500;
Dr. Firmo Pereira da Silva, possue VOO ações, subscreveu mais 600,
total 700; Dr. João Borácio de Campos Cartier, possue 50 ações, subs-
creveu mais 235, total 285; Dr. Mário Leite Rodrigues Filho, possue
50 ações, subscreveu mais 150, total 200; Mário Augusto de Melo,
possue 10 ações, subscreveu mais 13, total 25; Dr. Roberto Marinho,
possue 250 ações, subscreveu mais 1.500, total 1.750; Dr. João Luiz
Carneiro de Carvalho, possue 10 ações, subscreveu mais 50, total 60;
Rubem Teixeira, possue 25 ações, subscreveu mais 125, total 150;
Dr, Tasso Blaso, possue 50 ações, sub4sereveu mais 195, total 245;
Braz Gentile, possue 23 ações, subscreveu mais 75, total 100; D. Ar-
mando. de Abreu Bandeira, possue 25 ações, não optou, total 25;
Dr. Jairo Alves de Barros, possue 10 ações, subscreveu mais 25, to-
tal 35; Dr. Reginaldo Dativo, possue 25 ações, não optou, total 25;
Felício Scafuto, possue 25 ações, subscreveu mais 20, total 43; Galba
Tristão, possue 10 ações, subscreveu mais 50, total GO; Valdir La-
mothe, possue 10 ações, não optou, total 10; lar. Gastão Alvares de
Azevedo Macedo, possue 10 ações, subscreveu mais 65, total 75; D.
Irene Rodrigues Ferreira, possue 5 ações, não optou, total 5; D.
Noamia Seafuto Ferreira Neto, possue 5 ações, subscreveu mais 10,
total 15; D. Catharina Lamothe Ferreira, possue 5 ações, subscrev eu
mais 35, total 40; João Soares Guimarães, possue 5 ações, subscre-
veu mais 35. total 40; digo, João Soares Guimarães, possue 150 ações,
subscreveu mais 1.000, total 1.150; perfazendo o total de 10.000
ações. Todos os subscritores são brasileiros natos". Mo havendo
mais quem pedisse a palavra, o Sr. presidente declarou encerrada a
sessão, ficando a Diretoria autorizada a promover e praticar todos
os atos necessários à legalização das deliberações tomadas. Pediu
ainda o Sr. presidente que os Srs. acionistas se conservassem na sedo
para ser lavrada a ata, que depois foi lida e achada conforme e vai
por todos os acionistas presentes assinada. — Rio de Janeiro, 9 de
novembro de 1913. — Assinada: João Luis Carneiro d? Carvalho,
presidente da Mesa. — Braz Genale, primeiro secretário. — João
Iloracio de Campos Cartier, segundo secretário. — Benicio Augusto
Ferreira Filho. — Manuel Ferreira Neto. — Firmo Pereira da Silva.
— Mario Leite Rodrigues Filho. — Mario Augusto de Melo. — Ro-
berto Marinho. — Rubem Tei.reira. — Tasso Masa. — Armanda
Abreu Bandeira. — faina Alves de &liras. 	 Ileginaldo Dativo.

Scafuto. — Gania Tristão. — Waldir Lamothe. — Gastão,
Alvares de Azevedo Macedo. — Irene Rodrigues Ferreira. — Noemid.
Seafuto Ferreira Neto. — Catharina Lamoliie Ferreiro. — João
Soares Guimarães. — Ressalvo a entrelinha que diz "d'go". Atesto
que a presente é cópia antêntica da ata lavrada no livro de atas das
assembléias gerais. — Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1943. —
B. Genale, primeiro secretário.

(N. 13.336 — 8-12-43 — Cr$ 428,40);

S. A. CL C. RICHARDSON

RELATÓRIO DA DIRETORIA PARA o Exnacteio LINDO EM 31 DE AG(7:STO

DE 19-13

Em cumprimento ao disposto nos estatutos sociais, vimos sub-
meter aos Srs. acionistas as contas do exercício findo em 31 de aOsto
de 1943 e o relatório do Conselho Fiscal.

Temos a satisfação de fazer notar que, apesar de dependermos de
importações da Inglaterra e das dificuldades que houve a èsde res-
peito, conseguimos, no exercício em fóco, um movimento de vendas
superior a qualquer exercício anterior, o que é um índice do conceito
cada Vez mais elevado com que nos 110nra a classe médica.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, além
do balanço e da conta de lucros e perdas, todos os dados, que lhes
possam interessar, sôbre as operações da Companhia. — Pela Direto-

ria, Leonard D. Patinei', diretor.
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S. A. C11. C. RICHARDSON

Pio de Janeiro

n.Nr...‘Nço GERAL Em 31 DE AGUT0 DE 1013

Ativo l'assivo

en$ cn$ ex$ Clt$
Ativo fixo: Passivo não exigível:

Móveis e utensílios	 	 30.190,00 Capital 	 '350 .000,00

Menos: Reserva para depreciaf:50:1 22.201,20 7.1383,80 Reservas:

Atiro realizável cm curto prazo: Reserva legal	 3.630,70

Ativo disponível: Reservas outras .. 	 93.119,15 90.719,85 416.719,23'j)

Caixa e bancos 	 417 .335,10

Contas a receber	 ..	 311-496,40 Passivo czigiv'fl a curto prazo:

Menos: Reserva ..	 400,60 ::;11.095,80
Contas correntes 	 16.588,00

Mercadorias	 	 /131.121,90 1.159.553,10 Contas a pagar 	 40.203,89

Ativo realizarci a longo prazo: Títulos a pagar 	 615.369,60

Depósitos em garantia 	 6.33100 Dividendos á pagar 	 53.760,00 731.921,10
Titules a reez-ber 	 4.356,80 10.687,80

Atiro pendente Conta de lucros e perdas:

Despesas	 diferidas	 e	 pagamentos
adeantados 	  	 	 97.706,00 Saldo cm 3lde agásto de 1913 	 97.261,45

1.275.925,70 1.275.1)35,70
Contas de compensação Contas dc compensação:

Ações	 caucionadas	 pelos	 diretores 9.000,00 Caução dos diretores	 	 0024.*Aa. 9.000,00
Títulos	 com	 terceiros	 para	 co-

branças 	 251 .099,10 260.099,10
j	

Terceiros por títulos em cobranças 251.099,10 260. 009,10

1.536.034,80 1.536.034,80

Leonard D. Palmer, diretor. — Guilherme Howat Ilodrigues, contador. (Reg: n. 	 .632).

S. A. C11. C. RICHARDSON I
Rio de Janeiro

DEMoNsTRAçÁo DA CONTA un 1,,x:Enos E rEaDAs PARA o "ExERde.'10 ririoti EM 31 DE AGUTO DE 1943

Débito
	

Crédito

cri$ en$

Despesas gerais 	 518.611,70 Produto das operacões sociais 	 718.696,20

Impostos 	 56.761,00 Diferença de ctunbio.. 	 8 . 637,30

Juros e descontos 	 39.320,20 727.333,50

Amortizações:

Ativo fixo 	   4 408,00 Lucro do exercício transportado. 	 108.112,60

Lucro do exercício, transportado abaixo 	 108.112,60
Menos:.

Saldo devedór em 31 de agósto de 1942 	 10.878,15

727.333,50_1 Saldo (superavi9 em 31 de agósto de 1913 	 97.264,45

Leonard D. Palmer, diretor. — Guilherme Howat Rodrigues, contador. (Reg. u. ;34.632).
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PARECER DO CONSELHO . FISCAL

Aos Srs. acionistas da S. A. Ch. C. Richardson:

De acórdo com o art. 127, do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria da
Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescritos
nessa disposição legal, correspondentes ao exercício finde em 31 de
agosto de 1943. 

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de conta-
bilidade e a documentação justificativa, havendo, além disso, obtido as
infOrmaeões e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião, que o balanço geral ó
conta de lucros e perdas,- demonstram a situação financeira da Socie-
dade em 31 de agósto de 1913 e os' resultados das operações para o
exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1943. — George Stanley Be-
nediet.	 O. Peei. — Nornian Tornei..

(N. 13.511 — 8-12-13 — Cr$ 509,00).

BANCO AUTOCASTRO

CARTA PATENTE N. 1.014 DE 10 DE NOVEMBRO DE 1043

BALANCETE EM 30 DE NOVE-MBRO DE 1913

Aliro Passivo

Cr$

25.309,00

• Exigível:

Depósito em c/corrente:

MoviMento 	 	 105.29770
Prazo fixo 	 	 35.885,40	 141.183,10

Realizável:,

a Curto prazo:

Titules e fundos pertencentes ao Banca
Empréstimos em conta corrente
Letrus descontadas 	

Disponível:

Caixa e Bancos 	

13.000,00
. 003.451,50
1 .000 .103,90

G23 . 036,30

223.200,00
160.840,10
109.807,10

Diversas contas 	

Despes2s de instalacão 	 	 4.702,00
Móveis e utensílios	 ......

•

Pendentes:

Depósitos judiciais

Não Exigível:.

Capital 	 	 1.000.000,00

Fundo de reserva 	

•	

75.553,50	 1.075.:55,50

Compensado:-

Depósitos em c/cobrança 	

•	

629 ..952,40

.Valores hipotecários 	

Depós. itos títulos e valores 	

5.000,00 , Depos. valores- eni garantia

3.450.642,20

9.036,10	 13.738,10

Letras e efeitos a receber 	 	 629.952,10
Hipotecas 	 	 100.000,00
Títulos e valores depositados 	 	 1.000.100,00 -
Valores caucionados 	 	 20.000,00	 1 750 052,10 • 100.000,00

1.006.100,00

20.000¡?	 1.756.052,40

3 .450 .612:,20

Dividendos a pagar

	

. 62 ,4.855,40 Efeitos a pagar 	

	

;Diversas contas 	
31.687,30

Cr$

Rb) de Janeiro, 30 de novembro de 1943. — Attila Castro, diretor-presidente. — José, Felizola Zucarino, diretor secretário. —•

Adatticeco dos Santos Ferreiro, contador reg. n. 41.709.
(N. 13.545-8-12.43—Cr1 300,00)..

COMPANHIA DE ENGENHARIA COMÉRCIO E 'INDÚSTRIA "CECI"

Aladino Neves, serventuário do Décimo Oficio de Netas da Justiça
do Distrito Federal, por nomeação na forma da lei, etc.

Certifica por lhe ser pedida verbalmente que, revendo em seu
cartório e poder o livro número seiscentos e quatro, de escrituras,
dèle, às fólhas oitenta e. sete, verificou constar a escritura do teor.
seguinte:

Escritura de constituição da Companhia do Engenharia, Comér-
cio e Indústria "Ceci", na forma abaixo;

Saibam quantos esta virem que no ano -do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e três, aos doze
dias do mês de novembro, nesta cidade- do Rio de Janeiro, em meu
Cartório e perante' mim, Tabelião, compareceram, partes jüstas e
wntratadas, outorgante reciprocamente - outorgados, subscritores da'
totalidade do capital Com que se constitue a 'sociedade por ações • da
Companhia de Engenharia, Comércio e Indústria "Ceci", na forma
do art. 43 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de -setembro de 1910, os

senhores': 1) Eduardo Caries Monteiro 'de Barros' Roxo, que habitual-
mente. assina Eduardo- Monteiro de Barros Roxo, brasileiro, casado,
advogado, residente' à - rua Sotiza'Lima is. 1 .15, 'nega' 'cidade; 2) Paoio
Nogueira Castello Branco, brasileiro, casado, engenheiro civil, resi-
dente -'à rua Otávio' Corrêa' É. 221; 'nesta 'cidade; 3) 'João Felippe
Sampaio de Lacerda, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente
à rua São Clemente is. 233, apartamento n. 601, nesta cidade; 1) Ro-
drigo de Andrade Medicis, brasileiro, casado, engenheiro civil, resi-
dente à rua Nascfrnento'Silva n'.'388,'ÉeSta cidade; 5) Lucas Monteiro
de Barros Itõxo, que usualmente assina L. M. de Barros Itrixo, bra-
sileiro, -casado', do 'comércio, residente à rua Paissandiá n. 245, apar-
tamento 31, nesta cidade; G) Mario Róxo Sobrinho, brasileiro, casado,
engenheiro civil, residente à rua Frederico Eyer n. 37, nesta cida-
de; o 7) Carlos. Pereira Torres, brasileiro, solteiro, do comércio,
residente à rua Ferreira Leite n. 82; os presentes reconhecidos como
os próprios por mim Tabelião, e pelas duas testemunhas abaixo, no-
meadas e assinadas, as quais são minhas conhecidas, do que dou

'fé. E, perante as mesmas testemunhas, pelos contratantes, outor-
gantes reciprocamente outorgados, falando cada uni por sua vês. me
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foi dito. uniforme e sucessivamente, o seguinte: 1) Os contratantes
tem justo e convencionado entre si constituir, e por êsto público
instrunsento e na melhor forma de direito, constituem uma sociedade
ailônima ou por ações, mediante subscrição particular, na forma
dd art. 45 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
como adiante declaram: II) Essa sociedade por ações se regerá pelas
leis em vigor e pelas cláusulas e condições constantes dos •seguintes
estatutos sociais. — Capítulo I — Denominação, sede, objeto e dura-
ção — Art. 1.° Sob a denominação Companhia de Engenharia, Co-
mércio e Indústria — "Ceci", fica constituída uma sociedade por
ações, que se regerá por êstes estatutos. — Art. 2.° A sociedade
terá sede, domicílio e fóro nesta cidade do Rio de Janeiro, podendo a
asssmbéia geral de acionistas autorizar a abertura de filiais 311
agências em outras cidades do país. — Art. 3.0 A sociedade tem
por objeto exercer e auxiliar direta ou indiretamente - a indústria e
o comércio de construções e outras obras de engenharia e dos mate-
riais respectivos, a importação, a exportação e o comércio do merca-
dorias de qualquer natureza, bem cofno agenciar, promover, admi-
nistrar obras e bens de terceiros, podendo ainda desenvolver outras
atividades Complementares dos seus objetos . principais, -que também
não dependam de legislação especial. — Art. 4.° O prazo de duras
ção da sociedade é de dez anos, podendo a assembléia geral diminuir
ou aumentar èsse prazo. — Capítulo II — Capital, ações e aciJ-
nistas. — Art. 5.° O capital da sociedade é de cem mil cruzeiros
(Cr. 100.000,00), dividido em cem * ações ao portador, de mil cru-
zeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma, totalmente realizadas em dinheiro,
no ato da subscrição. — Art. 6.0 As ações são indivisíveis em rela-
ção à sociedade; e cada posa terá direito a um voto nas assembléias
gerais. — Capítulo IlE — Assembléias gerais — Art. 7. 0 As as-
sembléiiss gerais serão convocadas pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal
ou por acionistas, na forma e nos casos previstos em lei. — Artigo
8.° Compele ao diretor-presidente da sociedade presidir as assembléias
gerais, que, na sua ausência, desistência ou impedimento, serão pre-
sididas, por qualquer acionista escolhido no ato pelos acionistas
presentes. O presidente da assembléia convidará dois dentre êstes
para servirem, respectivamente, como primeiro e segundo secretá-
rios da mesa. — Art. 9. 0 . A assembléia' geral ordinária se reunirá
na sede social, no mês de abril de cada ano. — Capítulo IV — Ad-
ministração — Art. 10. A sociedade será administrada por uma di-
retoria composta de dois diretores com as qualidades exigidas por
lei, sendo um presidente e o outro gerente. — Art. 11. Os diretores
serão eleitos anualmente-pela assembléia geral ordinária. — Artigo
12. Ao diretor-presidente competirá especialmente a representação
da sociedade em Juízo e perante as autoridades e repartições públi-
cas, podendo constituir procuradores para êstes fins. O outro dire-
tor terá a seu cargo os atos ordinários de administração especial-
mente. — Parágrafo único. Os diretores distribuirão entre si os
serviços sociais, conforme julgarem mais proveitoso para a socieda-
de. — Art. 13. Antes de entrar em exercício, cada diretor deverá'
garantir a sua gestão com a caução de dez ações, de sua ,propriedade
ou de terceiros. — Art. 14. Os diretores terão a remuneração qae
fôr fixada pela assembléia geral de acionistas. — Art. 15. Somente
os atos, contratos e documentos, que tiverem as assinaturas dos dois
diretores, constituirão a sociedade em obrigação para com terceiros,
ou exonerarão éstes de obrigação ou responsabilidade para com

— Art. 16. Aos diretores, em conjunto, é permitido, nos limites
de suas atribuições e poderes, nomear e constituir, em nome da 6-3-
piedade, um ou mais mandatários ou procuradores, cujos poderes
serão especificados no instrumento da respectiva nomeação. — Ar-
tigo .17. Os diretores observado o disposto no art. 15, terão os mais
amplos poderes para a consecução dos objetivos sociais, inclusive
para a prática dos atos enumerados no segundo período do artigo 119
do' decreto-lei n. 2.627, de 1940. — Art. 18. Os diretores se substi-
tuirão entre si nos seus impedimentos ocasionais. Em caso de vaga
na diretoria, o outro diretor convidará uma pessoa, acionista 3D
não, para exercer o cargo vago até se reunir a primeira assembléie
geral, que deverá sér convocada sem demora e que preencherá em
definitivo o cargo pelo tempo que faltar para terminação do man-
dato do diretor substituído. — Art. 19. Os diretores serão investi-
dos o tomarão posse nos seus cargos mediante têrrnos lavrado no
livro de atas de reünião da diretoria. — Capítulo V — Conselho
Fiscal. — Art. 20. A sociedade terá um Conselho Fiscal composto
de três membros efetivos e três suplentes; acionistas ou não, eleitos
de acordo com a lei, os quais terão as obrigações e direitos que na
mesma se lhes atribue. — Parágrafo único. Os membros em exercí-
cio do Conselho Fiscal receberão uma remuneração fixada pela as-
sembléia geral que os eleger. — Capítulo IV — Balanço', lucros,
reservas e dividendos. — Art. 21. O exercício social terminará em
31 de dezembro do cada ano, 'quando será levantado o balanço. geral
das operações sociais cofia a demonstração das despesas e dos lucros
ou perdas verificadas no' exercício. — Art. 22. Dos lucros líquidos
apurados no-balanço anual, uma vez retirados cinco por cento para
constituição do fundo do reserva' legal até que êste atinja vinte
por cento do capital social, o Saldo será distribuído aos acio-
nistas como dividendo ou bonificação de suas ações, depois de
deduzidas as quotas que a assembléia geral destinar • a outros fins,
ou fundos, com observância das formalidades e restrições legais. —
Capítulo VII — Disposição transitória. — Art. 25. O primeiro, exer-
cício , financeiro se encerrará em 31 de dezembro de 1914, quando
será levantado o primeiro balança geral das operações sociais. —
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1913 -- (aa.) Eduardo Carlos Montei-
ro de Barros Roxo . --Paulo Nogueira Gastei() Branco — João Felipe'
Sampaio de Lacerda. — Rodrigo de Andrade Atedieis. — Lucas Man,
toiro de- Barros Roxo. Mário Roxo Sobrinho. — Caflos Pereira'
Torres. — III) Os contratantes são os subscritores da totalidade das

ações em que se divide o capital-ela sociedade, e pagaram integral-
mente em moeda 'corrente do país, as importâneias correspondentes
aos valores nominais daquelas ações, por êles subscritas na segsuaSe
proporção: 1) Ednerdo , Carlos Monteiro de Barros Roxo, trinta e nove,
(39j ações no valor nominal de trinta e nove mil cruzeiros (Cr$
39.000,00); 2) Issulo Nogueira Castelo Branco, quinze (15) ações
no valor nominal ,de quinze mil cruzeiros (Cr$ 15.000,00); 3) Joio
Felipe Sampaio de Lacerda, quinze (15) ações no valor nominal de
quinze Mil cruzeirbs (Cr$'15.000,C0); 4) Rodrigo de Andrade Medims,
dez (10) ações, no 'valor nominal de dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,02);
5) Lucras Monteiro de Barros Roxo dez (10) ações no valor nominal do
dez mil cruzeiros -(Cr$ 10.000,00); 6) Mário Roxo Sobrinho dez (10)
ações no valor nomisal de dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00); 7)
Carlos Pereira Torres, uma (1) ação no valor nominal de mil cruze:ros
(Cr$ 1.0000,00); IV) O depósito da quantia de cem mil cruzeiros,
correspondente ao capital social, integralmente subscrito e já realiza-
do, foi feito 'no Baixo Boavisla S. A. conforme consta do recsbo
adiante transcrito, cuja 2.° via fica arquivada neste cartório. — V)
Estando assim preenchidas tôdas as condições e formalidades legais
para a constituição da sociedade, os contratantes, reafirmando a v0.!-
tade de constituí-Ia, por êste instrumento e na melhor forma de di-
reito declaram definitivamente constituída e instalada a sociedade
anónima ou p or ações — Companhia de Engenharia, Comércio e In-
dústria (C.E.C.I.) de acordo . com os estatutos sociais acima trfins-
eritos e assinados por todos êles. VI) A primeira diretoria fica assim
constituída: Presidente: Eduardo Carlos Monteiro de Barros Roxo;
e diretor gerente: Itodrigo de Andrade Atedieis. E o seu primeiro Con-
selho Fiscal fica constituído pelos fiscais efetivos: João Felipe Sam-
paio de Lacerda, engenheiro Paulo Nogueira Castelo Branco e Gabriel
A. Ferreira de Carvalho; e suplentes de fiscais: Carlos Pereira Tor-
res, Fernando Nogueira Castelo Branco e Josué Sampaio Corrêa Ma-
riani, todos eles brasileiros e residentes nesta cidade. — Ficam fixa-
dos em Cr$ .200,00 anuais os vencimentos de cada membro em exer-
cício do primeiro Conselho Fiscal da sociedade; e. em Cr$ 500,00 por
mês o ordenado de cada membro de primeira diretoria da Sociedade.
VII) Tanto os diretores como os membros do Conselho Fiscal pre-
sentes nêste alo, ficam desde já investidos nos respectivos cargos e
funções, por fôrça dêste instrumento, devendo os diretores assinar
oportunamente o térme a.que se refere o art. 19 dos Estatutos. Foi-
me então exibido o . recibo' do teor seguinte: Banco Boavista Sociedade
Anônima. — 'Endereço Telegráfico Vistabanco. — Caixa Postal nú-
mero 1.560. — Rio de Janeiro. 11 de novembro de 1913. — Cr$
100.000,00. Recebemos do Sr. 'Eduardo Carlos Monteiro de Barros
Rôxo, incorporador da Companhia de Engenharia, Comércio e Indústria
(C.E.C.I.) a quaistia supra de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)
correspondentes ao. depósito -do capital com que Se está constituindo.
a mencionada sociedade por ações. Para clareza, firmamos o presente
recibo em duas vias, mas para um só efeito. Rio de Janeiro, 11 de
novembro de 1953. l' --13aneo'Boavista. — F. Portela (Sare estam-.
pilhas de 20,20 inchisive sélo da taxa de Educação e Saúde. De como
assim o disseram, Me pediram que lhes lavrasse em minhas notas
esta escritura, o que fiz por intermédio de minha ajudante Editái
Kalin e que sendo-lhes lida a seguir, na presença das testemunhas,
acharam conforme, ,outorgaram, aceitaram e assinaram com as refe-
ridas testemunhas José Carlos Babiana e Valles Nascimento, resi-
dentes nesta cidade, que a tudo foram presentes. — Paga a pre-
sente de sêlos Cr$ 400,20 inclusive sêlo da Taxa de Educação e Saúde.
Ressalvo as entrelinhas; "obras" digo reserva legal; o que tudo foi no-
vamente lido às partes, sempre diante das mesmas testemunhas, e pos
tochis 'foi achado conforme. Eu, Edith Kahn, escrevente juramentada
a escrevi perante o tabelião efetivo Aladino Neves. E eu Aladin()
Neves, tabelião a subscrevo. — Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1943. — Eduardo Carlos Monteiro de Barros Róseo. — Eduardo Mon-
teiro de Barros IICao.. — Paulo Nogueira Castelo Branco. — João
Felipe Sampaio . de Lacerda. — Rodrigo do Andrade Atedieis. —
Lucas Monteiro de Barros 118X0. — L. M. de Barros Roxo. — Mário
Róxo Sobrinho. — 'Carlos Pereira Torres: — José Carlos Babiana.
— Vatter Nascimento. — (Aderidos e . inutilizados na forma da lei,
estampilhas federais no valor de quatrocentos cruzeiros e vinte cen-
tavos,' inclusive uma, de 'educação e saúde). — Extraída por certidão
aos vinte e dois dizia do mês de novembro do ano de mil novecentos
e quarenta e três. Eu, Aderbal Luiz Coelho, a datilografei. E eu, ta-
belião a subscrevo. ,— José de Alencar Tostes.

DEPARTAMENTO NACIONAL ' DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira.Seecão

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia de Engenhafia, Comércio e Indústria (C.E.C.I.) em 30 de
novembro de 1913, pelo senhor diretor dêste Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada.nega ,Repartição, sob o n. 20.165
a escritura pública de sua constituição, lavrada em notas do Décimo
Ofício desta Capital, «em 12 de novembro de 1943, : contendo' a trans-
crição de seus estatutos . e demais atos constitutivos bem como a com-
posição .da primeira, diretoria e Conselho ' Fiscal. Pagou de sélo
de- arquivamento a importância de Cr$ 60,20. — Departamento Na-
cional da Indústria ,l e Comércio, Primeira Secção. — Eu,' Carmen
Cruz, -auxiliar de escritório IX, passei a, préSente certidão. -- Ri0
de Jaoeiro. 8 de dezembro de 1953. — Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.'

(N. 13.519 — 8-12-43 — Cr$ 510,00)
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UNIVERSAL FILMES, S. A.
RET.ATdRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA

GERAL ORDINÁRIA	 .
Senhores acionistas, nos têrmos de dispositivo legal e em

obediência aos estatutos, vimos perante a assembléia relatar o que
ocorreu durante o exercício findo em 28 de agôsto de-1943. O ba-
lanço geral e a conta de lucros e perdas encerrados naquela data e
que mereceram do Conselho Fiscal parecer favorável, demonstram o
movimento finaweiro da sociedade, conforple se verifica das parce-
las descriminadas nos citados documentos.

No correr 41, exercício findo procedeu-se à eleição do novo di-
retor, com a vaga verificada pela renúncia do Sr. Edgar Trucco, que
há longos anos vinha prestando reais serviços à sociedade e que, por

motivos constantes da ata da assembléia que tomou conhecimento da
sua demissão, não poude continuar exercendo as funções do cargo.
Em sua substituição foi eleito o Sr. Maurice Ralph Silverstein, que
tomou logo posse do cargo, conforme se depreende da assembléia rea-
lizada em 20 de maio último.

Além c/Use fato nenhum Outro de maior realce ocorreu durante
o exercício passado, continuando a desenvolver-se normalmente os
negócios da sociedade.

Qualquer outro esclarecimento que os senhores acionistas por-
ventura desejarem, poderão obtê-lo na sede da companhia, onde se-
rão atendidos com tóda presteza.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943. — Al Szekler, diretor
gerente. — Maurice Ralph Silverstein, diretor,

UNIVERSAL FILMES S. A. _

BALANÇO GERAL EM 28 DE AGÔSTO DE 1943

Ativo Passivo

Ativo fixo:

Móveis, utensílios e aparelhos so-
nórOS

Cr$

145.036,20

Cr.

Uenos: Reserva para depreciação. 79.174,10 65.862,10

Ativo realizável em curto prazo:.

Ativo disponível:

Caixa e bancos 	 1.742.519,70
Contas a receber	 244.679,80
Menos:	 Reserva.	 3.570,00 241.109,80

Inventário de filmes e acessórios. 579.668,60 2.563.428,10

.4.914.325,20
Ativo realizável a longo prazo;

Depósitos em garantia 	 2.252.567,50
Bontis de guerra 	 24.608,70 2 .277.175,20

Ativo pendente:
Pagamentos adiantados 	 7.858,80

Cr$	 Cr$
Conta de compensação:

Caução dos diretores 	 	 2.000,00

Passiro não ex:gível:
	 4 . 916 . 325,20

Capital	 400.000,00
Reservas:

Reserva legal ..	 125.139,80
Reserva para

câmbio . . .	 367.575,60	 492.715,10	 892.715,10

1 .571 . 100,55

Contas de lucros e perdas:
Saldo em 28 de agósto de 1943 	 	 2.450.208,95

4.911.325,20
Conta de compensação:

Caução dos diretores 	 	 2.000,00

4.916.325,20

Passivo exigível a curto prazo:
Contas correntes 	 8.892,10
Contas a pagar 	 • 81.154,20
Universal	 Picturcs	 Co.	 inc.	 .... 1 . 4 16 . 885,80
Republic Pictures Corp	 	 62.906,70
Mascot Pictures Corp	 	 1.142,20
British Newsreels 419,85

Diretor-gerente: Alexander Szekler. — Contador — Reg. n. 38.550: Francisco Venicio Leite.
UNIVERSAL FILMES S. A.

oEmoNsTraçao DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA o EXERCÍCIO FINDO EM 28 DE AGUSTO DE 1943

Débito Crédito

Cr$ Cr$

Despesas gerais 	 2 235 .915,10
Impostos 365 .3ó5,10

Amortizações:

Ativo fixo 	 13.08A,S0
Lucro do exercício, transportado abaixo 	 1.066.440,35

3.680.936,35

Contribuições a reservas especiais:

Reserva legal — 5% sôbre o lucro do exercício 	 53.322,00
Saldo em 28 de agósto de 1913, segundo Balanço

Geral 2.450.208,95

2.503.530,9P

•	 Produto das operações sociais;
Cr$ Cr$

Aluguel de filmes	 	 3.547.766.75
Aluguel de cartazes 	 131.003,70 3.678.770,45

Lucros diversos:
Juros 	 1.875,80
Sôbre a venda de bens móveis do

ativo	 .	 	 190,10 2.065,90

3.680.836,35

Lucros anteriores não distribuídos:
Saldo em 30 de agêsto de 1911	 	 705.872,.10
Saldo em 29 de agósto de 1912 	 641 . 217,70
Lucros do exercício, transportado 	 1.066.440,35

2.503.530,Çt5

PARECER Do CONSELHO FISCAL

Aos senhores acionistas da Universal Filmes S. A.
De acórdo com o art. 127, do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria

da Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescri-
tos nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 28
de agósto de 1943.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
Diretor-gerente: Alexancler Szekler. — Contador — Reg. n.

tabilidade e a documentação justificativa, havendo, além disso, obtido
as informações e explicações que pedimos.

Conforme êsse exame, somos de opinião que o balanço geral e
conta de lucros „e perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade em 28 de adsto de 1943 e os resultados das operações para
o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1943. — Alexander Anderson.
— George Stanley Benedict. — Edward Orrell Feel.
38.550: Francisco Venicio Leite.

(N. 13.538— 8-12-43 — Cr$ 714,00).



Ativo Passivo

Cr$ Cr$

Apólices custodi2das

Capital 	

Contas consentes'

Corretagens a pagar 	

32.750M0

300.000,00

1 153.123,30

311,00
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BANCO BORGES S. A.
Fundrdo em 1936

Rua da Alfándega ns. 24 e 26

BALANCETE DA 'ã OPERAÇÕES NA pnAçA DO mo DE JANEIRO. EM 30 DE NOVEMBRO OE 1043 11,

Ativo ...Passivo

Cr$

26.399.474,22
51.039. /17,75
3.121.336,60

18.479.990,00
31.869.625,60
48.147.617,40
37.949.000,00

3 158.709,50
. 970 .380,23

4 .856.099,70
8..967.850,80

40.204.250,83
100.000,00
80.000,00
53.020,00

1.133.476,20
3.154.142,00

290.287.120,83

Cr$

Capital	 . . 	 	 5.000.000,00
Fundo de reserva geral 	 	 2.000.000,00
Fundo de reserva especial 	 	 500.000,00

- Depósitos:
Cr$

I
Em t'Ve Com juros 	 94.075.905,40
Em C/C popular 	 	 2 . 079 .657,50
Com avi s o prévio 	 	 2 .620.655,70
À prazo lixo	 ....... . 	 	 26.552.363,10
Em C/C	 tri juros. 	 	 1 .230.364,56	 120 .558 .916,26

Depósitos em C/cobrança do exterior 	 	 3.124.336,60
Depósitos em C/cobrança do interior 	 	 18.479.990,00
Títulos em cat: (Ao e em depósito 	 	 83.017.273,00
Valores hipot ecários - 	 	 37.949.000,00
Correspondentes de exterior 	 	 3.088.367,60
Correspondent es do interior 	 	 5 .950 .083,70
Apólices dep no Tesouro Nacional 	 	 .100.000.00
Letras a pagar 	 ,	 270.679,90
Caução da Diretoria 	 	 80.000,00
Diversas contas . '	  . 	 	 4 .168.443,77

Total do Passivo 	  290.287.120,83

Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras em cobrança do exterior 	
Letras em cobrança do interior 	
Valores caucionados „ 	
Valores depositados . 	
Garantias hipotecárias . 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos de propriedade do Banco
Hipotecas	 . 	
Caixa: Em Moeda corrente no Banco, depositado no

Banco do Brasil e cm outros bancos 	
Tesouro Nrcional c/depósito . 	
Ações caucionadas . 	
Móveis o utensílios . 	
Diversas contas .. 	
Imóveis

	

Total do ativo 	
ibroal	

Rio do Janeiro, 30 de novembro de 1943. — Adriario S4 /Odor, diretor presiilepte.' — Julio Mattos, diretor gerente. — Pedro penha
Borges, guarda-livros, rg. D. N. I. C., n. 35.645.

. (N. 13.522 -- 8-12-943 — Cr$ 115,90)

EIRPRÉSA DE TITULOS CAPITALIZADOS, LTDA,
EtALANCISTil EM 30 DE NOVEMBRO DE 4043

Apólices desistidas conjugadas 	 •	 31.648,70

Banco do CommP Ind. S. Paulo — c/custódia	 . 28.050,00

Caixa 	 	 22,50

Contas correntes	

•	

971.510,00

Depositários de apólice. 	 	 4.700,00

5 . 022,00PepósitOs 	

Despesas gerais 	 	 25 . 396,30

Impostos 	 	 3. 863,50

Juros e descontos 	 	 705,30

• 415.039,0i)Lucros o pardas 	

Móveis e utensílios 	 	 257,00

1 .485.214,30 1.486,211,30

'Rio de janeiro, 30 de novembro de 1913. — G. 31. Ourivio. --- P. X . iounj tio S'ote ;a	 lteg. a. 34.616k
(N. 13.521 — 8-12-43 --- Cr; 76,50) .



Caixa 	
Apólices 	
Instalações 	
Maquinismos	 :	 ........... ... . ...........
Móveis e Utensílios 	
Arrendamento dos Móveis 	
Fundo de Comércio 	
Automóveis 	
Mereadoreis
Contas a Receber 	
Lucros e
Ai:i."1P9 em Cancã° 	
Caueão de Títulos 	

26:-192$200
19:317$000
4:240$600

10:000$000
15:079$A00
5:000$000

210:000$000
170:706$000

9:997$200
15:648$500
2:483$200

10:000$000
20:000$000
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Srs. acionistas: Em obediencia aos preceitos legais em 'vigor eàs disposições dos nossos estatutos, temos a honra de submeter à
vossa apreciação o balanço e contas referentes ao ano social findo em
31 de dezembro de 1938, acompanhados do parecer do Conselho Fis-
cal — Como é do conhecimento de todos os senhores acionistas a S.A.
Comercial "Auto-Garage", sofreu uma radical transformação, não só
na administração em geral corno também na composição de seus acio-
nistas. Para chegarmos à atual situação, os . abaixo assinados, tiveram
preliminarmente vários entendimentos com o antigo diretor senhor
Mateus Supino, com quem combeiarani todos os atos necessários e
consubstanciados nos seguintes documentos: recibo de venda, no valor
de cinqüenta contos de réis (Rs. 50:000$000), passado pelo senhor
Mateus SupIno a.José Alves Peixoto.e José Maria Dias, datado de 26
de outubro de 1938; .recibo. de, venda,.no valor de oitenta contos de
reis (fls. 80:000e000),.passado pela senhor Mateus Supino a José
Alves Peixoto e José Maria Dias, em 30 de novembro de 1938 e escri-
tura pública de venda, do total das ações desta sociedade, que fazem
Mateus Supino e outros a José Alves Peixoto e outro, em 22 de de-
zembro de 1938, em notas do tabelião do primeiro ofício, contrato
de arrendamento da garage e contrato de arrendamento de "Móveis
e Utensílios". Eleitos para- os cargos ela diretoria em 14 de novembro

de 1938, só tivemos , um mós na administeação . da•sociedade e que se
passou no estudo das principais questeie.s... A .seguir apresentamos o
nosso balanço encerrado em -31 de dezembro de 1938:

S.A. Comercial "Auto-Garage" 	 &danço , geral encerrado cai 31 de
dezembro de 1938

Atiro

Soma do ativo 

	

	
	

558 :961$100

Pas.s.ivo

558:964$100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1'938. —.José Alces Pei,roto.
— José Maria Dia., - dieetores.''Oe(civió Vieira Gomes, contador. Fi-
camos à vossa inteira disposição para prestar quaisquer esclareci-
mentos, que, porventura, achardes necessários. - ruo de Janeiro, 18 de
fevereiro de 1939. — José Alves Peixoto — José Maria Dias — José
Alves Peixoto, diretor-presidente, — . 0ctavio Vieira Gomes, contador
1).N.I.C. n. 33.121.

(Firma reconhecida no Il.° Ofício).

PARECER DO CoNSELUO FISCAL

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Comercial "Auto-Ga-
rage" examinou cuidadosamente os documentos a que se refere o re-
latório da diretoria, relativos às modificações feitas na administração
e todos os atos praticados para esse fim e chegou à conclusão que
todos eles consultavam os grandes interesses da sociedade e dos se-
nhores acionistas pelo que eram de parecer que se ratificassem e in-
corporados feessein à nossa sociedade todos os atos anteriores, direitos
e anus praticados pelos senhores José Alves Peixoto e José Maria Dias,
antes de assumirem a direção da nossa sociedade, e, mais, que sejam
aprovadas as contas apresentadas e atos praticados pela diretoria
atual, por terem verificado pelos documentos que lhes foram apre-
sentados, a exatidão de tôdas :19 verbas do respectivo balanço. Rio
de Janeiro, 18 de fevereiro de 1939. — Antonio Augusto de Carvalho
Peixoto. — Francisco Aires. — Carlos Antonio Gomes. — José Alves
Peixoto, diretor-presidente.

(Firma reconhecida no it.° (efício).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE MARCO DR 1939
Às quinze horas do dia vinte de março de mil novecentos e trinta

e nove, os acionistas desta sociedade, representando número legai,
Lendo as suas ações ao portador depositadas e os seus nomes inscritos
no livro de presença, reuniram-se em assembléia geral ordinária em
sua sede, à avenida Henrique Vaiadares número cento e cinqüenta e
quatro, nesta cidade_ do Rio de Janeiro, do acórdo com os convites de
reunião, publicados no Didrio Oficial de dezoito, vinte e dois e vinte ,e
três de fevereiro, próximo passado. Pelo senhor José Alves Peixoto
diretor-presidente, foi aberta a sessão e, de acórdo com os estatutos:
pediu aos presentes que indicassem ci presidente da mesa para dirigir
os trabalhos. Foi aclamado o acionista Sr. Antônio Augusto de Car-
valho Peixoto, que, por seu turno, designou para secretário o senhor
Carlos Antônio Gomes. Organizada assim a mesa, o senhor presidente
declara que o fim desta reünião era a apresentação do relate:10 da
diretoria acompenhado do balanço e contas referentes ao exercicio de
mil, novecentos a .trinia. e. oito .e etes.peetivo. parecer do Conselho
Fiscal, A segunda parte da reünião destinava-se à eleição dos mem-
bros efetivos do Ceneellie Fietà1" seus suplentes. O senhor sec-etário
procedeu à leitura dos. seguintes documentos que se achavam sóbre a
mesa S. A. Comercial Auto-Garage e— Relatório da Diretoria —
Srs. acionistas: Ene . obediefiefi acis preceitos legais em vigor e às
disposições dos nossos- estaeutoss -temes -a -honra de submeter à vossa
apreciação o balanço e contas referentes ao ano social findo em 31
de dezembro de 1938, acompanhados do pareCer do Conselho Fiscal.
Como é do conhecimento de todos' os • senhores acionistas a S.A. Co-
mercial "Auto -Garage,. $orreu uma eedical transformação, não só na
administração em geral, como também na composição de seus acio-
nistas. Para chegarmos à-atual situação, os abaixo assinados, tiveram
preliminarmente, vários .entendimentos com o antigo diretor senhor
Mateus Supino, com quem eombinaram todos os atos necaseários
e consubstanciados nos seguintes documentes; recibo -de venda, no
valor de cinqüenta contos de réis (Rs. 50:0001000), passado pel6
senhor Mateus Supino a José Alves Peixoto e José Maria Dias, datado
de 26 de outubro de 1938; recibo de venda, no valor de oitenta contos
de réis (Rs. 80:000$000), passed6 pelo . senhor Mateus Supino a José
Alves Peixoto e José Maria Dias; -em 30 de-novembro de 1938 e eecri-
tura pública de venda do total des ações desta sociedade, que fazem
Mateus Supino e outros a José Alves Peixoto e .outro.e, em 22 de de-
zembro de 1938, 'em notas -do tabelião do primeiro ofício, contrato de
arrendamento da garage e conteato de arrendamento de "Móveis e
Utensílios" — Eleitos para os cargos da diretoria em 1-1 de *novembro
de 193-8, só tive-mos um mês na administração da sociedade e que se
passou no estudo das principais questões-. A seguir, apresentamos o
nosso balanço encerrado em 31 de dezembro de 1938. S.A. Comercial
"Auto-Garage" —Balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1938:
Ativo: Caixa 26:492$200; Apólices 19:317$000; Instalações 4:210$600;
Maquinismos 10:000$000; Móveis e Utensílios 15:079$400; Arrenda-
mento do imóvel 10:000$000; Arrendamento dos Móveis 5:000$000;
Fundo de Comércio- 210 :000$000; Automóveis 170 :700000; Merca-
dorias 9 :997$200; Contas a Receber 15 :618$500; Lucros e Perdas
2:183$200; Ações ein Caução 10:000$000 e Caução de Títulos 	
20:000$000. Passivo: Capital 50:000$000; Conta de Capitalização —
130:000$000; Contas Correntes 24:536$500; Duplicatas a pagar 	
185:301:4700; Instituto P. A. T. T. Café 37$000; Mateus Supino
139:000$000; Caução da Diretoria 10:000$000 e Apólices Caucionadas
20:000$000. Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1938. (assinados) José
Alves Peixoto; José Maria Dixe, diretores. — Otávio Vieira Gornes,
contador. Ficamos à vossa inteira disposição para prestar quaisquer
esclarecimentos que, porventura, achardes necessários. leio de Ja-
neiro, 18 de fevereiro de 1939. (assinados) José Alves Peixoto; José
Maria Dias, diretores. O senhor secretário passou em seguida a ler o
parecer do Conselho -Fiscal: S.A. Comercial "Auto-Garage" -- Pa-
recer do Conselho Fiscal. O Conselho Fiscal da Sociedede Auenima
Comercial "Auto-Garage", examinou cuidadosamente os documentos
a que se refere o rlatório da diretoria, relativos às modificações feitas
na administração e todos os atos praticados para esse tini e chegou
b. conclusão que trxies'eles consultavam os grandes intere-ses-da socie-
dade e dos senhores acionistas pelo que eram de parecer que se ra-
tificassem e encbrporados' fõssem 'à -nossa • sociedade . lodos' os ates
anteriores, direitos e onus praticados pelos senhores José Alves Poi-
xoto e José Siaria Dias, antes de' assumirem a dire:ão de nossa socie-
dade e, mais, que sejam apre-vadas as contas apresentadas .e .atos pra-
ticados pela diretoria atual, por 'terem' verificado pelos documentos
que lhes foram- apresentados, a exatidão de tôdas as 'verbas do res-
pectivo balanço.' Rio' de Janeiro, 18 'de fevereiro de 1939. António
Augusto de Carvalho Peixoto — Francisco Alves -- Carlos Antônio
Gomes. O senhor presidente 'concedeu a 'palavra para a discussão do
parecer, relatório e contas c, não se tendo ninguém manifestado, foi
a mesma encerrada e, postos em votação, foi o mesmo aprovado por
unanimidade, abstendo-se de votar os diretores e membros do Con-
selho Fiscal. leni seguida, à senhor presidente comunica que se vai
proceder à eleiçeo do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exer-
cício de 1939. Apuradas as cédulas, foi proclamado o seguinte re-
sultado: para membros efetivos do Conselho Fiscal: Francisco Alves,
João. Gomes e Aurélio Corrêa Pires eoin 250 votos cada um: para
suplentes do Conselho Fiscal: António Vicente Lopes, José dos Santos
e Antônio' Alves Peixoto, com 230 votos cada um e, achando-se todos
presentes, o senhor presidente empossou-os nos cargos para os quais
acidulem de ser eleitos. Nada mais havendo a tratar, o presidente da
.assembléia snspend.eu a sessão para ser lavrada a presente. ata, o que
e feito por mim Carlos António Gomes, secretário, a qual lida ao

SOCIEDADE ANGNIMA COMERCIAL "AUTO-GARAGE"

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Capital 	
Conta de Capitalização 	
Contas Correntes 	
Duplicatas a Pagar 	
Instituto P. A. T. T. Café 	
Mateus Supino 	
Caneeo da Diretoria 	
Atoólices Caucionadas 	

Soma do passivo 	

50:000$000
130:000$000
24:536$400

/85:390$700
37$000

139:000$000
10:000$000
20:000$000
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ser reaberta a sessão e posta em discussão é aprovada e assinada por
.todos os presentes e mais urna via dactilografada, para ser arqui-
vada no Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Rio de Ja-
neiro, 20 de março de 1939. — Antonio Augusto de Carvalho Peixoto,
presidente. — Carlos Antonio Gomes, secretário. — José Alves Pei-
xoto. — José 31aria.Dias. — Antonio Augusto de Carvalho Peixoto.
— Francisco Alves. — Carlos Antonio Gomes. — Antonio Vicente
Lopes. — José dos Santos. — Antonio Alves Peixoto.

Autorizo a publicação com a emenda a fls. 3. — Antonio Au.
- ousio de Carvalho Peixoto. — Francisco Alves. — Caos Antonio

• Gomes. — Jósé Alves l'eixoto, diretor-presidente.
(Firma reconhecida no 11.0 Ofício).

(N. 13.525-8-12-43—Cr$ •19,80).

VETERE &•C. LTDA.

CARTA PATENTE N. 2.397

IBALAIVCETE DA sEcçÃo BANCÁRIA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1043

Ativo

Caixa
Cr$ Cr$

Em cofre 	 307.718,20
Em ,bancos	 	 223.680,50 53,1.308,70

.Coupons de apólices a receber	 	 115 . 862,00
Apólices	 diversas	 	  	 81.366,80
Diversas	 contas	 	   48.011,00

806.638,50

Passivo
Cr$

Capital da Senão 	
	

250 .000,00
Sect:ão Comercial 	

	
491.617,30

Diversas contas 	
	

65 . 021,20

*3•06 . 638,50

Velere C. Ltda. — Antonio Guerreiro, guarda-livros. Reg. nú-
mero 33.362.

(N. 13.516 — 8-12-43 — Cr$ 66,30)

f:OMPANII(A DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES "GARANTIA"

ATA DA 104.a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE
SEGUROS MARÍTIMOS E TERRESTRES "GARANTIA"

Às onze horas do dia 4 de dezembro de 1943, na sede da Compa-
nhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garahtia", à avenida Almi-
rante Barroso, n. 97, 2.0 pavimento (Edifício Santa Isabel), achando-se
presentes doze Srs, acionistas, representando 3.395 ações, com di-
reito a 3.395 votos, como •se verificou de suas assinaturas no "Livro
.de Presenças", a fõlhas 36, com as declarações exigidas na lei, es-
tando, portanto, representado um quarto do capital social, o diretor
Sr. Júlio de Sousa Avelar convidou os Srs. acionistas, por haver nú-
mero legal, a indicarem quem presidia os trabalhos da Assembléia.

Pelo acionista Sr. Américo Rodrigues, é feita a indicação do
Sr. Francisco Gonçalves Ferreira, o que, sendo submetido à apre-
dação da Assembléia, é aprovado por unanimidade. O Sr. presi-
dente ao assumir a mesa, agradece a indicação e aprovação dos .se-
nhores acionistas, convidando para 1. 0 e 2.0 secretárias, respectiva-
mente, os acionistas - Srs. Américo Rodrigues e Arlindo Fernandes do
Vale, que ocupam os seus lugares na mesa.

O Sr. presidente pede ao 1.0 secretário Sr. Américo Rodrigues,
Para que proceda à leitura dos anúncios das convocações da presente
Assembléia, que são do seguinte teor:

"Primeira convocação — São convidados os Srs. acio-
nistas a se retinirem em Assembléia Geral Extraordinária, a
se realizar no dia 4 de dezembro próximo, às 11. horas, na
sede da Companhia, à avenida Almirante BarNso, n. 97.
2.° pavimento (Edifício Santa Isabel), afim de outorgarem
à diretoria os poderes previstos no art .. 15, dos Estatutos
sociais.	 •	 •

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943. — Os diretores:
Júlio de Souza Avaliar. Homero de Souza e Silva. —
Eduardo San:".

Em seguida solicita do 2.° secretário Sr. Arlindo Fernandes do
Vale, para que proceda à leitura da - ata da última Assembléia Geral
Extraordinária, realizada no dia 12 de julho de 1913. Pelo presi-
dente foi então dito que, de acórdo com os anúncios que haviam sido
lidos, a presente Assembléia Geral Extraordinária tinha por objeto
conceder à diretoria autorização para vender apólices e o imóvel de
•propriedade da Companhia, a qual era exigida pelo art. 15, n. 7, dos

Estatutos. Pedindo a palavra . o acionista Sr. Júlio de Sousa Avelar,
em seu nome e no dos seus companheiros de diretoria, expôs à As-
sembléia a excelente situação patrimonial da Companhia, acrescen-
tando que os poderes ora pedidos eram necessários para a boa admi-
nistração da -Companhia, e que a diretoria ficaria, assim, habilitada
a melhorar a situação técnica da sociedade; acrescentando mais, que,
atualútenle, se veeficam flutuações muito grandes nos valores em
geral, pelo que, seria conveniente que tal autorização fõsse genérica
para alienação de qualquer dos bens supra mencionados, quando a
-ocasião se mostrasse oportuna, desde que não estivessem vinculados
para cobertura de ¡reservas.

Pedindo a palavra o acionista Sr. Lauro Salazar Regueira, de-
clarou que era sumamente louvável o interêsse tomado pela diretoria
na apreciação de um dos pontos mais. importantes de qualquer gestão
administrativa, infelizmente muitas vezes descurado em ocasiões de
economia corno a que estamos atravessando. Propunha em face disso
que ‹"Assembléia I aprovasse a seguinte resolução: — "Fica a dire-
toria autorizada, na forma do art. 15, n. 7, dos Estatutos sociais a
alienar apólices, títulos de crédito e bens imóveis de propriedade da
Companhia, pelo preço e no momento em que reputar oportuno". Não
havendo quem quizesse discutir a proposta, foi ela submetida a vo-
tação, declarando -o presidente que deviam conservar-se sentados os
que quizessem aprová-la. Verificou-se que a proposta obtivera apro-
vação unánirne.	 .

O presidente, depois de encerrar a fõlhas n. 36, do "Livro de Pre-
senças" suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta
ata, por mim secretário no livro próprio, e, reaberta a sessão, foi a
mesma ata lida, aprovada e vai ser assinada por todos os 'acionistas
presentes, dela se tirando uma cópia autêntica, dactilografada, para os
fins legais.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1943. — Francisco GonçalvesFerreira, presidente — Americo Rodrigues, 1.0 secretário. — Arlindo
Fernandes do Vallc, 2.° secretário. — Julio de Souza Avelã-ir, —
Homero de Souza e Silva. — Eduardo San:. — P.p. WaltherMoreira. Saltes, Lauro Salazar Regueira. — P. p. João Theo-tomo Moreira Salles, Lauro Salazar Regueira. — P. p. Pedro diPerna, Lauro SalaZar Regueira. — P.p. Luiz do Castro Andrade,
Lauro Salazar Regueira. — Lauro Salazar Regueira. — João Pinto de
Carvalho Osorio. ! 	 .

(N. 13.537— 8-12-43 — Cr$ 193,80).

FUNDIÇÃO INDIGENA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA FUNDI-
ÇÃO INDÍGENA á . A., REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO NO D/A
ONZE DE NOVEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS.

Aoil onze dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta
e très, -Iis dezesseis horas, em sua sedo social, à rua Carnerino nú-
mero cento e cinqüenta, nesta Capital Federal, reünidos, em pri-
meira convocação, acionistas da "Fundição Indígena S. A.", repre-
sentando número legal, conforme assinaturas constantes do livro do
presença à fõlhas quatorze verso, assumiu a presidência da reünião
o doutor Camilo Altflio Filho que solicitou dos presentes a indicação
de um acionista pára presidir a assembléia. Indicado, por aclama-
ção, o senhor Arfio Mazzei escolheu para secretário o senhor Luiz
Norris. Constituída', assim, a mesa, o senhor presidente deu inicio
aos trabalhos, declarando instalada a assembléia geral extraordiná-
ria, convocada regularmente, como se vê dos anúncios lidos pelo se-
cretário e publicados, na forma da lei, no Didrio Oficial Secção I e
no "Jornal do Comércio" dos dias vinte e oito, vinte o nove o trinta
do mês transato e vinte e nove, trinta o trinta e um do mesmo mês,
respectivamente, os quais são do teõr seguinte: "Fundição Indígena
S. A. — Assembléia Geral Extraordinária — Primeira Convocação,
Em nome da diretoria, convido os senhores acionistas a se reüni-
rem em assemb l éia geral extraordinária, às dezesseis horas do dia
onze de novembro 'próximo vindouro, na sede da sociedade, à rua
Camerino número cento e' cinqüenta, nesta Capital, para delibera-
'rem sôbre a alteração dos estatutos sociais. De acõrdo com o artigo
dezessete dos estatutos, deverão os senhores acionistas depositar as
suas ações na sede 'da sociedade até o dia oito do próximo mês de
novembro. Rio do Janeiro,- vinte e sete cio outubro de mil novecen-
tos e quarenta e três. Pela diretoria: Dr. Camilo .4Itilio Filho, di-
retor presidente". Finda a leitura do edital de convocação, declarou
o senhor presidente . que o fim da presente reünião era, como se ve-
rifica, do referido ,'edital, resolver sõbre a alteração dos estatutos
sociais, tendo para isso feito uso da palavra o acionista Dr. Camilo
Altilio Fi l ho que, dopois de ler as duas últimas atas da diretoria,
respectivamente de dezenove e trinta do mós próximo passado, apre-
sentou à assembléia uma sugestão no sentido de serem modificados o
artigo sétimo, o parágrafo único do artigo décimo primeiro e os ar-
tigos décimo segundo o décimo terceiro dos estatutos. Submetida a
discussão tal sugestão, foi aprovada, por unanimidade de votos, a
reforma dos estatutos sociais com a seguinte redação: Reforma dos
Estatutos da Fundição Indígena S. A. — Artigo sétimo — A Admi-
nistração será exercida por uma diretoria composta do quatro dire-
tores, eleitos pela assembléia geral, sendo: um presidente com fun-
ções também, de tesoureiro; urri su perintendente, um primeiro se-
cretário e um segundo secretário. § primeiro — O mandato da dire-
toria é de trás anos; podendo os seus membros ser reeleitos. § se.
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gaiato — Cada diretor, para entrar no exercício do respectiao cargo,
caucionará à sociedade quatro ações, subsistindo a canção pelo tem-
po total de duração e como garantia da boa execução daste. Os di-
ratoras ficarão investidos nos seus cargos pela assinatura do tarifai
dessa caução. Artigo oitavo — Em caso de ausência 011 impedimen-
to do diretor presidente, o diretor superintendente o substituirá em
tódas as suas funções. Artigo nono — Vagando um do; lugares da
diretoria, por falecimento ou renúncia de qualquer dos seus mem-
bros, sara convocado pelos diretores um acionista parai preencher
provisoriamente o cargo até que a asssembléia gerrl, quando se reti-
nir eleja novo diretor. Parágrafo único do artigo décimo primeiro —
Qualquer ato que estabeleça obrigação da sociedade não será eficaz
se não fiar assinado pelo diretor presidente e diretor superinten-
dente conjuntamente. Artigo décimo segundo — Compete ainda è
diretoria: a) convocar a aasembléia geral de acionistas nas épicas
daterminadas alastes estatutos e extraordinariamente., quando ne-
cessário; b) organizar os relatórios que serão apresentados à as-
sembléia geral; c) distribuir pelos diretores os rviços da admi-
nistração da sociedade. Artigo discirno terceiro — A remunaração dos
membros da diretoria será fixada, anualmente. pe:a assembléia ge-
ral. Além dos honorários a diretoria perceberá co :juntamente e di-
\adida em partes iguais pelos quatro diretores a quota ria até ses-
senta por cento sabre os lucros líquidos anuais, fedo o caaaalo (lassa
quota após as deduaõas de que tratam os artigos trinta e trinta o
iras dos prasentes estatutos. Parágrafo único — Esaa quota não sorá
devida à diretoria quando não fôr distribuído aos acionistas um di-
videndo, no mínimo, igual a 6% (seis por cento) 'observadas as dis-
posições legais quanto as quotas que devam ser creditad: a ao fundo
de reserva. Artigo décimo quinto — Compete ao Consallio Fiscal;
a) apresentar, até um mês antes da assembléia geral ordinária, o
seu -parecer sÔbre o balanço e contas da diretoria; b) examinar os
livros e documentos da sociedade para so informar s condições
econômicas da Dlesnin e instruir devidamente o pareci r a que se
refere a alínea anterior; e) praticar todos os atos que lhe rompe-
tam por fôrça do artigo 127 do decreto-lei n. 2.627, lie 26 de se-
tembro de 1910.- Terminada a leitura de reforma dos eatafutos que,
como já. foi dito acima, recebeu a aprovação unanima da assem-
bléia, pediu a palavra o acionista Manoel Jorge Lopes para declarar
ser necessário determinar-se nesta assemblé i a. cm virando da mo-
dificação do artigo datam° t arceiro dos estatutos, a remuneração da
diretoria e, desse rodo, sugeria fôssem fixatos os eauintas bom,-
rários: dez mil cruzairos para cada um dos diretores preaidente e su-
perintendente e cinco nuil cruzeiros para cada um dos diretores se-
ar • tários. Submetida essa preposta à discussão e aprovação foi a
a...asma aprovada por unanimidade do votos, com abstenção, apenas,
dos da diretoria. Não havendo mais assunto a tratar, e, como nin-
guém quisesse fazer uso {:a palavra, declarou o senhor presidente
encerrada a assembléia, suspendendo a sessão pelo tempo necessá-
rio para a lavratura da prasente ata que, depois de lida pelo secre-
tário, foi aprovada por todos os acionistas presentes, imai pelos mes
mos assinada. Em tampo se declara que, pelo fato de te em .ido mo-

dificadas as designações dos diretores que passaram a ser: presiden-
te, superintendente, primeiro secretário e segundo seceetário, os .di-
retores eleitos arn assembléia geral extraordinária, realizada no dia
dezoito de outubro; do corrente ano, passarão a ter a denominação do
diretor superint endente. Nada mais havendo a tratar o tendo sida
lida pelo senhor secretário a declaração acima foi a mesma aprovada
por (0,1os os acionistas presantes que assinaram esta ata. E, et(
Luiz Norris, secretário, desta assembléia, mandei lavrar a presento
ata, da qual se tira uma cópia autêntica, datilografada, para os de-
vidos fins legais. — Rio de Janeiro, onze de novembro de mil no-
vecentos e quarenta e taas. Arrio Mazzei. — Luiz Norris. — Ca-
mito Altilio Pilho. — Renato de Amorim Pereira da Silva. — Al-
berto Pereira Braga	 — Armando Pereira Braga. — Alvaro
Ferreira da Costa. _ Manoel Jorge Lopes. — Gustavo Pereira
11, , a g a

(N. 13 ..550 — 8-12-41 — Cr$ 387,60)

BANCO IRMÃOS GUIMARÃES LTDA.

BALANCETE EM :30 DE NOVEMBRO DE 1913

Retificação (•)

Na publicação feita no Dioirio Oficial de G do corrente, h pã-
Vim n. 17.928, na rubrica Valores em caução e em depósito,

• Onde se ia:
Cr$ 42 .902 . 269,20

Leia-se:
Cr$ 32.002.269,20.

—

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. A.

BALANCETE EM 30 DE NoVEMBRO . DE 1943

Retificação (*)

Na pablicação feita no Diário Oficial de 4 do corrente, à pá,
gina n. 17.858, na rubrica Oesediires e credores diversos,

• Onde se
780.a29,10,

Le ia-se:
780.729,00.

(•) N. do S. Pb.	 Retificado por arro de revisan.

C NS LIDAÇÃO
DAS.

LEIS 10 TR A LHO
C O 111

índice Alfabético e
PREÇOS:

Remissivo
E Ne. CR $15100

BROC, CR $ 5,00
VENDA

, Secção de vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 	 Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência II: PRETÕRIO
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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Ao comércio
Mário Rodolfo da Cunha, estabelqddo

com artigos de papelaria, na rua Miguel
Couto n. 39. 1.* andar, fundos, e que
usa firma MArio R. Cunha, declara que
tendo sido apontado em 21-2-40, uma
duplicata de Cr$ 300,00 com seu aval,
foi a mesma paga em cartório pelo de-
Vedor e só agora chegou ao seu conhe-
cimento o citado aponte.

Pela presente vem declarar que nada
deve e quem se julgar seu credor o pro-
cure afim de calcar qualquer débito.

1110 de Janeiro, 1 de setembro de
1943. — Marfo Rodolpho da Cunha.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.. Ofício de Notas).

(N. 13.527 — 8-12-43 — Cr$ 22,40)

Declaração
flectaro para os devidos fins, ter per-

dido o recibo do pagamento que fiz em
janeiro do corrente ano à Diretoria Re-
gional do Imposto de Rendas, referente
A Subscriçâo Compulsória de Obrigações
de Guerra, na importAncia de Cr$ 585,70.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1943. — Julio Rumjanek.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.* Oficio de Notas).

(N. 13.523 — 8-12-43 — Cr$ 55,10—
$ vezes).

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira
de R. Estrangeiros n. 50.206, modêio
19. — Joaquim Alves da Silva.

(Firma reconhecida no Cartório do
9.. Oficio de Notas).

(N. 13.528 — 8-12-45 — Cr$ 10,20)

Belmiro Rodrigres S. A.
Em liquidação

Ficam convocados os Srs. acionistas.
na forma' do art. 144 da Lei de Socie-
dades Anónimas, para a Assembléia Ge-
ral de prestação de contas llo Liquidante,
que se realizará no dia 27 de dezem-
bro de 1943, as 14 horas, na sede so-
cial A avenida Rio Branco n. 26, 15.0
andar.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1943. — Beitniro Rodrigues S. A. —
Em liquidação — Antonio Ferraz, liqui-
dente.

(N. 13.529 — 8-12-43 — Cr$ 52,00 —
vezes).

Declaração
Declaro crie perdi a minha Carteira

de Estrangeiro, modal° 19, n. 138.933.

Rio de Jrneiro, 8 de de dezembro de
1943. — José de Souza Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório do
23.* Oficio de Notas).

(N. 13.534 — 8-12-43 — Cr$ 30,60-
$ vezes).

Declaração

Pelo presente declaro que perdi minha
Carteira de Estrangeiros, modelo 19,
ri. 19.925, com o meu nome Antonio
~siado, português, residente à rua
tiranos n. 659, casa 2, em Bonsucesso.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1543. — Antonio Afastado.

(Firma reconhecida no Cartório cio
16.0 Oficio de Notas).

(N. 13.533 — 8-12-43 — Cr$ 45,90 —
• vezes).

Declaração
George Ilenry Koons, de nacionalidade

Norte Americana, residente à rua Vis-
conde de Pirajá n. 3, apart. 73, decla-
ra extraviado a carteira de Estrangeiro,
modêio 19, rt, 117.043, emitida nesta
capital.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — George Ilenry Iroons.

,(Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N. 13.500 — 7-12-43 — Cr$ 45.90 —
3 vezes).

Banco de Crédito Pessoal 3. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

See convidados os senhores acionistas
do Banco de Crédito Pessoal S. A. a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 15 do corrente mês,
às 16 horas, na sede social, à rua Bue-
nos Aires n. 55, afim de deliberarem
sobro os termos finais do aumento do
capital de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros) para Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros), autorizado
pela Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 27 de setembro último e
conseqüente reforma do art. 4.. dos es-
tatutos sociais, bem corno sebre os atos
porventura necessários á efetivação desse
aumento de capital.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Fernando d3 Mello Vianna, pre-
sidente. — Aloysio Giusepe Maria Russo,
vice-presidente. — João Francisco Coe-
lho Lima, diretor-gerente. — Lindoito
Otavio Xavier, diretor. — Jorge Tavares
Guerra, diretor.

(N. 13.405 — 3-12-43 — Cr$ 163,20 —
4 vezes).

Companhia Brasileira de Instru-
mentos de Contréde

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

"	 Primeira convocaeão
Convidam-se os Srs. acionistas a se

retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária na sede da Companhia à ave-
nida Rio Branco n. 251, D. o andar,
sala 906, as 14 horas do dia 16 de
dezembro próximo para deliberar sôbre
uma proposta de reforma dos estatutos
sociais que lhes será apresentada pela
Diretoria.

Rio cie Janeiro, 6 de dezembro de
1943. — William Paul Smith, vice-pre-
sidente.

(N. 13.452 — 6-12-43 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).	 s

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro, modelo 19, de n. 164.324
do S. R. E.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1943. — Albano Rodrigues Campina°.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.0 Oficio de Notas).

(N. 13.478 — 6-12-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Universal Filmes, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

ConvocaçãO
Ficam convidados os senhores acionis-

tas da sociedade a comparecer à Assem-
bléia Geral Ordinária a se realizar na
sede social, à rua Senador Dantas nú-
mero 39, no dia 15 do corrente mês, as
quatorze horas, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sabre o Rela-
tório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, bem como elegerem a Diretoria
e o Conselho Fiscal para o corrente
exercido.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1943. — AI. Szelder, diretor-gerente.

(N. 13.373 — 2-12-43 — Cri 79,60 —
3 vezes).

Sociedade Anónima Ch.
Richardson

ASSEMBLÉIA (MAL ORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas convocados
para a Assembléia Geral Ordinária, que
para os fins legais e na forma dos es-
tatutos sociais se realizará na sede so-
cial da Companhia, it rua Uruguaiana
n. 118, no dia 17 de dezembro, lis 15
horas.

Rio de Janeiro, dezembro de 1943.
— S. A. Ch. C. Richardson — Leonard
Palnner, diretor.

(N. 13.513 — 7-12-43 — Cr$ 58,10-
3 vezes).

S. A. Irmãos Magalhães

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem pia Assembléia Geral
Ordinária, na sede social à, rua 1. 0 de
Março n. 51, nesta Cidade, no dia 17
de dezembro corrente, ás 14 horas, afim
de tomarem conhecimento do relatório
da Diretoria, balanço e contas do ejer-
cicio financeiro terminado em 30 de
setembro p. passado e parecer do Con-
selho Fiscal, deliberando a respeito. Na
mesma Assetnbléla devera° ser eleitos
os diretores para o novo período social
e membros do Conselho Fiscal, efetivos
e suplentes e fixação de honorários des-
tes, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Myst° Magalhães. — li. Ma-
galhães, diretores,

(N. 13.449 — 6-12-43 — Cri 85,70 —
3 vezes).

Aviso à Praça
Ernesto Jannuzzi, suCessor de Jan-

nuzzl & Cav ilieri, estabelecido à ave-
nida 28 de Setembro n. 305-A, com o
negócio de frutas, doces i e conservas, de-
clara O. Praça que, tendo prometido ven-
der a Sra. Zilda Maciel Rosa o refe-
rido negócio, convida a quem se Julgar
credor, apresentar-se no prazo legal,
afim de serem seus créditos resgatados,
no local acima, com o vendedor ou com
a compradora.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1943. — Ernesto Jannuzzi.

De acordo com a declaração supra,
Zilda Maciel Rosa.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
7.0 Oficio de Notas).

N. 13.539 — 8-12-43 — Cr$ 61,20 —
2 vezes).

Companhia Carbonifera Rio
Graadense

(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL ZtTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, no dia 15
do corrente, às 15 horas, afim de resol-
verem sobre uma proposta da diretoria
relativa b. cessão de direitos à indeni-
zação pelo torpedeamento de unidades
da sua frota.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1943. — Os 1 . quidantes: José Martinel/i.
— Mario d'Almeida. — Antonio Ferraz.

(N. 13.470 — 6-12-43 -1- Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Construtora Gurgel Dantas S. A.

(em organização)

ASSEMBLÉIA GERAL CONSTITUINTE

São convidados os senhores subscrito-
res de ações da sociedade em organiza-
ção, a comparecer à Assembléia Geral
de Constituição, a realizar-se no dia 16
do corente mês, á 13 horas, à avenida
Almirante Barroso n. 97, 4. 0 andar,
sala 409, nesta capital, afim de tomar
conhecimento do laudo de avaliação dos
bens, coisas e direitos-que entram para
a formação docapital social, delibera-
rem sóbre a constituição definitiva da
sociedade, bani como para a eleição de
sua primeira diretoria e éonseiho fiscal,
na forma da lei.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1943. — José Gurgel Dantas, encorpora-dor.

(N. 13.463 — 6-12-43	 Cr$ 73,40-
3 vezes),

Companhia do Nd° de Cananéia
S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL

Primeira convocação

A Diretoria da Companhia do rórto
de Cananéa S. A., nos termos do ar-
tigo 18 dos Estatutos em viger convo-
ca por este edital os Srs, acionistas
para, em Assembléia Geral, a ser reali-
zada na sede da Companhia, A rua do
Rosário n. 108, 1.0 andar, às 11 horas
do dia 18 do corrente, tomar conheci-
mento de atos da Diretoria tendentes
a promover o inicio das obras do perto
de Cananéa.

Distrito Federal, 8 do dezembro de
1943. — Pela diretoria: Dr. Geraldo
de Rezende Martins.

(N. 13.544 — 8-12-43 — Cr$ 30,60)

Companhia Fiação do Rio,de
Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas para a As-
sembléia Geral Extraordinária, que se
vai retinir ra sede !toda!, 11. rua Borbo-
rema n. 24e, eco aladureirs, nesta cida-
de, no (lia n1 do mês corrente, às 15 ho-
ras, afim de deliberarem sobre a venda
do imóvel da rua Joaquim Nabuco nú-
mero 276.

Cia. Fiação do Rio de Janeiro —s O.
T. Cunningham, diretor-gerente.

(N. 13.547 — 8-12-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

Rádio Ipanema S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária, a se realizar em 13 do
corrente, as 10 horas da manhã, na sede
social, à avenida Rio Branco n. 109,
2.0 andar. — Assunto: interesses sociais,
Inclusive elcicão de nova diretoria e con-
selho fiscal.

Rio de Janeiro. 8 de dezembro de
1943. — Ittl.dio Ipanema S. A. —
Dr. Thiers de Andrade Ribeiro, diretor-
presidente.

(N. 13.548 — 8-12-43	 Cr$ 67,30—
3 vezes).

Indústrias Reilnidas de Pesca
Conservas Neptuno S. A,

Chamada de capital'

Ficam convidados os acionistas da
Indústrias Retinidas de Pesca e Con-
servas Neptuno S. A. a efetuar o pa-
gamento de 20 % (vinte por cento) do
valor de suas ações, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, no escritório da
Companhia, à rua do Mercado n. 12,
1.0 andar, entre 13 e 17 horas, todos
os dias ateis. exceto aos sábados, dias
em que serào atendidos das 9 lis 13
horas.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1943. — I. R. Pesca e Conservas Ne-
ptuno S. A. — Roberto Moura. — Vi-
cente de Carvalho Vieira, diretores.

(N. 13.515 — 7-12-43 — Cr$ 76,50-
3 vezes).

Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas
e Bordados S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ' EXTRAORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas das
Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e
Bordados S. A. a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, as IS
horas do dia 16 de dezembro de 1913,
na sede social A rua Beneditinos n. 17,
2.0 andar, nesta capital, e deliberarem
sObre a retificação da ata da Assembléia.
Geral Ordinária realizada em 30 de ju-
nho de 1943, relativamente a remunera-
ção dos membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — Otto Mattheis, presidente.

(N. 13.507 — 7-12-43 — Cr$ 85,70
3 vêzes)...
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Banco Regional
(Sociedade Anónima)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Conforme o art. 89, do decreto-lei nú-

mero 2.627, do ano de 1940, convidam-se
os senhores acionistas a se relinirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na
sede social, no próximo dia 17 de de-
zembro, 8.3 15 horas, afina de delibera-
rem sôbre proposta dos diretores, os
quais pedem que se lhes concedam pode-
res permanentes durante prazo Indeter-
minado, para vender, onerar ou alienar,
sob qualquer titulo, bens imóveis Incor-
porados ao patrimônio da sociedade.

Rio de Janeiro, 6 de. dezembro de
1943. — O diretor-gerente: João de Re-
tende Tostes. — O diretor-secretário:
José Monteiro de Rezende.

N. 13.469 — 6-12-43 — Cr$ 91,80
vêzes).

Arnico Industrial e Comercial S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária da Sociedade, a se realizar no
dia 14 de dezembro próximo futuro. tis
36 horas, na sua sede social it rua da
Alfândega n. 107, 3.° andar, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem
.Obre uma proposta da Diretoria refe-
rente a aumento de capital.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1943. — Godafredo Moraes de Menezes,
diretor vice-presidente.

(N. 13.374 — 2-12-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Administradora Lamart, 8. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária, a se
realizar no . dia 15 do corrente tis 14
horas, à rua Frei Caneca na. 79-81 afim
de deliberarem sóbre uma proposta da
Diretoria com parecer favorável do Con-
selho Flacal, referente a aumento de ca-
pital.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1943. — Francisco José Lopes, diretor.
superintendente. — Joaquim Machado,
diretor-secretário.

(N. 13.518 — 7-12-43 — Cr$ 40,80 —
2 vêzes).

Usinas Santa Luiza S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas desta Sociedade a se retinirem em
Assen'ibléia Geral Extraordinária, às 14
horas, do dia 24 do corrente, em sua
sede á avenida Pedro Segundo n. 329,
nesta Capital, afim de elegerem a Di-
retoria para o quadriênio a se iniciar
em janeiro de 1944.

Editorial Peixoto S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SÃO convidados os senhores acionis-
tas da Editorial Peixoto, S. A. para
se reilnirem em Assembléia Geral, Ex-
traordinária no dia 17 do corrente, as
16 horas, na sede social i1 rua Araújo
Pôrto Alegre n. 66, sala 18, afina de
deliberarem sôbre o preenchimento de
vagas na Diretoria e alteração dos Es-
tatuto/il. •

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1943. — Paulo Peixoto,,dtretor-superin-
tendente.

(N. 13.519 — 7-12-43 — Cr$ 61,20 —
3 vêzes).

De conformidade com os estatutos, os
Srs. acionistas deverão depositar suas
ações com antecedência minima de três
dias da data da Assembléia, no escri-
tório da Sociedade.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1943. — Carlos Pinto 'Monteiro, diretor-
presidente. — António Gavinho Vianna,
diretor-comercial.

(N. 13.490 — 7-12-43 — Cr$ ,73,40 —
3 vêzes).

Armco Industrial e Camercial g. A,
ASSEMBLÉIA GERAL MDINÁRIA

Convocação
Convidam-se os acionistas a compa,

recer à Assembléia Geral Ordinária da
Sociedade, a se realizar no dia 14 de de-
zembro, ils 14 horas, na sua sede so,
dal, b. rua da Alfândega n. 107. 3. 0 an-
dar, afim de tomarem conhecimento e
deliberarem sóbre o relatório da Dire.
toda, balanço social, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, as-
sim como procederem à eleição da Di-
retoria e dos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro cld
1943. — Godofredo Moraes de àlemet'es,
diretor vice-presidente.

(N. 13.375 — 2-12-43 — Cr$ 79,60.-1
3 vêzes).

S. A. Irmãos Magalhães
	 .ei

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na seda social à rua.
1.* de Março n. 51, no dia 17 de dezema
bro corrente, às 17 horas, afim de to.
marern conhecimento de proposta de re.
forma dos estatutos e aumento de capi,
tal da Sociedade com exposição justi-
ficativa e parecer do Conselho Fiscal
a respeito.

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de/
1943. —. Elysio Magalhães. — li. Ma.
gaiMes, diretores.

(N• 13.450 — 6-12-43 — Cr$ 70,40~
3 vêzes).

ANÚNCIOS 

OERVEÇO

MEMAJIM510 '0 POOVAL
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

OS pedidos devem:
1.0, ser dirigidos por carta ou ielegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.6, trazer a declaração Serviço de Re-

embi5lso;
3.0, conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
enumerar, com precisão, as obras e pu-
blicações pretendidas.

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ Q 40 -


